
 

 

 

 

REVISTA DA JOPIC | VOL. 02 | Nº 04 | 2019 

 



 

 

 

 

REVISTA DA JOPIC | VOL. 02 | Nº 04 | 2019 

Revista da JOPIC 

UNIFESO 
 

Foco e Escopo 
A Revista Eletrônica da Jornada de Pesquisa e Iniciação Científica do UNIFESO é um presente neste contexto 
comemorativo dos 50 anos da FESO. Essa é uma publicação acadêmica com periodicidade semestral, cujo ob-
jetivo é a divulgação das pesquisas desenvolvidas pelos docentes, estudantes e técnicos administrativos do 
UNIFESO, no âmbito dos seus cursos de Graduação e Pós-Graduação e dos seus Planos de Incentivo à 
Produção Acadêmica, além das pesquisas vinculadas a programas externos de apoio e fomento à pesquisa. 
Trata-se de uma revista interdisciplinar, que se propõe a publicar artigos oriundos de pesquisas quantitativas 
e qualitativas, dentre os diferentes desenhos de estudo possíveis pela metodologia científica. A revista busca 
ainda disseminar os resultados de pesquisas que gerem impacto na qualidade de vida da população da região 
serrana. 
 
Processo de Avaliação pelos Pares 
Os artigos submetidos a Revista da JOPIC passam por processo de dupla avaliação anônima por pares (double 
blind review), realizada em média entre 30 e 60 dias por dois pareceristas. A Revista conta com um corpo 
permanente de pareceristas, membros de universidades brasileiras e internacionais. 
Procedimento: Os pareceristas podem considerar o artigo apto (e mesmo assim realizarem sugestões), com 
correções obrigatórias (que serão enviadas para o autor e retornadas para o parecerista para conferência) ou 
recusar a publicação. Para tornar-se apto para publicação, o artigo não pode ter recebido nenhum parecer que 
o rejeite, mas, poderá ser publicado artigo cujo parecer do avaliador requeira correções obrigatórias. Este artigo 
é avaliado pelo Conselho Editorial, que analisa a pertinência temática com o foco e escopo da Revista e regras 
formais de publicação. Retorno aos autores: Após a avaliação, os artigos retornam aos autores para ciência e 
eventuais correções, que devem retornar em até 15 dias corridos após o envio. Depois de feitas as correções, há 
duas conferências, uma feita pelo parecerista e outra pela comissão executiva, para a efetiva certificação que as 
correções solicitadas foram realizadas. O Editor e a Comissão Executiva da Revista montam uma pauta edito-
rial prévia, atendendo aos critérios de qualidade, número necessário de artigos e exogenia de, pelo menos, 60%. 
Após a formação da pauta, a comissão editorial reúne-se para avaliar o conjunto de artigos aceitos e finalizar a 
seleção. As edições da Revista da JOPIC são publicadas semestralmente. 
 
Periodicidade 
A Revista da JOPIC é um periódico semestral. 

 
Política de Acesso Livre 
Esta revista oferece acesso livre imediato ao seu conteúdo, seguindo o princípio de que disponibilizar gratuita-
mente o conhecimento científico ao público proporciona maior democratização mundial do conhecimento.  
 
Endereço postal 
Av. Alberto Torres 111, 
Alto, Teresópolis/RJ 
Brasil. 
 
Contato Principal e Editor 
Alba Barros Souza Fernandes 
Coordenação de Pesquisa - Unifeso 
E-mail: coordpesquisadppe@unifeso.edu.br 

  
Contato para Suporte Técnico 
E-mail: supsistemas@unifeso.edu.br 
 
Diagramação 
Editora Unifeso



 

 

 

 

REVISTA DA JOPIC | VOL. 02 | Nº 04 | 2019 

Sumário 
EDITORIAL ______________________________________________________________________________ 1 

EDUCAÇÃO EM SAÚDE: O PAPEL DO ENFERMEIRO COMO EDUCADOR EM SAÚDE NO CENÁRIO DE IETC ___ 2 

IMPLEMENTAÇÃO DA ATENÇÃO FARMACÊUTICA E FARMACOTERAPIA NA TERCEIRA IDADE EM ABRIGOS, 
ASILOS E CASA DE REPOUSO NA CIDADE DE TERESÓPOLIS E PALESTRAS SOBRE O USO CORRETO DE 
MEDICAMENTOS ________________________________________________________________________ 11 

A INFLUÊNCIA DO SELAMENTO CORONÁRIO NO SUCESSO DO TRATAMENTO ENDODÔNTICO __________ 15 

APLICABILIDADE DE UM SISTEMA DE REALIDADE VIRTUAL NA AVALIAÇÃO DO CONTROLE POSTURAL DE 
INDIVÍDUOS COM DOR LOMBAR INESPECÍFICA ________________________________________________ 28 

BIOSSEGURANÇA E GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS CLÍNICOS DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM 
ODONTOLOGIA DO UNIFESO: UM PROJETO MULTIDISCIPLINAR DE SAÚDE HUMANA E AMBIENTAL _____ 34 

MONITORAMENTO DAS ÁRVORES E ANÁLISE PRELIMINAR DA FAUNA EDÁFICA DA FLORESTA ESCOLA DO 
CAMPUS QUINTA DO PARAÍSO, UNIFESO, TERESÓPOLIS, RJ _____________________________________ 43 

SIMULADOR ELÉTRICO CRANIOFACIAL NA PRÁTICA DAS TÉCNICAS ANESTÉSICAS NO CURSO DE 
ODONTOLOGIA DO UNIFESO ______________________________________________________________ 52 

CONHECENDO MELHOR OS CUIDADORES DE PACIENTES COM INSUFICIÊNCIA CARDÍACA ______________ 57 

ABORDAGEM TERAPEUTICA PARA O TRATAMENTO DE HIPERTENSÃO ARTERIAL SISTÊMICA ENTRE 
PACIENTES APRESENTANDO NEUROFIBROMATOSE TIPO 1 ______________________________________ 65 

CONDUTA DO CIRURGIÃO DENTISTA FRENTE A UMA PARADA CARDIORRESPIRATÓRIA DURANTE O 
ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO: UMA REVISÃO DE LITERATURA ________________________________ 71 

ANÁLISE DO CONHECIMENTO DE ESTUDANTES DE ODONTOLOGIA DO UNIFESO SOBRE ASPECTOS ÉTICOS E 
LEGAIS DAS EMERGÊNCIAS MÉDICAS EM ODONTOLOGIA _______________________________________ 80 

AVALIAÇÃO DA CONTAGEM DE CÉLULAS SANGUÍNEAS EM PACIENTES PORTADORES DE PERIODONTITE 
CRÔNICA ______________________________________________________________________________ 92 

MANIFESTAÇÕES BUCAIS E O MANEJO ODONTOLÓGICO EM PACIENTES COM DOENÇA RENAL CRÔNICA 104 

A OXIGENOTERAPIA HIPERBÁRICA COMO TRATAMENTO COADJUVANTE DA OSTEORRADIONECROSE DOS 
OSSOS MAXILARES _____________________________________________________________________ 115 

ATUAÇÃO DO PEDAGOGO EM ESPAÇOS NÃO ESCOLARES ______________________________________ 130 

SALA VERDE UNIFESO: 7 DICAS SOCIOAMBIENTAIS PARA O DIA A DIA ____________________________ 138 

“SOMOS MAIS QUE MEIA-DÚZIA!” A LUTA POR MORADIA E DIGNIDADE DOS SOBREVIVENTES DA 
TRAGÉDIA DE JANEIRO DE 2011, EM TERESÓPOLIS, REGIÃO SERRANA DO RIO DE JANEIRO ___________ 146 

PROTÓTIPO PARA MONITORAMENTO DE VISITANTES EM TRILHAS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO: 
CAMINT ______________________________________________________________________________ 156 
 
 

 



 

 1 
 

REVISTA DA JOPIC | VOL. 02 | Nº 04 | 2019 

EDITORIAL 

 
 Alba Barros Souza Fernandes1  
  
1Editora chefe da Revista da JOPIC, Coordenadora de Pesquisa do Unifeso, Teresópolis - RJ 
_________________________________________________________________________________________________________ 

 

A Revista da JOPIC - Jornada de Pes-
quisa e Iniciação Científica, foi lançada em 
2016 pela Editora Unifeso, como uma publica-
ção acadêmica com periodicidade semestral, 
sendo uma importante fonte de divulgação dos 
projetos de pesquisa, de inovação tecnológica e 
de extensão desenvolvidos por docentes, estu-
dantes e funcionários técnico-administrativos 
do Unifeso, no âmbito dos cursos de Graduação 
e Pós-Graduação, incluindo os Programas de 
Residência Médica. 

Sabemos que o conhecimento científico 
ocupa um papel central no âmbito do desenvol-
vimento socioeconômico, corroborando decisi-
vamente para o fortalecimento regional e naci-
onal. Por esse motivo, o Unifeso vem, ao longo 
dos anos, reorientando suas políticas de incen-
tivo à Pesquisa e à Iniciação Científica no sen-
tido de atender às necessidades acadêmicas dos 
cursos de graduação e pós-graduação.  

Não podemos deixar de ressaltar a rele-
vância social e científica da Pesquisa para a re-
alização da missão institucional do Unifeso de 
“Promover a educação, a cultura, a ciência, a 
tecnologia e a inovação constituindo-se num 
polo de desenvolvimento regional de modo a 
contribuir para a construção de uma sociedade 
justa, solidária e ética”. 

Visando a incentivar cada vez mais a 
Pesquisa e a Iniciação Científica no Unifeso, a 
Revista da JOPIC vem contribuir para melho-
rar a produção acadêmica de estudantes, do-
centes e funcionários técnico-administrativos. 
Nesse sentido, esta edição da Revista da JOPIC 
vem dar ampla visibilidade aos resultados de 
estudos e pesquisas acadêmicas internas à so-
ciedade em geral. 

Em seu quarto número, a Revista da JO-
PIC traz a publicação de dezoito artigos decor-
rentes de trabalhos apoiados pelo Unifeso, por 
meio de seus Planos de Incentivo, artigos ori-
undos de Trabalhos de Conclusão de Curso de 

Graduação, bem como provenientes de resulta-
dos de pesquisas desenvolvidas por grupos de 
docentes.   

Por esse motivo, é com alegria que publi-
camos esse novo número de nossa Revista, com 
uma diversidade de temas relevantes relaciona-
dos às áreas das Ciências Humanas e Sociais, 
Saúde e Exatas e Tecnologias.  

Assim, desejo uma boa leitura a todos! 
___________________________________ 
Contato:                                                         
Nome: Alba Barros Souza Fernandes 
e-mail: coordpesquisadpee@unifeso.edu.br 
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EDUCAÇÃO EM SAÚDE: O PAPEL DO ENFERMEIRO COMO 
EDUCADOR EM SAÚDE NO CENÁRIO DE IETC  

Health education: the nurse's role as a health educator in IETC scenario 

Joelma de Rezende Fernandes1, Viviane da Costa Freitas Silva2, Weslley dos Passos Verissimo3, Nicoly 
Texeira Vianna3, Mariana Leônidas Carneiro3  

 
1Docente dos Cursos de Graduação em Enfermagem e Medicina do Unifeso – Teresópolis – RJ – BR, 2Docente do Curso 
de Graduação em Enfermagem do Unifeso – Teresópolis – RJ – BR, 3Discente do Curso de Graduação em Enfermagem 
do Unifeso – Teresópolis – RJ – BR 

 
Resumo 
 
O estudo objetivou mostrar a importância do Enfermeiro no Programa Saúde na Escola e identificar a percep-
ção do discente do Curso de Enfermagem do Unifeso sobre as práticas educativas do Enfermeiro na Escola. 
Utilizou a abordagem qualitativa, com a técnica de grupo focal para coleta de dados. Os resultados basearam-
se na análise de conteúdo. 
 
Palavras-chave: Ensino/aprendizagem; Enfermagem; Educação em Saúde. 
 
Abstract 
 
The study aimed to show the importance of the nurse in the Health in School Program and to identify the 
perception of the student of the Nursing Course of Unifeso on the educational practices of the School Nurse. 
He used the qualitative approach, with the focal group technique for data collection. The results were based on 
contente analysis. 
 
Keywords: Teaching/learning; Nursing; Health education. 
 
INTRODUÇÃO  
 

A formação do Enfermeiro, nos últimos 
anos, vem sendo orientada para atender a uma 
realidade e demanda constatada a partir das 
necessidades de saúde da população. Vários fa-
tores interferem e influenciam a direção dos 
currículos, dentre eles: as políticas públicas de 
saúde e educação, a organização dos serviços de 
saúde e os indicadores epidemiológicos.  

Nesse contexto, a formação deve estar 
direcionada para a aproximação da realidade, 
com vistas a desenvolver, nos profissionais, 
uma prática que interfira e possa modificar po-
sitivamente o cenário de abrangência da sua 
atuação.    

Ao ingressar na graduação em Enferma-
gem, o estudante ainda não tem a amplitude da 
atuação dos enfermeiros e vê como principais 
campos de trabalho os hospitais e as unidades 
de atenção básica.  

No início das atividades de Integração 
Ensino-Trabalho-Cidadania (IETC), os estu-
dantes são orientados e acompanhados por do-
centes a desenvolverem as competências rela-
cionadas à promoção da saúde e prevenção de 
doenças, atuando em atividades práticas nas 
escolas municipal e estadual junto às turmas 
que cursam o ensino fundamental e médio. 

Observa-se que o cenário das escolas 
que oferecem o ensino fundamental e médio é 
de grande relevância para a discussão de assun-
tos relacionados à área da saúde e qualidade de 
vida. É um ambiente que impulsiona a desper-
tar a formação do senso crítico, moral, adotar 
hábitos básicos de vida saudáveis a partir da 
prática da Educação em Saúde. 

A prática das atividades de Educação em 
Saúde, no cenário da escola, possibilita a inte-
gração saúde e educação nas suas concepções 



 

 
 

3 

REVISTA DA JOPIC | VOL. 02 | Nº 04 | 2019 

mais amplas, estabelecidas como políticas pú-
blicas no Brasil.  

Na vida dos indivíduos, ela pode desper-
tar o senso de responsabilidade, reconhecendo-
se o principal sujeito pelos cuidados da sua sa-
úde, estendendo ao da comunidade, numa 
perspectiva de exercício efetivo na mudança 
das condições de vida e saúde da coletividade.  

O conceito de Educação em Saúde vai 
além da transmissão de conhecimentos. Trata-
se de uma estratégia de ensino-aprendizagem 
utilizada como ferramenta para desenvolver as 
atividades no cenário das escolas ou de grupos, 
que busca combinar a troca de experiências e 
vivências entre os pares, configurando a refle-
xão, autoanálise, responsabilidade social/am-
biental, formação de conceitos, autonomia para 
as práticas de saúde e de vida tanto a nível in-
dividual, como coletivo. 

As estratégias de ensino-aprendizagem 
adotadas nas práticas das atividades de Educa-
ção em Saúde tendem a ser desenvolvidas de 
maneira lúdica, mediada por um profissional 
da área afim, como uma forma de interação e 
participação ativa entre os envolvidos. É um 
momento de encontro e produção de aprendi-
zagem para todos os participantes, pois desen-
volve as atitudes e competências básicas para 
uma aprendizagem efetiva, possibilitando uma 
dinâmica de (des)construção e reconstrução de 
conhecimentos e modos de andar a vida, par-
tindo e valorizando o conhecimento popular 
acerca de determinada situação. 

Na aprendizagem mediada, todos parti-
cipam. A condução da atividade por meio de 
roda, apresentação expositiva, dinâmica, pro-
blematização de algum fato relevante que seja 
de interesse e objetivo do grupo é facilitada por 
um mediador que se interpõe entre o aprendiz 
e o mundo do conhecimento, das experiências 
vividas, dos estímulos, e dos novos conheci-
mentos produzidos, facilitando a interpretação 
e a (re)significação destes por meio da partici-
pação, do envolvimento e da motivação dos su-
jeitos. 

No primeiro ano do Curso de Graduação 
em Enfermagem do Centro Universitário Serra 
dos Órgãos - Unifeso, o estudante tem, como 
objetivos de aprendizagem, desenvolver uma 
das competências do currículo, que é o cuidado 
e a atenção à saúde do adolescente no cenário 

das atividades práticas de IETC, que ocorrem 
em parceria com algumas escolas que ofertam 
o ensino fundamental e médio no município de 
Teresópolis-RJ.  

Os estudantes são incentivados à produ-
ção de cuidados individuais aos adolescen-
tes/jovens e suas famílias e, também, à cons-
trução de projetos de intervenção, visando a de-
mandas coletivas das comunidades em que es-
tão inseridos.  

A escola tem como missão primordial 
desenvolver processos de ensino-aprendiza-
gem, desempenhando o papel fundamental 
para a formação e atuação das pessoas em to-
das as áreas da vida social.  

A articulação com outros setores da so-
ciedade permite à escola cumprir o seu papel 
decisivo e responsável na formação dos estu-
dantes, na percepção e construção da cidada-
nia, bem como ao acesso às políticas públicas.  

O Programa Saúde na Escola (PSE), ins-
tituído pelo Decreto Presidencial nº 
6.286/2007, é uma política intersetorial da Sa-
úde e da Educação e é voltado às crianças, ado-
lescentes, jovens e adultos da educação pública 
brasileira que se unem para promover saúde e 
educação integral. 

Trata-se de uma política de governo que 
se atenta aos princípios da intersetorialidade e 
atende aos princípios e diretrizes do Sistema 
Único de Saúde (SUS): a integralidade, a equi-
dade, a universalidade, a descentralização das 
ações e a participação social.  

O PSE traz uma nova proposta política 
para a Educação em Saúde, quando almeja uma 
prática formadora ampliada aos preceitos da 
cidadania e promove a articulação de saberes, 
integrando toda a comunidade escolar, alunos, 
pais e sociedade em geral ao tratar a saúde e 
educação de forma integral. 

A atuação do enfermeiro pode ser reali-
zada através do PSE, que surgiu com a finali-
dade de prestar atenção integral à saúde de to-
dos aqueles inseridos na rede básica de ensino.  

A educação em saúde na escola é o pro-
cesso pelo qual se pretende colaborar na forma-
ção de uma consciência crítica no escolar, que 
resulte na aquisição de práticas que visem à 
promoção, manutenção e recuperação da pró-
pria saúde e da comunidade em que está inse-
rido (FOCESI, 1992). 
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De acordo com o Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem, Art. 70, espera-
se que o enfermeiro atue como “educador” para 
os outros membros da equipe de enfermagem, 
assim como para os seus clientes.  

Ao considerar essa atribuição do Código 
de Ética ao profissional Enfermeiro, o PSE, es-
tabelecido como uma política que integra as 
ações do setor saúde e educação, direciona a es-
tabelecer, no currículo do graduando, a forma-
ção de competência para essa prática na vida 
profissional, reconduzindo o local de atuação, 
rompendo muros para cuidar da saúde e desfo-
cando, principalmente, o ambiente hospitalar 
como o único local que se produz saúde.    

Essa condição de intervenção nos cuida-
dos à saúde no ambiente escolar possibilita a 
intervir diretamente nos antecedentes que são 
propulsores dos agravos e problemas de saúde 
e, principalmente, suas complicações mais gra-
ves. Permite aos indivíduos, famílias e comuni-
dades reconhecerem seus deveres e sua impor-
tância na mudança da dinâmica dos processos 
de adoecimento, a partir da adoção de hábitos 
saudáveis.  

Cabe destacar que esse movimento, de 
maneira efetiva, permite ecoar um comporta-
mento e percepção mais crítica e altruísta na 
defesa dos direitos à saúde. Nesse contexto, o 
Enfermeiro irá atuar com a mesma responsabi-
lidade e exigência do exercício profissional, po-
rém, em local, público e realidade diferentes do 
que se concebe em relação à atuação profissio-
nal. 

O interesse pelo tema “Educação e Sa-
úde” surgiu, a partir de experiências como do-
cente no cenário de IETC do primeiro ano do 
Curso de Graduação em Enfermagem do Cen-
tro Universitário Serra dos Órgãos, onde é de-
senvolvida a atividade de educação em saúde 
na escola e percebe-se a baixa adesão dos estu-
dantes da graduação nas atividades e pouca 
motivação pela área.  

Com o objetivo de atender as competên-
cias do curso e promover uma formação com-
prometida com as questões de saúde da popu-
lação, seja onde for o cenário, entende-se que o 
cenário da escola é um local de produção de 
cuidados.  

Justificou-se esse estudo pela relevância 
do tema na atualidade sobre a saúde na escola 

e a atuação do profissional de saúde como pro-
motor da saúde em cenários adversos daqueles 
em que se pensa serem os únicos possíveis à re-
alização, neste caso a escola. A unidade escolar 
como instituição indispensável para educação 
dos indivíduos contribui para a formação de ci-
dadãos ativos e críticos, além de promover uma 
melhor qualidade de vida da sociedade.  

No desenvolvimento escolar de uma 
pessoa, é importante a participação dos pais, 
educadores e profissionais de saúde para a for-
mação de hábitos saudáveis e para a construção 
de uma atitude consciente em relação à quali-
dade de vida.  

Reconhecer que a prática educativa é um 
caminho para possibilitar aos indivíduos (su-
jeitos sociais, históricos e culturais) o (re)co-
nhecimento para a conquista de habilidades 
para a tomada de decisões quando se busca 
meios para melhorar a qualidade de vida, o En-
fermeiro desconecta-se do papel de transmis-
sor e detentor do conhecimento para ser o faci-
litador que medeia a interação e propicia o em-
poderamento nas necessidades de mudanças 
sociais percebidas por aquele determinado 
grupo, despertando o resgate da cidadania.  

Lima (2005) resgata, historicamente, o 
papel do enfermeiro como educador em saúde, 
que se encontra dentre os profissionais que de-
sempenha um importante e necessário papel 
nas relações entre seres humanos, sociedade, 
pesquisa, saúde e educação.  

Uma de suas funções se dá por promover 
a formação do conhecimento em saúde indivi-
dual e coletiva, de acordo com a realidade de 
cada pessoa e grupo social, oportunizando, as-
sim, a promoção da saúde sob o foco de atitudes 
saudáveis no modo de se viver.  

Ao se considerar que o Enfermeiro é um 
dos pilares para a implementação das políticas 
públicas de saúde, a aproximação da formação 
universitária e a real atuação profissional é algo 
a ser estimulado nos currículos para estreitar, 
de maneira efetiva, a articulação entre ensino e 
prática. A mudança da formação é possível 
quando se transforma as práticas de saúde.  

Desse modo, entendendo ser de grande 
relevância o estudo a partir de uma estratégia 
de ensino-aprendizagem na formação do pro-
fissional da área da saúde de forma inovadora, 
que seja capaz de promover saúde e prevenir 
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doenças em ambientes diferentes daqueles 
considerados instituições de saúde, representa-
tivas da realidade da prática profissional, dis-
cutidas no âmbito da academia, levando para a 
saúde escolar. 

Assim o objetivo desse foi analisar a in-
serção dos estudantes do primeiro ano do 
Curso de Graduação em Enfermagem em rela-
ção ao processo de formação do enfermeiro no 
ambiente escolar, orientado pelo Programa Sa-
úde na Escola. 
 
METODOLOGIA 
 

Esta pesquisa desenvolveu-se a partir do 
tipo de estudo de caráter exploratório e descri-
tivo, com abordagem qualitativa. O grupo par-
ticipante foi composto de 10 estudantes do 
Curso de Graduação em Enfermagem do Uni-
feso, que desenvolvem a IETC nas escolas do 
município de Teresópolis.  

O estudo está vinculado à linha de pes-
quisa Estratégias de Ensino-Aprendizagem na 
formação do profissional da área da saúde, que 
visa a estudar os impactos, fragilidades e po-
tencialidades de diferentes estratégias de en-
sino aprendizagem aplicadas aos cursos de for-
mação de profissionais da área de saúde. 

Os sujeitos da pesquisa foram os estu-
dantes do primeiro ano do Curso de Graduação 
em Enfermagem inseridos no cenário da IETC, 
nas escolas do município de Teresópolis.  

A coleta de dados foi realizada de agosto 
a setembro de 2016. A pesquisa foi submetida 
ao Comitê de Ética em Pesquisa do Unifeso, 
através da Plataforma Brasil e cumpriu com to-
dos os princípios éticos que nortearam a pes-
quisa envolvendo seres humanos que se encon-
tram apoiados nos requisitos de autonomia, 
não maleficência, justiça e equidade, dentre as 
outras exigências explícitas na Resolução 
466/12 (BRASIL, 2012). 

Após aprovação e liberação do projeto, 
foi realizada a coleta dos dados, sendo apresen-
tado aos estudantes de enfermagem do pri-
meiro ano noturno, o objetivo e a metodologia 
da pesquisa e o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE), distribuído com uma via 
para ciência e aceite de cada um, assim como o 

uso de gravador durante as entrevistas e/ou en-
contros que só ocorreram quando permitido 
pelos participantes. 

Com a finalidade de garantir o anoni-
mato dos estudantes/participantes deste es-
tudo, cada um foi identificado no trabalho com 
a letra E (Estudante) maiúscula e com um nú-
mero de acorda com a sequência das falas (E1, 
E2 e etc.). 

Para a coleta dos dados, utilizamos a téc-
nica de grupo focal. Foi realizado o encontro 
com entrevista gravada com grupo de 10 parti-
cipantes. O encontro ocorreu em uma sala sele-
cionada do Unifeso, sendo pré-requisitos ser 
em local agradável e confortável e que propor-
cionasse privacidade aos participantes. Houve 
agendamento prévio e de acordo com a dispo-
nibilidade dos estudantes, não interferindo nas 
atividades acadêmicas dos mesmos. 

O campo da pesquisa qualitativa se 
constitui de diversas possibilidades metodoló-
gicas, as quais permitem um processo dinâmico 
de aderência a novas formas de coleta e de aná-
lise de dados. Dentre essas possibilidades, o 
grupo focal representa uma técnica de coleta de 
dados que, a partir da interação grupal, pro-
move uma ampla problematização sobre um 
tema ou foco específico. 

A técnica de coleta de dados através dos 
grupos focais foi desenvolvida durante a Se-
gunda Guerra Mundial, mas apenas nos últi-
mos 40 anos tem sido usada com mais frequên-
cia, principalmente nas pesquisas sociais em 
que se pretende atingir um número maior de 
pessoas ao mesmo tempo (WESTPHAL, 1996). 

A análise dos dados ocorreu de acordo 
com a proposta da análise de conteúdo de Lau-
rence Bardin (1977). Baseia-se em um conjunto 
de técnicas de análise das comunicações, vi-
sando por procedimentos sistemáticos e objeti-
vos de descrição do conteúdo das mensagens, 
obter indicadores qualitativos, que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condi-
ções de produção/recepção das mensagens. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os dados referentes à caracterização dos 
estudantes com relação ao gênero revelam que 
a maioria dos estudantes/participantes era do 
sexo feminino (60%). Com relação à idade dos 
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estudantes, variou entre 18 e 32 anos com pre-
dominância de estudantes com idade entre 18 a 
20 anos. 

As respostas foram analisadas e emergi-
ram em quatro categorias que foram discutidas 
sistematicamente e fundamentadas a partir do 
referencial teórico.  

 
CATEGORIA 1: Ambiente Escolar: a interface 
da Educação em Saúde para a formação do En-
fermeiro. 

 
Os estudantes do Curso de Graduação 

em Enfermagem do Unifeso, desde o primeiro 
ano da sua formação, percebem, por meio da 
participação ativa e construção do conheci-
mento partindo de uma realidade, a prática do 
Enfermeiro fundamentada em ações educati-
vas, de acolhimento e aconselhamento.  

Neste contexto, eles (re)significam a re-
levância das atividades voltadas para as neces-
sidades de cuidados pertinentes à complexi-
dade da atenção primária e problemas de saúde 
que persistem na sociedade e na vida das pes-
soas, advindos de possíveis falta de conheci-
mentos básicos e adoção de comportamentos 
seguros e saudáveis, principalmente no que se 
refere à saúde dos adolescentes. 

As atividades desenvolvidas pelos estu-
dantes permitem a ampliação da percepção do 
processo saúde-doença no que se refere aos 
seus fatores determinantes e condicionantes, 
impulsionando a articulação entre a Instituição 
de Ensino Superior, a comunidade e o fortale-
cimento de se implementar políticas públicas 
que atendam às necessidades reais da socie-
dade.   

A oportunidade de estreitar vínculos en-
tre a produção do conhecimento e estimular a 
reflexão para uma escolha de vida mais saudá-
vel, considerando o conceito ampliado de sa-
úde, na integralidade e na produção de cidada-
nia e autonomia, faz com que os graduandos e 
os estudantes das escolas de nível fundamental 
e médio se horizontalizem na construção de 
conceitos e concepções mais próximos da reali-
dade e mais possíveis de serem aplicados no co-
tidiano.  

A construção de valores, crenças e ma-
neiras de se relacionar com o mundo tem na es-
cola um espaço privilegiado para essa formação 

a partir de reflexões sobre determinada situa-
ção real e a que se almeja para o futuro.   
 
“[...] acho muito importante essa integração no colégio, 
porque a gente aborda vários temas importantes para 
toda sociedade como DST, dengue, doenças [...] explica 
como ocorre, a gente fala de prevenção, de tratamento, 
prescreve para eles cuidados e orientações [...] É uma 
forma de orientar e prevenir qualquer tipo de doença. 
Prevenção e promoção de saúde” (E 4). 
 
“Orientação, promoção de saúde, conscientização” (E 
7). 
 
“É levar um pouco do conhecimento para dentro das es-
colas, fazer um plano de saúde básico com elas” (E16). 
 

O desenvolvimento de práticas pedagó-
gicas perpassa a adequação do planejamento 
das atividades em que os estudantes desenvol-
vem competências a partir de um diagnóstico 
da realidade e adequa sua interação com o pú-
blico. Essa estratégia de ensino-aprendizagem 
possibilita desenvolver conhecimentos para a 
prática profissional que norteiam os princípios 
do gerenciamento em Enfermagem e estraté-
gias de intervenção a partir de situação consta-
tada. 

Valorizar o território em que os sujeitos 
vivem, sua história, cultura e economia devem 
ser levados em conta para compreender a dinâ-
mica da vida daqueles que circulam e vivem, 
pois esses aspectos interferem muito nos acha-
dos dos fatores que potencializam e dos que fra-
gilizam a condição de vida e saúde de uma co-
letividade, podendo produzir saúde e/ou doen-
ças.   
 
“[...] na nossa escola nós fizemos além de palestras, uma 
feira onde explicamos sobre as DST, os riscos que elas 
podem causar, distribuímos camisinhas e foi um ambi-
ente tão legal que a gente conseguiu criar o que nós re-
almente conseguimos ver que eles estavam saindo dife-
rente, não estavam saindo como entraram para conver-
sar com a gente, estavam saindo realmente com aquele 
conhecimento tipo, eu vou me cuidar eu estou correndo 
perigo [...]” (E 6). 
 
“[...] essa feira que ajudou eles prestarem mais atenção 
e se cuidarem” (E 2). 
 

O estudante de graduação em enferma-
gem, neste cenário de ensino-aprendizagem, 
pode se deparar com questões oportunas e re-
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ais de estudo a partir de situações de risco e vul-
nerabilidade social, à saúde e ao ambiente, po-
dendo agir diretamente sobre eles próprios, 
mas também em suas famílias, comunidade e 
território. 

Tais circunstâncias direcionam as práti-
cas dialógicas e interativas a partir de um pro-
blema de saúde que possam evitar ou estabele-
cer controle sobre dado problema de saúde a 
nível individual e coletivo. A Lei Orgânica da 
Saúde (Lei 8.080/90), dentre outros aspectos, 
percebe a educação como fator influente ao es-
tado de saúde do indivíduo. 
 
“[...] apresentamos palestras sobre dengue, chikun-
gunya e zika, explicando a importância do cuidado, a 
prevenção para evitar proliferação do mosquito e a im-
portância de buscar atendimento de serviço de saúde 
em suspeita das doenças” (E 1). 
 
“Falamos sobre tabagismo na escola. Falamos do crack, 
sobre a maconha, sobre as bebidas, os vícios em apare-
lhos celulares e os prejuízos à saúde, porque muita gente 
acha que não causa, mas causa” (E 3). 
 

Observa-se que a abordagem das neces-
sidades de atenção à saúde, no ambiente esco-
lar, ainda se perfaz em uma abordagem de ca-
ráter biomédico, mantendo um distanciamento 
de práticas emancipatórias correlatas à promo-
ção da saúde. Há que se refletir no processo de 
formação do Enfermeiro para a atuação em 
práticas pedagógicas que remetam ao desem-
penho do papel de educador comprometido 
com o desenvolvimento e responsabilidade so-
cial nos cuidados.  

 A abrangência da prática da edu-
cação em saúde transcende a dimensão bioló-
gica, reverberando significativamente na mobi-
lização e articulação com as dimensões ambi-
entais, políticas, culturais, espirituais, dentre 
outras, destacando-se a complexa importância 
do papel do enfermeiro comprometido social-
mente e sensível aos problemas de saúde.  

A proposição das Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN), aponta como estratégia de 
responder aos fenômenos do processo saúde-
doença, a articulação com outras profissões e 
áreas, bem como com diversos setores da soci-
edade, a fim de assegurar o princípio da inte-
gralidade da atenção à saúde. 

Em relação aos Conteúdos Curriculares, 
apresentados pelas DCN do Curso de Gradua-
ção em Enfermagem (LEOPARDI, 2001), é 
clara a indicação de “conteúdos pertinentes à 
capacitação pedagógica do enfermeiro, inde-
pendente da Licenciatura em Enfermagem.  

Para o desenvolvimento desse aspecto 
relacionado à capacitação pedagógica, o apren-
dizado da postura de educador diz respeito à 
organização do curso, com relação à sua estru-
turação, convergentes à valorização das dimen-
sões éticas e humanísticas, desenvolvendo, no 
graduando, atitudes e valores orientados para a 
cidadania e para a solidariedade, a partir de 
uma análise crítica e reflexiva de seu papel 
como educador.  

Segundo Pereira (2003), a educação e a 
saúde são espaços de produção e aplicação de 
saberes destinados ao desenvolvimento hu-
mano, onde se pode notar interseção e modo de 
operá-las que muitas vezes é feito inconscien-
temente. 

 
CATEGORIA 2: Produção de competências 
no ambiente escolar: percepção dos estudantes 
de Enfermagem do Unifeso. 

 
Segundo Lima (2005), competência é a 

capacidade de utilizar diferentes recursos para 
solucionar, com pertinência e eficácia, uma sé-
rie de situações, mobilizando recursos cogniti-
vos, afetivos e psicomotores.  

Aprender é um ato de conhecimento da 
realidade concreta, isto é, da situação real vi-
vida pelo estudante, que se dá através de uma 
aproximação crítica dessa realidade. A aproxi-
mação da prática profissional proporciona, ao 
estudante, aprendizagem significativa, cons-
trução de conhecimentos, habilidades e atitu-
des, com autonomia e responsabilidade. 
 
“[...] é algo muito importante porque você vê presente, 
mesmo estando em um ano precoce, o primeiro ano do 
curso, você já vê implantado a saúde, promovendo a sa-
úde” (E10). 

 
Os cenários eleitos devem possibilitar ao 

estudante utilizar estratégias de imersão na re-
alidade, para vivenciar e refletir sobre as situa-
ções a serem registradas como conhecimentos 
adquiridos. 
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“[...] importância que a gente passa nas orientações, 
nas práticas educativas e também é uma forma de in-
tervenção que a gente faz em educação e saúde. Isso é 
muito importante porque não só fortalece o nosso co-
nhecimento, mas também nós temos a oportunidade de 
transmitir para eles” (E 8). 
 
“[...] eu acho que é enriquecedor para os estudantes e 
para os alunos da escola, porque eu não me imaginava 
falando em público, eu nunca gostei disso [...] foi fan-
tástico [...] conseguimos sim alcançar nossos objetivos e 
eu me descobri assim, nossa me senti muito bem mesmo 
em fazer parte daquele grupo, em poder participar e 
contribuir” (E 4). 
 
“[...] quando a gente vai com base naquilo que a gente 
está querendo transmitir para alguém você se sente 
confiante e transmite essa confiança para eles. Acho que 
isso que faz fortalecer ainda mais nosso aprendizado” 
(E 3). 
 

Os estudantes, desde o ingresso no 
Curso de Graduação em Enfermagem, são colo-
cados em contato com a prática profissional e a 
realidade cotidiana da atenção à saúde, ampli-
ando os cenários de atuação, propiciando visão 
concreta do sistema de saúde e de sua comple-
xidade.  

Todos os estudantes que participaram 
da pesquisa afirmaram ser de grande impor-
tância o desenvolvimento de ações de educação 
em saúde em âmbito escolar e justificaram 
como ferramenta para desenvolvimento de há-
bitos saudáveis, consciência sobre a saúde e 
meio para se garantir a prevenção de doenças e 
a qualidade de vida. 
 
“[...] é gratificante para o estudante de enfermagem que 
você realmente pode mudar um pouco a vida de uma 
pessoa que poderia contrair alguma doença e agora vai 
se prevenir para não acontecer” (E 6). 
 
“[...] Acho que o principal trabalho que a gente incre-
mentou nas escolas foi a RD (Redução de Danos) onde 
a gente instrui, passa para que os danos sejam pelo me-
nos reduzidos [...] é a Política de redução de danos” (E 
10). 
 
“Eu acho que o objetivo é exatamente promover, promo-
ver no sentindo de fazer com que eles se conscientizem, 
se alerte no sentindo de que não só ficar na escola, mas 
eles transportarem isso para a comunidade, dentro da 
família, porque aí você tem aquela troca de volta. Por-
que a gente quando vai na escola acho que a gente não 
só dá palestra, mas a gente aprende também e tem 
aquela troca realmente deles, a gente quer a resposta 
[...]” (E 3). 
 

“A gente vê que estamos inseridos não só dentro da es-
cola, mas dentro da família, dentro da comunidade, vai 
muito mais além [...] a gente realmente está presente” 
(E 8). 
 
“Até mesmo porque os jovens de hoje são o futuro, a sa-
úde dos jovens garante um futuro saudável para o 
nosso país para nossa comunidade de forma geral” 
(E1). 
 

Quando tratamos de educação e saúde, 
segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais, 
percebemos que eles orientam quanto à preo-
cupação que devemos ter em procurar assegu-
rar aos educandos uma aprendizagem que mo-
difique as atitudes e os hábitos de vida e que 
envolvam o ser humano, a saúde e o meio am-
biente. Entende-se educação para a saúde 
como fator de promoção e proteção à saúde e 
estratégia para conquista dos direitos da cida-
dania (BRASIL, 2015). 

O mundo do trabalho requer um Enfer-
meiro que desenvolva suas atividades de edu-
cação em saúde, visando à melhoria da saúde 
do indivíduo, da família e da população em ge-
ral. Sendo ele um educador, é necessário orien-
tar a população para que esta tome atitudes e 
faça escolhas saudáveis para suas vidas.  

 
CATEGORIA 3: Facetas da saúde-doença na 
escola: o encontro com os problemas de saúde 
para o estudante do Curso de Enfermagem do 
Unifeso. 

 
Após leitura das respostas, os problemas 

de saúde mais citados foram: falta de preven-
ção para DST, falta de sexo seguro, álcool e dro-
gas, má alimentação, gravidez na adolescência. 
 
“[...] o problema de saúde principal é a falta de preven-
ção, é falta de entendimento de quão é importante o uso 
da camisinha, do quão é importante prevenir, no caso 
evitar o tabagismo, o álcool, praticar exercícios físicos, 
acho que foi essa questão [...] não em si a doença, mas 
sim os riscos a vulnerabilidade que eles apresentam” (E 
8). 
 
“Acho que o problema maior na escola é o uso de álcool 
e droga né, que na juventude é muito comum e a gente 
orienta mais em relação a isso [...]” (E 11). 
 
“Na nossa escola muitas pessoas estavam fumando no 
pátio, na hora do recreio [...]” (E 7). 
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“Encontramos muito jovens hipertensos que nem ima-
ginavam ser, ou nem passaram pela cabeça né de poder 
existir essa doença entre os jovens [...] (E 1). 
 

A educação em saúde na escola é o pro-
cesso pelo qual se pretende colaborar na forma-
ção de uma consciência crítica no escolar, que 
resulte na aquisição de práticas que visem à 
promoção, manutenção e recuperação da pró-
pria saúde e da comunidade em que está inse-
rido (SOUZA, 2007). 

 
CATEGORIA 4: Programa Saúde na Escola: 
abordagem no currículo do Curso de Enferma-
gem do Unifeso. 

 
Todos os estudantes que participaram 

da coleta de dados responderam conhecer o 
Programa Saúde na Escola (PSE) e identifica 
como ferramenta para realizar atividades de 
prevenção, promoção, atenção e educação em 
saúde, tornando, assim, mais eficaz a assistên-
cia em saúde à comunidade escolar. 
 
 “É uma política de 2008 [...] (E 8). 
 
“[...] onde se oportuniza o compartilhamento de saberes 
dos mais variados possíveis na busca de soluções das 
mais diversas problemáticas [...]” (E3). 
 
“[...] é uma troca [...]” (E 3). 
 

Sendo assim, a enfermagem, inserindo-
se no ambiente escolar, pode conhecer a reali-
dade vivida por esta população, promover 
ações junto a mesma de acordo com suas reais 
necessidades e discutir assuntos que muitas ve-
zes são omitidos pelos mesmos. 

Sendo assim, pode criar estratégias que 
propiciem a conscientização dos estudantes, 
tanto do nível fundamental quanto do nível mé-
dio, promovendo desenvolvimento e constru-
ção de conhecimentos de maneira saudável, 
com qualidade e fortalecendo a formação de 
novos profissionais. O processo de ensino-
aprendizagem, por meio da integração do Pro-
grama Saúde na Escola no currículo do Curso 
de Enfermagem do Unifeso, visa a uma forma-
ção fundamentada no modelo da promoção da 
saúde. O enfermeiro é o principal mediador 
para que isso ocorra, por ser um educador pre-
parado para propor estratégias, ser transfor-
mador das suas próprias práticas, no intuito de 

oferecer caminhos que possibilitem transfor-
mações nas pessoas, famílias e comunidades. 
 
 CONCLUSÃO 
 

A escola sendo o principal ambiente 
para o desenvolvimento de relações, do senso 
crítico e político para a construção de valores 
pessoais e maneiras de conhecer e viver em so-
ciedade, é o que faz por merecer uma atenção 
maior quanto à educação em saúde.  

As intervenções lúdicas na prática da 
Educação em Saúde são eficazes para a 
(trans)formação e aprimoramento das relações 
e objetivos estabelecidos, diante dos cuidados 
em saúde. Para termos a educação em saúde 
como ferramenta eficiente na intervenção do 
processo saúde-doença, de maneira compro-
metida com a formação de cidadãos autôno-
mos, críticos, conscientes e corresponsáveis 
para a melhoria das condições de vida, faz-se 
necessário investir esforços para implementar, 
de maneira sistemática, essa prática no ambi-
ente escolar.  

Repensar os currículos dos Cursos de 
Graduação em Enfermagem para viabilizar o 
processo de formação a partir da construção e 
formação de profissionais que estejam afeitos a 
essa concepção (trans)formadora das práticas 
de intervenção na sociedade e legitimar a pre-
sença do profissional Enfermeiro na escola, é 
um caminho promissor para melhoria das con-
dições de saúde relacionadas a fatores determi-
nantes e causais modificáveis no cotidiano da 
vida.   

A missão da educação se resguarda não 
na transmissão dos valores e concepções do 
profissional, mas sim no desafio de criar possi-
bilidades para novos conhecimentos construí-
dos coletivamente e viáveis de serem aplicados 
para a transformação de uma realidade com 
riscos de agravos e comprometimento dos pa-
drões de qualidade de vida da sociedade.  

Essa oportunidade de vivência do estu-
dante de graduação no cenário escolar oportu-
niza um aprendizado significativo através da 
troca de experiências entre os envolvidos.  

A formação do Enfermeiro substanciada 
na inserção em atividade prática, o mais preco-
cemente possível, faz com que se desenvolva 
uma corresponsabilidade significativa na sua 
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vida acadêmica, desenvolvendo a prática da es-
cuta, do diálogo, estimulando a criatividade e 
tornando os sujeitos do ambiente escolar mais 
questionadores e ativos nos processos de mu-
danças das necessidades de saúde. 

Observou-se que a prática da educação 
em saúde deve permanecer no currículo do 
Curso de Graduação em Enfermagem, desde o 
primeiro período, fortalecendo a formação ba-
seada nos princípios da integração entre a teo-
ria e a prática, para que o acadêmico possa ir 
construindo seu conhecimento articulado nas 
experiências que for vivenciando, correlacio-
nando-o à teoria. 
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IMPLEMENTAÇÃO DA ATENÇÃO FARMACÊUTICA E FARMA-
COTERAPIA NA TERCEIRA IDADE EM ABRIGOS, ASILOS E 
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Resumo  
 
O estudo teve como objetivo realizar a prestação da atenção farmacêutica em abrigos, asilos e casas de repousos 
na cidade de Teresópolis, RJ. Através da coleta de dados em prontuários, foi possível observar que 43,48% dos 
indivíduos apresentam hipertensão. Os asilos, abrigos e casas de repousos são importantes espaços de promo-
ção e educação em saúde. 
 
Palavras-chaves: Atenção farmacêutica; farmacoterapia; asilos. 
 
Abstract  
 
The study aimed to carry out the provision of pharmaceutical care in shelters, hospices and nursing homes in 
the city of Teresopolis, RJ. Through the collection of data from medical records was possible to observe 43, 48 
% had hypertension. The nursing homes, shelters and nursing homes are important spaces for promotion and 
health education. 
 
Keywords: Pharmaceutical attention, pharmacotherapy; homes. 
 
INTRODUÇÃO  
 

Com o passar dos anos, a população bra-
sileira tem sentido uma enorme diferença no 
que diz respeito às funções do profissional far-
macêutico. Suas atribuições têm demonstrado 
o quão é importante a presença do farmacêu-
tico no ambiente da saúde. Com isso, esse pro-
fissional deve manter-se sempre atualizado 
com informações novas no que diz respeito a 
medicamentos e conhecimentos técnicos e ci-
entíficos, aperfeiçoando o seu desempenho nas 
atividades prestadas (BRASIL, 2004). 

Nota-se um crescimento significativo na 
população de idosos no Brasil (CARDOSO e PI-
LOTO, 2014). Com isso, é de extrema impor-
tância um acompanhamento de um profissio-
nal capacitado para administrar e proporcionar 
uma melhora no tratamento oferecido a eles, 

através da verificação de interações medica-
mentosas, dosagem correta, forma de armaze-
namento dos medicamentos, verificação de va-
lidades, dentre outros (STORPIRTIS et al., 
2013). 

O Ministério da Saúde, por meio da Por-
taria 1.395/1999, promulgou a Política Nacio-
nal de Saúde do Idoso (PNSI), que destaca e 
fundamenta as ações do poder público do setor 
saúde na atenção integral à população idosa do 
Brasil, sendo incorporado o cuidado familiar, e 
considera este modelo fundamental nos cuida-
dos à saúde do grupo da terceira idade para que 
seja promovida a qualidade de vida, através da 
autonomia, da integração e da participação do 
idoso na sociedade (FERREIRA et al., 2015). 

Com o alto consumo de medicamentos, 
os profissionais de saúde têm se alertado e, 
cada vez mais, a preocupação com a adesão ao 
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tratamento dos usuários é discutida. A função 
farmacêutica vai para além da tradução das re-
ceitas e confecção de caixas com pictogramas 
para orientar o uso racional das medicações. 
Ações empreendidas para potencializar a ade-
são dos usuários aos medicamentos devem es-
tar contidas nas ações gerais de promoção da 
autonomia do sujeito, ou seja, as decisões e o 
controle sobre sua saúde (PRATA et al., 2012). 

A atenção farmacêutica é a interação di-
reta do profissional farmacêutico com o paci-
ente, na prevenção, detecção e resolução de 
problemas relacionados a medicamentos. Uti-
liza-se como filosofia da atenção farmacêutica 
a inclusão de diversos elementos: começa com 
uma afirmação de uma necessidade social; con-
tinua com um enfoque centrado no paciente 
para satisfazer esta necessidade; tem como ele-
mento central a assistência à outra pessoa me-
diante o desenvolvimento e a manutenção de 
uma relação terapêutica; e finaliza com uma 
descrição das responsabilidades concretas do 
profissional, com o objetivo de recuperação 
plena do paciente (BRITO et al., 2014). 

Para que ocorra a Assistência Farmacêu-
tica com qualidade, há a necessidade de se ter 
recursos disponíveis e planejamento adequado 
e devem-se seguir corretamente as etapas do ci-
clo, tais como: seleção dos medicamentos, pro-
gramação, aquisição, armazenamento, distri-
buição, prescrição, dispensação e utilização dos 
medicamentos. Dessa forma, pode-se eviden-
ciar e verificar que a Atenção Farmacêutica está 
presente na etapa final da Assistência Farma-
cêutica, ou seja, no momento da dispensação e 
utilização dos medicamentos, demonstrando 
sua importância. Devido a isso, a profissão far-
macêutica tem passado por transformações im-
portantes no seu perfil profissional, centrando 
sua formação acadêmica no cuidado aos paci-
entes de forma preventiva e não apenas palia-
tivo, através da implantação do currículo gene-
ralista, que permite ao farmacêutico integrar-
se profissionalmente ao sistema de saúde 
(FERREIRA et al., 2015). 

Ainda dentro das atividades prestadas 
pelo farmacêutico, segue o serviço de farmácia 
clínica, que tem como objetivo a promoção do 
uso seguro e apropriado de medicamentos em 
conjunto com outros profissionais da área de 
saúde (STORPIRTIS et al., 2013). 

Segundo a American Society of Hospital 
Pharmacists (ASHP), a Farmácia Clínica pode 
ser definida como “a ciência da saúde cuja res-
ponsabilidade é assegurar, mediante a aplica-
ção de conhecimentos e funções relacionados 
ao cuidado dos pacientes, que o uso de medica-
mentos seja seguro e apropriado; necessita, 
portanto, de educação especializada e treina-
mento estruturado, além da coleta de interpre-
tação de dados, da motivação pelo paciente e de 
interações multiprofissionais” (STORPIRTIS et 
al., 2013). 

Essa prática permite, ainda, um melhor 
controle em relação ao consumo dos medica-
mentos, ou seja, trabalha diretamente ligado à 
área de logística, pois pode ser responsável por 
transmitir ao centro estocador a demanda real 
dos pacientes internados, transmitir informa-
ções sobre a farmacoterapia do paciente e, 
quando comprar tais produtos, proporcionar 
aumento da segurança do paciente e da quali-
dade (STORPIRTIS et al., 2013). 

A farmácia clínica, trabalhando em con-
junto com os médicos e também com a enfer-
magem, é de extrema importância para a saúde 
do paciente. As atividades práticas exercidas 
pelos farmacêuticos clínicos podem ser classifi-
cadas como interpretação, questionamento e 
validação de prescrição médica, monitora-
mento da farmacoterapia dos pacientes, entre-
vistas com os pacientes, participação de visitas 
clínicas, dentre outras (STORPIRTIS et al., 
2013). 

O objetivo desse trabalho foi viabilizar a 
transferência do conhecimento acadêmico à co-
munidade, através da prestação de atenção far-
macêutica em abrigos, asilos e casas de repou-
sos na cidade de Teresópolis, por meio de ações 
educativas, informativa, anamnese dos pacien-
tes e farmacoterapia, que visam à melhoria na 
qualidade de vida da população e palestras so-
bre o uso correto de medicamentos para vários 
seguimentos. 
 
METODOLOGIA 
 

As atividades foram planejadas anteci-
padamente pelo orientador juntamente com os 
discentes da ação. As atividades desenvolvidas 
foram de caráter abrangente, situando como 
objetivos a organização de ações e serviços re-
lacionados ao medicamento em suas diversas 
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dimensões, enfatizando a interação com a far-
macoterapia, visando à promoção da saúde. 

Nos asilos, o projeto foi realizado através 
da pesquisa nos prontuários e preenchimento 
de formulário próprio, desenvolvido por nós, 
para cada indivíduo, com os seus dados e quais 
medicamentos são utilizados. Foram verifica-
das informações sobre sexo, idade, patologias 
dos pacientes, comorbidades e observações 
adicionais. Nas informações sobre os medica-
mentos, os elementos de interesse foram o 
nome do fármaco (genérico e/ou comercial), 
forma farmacêutica, posologia, entre outros. 

As palestras foram ministradas para vá-
rios seguimentos, mas principalmente para o 
ensino médio de escolas públicas e particulares 
da cidade de Teresópolis, utilizando, como fer-
ramentas, apresentação em power point, ban-
ner e distribuição de folders. 
 
RESULTADOS 
 

As visitas aos asilos para a consulta nos 
prontuários foram agendadas previamente. 
Uma primeira visita foi realizada para reconhe-
cimento do local, saber sobre a rotina da insti-
tuição, local de armazenamento e o  

A aquisição dos medicamentos é feita 
através de doação, compra ou retirada pelo sis-
tema único de saúde. A quantidade de estoque 
para cada indivíduo fica guardada em armário 
com chave e a quantidade para uso semanal fica 
separa por paciente etiquetada com o nome de 
cada um. A forma farmacêutica mais utilizada 
é o comprimido. 

A patologia mais encontrada foi a hiper-
tensão arterial com 43,48%, depois depressão, 
diabetes e outras com menor incidência, como 
problemas circulatórios, reações alérgicas e es-
quizofrenia. 

Os principais medicamentos utilizados 
são os anti-hipertensivos, diuréticos, antide-
pressivos, antiulcerosos e os hipolipemiantes 
(gráfico 1). Todos os medicamentos são ingeri-
dos com apenas água. O medicamento mais 
usado como s.o.s é a dipirona em gotas. A pres-
são arterial sistêmica dos idosos é aferida uma 
vez por dia. Há terapias não medicamentosas 
como fisioterapia de segunda-feira à sexta-
feira, além de uma nutricionista que faz um 
cardápio balanceado. 
 

Gráfico 1 - Medicamentos mais utilizados 
 

 
Fonte: próprio autor 

 
Os resultados obtidos corroboram com a 

importância da atenção farmacêutica e o papel 
do farmacêutico frente à sociedade na promo-
ção da saúde. As palestras tiveram uma ótima 
aceitação do público para o qual foram realiza-
das. As pessoas foram participativas, demons-
trando interesse e fazendo perguntas.  

As visitas ao asilo nos mostram a impor-
tância de um acompanhamento farmacotera-
pêutico, pois muitos idosos são polimedicados 
e a interação medicamentosa é um dos fatores 
de agravamento do quadro de saúde e interna-
ções dos idosos. 
 
CONCLUSÃO 
 

Para os alunos que estão no último ano 
da graduação em farmácia, esta é uma oportu-
nidade de chegar ao mercado de trabalho mais 
próximo da realidade da atenção farmacêutica, 
uma atividade exclusiva da profissão. 

Conseguimos um acompanhamento far-
macoterapêutico satisfatório dos idosos com as 
visitas realizadas em abrigos. Quanto às pales-
tras, tivemos mais temas levados às escolas. 
Além das escolas estaduais, também tivemos a 
oportunidade de realizar em escolas particula-
res da cidade de Teresópolis. 
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Resumo  
 
O sucesso do tratamento endodôntico está interligado à capacidade de selamento da restauração coronária 
provisória, que busca impedir a infiltração bacteriana e a recontaminação do sistema de canais radiculares. Em 
contrapartida, a obturação do canal radicular tem o objetivo de vedá-lo por completo, impedindo a infiltração 
de fluidos contaminados aos tecidos perirradiculares. Foram estabelecidos como objetivos deste trabalho ana-
lisar a relação do selamento coronário com o sucesso na terapia endodôntica. Os objetivos específicos são ve-
rificar os materiais adequados para o vedamento coronário, apresentando as consequências das falhas no se-
lamento coronário, e discutir a importância da qualidade da obturação versus o selamento coronário. Concluiu-
se que todos os materiais provisórios não são capazes de prevenir totalmente a microinfiltração, porém, o ci-
mento de ionômero de vidro e o Bioplic são materiais que apresentam os melhores resultados, sendo assim 
materiais de escolha para um selamento temporário. E as restaurações definitivas devem ser realizadas o mais 
rápido possível para não comprometer o sucesso da terapia endodôntica. Para se obter sucesso no tratamento 
endodôntico faz-se necessário uma obturação do sistema de canais radiculares com boa densidade e preenchi-
mento, porém, a restauração coronária é tão importante quanto a qualidade da obturação do SCR. 
 
Palavras-chave: Restauração dentária temporária, Infiltração marginal, Tratamento endodôntico. 
 
Abstract 
 
The success of endodontic treatment is interconnected to sealing ability of the temporary restoration coronary, 
which seeks to prevent bacterial infiltration and recontamination of the root canal system. In contrast, the root 
canal obturation has to objective to seal it completely, preventing the infiltration of contaminated fluids to the 
periradicular tissues. It’s were objectives stated for this study being the main goal, to analyze the relationship 
between the sealing coronary and success in endodontic therapy; and the specific objectives, to verify the ade-
quate materials for the sealing coronary, presenting the consequences of sealing coronary failures and, to dis-
cuss a importance of the quality of the obturation versus the sealing coronary. It was concluded that all provi-
sional materials are not able to totally prevent microleakage, but glass ionomer cement and Bioplic are mate-
rials that present the best results, thus being, the best materials of choice for a temporary time. And the defin-
itive restorations should be realized as fast as possible, to not to compromise the success of endodontic therapy. 
In order to be successful in endodontic treatment, the obturation of canal is required, with good canal filling 
and density, but coronary restoration is as important as obturation of the RCS. 
 
Keywords: Temporary dental restoration. Marginal infiltration. Endodontic treatment. 
 
 
INTRODUÇÃO  
 

A Endodontia é uma especialidade da 
Odontologia responsável pela prevenção e pelo 
tratamento das alterações pulpares e de suas 
repercussões nas estruturas periodontais. A le-
são perirradicular é uma doença essencial-

mente microbiana, causada pela ação de mi-
crorganismos que invadem e colonizam o sis-
tema de canais radiculares (SCR). Entre os ob-
jetivos do tratamento endodôntico estão a lim-
peza, desinfecção e cura dos tecidos periapi-
cais, com o consequente restabelecimento fun-
cional dos dentes envolvidos. O sucesso das te-
rapias pulpares está ligado, principalmente, 
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com a desinfecção e, em seguida, obturação do 
SCR de forma que haja um vedamento capaz de 
agir como uma barreira mecânica à percolação 
de fluidos no interior do canal e a eliminação de 
espaços vazios (LOPES; SIQUEIRA, 2010). 
Para que não ocorra infiltração de bactérias 
para o canal deve ser realizado um selamento 
coronário (SALAZAR-SILVA; PEREIRA; RA-
MALHO, 2004). 

A infiltração coronária é definida como 
uma passagem de bactérias, fluidos, moléculas 
ou íons da cavidade bucal para o interior do 
dente, via interface material restaurador e te-
cido dental. Tal situação pode ocorrer como re-
sultado da presença de lacunas marginais entre 
o material restaurador e as paredes cavitárias. 
Estas lacunas são produzidas de diversas for-
mas: por contração de polimerização, levando 
à falha localizada na interface tecido-restaura-
ção; pela tendência da restauração em deslocar 
da parede cavitária quando ocorre contração de 
polimerização; como resultado de inadequado 
umedecimento ou espalhamento ao longo da 
parede cavitária durante inserção de material; 
ou por diferenças no coeficiente de expansão 
térmica entre a estrutura dental e o material 
restaurador quando passam por alterações de 
temperatura (HAKIMEH et al., 2000).  

Além disso, a infiltração coronária pode 
ser uma importante causa de falha do trata-
mento endodôntico. Em algumas situações, a 
obturação dos canais radiculares pode entrar 
em contato com irritantes da cavidade bucal, 
por exemplo: quando infiltrações ocorrem em 
restaurações provisórias ou permanentes; de-
vido ao desgaste, fratura ou perda destas res-
taurações; quando há demora na colocação da 
restauração permanente ou quando ocorre fra-
tura coronária do dente. Em tais circunstân-
cias, microrganismos podem invadir e coloni-
zar o sistema de canais radiculares e se a obtu-
ração endodôntica não impedir a infiltração de 
saliva e se os mesmos alcançaram os tecidos pe-
rirradiculares, pode induzir ou perpetuar doen-
ças perirradiculares (SIQUEIRA et al., 2000).  

A persistência de microrganismos ou a 
reinfecção do SCR durante e após o tratamento 
endodôntico são os fatores mais importantes 
para seu insucesso. A reinfecção do SCR entre 
sessões pode ocorrer pela coroa dentária, por 
isso, o selamento coronário com material res-

taurador provisório deve ser eficiente em impe-
dir a penetração de saliva e seus contaminan-
tes. Pode ser considerado insucesso no trata-
mento do SCR a incapacidade de remover todas 
as bactérias durante o tratamento endodôntico 
ou invasão de bactérias no SCR em um mo-
mento posterior (HOMMEZ; COPPENS; DE 
MOOR, 2002). 

A relevância desse estudo consiste em 
conhecer os materiais para restauração tempo-
rária em relação as suas vantagens, desvanta-
gens e durabilidade no sucesso da terapia en-
dodôntica e apresentar, para o clínico, o melhor 
material para selamento provisório antes da 
restauração definitiva, além de alertar os paci-
entes que não basta realizar o tratamento de ca-
nal, é preciso finalizá-lo com a restauração de-
finitiva. 

Partindo da importância do selamento 
coronário, foi estabelecido, como objetivo prin-
cipal deste trabalho, analisar a relação do sela-
mento coronário com o sucesso na terapia en-
dodôntica. Os objetivos específicos incluíram 
verificar os materiais adequados para o veda-
mento coronário, apresentando as consequên-
cias das falhas no selamento coronário, e discu-
tir a importância da qualidade da obturação 
versus o selamento coronário. 
 
REVISÃO DE LITERATURA 
 

Entende-se que o sucesso do tratamento 
endodôntico, ao longo do tempo, é, também, 
resguardado pelo selamento coronário, preser-
vando o canal radicular de possíveis contami-
nações reincidentes (TORABINEJAD; UNG e 
KETTERING, 1990). Visto por este lado, o se-
lamento coronário é de grande importância no 
tratamento endodôntico e as restaurações tem-
porárias devem possuir características de im-
pedir a contaminação do SCR, promovendo um 
vedamento adequado quando corretamente 
utilizadas (BEGOTKA; HARTWEL, 1996). O 
sucesso do tratamento endodôntico é determi-
nado pelo acesso aos condutos, preparo, lim-
peza, modelagem, desinfecção e obturação her-
mética e tridimensional de todo o SCR (LOPES; 
SIQUEIRA, 2010).  

De acordo com Gencoglu et al. (2010), o 
sucesso do tratamento endodôntico está direta-
mente relacionado à restauração coronária 
provisória, bem como com o período em que o 
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dente obturado permanece com a mesma. A 
qualidade da técnica da restauração provisória 
é tão importante quanto a qualidade técnica da 
obturação do canal, pois a mesma garante a sa-
úde periapical. 

Foram avaliados por Ricucci et al. (2011) 
470 pacientes, 816 dentes e 1369 canais en-
dodonticamente tratados por um período de 
cinco anos, em que estudaram alguns fatores 
que podem influenciar ou não a terapia do tra-
tamento endodôntico. Alguns dos fatores mais 
significativos foram a presença de periodontite 
apical e o limite da obturação radicular. Cons-
tataram, ainda, que a qualidade da restauração 
coronária não afeta o resultado da terapia en-
dodôntica. 
 
QUANTO A INFILTRAÇÃO DOS MATERIAIS 
UTILIZADOS 
 

Os materiais restauradores provisórios 
são utilizados para vedar o acesso de fluidos, 
microrganismos e toxinas aos canalículos den-
tinários expostos ou à entrada do canal radicu-
lar, quando existe envolvimento endodôntico. 
Dessa forma, torna-se de extrema importância 
a capacidade seladora do material provisório 
utilizado. Durante a terapia endodôntica, mui-
tas vezes há necessidade da realização de mais 
de uma sessão, devido a dificuldades anatômi-
cas, dentes com alto grau de inflamação e den-
tes com necrose pulpar, implicando a colocação 
de um material selador provisório de uma ses-
são para outra. Sendo assim, o selamento coro-
nal hermético torna-se imprescindível para im-
pedir a contaminação do canal radicular, pre-
venindo a infecção, possibilitando a ação da 
medicação utilizada como curativo de demora 
(PAULA et al., 1994; BONETTI FILHO; FER-
REIRA; LOFFREDO, 1998). 

Siqueira (2001) definiu que o material 
temporário deve apresentar estabilidade di-
mensional, adesividade, baixa solubilidade, 
elevada resistência mecânica e atividade anti-
bacteriana, eliminando microrganismos prove-
nientes da microinfiltração coronária.  

Materiais como Cavit®, Cimpat® e o 
Coltosol® são materiais temporários de natu-
reza hidráulica e são basicamente compostos 
de sulfato de cálcio, que quando postos em con-
tato com a saliva reagem quimicamente e ade-
rem à dentina como consequência da expansão 

higroscópica linear, resultando, assim, num 
bom selamento da cavidade dentária. No en-
tanto, como a umidade penetra gradativamente 
no material restaurador, acaba gerando uma 
diminuição à força de adesão do material ao de-
correr do tempo (OGURA; KATSUUMI, 2008). 
O Material Restaurador Intermediário (IRM®) 
é uma composição reforçada à base de óxido de 
zinco e eugenol (IRM, 2016); o XTEMP LC® é 
um monocomponente, fotoativado, não con-
tém eugenol em sua composição e libera flúor. 
Adere à dentina, toma presa rapidamente na 
cavidade e expande ligeiramente durante o pro-
cesso de presa, garantindo vedação hermética 
(NOVA DFL, 2011). O BIOPLIC® é um mate-
rial restaurador provisório fotopolimerizável, 
não tem necessidade de realizar o condiciona-
mento ácido ou utilizar adesivo dentinário, 
após ativação por luz visível (aparelho fotopoli-
merizador), endurece adquirindo uma consis-
tência borrachoide, absorve água da saliva, re-
alizando uma pressão negativa na parede da ca-
vidade e garantindo uma eficiente capacidade 
seladora (BIOPLIC, 2013). 

O cimento ionômero de vidro (CIV) é um 
material de destaque dentro da Odontologia 
por sua propriedade de adesão à estrutura den-
tária e liberação de flúor, fazendo dele um ma-
terial ideal para selamento cavitário e preven-
ção de cáries. Apresenta facilidade de manipu-
lação, boa estética e propriedades mecânicas. A 
liberação de flúor proporciona, ao material, 
ação anticariogênica. Possui expansão térmica 
semelhante à dentina, eliminando a sensibili-
dade pós-operatória (PEREIRA et al., 1999). 

Widerman, Eames e Serene (1971) reali-
zaram um estudo avaliando as propriedades fí-
sicas e biológicas do Cavit. Observaram que 
este material apresenta alta expansão linear, a 
qual é aparentemente causada pela absorção de 
água e que provavelmente produz seu efeito de 
selamento. Os autores alertaram que, nos tes-
tes de infiltração, o corante esteve visível em 
todo o fundo do material em vez de apenas nas 
suas interfaces, indicando absorção de corante 
e não infiltração.  

Gilles, Huget e Stone (1975), ao estuda-
rem as implicações da variação térmica na es-
tabilidade dimensional dos cimentos de óxido 
de zinco eugenol não modificado, do IRM, do 
Cavit e da Guta-percha, notaram que o conte-
údo de água parece afetar significantemente a 
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estabilidade dimensional dos materiais experi-
mentados. No ciclo de variação térmica (52ºC - 
22ºC) a que foram submetidos os materiais, o 
Cavit apresentou a menor alteração dimensio-
nal linear, esclarecendo, assim, a capacidade do 
Cavit de impedir o ingresso de corantes e bac-
térias nos experimentos de microinfiltração. Os 
autores concluíram, ainda, que materiais que 
absorvem água rapidamente podem expandir 
marcadamente em ambientes aquosos, como 
na cavidade oral. 

Pólo et al. (1996) avaliaram, em um es-
tudo com 42 dentes unirradiculares, a capaci-
dade de selamento cervical promovida por dois 
tipos de cimentos temporários e a união dos 
mesmos. As cavidades de acesso foram seladas 
nas seguintes condições: Grupo I) IRM, Grupo 
II) Cimpat Branco e Grupo III) selamento du-
plo Cimpat Branco mais IRM. Os dentes foram 
analisados segundo a infiltração por corante 
azul de metileno. Os autores concluíram que a 
menor infiltração ocorreu no II, com 2,00mm; 
quanto ao Grupo I ocorreu 6,04mm e o Grupo 
III 4,49mm. Sendo assim, Cimpat Branco foi o 
material que resistiu melhor a infiltração coro-
nária.  

A infiltração do corante azul de metileno 
em restaurações temporárias foi avaliada por 
Gekelman et al. (1999). Os autores utilizaram: 
IRM, Cimpat, Guta-percha associado ao Cim-
pat e Cimpat com IRM. Foram separados e di-
vididos 40 molares com os materiais citados. 
Os resultados foram estatisticamente signifi-
cantes, mostrando que a microinfiltração foi 
em média de 95,5% quando usado o IRM; 
34,1% na Guta-percha e Cimpat; 25,34% no 
Cimpat isolado; e 50,11% quando usado Cimpat 
e IRM. Concluíram que o IRM foi ineficiente na 
prevenção da microinfiltração coronária, en-
tretanto, o Cimpat promoveu melhor sela-
mento. Apontaram que o uso de uma camada 
de Guta-percha sob o Cimpat não contribuiu de 
forma alguma para aumentar a qualidade do 
selamento da restauração. 

Barthel et al. (1999) avaliaram 103 den-
tes humanos quanto à capacidade de diferentes 
materiais seladores temporários em prevenir a 
penetração de bactérias. Dentes obturados ti-
veram suas coroas seladas com: Cavit, IRM, 
CIV, Cavit + CIV ou IRM + CIV respectiva-
mente. A seguir, colônias de Streptococcus mu-
tans foram inseridas sobre a coroa, enquanto a 

parte apical do dente ficava em contato com 
meio estéril. A turbidez era indicativo da pene-
tração de bactérias no sentido coroa-ápice. O 
estudo mostrou que só o CIV e o IRM + CIV 
conseguiram prevenir a penetração de bacté-
rias para o periápice dos canais obturados por 
um período de um mês. 

Tewari e Tewari (2002) avaliaram a mi-
croinfiltração coronária em cavidades de 
acesso endodôntico restauradas com cimentos 
de óxido de zinco e eugenol: OZE e Kalzinol. 
Foram utilizados 80 molares sem cáries. Os es-
pécimes receberam acessos endodônticos e fo-
ram divididos em dois grupos, de acordo com o 
material restaurador temporário empregado. 
As restaurações foram confeccionadas com 
aproximadamente 4 a 5 mm de profundidade. 
Os espécimes foram mantidos em 100% de 
umidade relativa e 10 espécimes de cada grupo 
foram submetidos à infiltração por corante em 
intervalos de 1,2,4 ou 7 dias. Os resultados de-
monstraram diferenças estatisticamente signi-
ficantes no primeiro e no segundo dia. O ci-
mento OZE exibiu completa penetração antes 
do segundo dia, enquanto o Kalzinol obteve pe-
netração completa após o quarto dia. Os auto-
res concluíram que os cimentos de óxido de 
zinco e eugenol não promovem um selamento 
coronário adequado.   

Silveira (2003) testou IRM, Coltosol e 
Bioplic quanto a sua microinfiltração, utili-
zando a solução de sulfato de níquel a 5% em 
intervalos de três e quatorze dias em setenta e 
dois pré-molares unirradiculares. Após serem 
lavados, foram submetidos a ciclagens térmicas 
(5, 37 e 60 ºC), os elementos dentários foram 
clivados no sentido mésiodistal e os resultados 
observados pela coloração vermelha (formação 
do complexo ni-dimetilglioxima) na mecha de 
algodão, medida em lupa estereomicroscópica. 
Concluiu-se que, nos dois intervalos de tempo, 
o IRM apresentou os piores resultados, não ha-
vendo diferenças estatisticamente significantes 
entre o Coltosol e o Bioplic. 

Carvalho et al. (2004) realizaram um es-
tudo utilizando 60 pré-molares humanos hígi-
dos, divididos em cinco grupos experimentais, 
conforme o material selador provisório empre-
gado, sendo eles: Bioplic, Coltosol, XTemp LC, 
IRM, Coltosol + Ação das substâncias quími-
cas, e dois grupos-controle. Os resultados obti-
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dos indicaram que todos os materiais restaura-
dores temporários avaliados permitiram certo 
grau de infiltração, sendo o Coltosol aquele que 
apresentou o menor índice. Constatou-se, tam-
bém, que as substâncias químicas auxiliares 
empregadas durante o preparo químico mecâ-
nico podem influenciar no selamento marginal. 

Marques et al. (2005) restauraram tem-
porariamente espécimes com os materiais Bio-
plic, Coltosol, CIV e Resina Composta Fotopo-
limerizável, termociclados a 125 ciclos de 5º a 
55ºC, com tempo de imersão de 15 segundos e, 
após a impermeabilização das raízes, foram co-
rados em solução azul de metileno. Todos os se-
ladores testados apresentaram infiltração coro-
nária, sendo que o Coltosol e Bioplic foram os 
mais eficazes, apresentando comportamento 
homogêneo no que se refere ao grau de infiltra-
ção. 

Laustsen et al. (2005) realizaram um es-
tudo com 32 molares humanos nos quais foram 
preenchidos nas proximais com CIV e depois 
na oclusal com Coltosol ou OZE. Os mesmos fo-
ram mantidos em água a 37ºC por um período 
de 20 dias. O número de linhas de infração au-
mentou nos dentes preenchidos com Coltosol. 
Entre os dias 8 e 16, sete dos 16 dentes preen-
chidos com Coltosol apresentaram fratura. 
Dentes preenchidos com OZE não mostraram 
aumento no número de linhas de infração e ne-
nhum apresentou fratura. A expansão higros-
cópica do Coltosol em uma cavidade pode levar 
à deflexão da cúspide, desenvolvimento de in-
fração e fratura. As forças mastigatórias agra-
varão in vivo esta condição desfavorável. Che-
garam à conclusão, com este estudo, que o ma-
terial Coltosol não é recomendado para restau-
ração temporária, exceto por poucos dias. 

Fachin, Perondi e Grecca (2007) avalia-
ram cinquenta e dois molares superiores, em 
que cinquenta dentes foram abertos até a câ-
mara pulpar, e divididos aleatoriamente: 
Grupo 1 foi restaurado utilizando Bioplic; 
Grupo 2 foi restaurado utilizando Cimpat rosa; 
Grupo 3 foi restaurado usando OZE; Grupo 4 
usando Guta-percha. Dois dentes hígidos for-
maram o grupo controle negativo e dois dentes 
acessados e sem restauração foram o grupo 
controle-positivo. A raiz e o ápice dos dentes fo-
ram selados com esmalte e todas as amostras 
imersas em azul de metileno a 2%. A maior in-
filtração ocorreu nos grupos 3 e 4, e as menores 

ocorreram no grupo 1 e 2 com diferença signi-
ficante entre os grupos. Estes autores chegaram 
à conclusão de que o Cimpat rosa e o Bioplic são 
materiais favoráveis no selamento coronário 
durante tratamento endodôntico. 

Ferraz et al. (2009) realizaram um es-
tudo com o objetivo de avaliar a microinfiltra-
ção coronária de três materiais restauradores 
temporários utilizados em Endodontia: Bio-
plic, IRM e Coltosol. Foram selecionados 40 
dentes pré-molares inferiores íntegros, recém-
extraídos, armazenados em solução salina e di-
vididos em quatro grupos. Obedecendo a se-
guinte ordem: Grupo I - Bioplic associado ao 
sistema adesivo; Grupo II - Bioplic; Grupo III - 
IRM e Grupo IV - Coltosol. Após vinte minutos 
do preenchimento das cavidades, os dentes fo-
ram imersos em solução de Rodamina B 1% e 
armazenados em estufa a 37°C por 24 horas, 
procedendo-se à ciclagem térmica por sete 
dias, procurando simular os desequilíbrios tér-
micos que ocorrem na boca com a ingestão de 
alimentos quentes e frios. No presente estudo, 
constatou-se que, no grupo I, foram observados 
menores índices de infiltração, seguido do 
grupo II, grupo IV e grupo III. Na análise com-
parativa entre os grupos, foi detectada dife-
rença estatisticamente significante entre os 
grupos I e III, I e IV, II e III. O IRM foi o ci-
mento que apresentou os maiores valores de in-
filtração. Todos os materiais testados permiti-
ram infiltração marginal na interface restaura-
ção/tecido dental, sendo que o Bioplic associ-
ado ao sistema adesivo apresentou os menores 
valores de infiltração.  

Bitencourt, Britto e Nabeshima (2010) 
avaliaram o selamento de dois cimentos tem-
porários à base de resina: Fill Magic Tempo e 
Bioplic. Utilizaram-se 24 terceiros molares, dos 
quais 22 foram abertos até a câmara pulpar, re-
sultando numa cavidade classe I, e divididos 
aleatoriamente: o grupo 1 foi restaurado com 
uso de Fill Magic Tempo (n = 10) e o grupo 2 foi 
restaurado utilizando Bioplic (n = 10). O grupo 
controle negativo não teve a câmara aberta (n = 
2) e o grupo controle positivo foi aberto, porém, 
não foi restaurado (n = 2). A raiz e o ápice dos 
dentes foram impermeabilizados com esmalte 
e todas as amostras foram imersas em azul de 
metileno a 2% e mantidas a 37ºC por 72 h. 
Como resultado, a maior parte das amostras 
apresentou 1 mm de infiltração, sendo 50% no 
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G1 e 60% no G2; 10% de G1 e 20% de G2 infil-
traram 2 mm; e 10% de ambos os grupos 3 mm, 
e somente o grupo controle positivo obteve in-
filtração total, ou seja, não se encontrou dife-
rença significante entre os materiais testados. 
Pode-se concluir que ambos os materiais à base 
de resina proporcionaram resultados satisfató-
rios no selamento periférico durante trata-
mento endodôntico. 

Parron et al. (2014) utilizaram pré-mo-
lares humanos extraídos, nos quais foram rea-
lizadas cavidades coronárias padronizadas com 
6mm de profundidade. Os grupos foram dividi-
dos de acordo com os cimentos restauradores 
provisórios, sendo eles: Grupo I: Bioplic; 
Grupo II: Bioplic + Coltosol; Grupo III: 
Maxxion R (cimento ionômero de vidro); 
Grupo IV: Maxxion R + Coltosol; Grupo V: Col-
tosol; Grupo controle. A leitura foi realizada a 
cada 24h, durante 30 dias. No grupo dos dentes 
restaurados com Maxxion R, foi observado um 
período de 26 dias sem infiltração, o que pode 
ser justificado pela adesão do CIV a dentina, 
bem como pelo fato deste ter o coeficiente de 
expansão térmica e linear semelhante ao tecido 
dentário. Como resultado, pôde notar-se que 
houve infiltração em todos os grupos ao final 
dos 30 dias e os grupos I e IV apresentaram 
50% de infiltração. Os grupos IV e V apresenta-
ram infiltração em cinco dias e o grupo III, em 
26 dias. Com isso, pode-se notar que a associa-
ção entre os cimentos restauradores provisó-
rios não impediu, nem diminuiu a infiltração 
marginal de Enterococcus faecalis. Embora a 
associação do Coltosol com outros materiais 
não tenha diminuído ou impedido a infiltração 
marginal, deve-se considerar importante a rea-
lização do selamento duplo, pois, clinicamente, 
se um dos materiais se desadaptar e soltar-se, o 
outro permanecerá logo abaixo, protegendo a 
obturação endodôntica ou a medicação intraca-
nal. 
 
QUANTO A QUALIDADE DA OBTURAÇÃO DO 
CANAL 
 

O papel desempenhado pelos microrga-
nismos na etiologia das doenças inflamatórias 
perirradiculares é de fundamental importân-
cia. O tratamento endodôntico deve focar-se 
tanto na eliminação dos microrganismos como 
na prevenção de infiltrações de toxinas da flora 

oral e de novos microrganismos que penetram 
nos tecidos perirradiculares. É possível obter 
sucesso removendo todo tecido infectado e im-
pedindo a entrada de fluidos e bactérias através 
de uma adequada obturação tanto radicular 
quanto coronária de novos microrganismos 
nos canais radiculares. O extravasamento api-
cal pode não ser o fator mais importante que 
leva ao fracasso do tratamento endodôntico; 
em contrapartida, a infiltração coronária é 
muito mais provável que seja a principal deter-
minante da falha clínica (HOMMEZ; COP-
PENS; DE MOOR, 2002; ELDENIZ et al., 
2006). 

A obtenção do adequado selamento api-
cal do canal radicular é considerada um fator 
primordial no tratamento (SIQUEIRA et al., 
2000). Por isso, o propósito da obturação é se-
lar toda a extensão da cavidade endodôntica, 
desde a sua abertura coronária até o seu tér-
mino apical, ou seja, o material obturador deve 
preencher todo o espaço ocupado anterior-
mente pela polpa, proporcionando um sela-
mento tridimensional. Uma obturação defeitu-
osa, com espaços vazios em seu interior, propi-
cia a penetração e a multiplicação de microrga-
nismos e o conduto passará a comportar-se 
como foco de infecção, criando reações infla-
matórias perirradiculares peculiares aos dentes 
infeccionados (ALVARES, 1991; DE DEUS et 
al., 2006). 

Siqueira et al. (2004) afirmaram que o 
preenchimento definitivo e adequado do canal 
com material obturador elimina espaços va-
zios, mantendo o estado de desinfecção obtido 
após o preparo químico-cirúrgico e pela medi-
cação intracanal (quando usada), além de redu-
zir os riscos de recontaminação. Sendo assim, a 
obturação deve selar vestígios irritantes, que 
podem permanecer depois de realizado o pre-
paro químico-cirúrgico, impedindo a sua saída 
para os tecidos perirradiculares.  

Apesar de todos os recentes avanços na 
obturação endodôntica adesiva, a Guta-percha 
(GP) e cimentos endodônticos ainda são os ma-
teriais obturadores mais utilizados. Por possuir 
estabilidade dimensional e ser impermeável à 
fluidos, o aumento na densidade de GP durante 
a obturação do canal radicular é rotineiramente 
indicado. Portanto, a densidade de GP ou por-
centagem de área obturada com GP (PGP) é 
considerada um parâmetro de mensuração da 
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qualidade da obturação do canal radicular 
(WU; FAN; WESSELINK, 2000; TAY; PASH-
LEY, 2007).  

Para aumentar a PGP é necessária a 
compactação da GP. Diversas técnicas de com-
pactação da GP têm sido propostas, no entanto, 
a condensação lateral a frio da GP se destaca 
como a técnica mais ensinada e praticada mun-
dialmente. Além de ser o método de escolha 
para muitos clínicos, a condensação lateral é a 
técnica padrão contra a qual novos métodos de 
obturação são testados (XU et al., 2007).  

Diversos métodos de análise da capaci-
dade seladora da obturação têm sido propos-
tos, sendo os mais comumente empregados a 
penetração de corantes, a penetração bacteri-
ana, o transporte de fluidos (TF) e, mais recen-
temente, a penetração de glicose (PG). Os mé-
todos de TF e PG visam a quantificar a passa-
gem de fluidos pela falha na obturação, indi-
cando, por meio do volume de fluido quantifi-
cado, se o calibre total das falhas na obturação 
é de pequeno ou grande porte. Supostamente, 
um grande volume de falhas permitiria a pas-
sagem de mais bactérias e toxinas em direção 
ao ápice radicular (XU et al., 2005). 

O sucesso do tratamento endodôntico é 
avaliado com base na análise radiográfica e na 
ausência de sintomas e sinais clínicos durante 
a preservação do elemento dentário (BENE-
NATI; KHAJOTIA, 2002). Não é sempre que a 
presença de uma lesão periapical vai indicar 
um fracasso no tratamento endodôntico por-
que o reparo ainda pode estar ocorrendo. Por 
esta razão, devemos ter cautela ao avaliar ape-
nas uma imagem radiográfica (LOFTUS; KEA-
TING; MCCARTAN, 2005). 

Swartz, Skidmore e Griffin (1983) avali-
aram 1007 dentes com 1770 canais quanto ao 
sucesso ou fracasso. Todos os 1007 casos foram 
concluídos no Departamento de Endodontia na 
West Virginia University School of Dentistry 
usando técnicas padronizadas. Os casos foram 
considerados com sucesso quando os seguintes 
critérios foram atendidos: ausência de dor ou 
inchaço; desaparecimento de qualquer sinto-
matologia; sem perda de função ou prova radi-
ográfica de lesão perirradicular. Foram utiliza-
dos os seguintes critérios para determinar as 
falhas: presença de dor, inchaço ou trauma-
tismo sinusal; perda de função; lesão perirradi-
cular que aumenta de tamanho ou não. Uma 

avaliação bem-sucedida foi registrada em 
89,66% dos 1770 canais tratados. Os autores 
concluíram que a presença de uma restauração 
adequada é necessária para restaurar a eficiên-
cia mastigatória, prevenir fraturas e selar a câ-
mara pulpar. A taxa de falha foi quase duas ve-
zes maior em casos sem uma restauração ade-
quada em comparação com casos devidamente 
restaurados. Pode-se observar que a restaura-
ção imprópria leva mais à perda de dentes en-
dodonticamente tratados do que à falha real da 
terapia endodôntica. 

Durante um período de um ano, Vire 
(1991) avaliou 116 dentes com tratamento en-
dodôntico a fim de verificar o fracasso da tera-
pia, podendo ser falhas de origem protética, pe-
riodontal e endodôntica. Os dados coletados fo-
ram: radiografia periapical, qual dente foi ex-
traído, a idade do paciente, a data em que a en-
dodontia foi finalizada, a data em que foi colo-
cada a coroa, se aplicável e o motivo para 
exodontia. O objetivo foi determinar por que os 
dentes com tratamento endodôntico foram ex-
traídos. O autor pode chegar aos seguintes re-
sultados: 59,4% dos casos eram falhas protéti-
cas devido, principalmente, à fratura de coroa. 
As falhas periodontais alcançaram 32% e ape-
nas 8,6% apresentavam fracasso devido ao tra-
tamento endodôntico.  

Ray e Trope (1995) avaliaram a relação 
da qualidade da restauração coronária e da ob-
turação do canal radicular através da radiogra-
fia periapical em casos de dentes tratados en-
dodonticamente. Os dentes foram categoriza-
dos de acordo com a qualidade radiográfica da 
obturação endodôntica e restauração coronária 
da seguinte forma: bom preenchimento en-
dodôntico, pobre preenchimento endodôntico, 
boa restauração (restauração selada), pobre 
restauração (restauração com sinais radiográfi-
cos de saliências: margens abertas ou deterio-
ração recorrente). A aparência radiográfica do 
terço apical das raízes e as estruturas circun-
dantes foram avaliadas e caracterizadas da se-
guinte forma: ausência de inflamação perirra-
dicular (se o contorno, largura e estrutura do li-
gamento periodontal era normal ou ligeira-
mente ampliado, se um excesso de material de 
preenchimento estava presente), presença de 
inflamação perirradicular. Esse trabalho de-
monstrou que um tratamento endodôntico de 
alta qualidade oferece um melhor prognóstico 
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do que um tratamento mal realizado. No en-
tanto, os resultados indicam que deve ser dada 
maior ênfase na conclusão da restauração coro-
nária como meio de garantir resultados do tra-
tamento endodôntico. Pode-se concluir que a 
qualidade da técnica de restauração coronária 
foi significativamente mais importante do que 
a qualidade do tratamento endodôntico. 

Uma causa geralmente sugerida para fa-
lha na terapia do canal radicular é a percolação 
apical ou microinfiltração devido a um sela-
mento apical inadequado. Isso permite que flu-
idos, proteínas e bactérias periapicais tenham 
acesso ao canal radicular. Através deste inter-
câmbio, uma resposta inflamatória é iniciada, 
resultando, frequentemente, em sinais radio-
gráficos e clínicos de falha do tratamento en-
dodôntico. As bactérias muitas vezes contami-
nam a porção apical da raiz infectada. Se esta 
parte do canal não for adequadamente limpa, a 
lesão periapical pode não curar mesmo se ou-
tras partes do canal radicular foram limpas 
adequadamente. Por outro lado, se a porção 
apical do canal radicular não é devidamente ob-
turada, os resíduos de bactérias podem se mul-
tiplicar e causar uma falha endodôntica porque 
os fluidos de tecido que se percolam no canal 
radicular apical podem fornecer-lhes com nu-
trição. Portanto, uma alta qualidade de limpeza 
e vedação da porção apical do canal radicular é 
essencial para o sucesso. Um outro fator a ser 
observado para a obtenção do sucesso do trata-
mento endodôntico é o limite apical da obtura-
ção, ou seja, a distância existente entre o mate-
rial obturador e o ápice dental. De acordo com 
diferentes autores, esse limite pode variar de 
0,0 a 2,0 mm do ápice radiográfico (DE DEUS, 
1992; LEONARDO; LEAL, 1998; COHEN et al., 
2000).   

A recontaminação do SCR por infiltra-
ção coronária ocorrerá através de: dissolução 
seladora por saliva, percolação de saliva na in-
terface entre as paredes do vedante e do canal 
radicular e/ou entre o cimento e Guta-percha. 
Além disso, vazios e outras falhas menores na 
obturação, que muitas vezes não são detectados 
radiograficamente, podem ser responsáveis 
para a recontaminação rápida do SCR. Alguns 
estudos (TORABINEJAD; UNG; KETTERING, 
1990; SIQUEIRA et al., 1999) revelaram que, 
independentemente da técnica de obturação ou 
do material de preenchimento empregado, a 

recontaminação completa do canal radicular 
pode ocorrer após um curto período de exposi-
ção microbiana. Uma vez que o selamento co-
ronário está perdido, microrganismos, seus 
produtos e outros irritantes da saliva podem 
chegar aos tecidos perirradiculares através de 
canais laterais ou forames apicais, e assim com-
prometer o resultado do tratamento do canal 
radicular. 

Clinicamente, é impossível determinar 
se todo o SCR é recontaminado após a exposi-
ção à saliva. Portanto, do ponto de vista clínico, 
exposição coronária da obturação do canal ra-
dicular à saliva por um período de tempo rela-
tivamente curto (30 dias ou mais) pode ser con-
siderado uma indicação para retratamento. 
Além disso, quando o preenchimento do canal 
radicular é completo, uma restauração tempo-
rária coronária é colocada até a provisão da res-
tauração permanente (HOMMEZ; COPPENS; 
DE MOOR, 2002). A restauração temporária 
deve ser substituída o mais breve possível com 
a restauração definitiva (SMITH; SETCHELL; 
HARTY, 1993). 
 
DISCUSSÃO 
 

De acordo com Siqueira et al. (2000); 
Gencoglu et al. (2010) e Lopes e Siqueira 
(2010), quando o tratamento endodôntico fa-
lha, a causa é geralmente devido à infecção in-
tracanal resistente ao tratamento realizado ou 
microrganismos que invadiram o canal posteri-
ormente ao tratamento, através da infiltração 
coronária da obturação endodôntica.  

Independentemente do material obtura-
dor utilizado e da qualidade da técnica de obtu-
ração realizada, se a porção coronária do dente 
não estiver devidamente selada com materiais 
que tenham uma forte união à estrutura dentá-
ria e que sejam resistentes, o tratamento en-
dodôntico estará inevitavelmente condenado a 
falhar (DE DEUS, 1992; HAKIMEH et al., 
2000; HOMMEZ; COPPENS; DE MOOR, 
2002). 

Também é reconhecido que um compo-
nente essencial de todos os tratamentos en-
dodônticos é o fornecimento de um selamento 
coronário completo durante todas as fases de 
tratamento e após a conclusão do tratamento 
do canal radicular. Os sistemas de canais radi-
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culares podem ser recontaminados se o sela-
mento do material provisório é afetado (HOM-
MEZ; COPPENS e DE MOOR, 2002).  

A literatura revisada está repleta de tra-
balhos que enfatizam a importância do sela-
mento coronário no sucesso do tratamento en-
dodôntico (TORABINEJAD; UNG e KETTE-
RING, 1990; BEGOTKA; HARTWEL, 1996; 
HOMMEZ; COPPENS e DE MOOR, 2002; SA-
LAZAR-SILVA; PEREIRA e RAMALHO, 2004; 
LOPES; SIQUEIRA, 2010). Em contrapartida, 
o estudo de Ricucci et al. (2011) posiciona-se 
em sentido oposto, concluindo que a qualidade 
da restauração coronária não guarda influência 
no sucesso do tratamento endodôntico. 

A infiltração marginal coronária se des-
tacou como uma das mais importantes e preo-
cupantes causas do insucesso endodôntico, por 
comprometer o selamento hermético dos ca-
nais radiculares (TORABINEJAD; UNG; KET-
TERING, 1990; RAY; TROPE, 1995; BE-
GOTKA; HARTWEL, 1996; HOMMEZ; COP-
PENS e DE MOOR, 2002; ELDENIR et al., 
2006). De acordo com Swartz, Skidmore e Gri-
ffin (1983), a restauração coronária imprópria 
leva mais à perda de dentes endodonticamente 
tratados do que à falha real da terapia en-
dodôntica. Somando-se a estes, os estudos de 
Vire (1991) comprovaram que a maior taxa dos 
insucessos endodônticos foi causada por falhas 
protéticas (59,4%), seguido por problemas pe-
riodontais (32%), ficando a minoria (8,6%) por 
conta de falhas endodônticas propriamente di-
tas. Vale salientar que nesta mesma linha de 
pesquisa Ray e Trope (1995) observaram que 
boas restaurações estavam significantemente 
mais relacionadas com ausência de inflamação 
periapical (radiograficamente) do que bons tra-
tamentos endodônticos; no entanto, deve ser 
dada maior ênfase na conclusão da restauração 
coronária como meio de garantir resultados sa-
tisfatórios do tratamento endodôntico. 

Para evitar a recontaminação, inúmeros 
materiais são encontrados na literatura, sendo 
empregados como material provisório: Cavit, 
Cimpat Branco, Cimpat Rosa, Coltosol, IRM, 
XTEMP LC, Guta-percha, CIV, OZE, Kalzinol, 
Bioplic, Resina Composta Fotopolimerizável, 
Fill Magic Tempo e Maxxion R. (WIDERMAN; 
EAMES; SERENE, 1971; GILLES; HUGET; 
STONE, 1975; TORABINEJAD; UNG; KETTE-
RING, 1990; PÓLO et al., 1996; BARTHEL et 

al., 1999; GEKELMAN et al., 1999; WU; FAN; 
WESSELINK, 2000; HOMMEZ; COPPENS; 
DE MOOR, 2002; TEWARI; TEWARI, 2002; 
SILVEIRA, 2003; CARVALHO et al., 2004; 
LAUSTSEN et al., 2005; MARQUES et al., 
2005; FACHIN et al., 2007; TAY; PASHLEY, 
2007; OGURA; KATSUUMI, 2008; FERRAZ et 
al., 2009; BITENCOURT; BRITTO; NABES-
HIMA, 2010; PARRON et al., 2014).  

De acordo com Torabinejad, Ung e Ket-
tering (1994), Siqueira et al. (1999), a reconta-
minação completa do canal radicular pode 
ocorrer dentro de um período curto de contato, 
aproximadamente 30 dias, independente da 
técnica de obturação ou do material de restau-
ração utilizado, o que pode ser considerado in-
dicação de retratamento do canal radicular, 
pois microrganismos e irritantes da saliva po-
dem chegar aos tecidos perirradiculares atra-
vés das falhas de selamento coronário e assim 
comprometer o resultado do tratamento en-
dodôntico.   

De acordo com os estudos de Pólo et al. 
(1996), Gekelman et al. (1999) e Fachin, Pe-
rondi e Grecca (2007) Cimpat Branco e Cimpat 
Rosa foram os materiais que resistiram melhor 
à infiltração coronária, promovendo melhor se-
lamento durante a terapia endodôntica. Em 
contrapartida, Gilles, Huget e Stone (1975) ale-
gam que o Cavit foi o material que apresentou 
menor expansão linear, logo, o Cavit é o mate-
rial que melhor impede a infiltração de coran-
tes e bactérias para o interior do canal. Porém, 
Widerman, Eames e Serene (1971) alertam que 
esse material pode absorver o corante. 

Barthel et al. (1999) chegaram à conclu-
são, em sua pesquisa, que somente o CIV e o 
IRM + CIV conseguiram prevenir a penetração 
de bactérias por um período de um mês nos ca-
nais radiculares. Em contrapartida, nos estu-
dos realizados por Pólo et al. (1996), Gekelman 
et al. (1999), Silveira (2003), Ferraz et al. 
(2009), o IRM apresentou o maior grau de in-
filtração, comparado aos demais materiais uti-
lizados. Embora este material não tenha apre-
sentado o melhor selamento, alguns autores 
sugerem que é indiscutível a resistência deste 
material aos esforços mastigatórios, motivo 
pelo qual foi recomendado em cavidades exten-
sas, ou como selamento duplo após a inserção 
de uma camada de selamento provisório a base 
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de óxido de zinco e sulfato de cálcio, tais como 
Cimpat, Coltosol e Cavit. 

Segundo Tewari e Tewari (2002), res-
taurações temporárias seladas com cimentos 
de óxido de zinco e eugenol, como OZE e Kalzi-
nol, não são bem vedadas, pois em menos de 
quatro dias obtiveram penetração completa. 
Fachin et al. (2007) obtiveram os mesmos re-
sultados e acrescentaram que, no caso do óxido 
de zinco e eugenol, este fato pode ser explicado 
devido à mudança de volume do material pós-
presa, pois o mesmo sofre contração durante a 
reação de presa, que resulta em menores di-
mensões e, consequentemente, perde sua 
adaptação marginal. 

Laustsen et al. (2005), em seu estudo, 
observaram que dentes com Coltosol apresen-
taram fratura e que as forças mastigatórias in 
vivo agravariam essa situação, pois a umidade 
penetra gradativamente, não sendo o Coltosol 
um material de escolha para restauração tem-
porária. Esses resultados obtidos discordam 
dos autores Carvalho et al. (2004), que relata-
ram que o Coltosol é um material que apresenta 
menor índice de infiltração, comparado a ou-
tros. Silveira (2003) e Marques et al. (2005) re-
lataram que não houve diferenças estatistica-
mente significantes entre o Coltosol e o Bioplic, 
havendo um comportamento homogêneo no 
que se refere ao grau de infiltração.  

Segundo Ferraz et al. (2009), o Bioplic 
associado ao sistema adesivo apresentou me-
nores valores de infiltração. Assim como Fa-
chin et al. (2007) obtiveram o Bioplic e o Cim-
pat Rosa como os materiais mais favoráveis no 
selamento coronário durante o tratamento en-
dodôntico e verificaram que a Guta-percha pos-
sivelmente resultou em infiltração exacerbada 
devido à falta de adesão, pois não há nenhuma 
adesividade à parede dentinária.  

Parron et al. (2014) chegaram à conclu-
são que nenhum material impediu a infiltração 
marginal, porém, ressaltaram que vale levar em 
consideração a associação de dois materiais, ou 
seja, selamento duplo, porque se um dos mate-
riais se desadaptar, o outro material vai se 
manter estático, protegendo a terapia en-
dodôntica de invasão de fluidos. Em contrapar-
tida, Gekelman et al. (1999) chegaram à con-
clusão que a utilização de dois materiais para 

selar a porção coronária não contribui para au-
mentar a qualidade do selamento da restaura-
ção. 

De acordo com os trabalhos discutidos 
nesta pesquisa, os materiais com os melhores 
resultados para serem usados como restaura-
ção provisória são o cimento ionômero de vidro 
e o Bioplic; tal fato pode ser justificado pela sua 
adesão à estrutura dentária (BARTHEL et al., 
1999; MARQUES et al., 2005; LAUSTSEN et 
al., 2005; FACHIN; PERONDI; GRECCA, 
2007; FERRAZ et al., 2009; PARRON et al., 
2014).  

Um tratamento endodôntico de alta 
qualidade oferece um melhor prognóstico do 
que um tratamento mal realizado. Porém, a 
qualidade da obturação do canal pode não ser o 
fator mais importante que leva ao fracasso da 
terapia endodôntica e sim a qualidade da res-
tauração coronária empregada. No entanto, 
deve ser dada maior ênfase na conclusão da 
restauração coronária como meio de garantir 
melhores resultados no tratamento endodôn-
tico (SWARTZ; SKIDMORE; GRIFFIN, 1983; 
VIRE, 1991; RAY; TROPE, 1995; HOMMEZ; 
COPPENS; DE MOOR, 2002; ELDENIZ et al., 
2006). 
 
CONCLUSÃO 
 

Diante a revisão integrativa de literatura 
realizada neste estudo, foi possível concluir 
que: 

As restaurações temporárias coronárias 
bem executadas durante todas as fases de tra-
tamento e após a conclusão da terapia en-
dodôntica são fundamentais para evitar a re-
contaminação do sistema de canais radiculares 
e permitir o sucesso do tratamento endodôn-
tico. Uma restauração coronária temporária 
ausente ou deficiente, durante e após a terapia 
endodôntica, pode ser mais determinante para 
a falha do tratamento endodôntico do que a 
própria qualidade da obturação. 

Todos os materiais provisórios, avalia-
dos nesta revisão, não são capazes de prevenir 
totalmente a microinfiltração, porém, o ci-
mento de ionômero de vidro e o Bioplic são ma-
teriais que apresentam os melhores resultados, 
sendo assim, materiais de escolha para um se-
lamento temporário. E as restaurações definiti-
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vas devem ser realizadas o mais rápido possí-
vel, no período de 30 dias, para não comprome-
ter o sucesso da terapia endodôntica. 
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Resumo  
 
A lombalgia é um sintoma que acomete a maioria dos sujeitos em idade produtiva e de causa multifatorial. 
Dentre as diversas estratégias de tratamento fisioterapêutico, atualmente a utilização de ambientes virtuais 
têm recebido destaque, em especial o Nintendo® Wii. O objetivo do estudo foi correlacionar as possíveis alte-
rações do centro de pressão (CoP) com variáveis clínicas relevantes para pacientes com lombalgia crônica. Fo-
ram avaliados 68 sujeitos (42,2 DP ± 16 anos) divididos em grupo dor lombar (n = 36) e controle (n = 32), nos 
quais foi analisado o CoP através da utilização da plataforma Wii. Foram correlacionados os dados de massa 
corporal (IMC), idade, quadro álgico (EVA) e posicionamento do CoP. Os resultados demonstraram não haver 
diferença estatisticamente significativa entre o posicionamento do CoP nos grupos avaliados, entretanto, foi 
observado uma tendência ao grupo controle apresentar a média do posicionamento mais posterior em compa-
ração aos controles. Foi encontrada uma correlação entre o IMC e a localização do CoP no grupo dor lombar 
(rho = 0,34, p = 0,016), assim quanto maior o IMC, um deslocamento posterior do CoP pôde ser observado. 
Houve ainda correlação entre IMC e idade (rho = 0,56, p = 0,001) para ambos os grupos, idade e intensidade 
da dor (rho = 0,40; p = 0,02), IMC e EVA (rho = 0,36, p = 0,03). Não foram observadas correlações significa-
tivas entre o posicionamento do CoP e a intensidade da dor. Conclui-se que as correlações entre idade, IMC e 
EVA são dados importantes na análise multifatorial da lombalgia. Além disso, o sistema de realidade virtual 
pode contribuir substancialmente para a análise de possíveis determinantes do padrão sintomático da dor lom-
bar.  
 
Palavras-chaves: Lombalgia, Controle postural, Realidade virtual. 
 
Abstract 
 
Low back pain is a symptom that affects most of the subjects in productive age and it has multifactorial cause. 
Amongst the various strategies of treatment therapy, the use of virtual reality has received prominence, espe-
cially the Nintendo® Wii. The objective of the study was to correlate the possible changes of the center of 
pressure (CoP) with relevant clinical variables for patients with chronic low back pain. A total of 68 subjects 
(42.2 SD ± 16 years) divided into lumbar pain group (n = 36) and control (n = 32) were evaluated, using the 
Wii platform. Body mass index (BMI), age, pain picture (EVA) and CoP positioning were correlated. The results 
showed that there was no statistically significant difference between the CoP positioning in the evaluated 
groups, however, a tendency was observed for the control group to present posterior positioning of CoP in 
comparison to the controls. A correlation was found between the BMI and the location of the CoP in the lumbar 
pain group (rho = 0.34, p = 0.016), so the higher the BMI, a posterior CoP displacement could be observed. 
There was also correlation between BMI and age (rho = 0.56, p = 0.001) for both groups, age and intensity of 
pain (rho = 0.40, p = 0.02), BMI and EVA (rho = 0, 36, p = 0.03). No significant correlations were found 
between CoP positioning and pain intensity. It was concluded that the correlations between age, BMI and VAS 
are important data in the multifactorial analysis of low back pain. In addition, the virtual reality system can 
contribute substantially to the analysis of possible determinants of the symptomatic pattern of low back pain.  
 
Keywords: Low Back pain, Postural Control, Virtual Reality. 
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INTRODUÇÃO  
 

Uma das queixas musculoesqueléticos 
mais comuns na população geral é a lombalgia. 
Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), cerca de 80% dos adultos irão vivenciar 
pelo menos uma crise de dor lombar durante a 
sua vida, e 90% destes apresentarão mais de 
um episódio (GOUVEIA, 2008; MATOS, 
2008). A dor lombar é de caráter multifatorial, 
podendo ser causada por doenças inflamató-
rias, degenerativas, congênitas, neoplásicas, 
por fatores reumáticos, overuse, entre outros. 
Este quadro clínico possui uma ligação estreita 
com a orientação postural e o equilíbrio, já que 
durante a postura ereta considera-se que, teo-
ricamente, o corpo está em equilíbrio quase es-
tático. Isto é, o corpo, nesta condição “estática”, 
produz pequenas oscilações constantes (TRU-
DELLE-JACKSON, 2008; SCHMID, 2011; 
GIL-GÓMEZ, 2011). Portanto, o termo postura 
não deve ser encarado como apenas uma con-
dição estática, mas também como uma resposta 
dinâmica do corpo ao preparo que antecede os 
movimentos (SHUMWAY-COOK, 2003).  

O quadro álgico pode reduzir os limites 
de estabilidade, uma vez que o estímulo dolo-
roso pode levar o indivíduo a realizar movi-
mentos compensatórios e adquirir posturas an-
tálgicas. Como consequências das compensa-
ções, podem advir os deslocamentos inadequa-
dos do centro de massa corporal, que resultam 
em modificações do padrão de movimento 
(SHUMWAY-COOK, 2003; VAUGOYEAU, 
2008; YOUNG, 2011). Para quantificar e anali-
sar o comportamento destas modificações do 
Centro de Pressão (CoP), um método ampla-
mente utilizado é a estabilometria. Esta verifica 
os componentes cinéticos posturais do CoP em 
diversas condições experimentais (SALAVATI, 
2009; BUTLER, 2010; CHIARI, 2000).  

Apesar do método de estabilometria já 
ser consagrado na literatura, novas inciativas, 
para a mesma finalidade deste método, têm 
sido estimuladas para a investigação da possi-
bilidade de inclusão de ferramentas laboratori-
ais em ambientes clínicos. Nesta premissa, os 
sistemas de realidade virtual têm promovido 
interessantes discussões acerca desta temática 
(GAZZOLA, 2009; KIM, 2009), principal-
mente por mimetizar várias condições do coti-
diano como, por exemplo, atividades de vida 

diária e do gestual desportivo. Atualmente, o 
instrumento que tem auxiliado neste processo 
é o Nintendo® Wii, que consiste em um video-
game que, através de sensores, possibilitam a 
interface homem-máquina (CLARK, 2011; ME-
RIENS, 2006; DEUTSCH, 2008). Com o apri-
moramento do sistema a partir de 2007 e tam-
bém com a evolução dos acessórios disponíveis, 
houve possibilidade da aplicação destes recur-
sos na avaliação de padrões de movimento e 
também em programas de reabilitação neuro-
musculoesquelética (MERIENS, 2006; DEU-
TSCH, 2008; ORNTON, 2005; CLARK, 2010). 
Neste contexto, a plataforma do Nintendo® 
Wii (PNWii) abriu uma perspectiva para aná-
lise clínica da posição do CoP, especialmente 
após a validação deste instrumental. Embora 
haja limitações para mensuração de todas as 
variáveis estabilométricas, a medida do deslo-
camento do CoP por meio da PNWii possui cor-
relação excelente com a mensuração, através 
da plataforma de força tradicional (ORNTON, 
2005). Apesar desta nova possibilidade de in-
vestigação, ainda são escassos, na literatura, 
discussões mais substanciais sobre a utilização 
da PNWii na análise do CoP, assim como sua 
relevância clínica no estudo multifatorial da 
dor lombar.  

Neste sentido, o objetivo do presente ar-
tigo é correlacionar as possíveis alterações do 
centro de pressão com variáveis clínicas rele-
vantes para pacientes com lombalgia crônica. 
 
METODOLOGIA 
 

Neste estudo observacional, foram ava-
liados 68 sujeitos, divididos em dois grupos: 
experimental (n = 36), com dor lombar, e con-
trole (n = 32). Os sujeitos foram selecionados 
do Ambulatório de Fisioterapia Traumato-Or-
topédica do Centro Universitário Serra dos Ór-
gãos – Unifeso. Os sujeitos elegíveis para o es-
tudo apresentavam dor lombar crônica, local 
ou irradiada para os membros inferiores. Fo-
ram excluídos do estudo da pesquisa os indiví-
duos com poliartralgia, labirintite, alterações 
neurológicas centrais, déficits cognitivos e pro-
cedimentos cirúrgicos prévios em membros in-
feriores ou em coluna lombar. O presente es-
tudo foi aprovado no Comitê de Ética da Uni-
feso - CEPq sob o no. 430-10.  
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O estudo realizou a mensuração do CoP 
dos pacientes e dos controles por meio do sis-
tema presente no videogame de realidade vir-
tual Nintendo® Wii, que utiliza uma plata-
forma de força como acessório para este apare-
lho. A plataforma possui quatro quadrantes 
dispostos da seguinte forma: a) AE (ântero-es-
querdo); b) AD (ântero-direito); c) PE (pós-
tero-esquerdo) e d) PD (póstero-direito). Em 
relação aos procedimentos, foi solicitado, aos 
pacientes, que subissem na plataforma com os 
pés descalços, braços ao longo do tronco e olhos 
abertos, por três vezes a fim de determinar três 
medidas, referentes ao centro de pressão. Foi 
realizado um cálculo para determinar o valor 
médio (média aritmética) de ambas as situa-
ções, com o objetivo de estimar a localização do 
CoP. Os deslocamentos do CoP foram observa-
dos dentro das quatro áreas da plataforma, pe-
los sentidos ântero-posterior, póstero-anterior, 
visualmente e, em percentual, para os sentidos 
látero-medial e medial-lateral. Ressaltamos 
que a acurácia desta ferramenta para tal proce-
dimento clínico já foi demonstrada por Clark et 
al. (ORNTON, 2005; CLARK, 2010; CLARK, 
2009; HAN, 1997).  

Após identificação de possíveis variáveis 
relacionadas à dor lombar, além da mensura-
ção do CoP, realizou-se um questionário estru-
turado pelos autores. Esse instrumento conti-
nha questões referente à faixa etária, à intensi-
dade do quadro álgico (Escala Numérica de Dor 
- que avalia a dor em uma escala entre 0 a 10, 
na qual 0 é o valor de menor intensidade de dor 
e 10 o valor de maior intensidade). Foi solici-
tado, ainda, ao paciente que sinalizasse em um 
mapa de esquema corporal a localização da dor 
e o tempo de quadro sintomático. Foi realizada, 
também, mensuração do índice de massa cor-
poral – IMC, sendo esse calculado pela equa-
ção: peso/altura2.  

Para análise estatística, foi utilizado o 
programa SPSS 17.0, com a utilização do teste t 
de Student, para comparação entre as médias 
dos grupos e do coeficiente de Spearman (rho) 
para análise de possíveis correlações ente as va-
riáveis de interesse. 
 
RESULTADOS 
 

A população estudada apresentou 22 pa-
cientes do gênero feminino em um total de 36 

do grupo de dor lombar. No controle, foram en-
contrados 26 mulheres no total de 32 indiví-
duos. A média de idade observada foi de 42,2 
anos (± 16) e o tempo médio de dor relatado pe-
los pacientes foi de 5,3 anos (± 4,5). A média da 
distribuição do COP ficou concentrada posteri-
ormente e à esquerda em relação a um ponto 
central da plataforma, tanto para os controles 
quanto para os indivíduos de dor lombar. Não 
houve diferença estatisticamente significativa 
no posicionamento médio do CoP entre os gru-
pos avaliados. 

Nossos resultados apontaram para uma 
correlação entre o IMC e a localização do CoP 
no grupo dor lombar (rho = 0,34; p = 0,016); 
assim, quanto maior o IMC, um deslocamento 
posterior do CoP pôde ser observado. Uma cor-
relação observada em ambos os grupos foi en-
tre o IMC e a idade (rho = 0,56; p = 0,001). Ob-
servou-se, também, uma correlação entre a 
idade e a intensidade da dor. Quanto maior a 
idade, maior foi a intensidade da dor registrada 
na EVA (rho = 0,40; p = 0,02).  Além disso, os 
indivíduos com sobrepeso apresentaram tam-
bém um padrão de dor mais intenso (rho = 
0,36; p = 0,03).  

Houve ainda correlação entre tempo do 
quadro álgico e o local de dor (rho = 0,40; p = 
0,015). Assim, quanto mais tempo de relato de 
dor, mais difusa a localização do quadro álgico. 
Não foram observadas correlações significati-
vas entre a dominância dos indivíduos e o pa-
drão de dor, assim como a correlação entre a 
localização do CoP e estas duas variáveis. Não 
foram encontradas também relações de associ-
ação estatisticamente significativas entre a lo-
calização do CoP e as demais variáveis estuda-
das. 
 
DISCUSSÃO 
 

Os resultados encontrados no presente 
estudo apresentam certa discrepância quando 
comparados a relatos anteriores, pois não foi 
possível identificar alterações estatisticamente 
significativas na relação entre o posiciona-
mento do centro de pressão na plataforma es-
tática do Nintendo®Wii e a presença de dor. 
Embora a literatura atual não relate correlação 
entre intensidade da dor e magnitude dos des-
locamentos do CoP, é aceito como hipótese que 
exista certa diferença no padrão de oscilação do 
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centro de pressão, ao compararmos indivíduos 
saudáveis e indivíduos com dor lombar em uma 
plataforma de base instável, devido ao fato do 
padrão de ativação cortical ser diferenciado en-
tre tais grupos (VAUGOYEAU, 2008; YONA-
MINE, 2000; KUMAR, 2011). Porém, esta dis-
cordância encontrada, possivelmente, deve ter 
acontecido pela diferença na metodologia apli-
cada. A dificuldade no controle do centro de 
pressão em indivíduos com dor lombar pode 
estar associada a bases instáveis, com aferições 
do CoP por meio de plataformas dinâmicas.  

Outro ponto em que os nossos resulta-
dos diferem do consenso descrito na literatura 
é quanto a relação entre IMC e localização do 
CoP. Indivíduos classificados como obesos 
apresentam, geralmente, déficit no controle 
postural e no equilíbrio, assim como uma ten-
dência a um posicionamento mais anterior de 
seu centro de massa (TSAO, 2007; MATRAN-
GOLA, 2011, MOK, 2011; CIMOLIN, 2011). 
Nossos achados, possivelmente, discordam de 
tais resultados devido à população estudada ser 
diminuta e também à média de IMC dos paci-
entes estar dentro da classificação de sobre-
peso, isto é, não foi observado obesidade na 
média da população estudada.  

O estudo multifatorial das variáveis en-
volvidas no quadro clínico de pacientes com 
dor lombar é importante para a definição do 
status funcional deste grupo de indivíduos. 
Neste sentido, o presente trabalho demonstrou 
que, para a população estudada, foi importante 
a observação da correlação entre a intensidade 
da dor e a idade, pois quanto maior a idade, 
maior intensidade no valor da escala numérica 
de Dor. Esta relação pode estar associada à in-
fluência do processo de envelhecimento, no 
qual o ser humano apresentará declínios orgâ-
nicos de função (CIMOLIN, 2011; TUNG-WU, 
2007, FIGLIOLINO, 2009). Outra classe entre 
os grupos especiais são os obesos. Os resulta-
dos concordam com a literatura no que tange a 
relação entre as variáveis: dor e IMC (RUHE, 
20011).  

O presente estudo possui limitações no 
que tange a precisão dos resultados de desloca-
mento do CoP, devido a não inclusão de proce-
dimentos para validação da ferramenta utili-
zada no escopo deste trabalho. Entretanto, 
Clark et al. (ORNTON, 2005; CLARK, 2010) re-

lataram que a plataforma acessória do video-
game Nintendo® Wii possui uma alta acurácia 
na mensuração da posição média de desloca-
mento do centro de pressão, quando compa-
rada aos resultados da plataforma de força uti-
lizada no método da estabilometria. Assim, a 
validade dos resultados encontrados por clíni-
cos por meio da utilização desta ferramenta é 
aceitável. O autor relata, ainda, que mesmo ne-
cessitando de algumas melhorias para mensu-
ração de outras determinantes referentes ao 
CoP, a plataforma do Nintendo® Wii apresenta 
um futuro promissor para possíveis mensura-
ções clínicas. 
 
CONCLUSÃO 
 

Os dados do presente estudo demons-
tram a aplicabilidade da utilização clínica do 
sistema de realidade virtual (Nintendo® Wii) e 
sua gama de possibilidades no âmbito da fisio-
terapia. As correlações encontradas entre IMC, 
EVA e idade evidenciam a importância do es-
tudo das variáveis multifatoriais que estão rela-
cionadas com a dor lombar. Os achados do es-
tudo em relação à similaridade do posiciona-
mento do centro de pressão em indivíduos com 
dor lombar e controles, podem, possivelmente, 
ser explicados devido ao método ter sido reali-
zado em base estável. No entanto, há necessi-
dade de novas investigações acerca do tema 
para que haja dados mais substanciais que sus-
tentem essa hipótese. 
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Resumo  
 
Em consonância com as questões estabelecidas pela Sala Verde (MMA) e com o Programa de Sustentabilidade 
Ambiental previsto no Plano de Desenvolvimento Institucional de 2013-2017 do Unifeso, este projeto foi pla-
nejado para cumprir as funções de Biossegurança e de Gerenciamento de Resíduos Clínicos da Graduação do 
curso de Odontologia. Possui o propósito de desenvolver um olhar crítico e contínuo para as questões de saúde 
ambiental e humana do Centro Universitário da Serra dos Órgãos, otimizar as ações decorrentes desse processo 
e, consequentemente, proporcionar uma melhor qualidade de vida para todos os atores envolvidos. Primeira-
mente, foram elaborados questionários aplicados a técnicos, alunos e pacientes da mesma. Posteriormente, 
esses questionários foram aplicados nesses atores, divididos nos seguintes grupos: Grupo A: Comunidade usu-
ária da Clínica Escola de Odontologia; Grupo B: Discentes do Centro de Ciências da Saúde (CCS) e do Centro 
de Ciências e Tecnologia (CCT); Grupo C: Funcionários Técnico-Administrativos da Clínica Escola de Odonto-
logia e do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT); Grupo D: 
Docentes do CCS e CCT; Grupo E: Funcionários dos Serviços Gerais responsáveis pela limpeza da Clínica Es-
cola de Odontologia. Juntamente a esta ação, uma pesquisa etnográfica foi realizada para otimizar as informa-
ções obtidas com tais questionários. Identificações e pesagens dos resíduos gerados durante os atendimentos 
nas clínicas ao longo de diferentes datas também foram realizadas. Verificou-se uma variedade de itens resi-
duais de saúde infectados e perfurocortantes, sendo descartados em recipientes para resíduos comuns, alguns 
resíduos comuns e perfurocortantes sendo descartados em recipientes para resíduos infectantes. Os resultados 
dos questionários e da pesquisa etnográfica em relação aos atores envolvidos demonstraram inúmeras ques-
tões a serem abordadas, dentre elas pode-se destacar que: 58% dos pacientes não acreditaram estar expostos 
a qualquer tipo de risco durante o atendimento odontológico; 70% dos técnicos se sentem protegidos durante 
suas atividades ocupacionais; e somente 45% dos discentes responderam que todas as vacinas encontram-se 
em dia. Diante dessas informações, constatou-se a necessidade de se educar e, principalmente, de se manter 
essa educação com todos os atores envolvidos para a correta aplicação da biossegurança em nossa instituição 
e, posteriormente, em nossa comunidade. 
 
Palavras-chave: Biossegurança, Saúde Ambiental, Gerenciamento de Resíduos. 
 
Abstract 
 
In line with the issues established by the Green Room (MMA) and the Environmental Sustainability Program 
established in the 2013-2017 Institutional Development Plan of Unifeso, this project was designed to fulfill the 
Biosafety and Clinical Waste Management functions of the dentistry course. It has the purpose of developing a 
critical and continuous look at the environmental and human health issues of the University Center of Serra 
dos Órgãos, optimize the actions resulting from this process and consequently provide a better quality of life 
for all the actors involved. First were the questionnaires that were applied to technicians, students and patients 
of the same. Subsequently, these questionnaires were applied to these actors, divided into the following groups: 
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Group A: Community of Clinical School of Dentistry; Group B: Health Sciences Center (CCS) and Science and 
Technology Center (CCT) students; Group C: Technical, Administrative Officials of the Clinical School of Den-
tistry and the Specialized Service in Safety Engineering and Occupational Medicine (SESMT); Group D: CCS 
and CCT Teachers; Group E: Officials of the General Services responsible for cleaning the Clinic School of 
Dentistry. Along with this action an ethnographic research was carried out to optimize the information ob-
tained with such questionnaires. Identification and weighing of residues generated during clinic visits over 
different dates were also performed. A variety of infectious and sharps health waste items have been discarded 
in containers for common waste, some common waste and sharps being discarded in containers for infectious 
waste. The results of the questionnaires and the ethnographic research in relation to the involved actors 
demonstrated numerous questions to be addressed, among them it is possible to emphasize that: 58% of the 
patients did not believe they were exposed to any type of risk during the dental care; 70% of technicians feel 
protected during their occupational activities; and only 45% of the students answered that all vaccines are up-
to-date. Faced with this information, it was necessary to educate, and especially to maintain this education 
with all the actors involved, for the correct application of biosafety in our institution and later in our commu-
nity. 
 
Keywords: Biosafety, Environmental health, Waste management. 
 
 

INTRODUÇÃO  
 

O eixo principal deste projeto se alinha 
com as questões estabelecidas pela Sala Verde, 
espaço público coordenado pelo Departa-
mento de Educação Ambiental do Ministério 
do Meio Ambiente. E, atualmente, se encontra 
em alinhamento com o Programa de Sustenta-
bilidade Ambiental previsto no Plano de De-
senvolvimento Institucional de 2013-2017 do 
Unifeso.   

A partir deste projeto, pretende-se ela-
borar um plano direcionado à utilização e des-
tinação do lixo residual proveniente das insta-
lações odontológicas (ANVISA, 2004; BRA-
SIL, 2005) do Unifeso, com o intuito de otimi-
zar processos, reduzir custos utilizando-se 
protocolos de boas práticas, desenvolver estu-
dos e pesquisas relacionadas ao nicho princi-
pal, além de oferecer e promover a qualidade 
de saúde no ambiente de estudo e trabalho dos 
funcionários, discentes e docentes da institui-
ção. 

Todas estas medidas são primordiais 
para a redução de acidentes de trabalho du-
rante o manuseio adequado dos produtos, 
para a redução de custos no descarte e, conse-
quentemente, para a manutenção do exercício 
à cidadania, através de aplicação de boas prá-
ticas em biossegurança e gestão de resíduos 
clínicos, que atualmente são descartados pelo 
Unifeso, visando ao desenvolvimento de pes-
quisas, ensino e extensão. 
 
 

REVISÃO DE LITERATURA 
 

Em 2004, a Resolução 306 da Diretoria 
Colegiada da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária nos esclareceu sobre o Regulamento 
Técnico para o gerenciamento de resíduos de 
serviços de saúde. Tal documento submete-se, 
agora, a um processo de harmonização das 
normas federais dos Ministérios do Meio Am-
biente por meio do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente/CONAMA e da Saúde, através da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária/AN-
VISA referentes ao gerenciamento de RSS. 
Este Regulamento aplica-se a todos os gerado-
res de Resíduos de Serviços de Saúde(RSS), 
onde definem-se como geradores de RSS todos 
os serviços relacionados com o atendimento à 
saúde humana ou animal, inclusive os serviços 
de assistência domiciliar e de trabalhos de 
campo; laboratórios analíticos de produtos 
para saúde; necrotérios, funerárias e serviços 
onde se realizem atividades de embalsama-
mento (tanatopraxia e somatoconservação); 
serviços de medicina legal; drogarias e farmá-
cias, inclusive as de manipulação; estabeleci-
mentos de ensino e pesquisa na área de saúde; 
centros de controle de zoonoses; distribuido-
res de produtos farmacêuticos, importadores, 
distribuidores e produtores de materiais e con-
troles para diagnóstico in vitro; unidades mó-
veis de atendimento à saúde; serviços de acu-
puntura; serviços de tatuagem, dentre outros 
similares. O gerenciamento dos RSS constitui-
se em um conjunto de procedimentos de ges-
tão, planejados e implementados a partir de 
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bases científicas e técnicas, normativas e le-
gais, com o objetivo de minimizar a produção 
de resíduos e proporcionar, aos resíduos gera-
dos, um encaminhamento seguro, de forma 
eficiente, visando à proteção dos trabalhado-
res, à preservação da saúde pública, dos recur-
sos naturais e do meio ambiente. O gerencia-
mento deve abranger todas as etapas de plane-
jamento dos recursos físicos, dos recursos ma-
teriais e da capacitação dos recursos humanos 
envolvidos no manejo dos RSS. Todo gerador 
deve elaborar um Plano de Gerenciamento de 
Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS, base-
ado nas características dos resíduos gerados e 
na classificação constante do Apêndice I, esta-
belecendo as diretrizes de manejo dos RSS. O 
PGRSS a ser elaborado deve ser compatível 
com as normas locais relativas à coleta, trans-
porte e disposição final dos resíduos gerados 
nos serviços de saúde, estabelecidas pelos ór-
gãos locais responsáveis por estas etapas.  

A Norma Regulamentadora NR 32, do 
Ministério do Trabalho e Emprego, a qual trata 
estabelecer as diretrizes básicas para a imple-
mentação de medidas de proteção à segurança 
e à saúde dos trabalhadores dos serviços de sa-
úde, bem como daqueles que exercem ativida-
des de promoção e assistência à saúde em ge-
ral, foi elaborada em 2005. A mesma entende 
que serviços de saúde é qualquer edificação 
destinada à prestação de assistência à saúde da 
população, e todas as ações de promoção, re-
cuperação, assistência, pesquisa e ensino em 
saúde em qualquer nível de complexidade. 

A Secretaria de Atenção à Saúde, do Mi-
nistério da Saúde, e a Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária elaboraram, em 2006, um 
manual com foco nas questões mais emergen-
tes de prevenção e controle dos riscos em ser-
viços odontológicos. O intuito, na época, foi 
promover um incentivo para a concretização e 
a difusão do conhecimento técnico, fomen-
tando a cooperação e a responsabilização 
como valores intrínsecos às ações de controle 
e prevenção de riscos. Buscaram gerar uma re-
visão de práticas profissionais, disponibili-
zando conhecimentos técnico-científicos atua-
lizados, que abrangem temas relacionados ao 
controle de infecção e de doenças transmissí-
veis, bem como a adequações de infraestrutura 
no campo dos serviços odontológicos. 

Em 2010, a Lei 9.605 instituiu a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre 
seus princípios, objetivos e instrumentos, bem 
como sobre as diretrizes relativas à gestão in-
tegrada e ao gerenciamento de resíduos sóli-
dos, incluídos os perigosos, às responsabilida-
des dos geradores e do poder público e aos ins-
trumentos econômicos aplicáveis.  

O Ministério do Trabalho e Emprego, 
em 2011, através da portaria n°1.748, o empre-
gador deve elaborar e implementar o Plano de 
Prevenção de Riscos de Acidentes com Materi-
ais Perfurocortantes, e assegurar, aos traba-
lhadores dos serviços de saúde, a capacitação 
prevista. Também as empresas que produzem 
ou comercializam materiais perfurocortantes 
devem disponibilizar, para os trabalhadores 
dos serviços de saúde, capacitação sobre a cor-
reta utilização do dispositivo de segurança.  

Em 2014, o Ministério da Saúde publi-
cou o documento de referência para o Pro-
grama Nacional de Segurança do Paciente 
(PNSP), programa este instituído por meio da 
Portaria MS/GM nº 529, de 1° de abril de 
2013, com o objetivo geral de contribuir para a 
qualificação do cuidado em saúde, em todos os 
estabelecimentos de Saúde do território nacio-
nal, quer públicos, quer privados, de acordo 
com a prioridade dada à segurança do paciente 
em estabelecimentos de Saúde na agenda polí-
tica dos estados-membros da OMS e na reso-
lução aprovada durante a 57ª Assembleia 
Mundial da Saúde. 
 
METODOLOGIA 
 

Os questionários, com base na metodo-
logia de Thiollent (2002), aplicados aos técni-
cos, pacientes e discentes foram aprovados na 
Plataforma Brasil através do parecer consubs-
tanciado n° 1.804.158, emitido pelo CEP/Uni-
feso em novembro do ano de 2016. 

Para o desenvolvimento deste estudo, o 
projeto foi dividido em etapas para sua reali-
zação. A primeira ocorreu em Maio de 2016, 
com a elaboração detalhada dos questionários 
que seriam aplicados aos diversos atores pre-
sentes nesse estudo, divididos nos seguintes 
grupos: Grupo A: Comunidade usuária da Clí-
nica Escola de Odontologia; Grupo B: Discen-
tes do CCS e CCT; Grupo C: Funcionários Téc-
nico-Administrativos da Clínica Escola de 
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Odontologia e do Serviço Especializado em 
Engenharia de Segurança e Medicina do Tra-
balho (SESMT); Grupo D: Docentes do CCS e 
CCT; Grupo E: Funcionários dos Serviços Ge-
rais responsáveis pela limpeza da Clínica Es-
cola de Odontologia. Tal ação objetivou identi-
ficar o real conhecimento de cada um desses 
atores sobre biossegurança e os possíveis ris-
cos que estão sendo expostos.  

Nos meses de junho, julho e agosto de 
2016, foi realizado o levantamento de estudos 
secundários, como preparativos finais para a 
submissão dos questionários à Plataforma 
Brasil/obtenção do TCLE. 

Os dados obtidos pelas pesagens dos re-
síduos gerados durante os atendimentos na 
clínica ao longo de diferentes datas foram qua-
lificados e quantificados, a fim de se fazer um 
diagnóstico preliminar da situação atual de 
descarte dos resíduos de saúde, associado a 
todo o manejo, desde o descarte até a separa-
ção de cada classe de resíduo gerado durante 
os atendimentos, assim como verificar a conti-
nuidade de falhas pré-existentes e buscar solu-
ções e melhorias, visando a um melhor geren-
ciamento destes resíduos, à segurança de to-
dos os envolvidos e também à segurança am-
biental.  

Para pesagem dos resíduos gerados da 
Clínica Escola da Odontologia, foi utilizada 
uma balança pediátrica, a fim de comparar os 
resultados preliminares com o estudo reali-
zado por Rodrigues (2015). Estas análises se-
rão novamente realizadas após a aplicação dos 
questionários, em meados de maio de 2017, 
tendo, como principal meta, comparar as me-
lhorias observadas antes e após a aplicação de 
questionários, a avaliação da pesquisa etno-
gráfica e a dinâmica com os atores envolvidos. 

Os questionários, com base na metodo-
logia de Thiollent (2002), foram aplicados aos 
grupos A, B, C, D e E durante o primeiro se-
mestre de 2017. Tais questionários foram 
aprovados na Plataforma Brasil em dezembro 
de 2016, através do parecer consubstanciado 
1.804.158, emitido pelo CEP. 

Além dos questionários, foram também 
aprovadas as fichas etnográficas que foram 
também aplicadas no primeiro semestre de 
2017, nas imediações da Clínica Escola. Estas 
fichas também foram aprovadas pela mesma 
Plataforma. 

Após a realização dos questionários e da 
pesquisa etnográfica, os dados foram compu-
tados através da alimentação de planilhas e 
análise dos resultados obtidos.   
 
RESULTADOS 
 

Reuniões foram realizadas com os estu-
dantes, os professores do projeto e, mais re-
centemente, tendo a participação da enge-
nheira Ludmila, coordenadora do SESMT. As 
atividades eram variadas e com assuntos refe-
rentes à elaboração dos questionários, defini-
ção dos Grupos de Trabalho para as diversas 
ações realizadas, discussão de artigos científi-
cos, metodologias e planejamentos para a es-
colha dos temas para apresentação de traba-
lhos científicos para o I e II CONFESO e o 
CIOSP 2017. 

Os alunos estiveram presentes na iden-
tificação e pesagem dos resíduos, sempre com 
pelo menos um docente responsável, ao final 
de determinadas clínicas, para examinar os re-
síduos despejados nos depósitos infectantes e 
comuns da clínica escola. Foi feita a identifica-
ção dos mesmos, a sua separação pelo grupo 
correspondente e sua pesagem. Com isso, nos-
sos alunos puderam perceber, “in loco”, a im-
portância da correta segregação desses resí-
duos. 

Os discentes foram separados em gru-
pos para a etapa de entrevista, através dos 
questionários já mencionados e pesquisa etno-
gráfica. As aplicações dos questionários ocor-
reram sempre antes das clínicas, e foram feitas 
nos diversos cenários clínicos presentes den-
tro da graduação de odontologia. Quanto à 
parte etnográfica, a mesma ocorreu dentro dos 
mesmos cenários da aplicação dos questioná-
rios, em dois momentos, no começo e no final 
da clínica. Os alunos perceberam a necessi-
dade de se educar todos os atores para a cor-
reta aplicação da biossegurança em nossa ins-
tituição e, posteriormente, em nossa comuni-
dade. 

Durante o I CONFESO, foram apresen-
tados os primeiros resultados deste projeto. 
Essa foi uma excelente oportunidade para to-
dos os discentes e docentes se envolverem com 
esta pesquisa e perceberem a importância des-
tas ações mobilizadoras.  
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Em janeiro de 2017, ocorreu a apresen-
tação deste estudo no CIOSP 2017, momento 
ímpar para apresentarmos o nosso projeto aos 
nossos colegas da odontologia, clínicos e tam-
bém da comunidade científica, em âmbito na-
cional, internacional e, com isso, ganharmos 
uma maior visibilidade. Fomos bem elogiados 
pelos avaliadores presentes e também pelos 
demais colegas que puderam conhecer ao 
nosso projeto e, também, nos consultar sobre 
o mesmo. Este foi o segundo ano que tivemos 
a oportunidade de explanarmos nossa pes-
quisa em tal evento. Em relação à avaliação 

quantitativa preliminar, apresentada neste 
evento, verificou-se uma variedade de itens re-
siduais de saúde identificados, sendo alguns 
adequados, como resíduos infectados, mas ou-
tros poderiam ser colocados como resíduos co-
mum. Isto posto significa que alguns itens apa-
rentemente considerados como infectantes 
poderiam ser reaproveitados, sendo descarta-
dos como resíduos comuns, desde que não fos-
sem descartados como resíduo contaminante, 
caso específico do papel de autoclave. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Tabela 1:  Avaliação quantitativa da pesagem dos resíduos infectantes gerados na Clínica Escola, no dia 16/9/16 e 
11/10/2016. 

 

 
Tabela 2: Avaliação quantitativa da pesagem dos resíduos infectantes gerados na Clínica Escola, no dia 30/11/2016, 

nos turnos da manhã e tarde. 
 

A figura 1 A caracteriza os tipos de resí-
duos encontrados, mas também evidencia que 
certos resíduos infectantes vêm sendo descar-
tados em recipientes inadequados, como seria 

o caso do descarte de luvas contaminadas no 
lixo comum. 

A figura 1 B identifica o descarte de per-
furo cortantes no lixo branco leitoso e a figura 
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1 C caracteriza o descarte de radiografias neste 
mesmo tipo de recipiente específico para resí-
duos contaminados. 

Estes resíduos descartados de forma in-
correta, principalmente considerando os in-
fectantes (FIGURA 1 B), poderão acarretar al-
gum tipo de acidente de trabalho com os fun-
cionários da instituição, trazendo prejuízo à 

saúde ocupacional. Tal incidente poderá, in-
clusive, acarretar multa para a empresa (Uni-
feso), caso o responsável por retirar o resíduo 
comum se negue a retirar o mesmo que conti-
ver algum tipo de material infectante e perfu-
rocortante (FIGURA 1 A). 

 

\ \  
Figuras 1A, 1B e 1C: Diversas situações de descarte observadas tanto em lixeira de saco branco leitoso quanto de lixei-

ras com material infectante. 
 

No mês de julho de 2017, ocorreu, no 
Riocentro, o Congresso Internacional de 
Odontologia, e os discentes puderam promo-
ver, na forma de painel científico, algumas 
ideias e resultados do nosso trabalho, apresen-
tando para o público presente o nosso projeto 
de extensão e a nossa instituição. 

No mês de agosto de 2017, os resultados 
dessa etapa final do projeto foram planilhados 
pelos discentes com supervisão dos docentes, 
com informações pessoais de cada partici-
pante. Os mesmos foram quantificados e qua-
lificados através de gráficos. Para uma análise 
qualitativa, foi utilizado o programa 
WORDDLE, denominado nuvem de palavras, 
recurso visual que destaca as palavras mais 
pronunciadas durante o preenchimento do 
questionário, e uma análise prévia foi reali-
zada, destacando-se: 

Em relação aos pacientes, os mesmos 
foram entrevistados, totalizando 91 questioná-
rios aplicados. Dentre os resultados observa-
dos, 58% dos pacientes não acreditaram estar 
expostos a qualquer tipo de risco durante o 
atendimento odontológico, enquanto que 42% 
assumiram a existência de algum tipo de risco. 
Em outra questão, 31% dos pacientes afirma-
ram estar sujeitos a um tipo de risco conside-

rável à saúde humana. Em uma segunda ques-
tão respondida pelos pacientes, 63% afirma-
ram que não sabem como prevenir um aci-
dente biológico. 
 

 
 

Figura 2 – Resultado do item do questionário sobre a 
percepção dos pacientes em relação a sua possível ex-
posição a algum risco durante os procedimentos clíni-

cos. 
 
A) Em relação aos técnicos, foram entrevista-

dos um total de 12 profissionais, sendo que 
quatro eram auxiliares de higienização, 
dois auxiliares de saúde bucal, três técnicos 
em manutenção, dois recepcionistas e uma 
técnica de laboratório. Dentre os técnicos 
entrevistados, 30% eram homens e 70% do 
sexo feminino. Na Autoavaliação dos técni-
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cos da clínica escola, as palavras mais co-
mentadas foram Organização, Competên-
cia, Prevenção, Disciplina e Informação, 
além de outras menos citadas, como Infec-
ção, Consciência, Colaboração, Honesti-
dade, Dedicação e Conhecimento. 

 

 
 

Figura 3 – Resultado do item do questionário sobre a 
percepção dos técnicos em relação a sua proteção ocu-

pacional no que tange à biossegurança. 
 
B) Em relação aos discentes, foram seleciona-

dos 10 alunos de cada ano letivo, do pri-
meiro ao quinto ano, totalizando 50 dis-
centes para responder às questões abertas 
e fechadas. Como resultado, os discentes 
apontaram como palavras que melhor defi-
nem biossegurança: a Proteção, a Preven-
ção e o EPI. Em relação às medidas priori-
tárias de biossegurança do paciente, os dis-
centes citaram o EPI e a Esterilização. 
Quanto à imunização, 45% dos discentes 
responderam que todas as vacinas se en-
contram em dia; numa outra questão, 78% 
dos estudantes responderam que a vacina 
de hepatite é considerada a principal. 
Quanto às medidas para prevenir acidentes 
biológicos, foram apontadas a Esteriliza-
ção, o EPI e o descarte adequado dos resí-
duos de saúde. 

  

 
Figura 4 – Palavras que apresentaram a maior impor-

tância sobre biossegurança para os discentes. 

 
C) Em relação ao levantamento etnográfico, 

foram preenchidas 22 questões abertas e 
fechadas, dos processos a serem respondi-
dos para o estudo e, desta forma, foram re-
gistradas as percepções e sugestões de me-
lhoria e aprimoramento. Através da etno-
grafia, como caminho metodológico para 
se estudar as percepções dos acadêmicos 
de Odontologia durante a clínica, perce-
beu-se a importância de uma conversa di-
reta entre discentes e técnicos durante a 
graduação, para romper paradigmas e rati-
ficar os processos relacionados à biossegu-
rança. 

  
Durante o II CONFESO, em outubro de 

2017, os discentes foram separados em diver-
sos grupos para apresentarem rodas de con-
versa sobre os resultados da aplicação dos 
questionários e do levantamento etnográfico, e 
apresentarão sugestões para a uma padroniza-
ção dos procedimentos necessários quando 
ocorrer um acidente biológico dentro da clí-
nica escola, um fluxograma para o adequado 
processamento dos instrumentais utilizados 
durante o atendimento odontológico e, tam-
bém, uma proposta inicial para um novo mapa 
de risco para as clínicas do primeiro e segundo 
andares. 

Ao longo de 2017 e à medida que os re-
sultados de nosso projeto de pesquisa foram 
acontecendo, foi sendo construído um novo 
PGRSS, plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos de saúde, para a clínica de odontologia 
do Unifeso. Plano este que está baseado numa 
minuciosa observação das legislações vigentes 
em adequação com as realidades de nossa ins-
tituição. Por conseguinte, o mesmo encontra-
se em fase final de aprovação e implementa-
ção. 
 
DISCUSSÃO 
 

O gerenciamento e manejo dos resíduos 
sólidos de saúde devem ser compreendidos 
como um processo contínuo e permanente nas 
instituições acadêmicas. O aprimoramento 
dos processos, a redução dos custos indevidos, 
a elaboração e o desenvolvimento de cursos de 
capacitação dos atores envolvidos serão con-
templados (FIGURA 5). 
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Figura 5- Caracterização da importância da implementação do PGRSS nas instituições acadêmicas de saúde. Fonte: 

SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA RN, Outubro, 2013 
 

A questão do descarte adequado dos re-
síduos foi considerada extremamente necessá-
ria nesta primeira etapa do projeto, sendo 
apontada como extremamente importante 
tanto pelo estudo de Rodrigues (2015) quanto 
pelo estudo atual, a partir destas análises quali-
quantitativas preliminares realizadas no se-
gundo semestre de 2016.  

O quadro acima, representado pela fi-
gura 5, demonstra a necessidade de se desen-
volver esta conscientização, uma vez que existe 
uma complexidade para se alcançar o objetivo 
de minimizar a geração de resíduos e proporci-
onar o manejo adequado dos mesmos, uma vez 
que se mostra dependente de se preservar a sa-
úde pública e prevenir a saúde ocupacional, as-
sim como de se preservar o meio ambiente e os 
recursos naturais. 

Durante a fase de investigação dos ques-
tionários, a fase da pesquisa etnográfica cons-
tatou a necessidade da elaboração de ações 
educativas e informativas tanto para os pacien-
tes quanto para os técnicos. Quanto aos discen-
tes, faz-se necessário uma atividade de educa-
ção continuada em todos os cenários, focando 
na aplicação prática dos conceitos relativos à 
biossegurança, já introspectados por eles. 

As ações relativas à elaboração sugestiva 
de um novo manual de biossegurança, mapa de 
risco e fluxograma para processamento dos ar-
tigos infectantes não puderam ser finalizadas 
devido à grande complexidade do mesmo, e se 
estenderão e finalizarão em uma nova etapa 
deste projeto. 

 As atividades propostas por este projeto 
irão proporcionar a manutenção da qualidade 

de saúde humana e ambiental durante as ativi-
dades acadêmicas dos discentes, docentes e de-
mais funcionários dessa instituição de ensino, 
e serão uma constante a ser seguida no Unifeso 
(Teresópolis-RJ). 
 
CONCLUSÃO 
 

A partir do desenvolvimento de uma 
conscientização coletiva, como uma mudança 
de paradigmas desde a formação do profissio-
nal - dentro da academia, buscar-se-á uma in-
tegração entre a sociedade e o meio ambiente, 
culminando na obtenção de uma responsabili-
dade de todos os coparticipantes desse pro-
cesso, de forma integrada e contínua.  

Pretende-se, com base nesse Projeto ins-
titucional, e focando na implementação dessas 
medidas na clínica escola do Unifeso, reduzir os 
acidentes ocupacionais durante o manuseio 
adequado de produtos, reduzir os custos no 
descarte dos resíduos provenientes do atendi-
mento odontológico, e otimizar a segurança do 
paciente e demais atores envolvidos no atendi-
mento prestado nesse local. Sintetizando todas 
essas ações, promoveremos a manutenção do 
exercício à cidadania, através da aplicação de 
boas práticas em Biossegurança e na correta 
Gestão dos Resíduos de Saúde atualmente des-
cartados. 
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Resumo 
 
A atual crise de biodiversidade mundial tem se caracterizado pela perda acelerada de espécies e ecossistemas 
inteiros, e agrava-se com a intensificação do desmatamento nos ecossistemas tropicais, onde o bioma Mata 
Atlântica se insere. O monitoramento de essências nativas cultivadas em área desmatada no campus Quinta 
do Paraíso tem papel importante neste contexto.  
 
Palavras-chave: Mata atlântica, biodiversidade, monitoramento. 
 
Abstract 
 
The actual crisis of the world biodiversity has been characterized by rapid lost of species and entire ecosystems, 
and might be aggravate with an intensification of deforesting on tropical ecosystems, where the Atlantic Forest 
is inserted. The monitoring of native scent cultivated on deforest area on Quinta do Paraiso Campus have im-
portant role in this context.  
 
Keywords: Atlantic forest, biodiversity, monitoring. 
 
 
INTRODUÇÃO  
 

A atual crise de biodiversidade mundial 
tem se caracterizado pela perda acelerada de 
espécies e ecossistemas inteiros, e agrava-se 
com a intensificação do desmatamento nos 
ecossistemas tropicais, onde se concentra a 
maior parte da biodiversidade. No mundo, ape-
nas dezessete países são considerados megadi-
versos por conterem, juntos, cerca de 70% da 
biodiversidade do planeta. O Brasil está em pri-
meiro lugar, por abrigar entre 15% e 20% de 
toda a biodiversidade mundial, o maior nú-
mero de espécies endêmicas, a maior floresta 
tropical (a Amazônia) e dois dos dezenove hots-
pots mundiais (biomas que conjugam alto ín-
dice de espécies endêmicas com alto grau de 
ameaça pela atividade humana) - a Mata Atlân-
tica e o Cerrado (GANEM, 2010).  

As diferentes formações florestais e 
ecossistemas associados da Mata Atlântica fo-

ram sugeridos por pesquisadores e especialis-
tas da área pela Fundação SOS Mata Atlântica 
durante um seminário realizado no ano de 
1990. A partir daí, ficou definido o conceito de 
domínio do bioma para as áreas que original-
mente formavam uma cobertura florestal con-
tínua, incluindo ecossistemas associados (res-
tingas, manguezais e campos de altitude), os 
encraves florestais e brejos interioranos. Essa 
definição foi reconhecida legalmente em 1992 
pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), pelo Decreto no 750, de 1993, pela 
Lei no 11.428, de 2006 (Lei da Mata Atlântica), 
pelo Mapa da Área de Aplicação da Lei elabo-
rado e publicado pelo IBGE e, finalmente, con-
solidada pelo Decreto no 6.660, de 2008 (DIÁ-
LOGO FLORESTAL, 2016). 

Atualmente, para o bioma Mata Atlân-
tica são consideradas as seguintes formações 
florestais nativas e ecossistemas associados: 
floresta ombrófila densa, floresta ombrófila 
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mista (também denominada Mata de Araucá-
rias), floresta ombrófila aberta, floresta estaci-
onal semidecidual, floresta estacional decidual, 
savana (Cerrado), savana estépica (Caatinga), 
estepe, áreas de formações pioneiras (man-
gues, restingas e áreas aluviais), refúgios vege-
tacionais, assim como as áreas constituídas por 
estas tipologias, presentes nos contatos entre 
tipos de vegetação (DIÁLOGO FLORESTAL, 
2016) (Figura 1). 
 

 
Figura 1: Mapa da ecorregião da Mata Atlântica. 

Fonte:ww.wwf.org.br/natureza_brasi-
leira/questoes_ambientais/biomas/bi-
oma_mata_atl/mapa_mata_atlantica/ 

 
 Antes da colonização européia, as 

áreas de domínio da Mata Atlântica abrangiam 
dezessete estados brasileiros (PI, CE, RN, PE, 
PB, SE, AL, BA, ES, MG, GO, RJ, MS, SP, PR, 
SC e RS), além de regiões do sudeste do Para-
guai e da Província de Missiones, na Argentina. 
A área original, no Brasil, era 1.315.460 km² 
(cerca de 15% do território) e, juntamente com 
a cobertura vegetal na Argentina e no Paraguai, 
totalizava 1.713.535 km² ((DI BITETTI, PLA-
CCI; DIETZ; 2003; CARNAVAL et al., 2009). 

Hoje, os remanescentes de vegetação nativa es-
tão reduzidos a aproximadamente 22% de sua 
cobertura original e se encontram em diferen-
tes estágios de regeneração. Apenas cerca de 
7% estão bem conservados em fragmentos 
acima de 100 hectares (BRASIL, 2016).  

A história brasileira está intimamente li-
gada à Mata Atlântica, e sua devastação é um 
reflexo direto da exploração de seus recursos 
naturais, principalmente madeireiros, e da sua 
ocupação desordenada (BARBOSA; PIZO, 
2006; MYERS et al., 2000; DEAN, 1996), o que 
resultou em milhões de hectares de áreas des-
florestadas convertidas em pastagens, lavouras 
e centros urbanos (GALINDO-LEAL; CÂ-
MARA, 2003). A maior parte dos ecossistemas 
naturais foi eliminada ao longo de diversos ci-
clos, resultando na destruição de habitats ex-
tremamente ricos em recursos biológicos. A di-
nâmica da destruição foi mais acentuada du-
rante as últimas três décadas do século XX, re-
sultando em grandes alterações para os ecossis-
temas que compõem esse bioma, com conse-
quente redução e pressão sobre sua biodiversi-
dade (PINTO et al., 2006). A maioria dos ani-
mais e plantas ameaçadas de extinção do Brasil 
pertence a esse bioma, e das oito espécies bra-
sileiras consideradas extintas ou extintas na 
natureza, seis encontravam-se distribuídas na 
Mata Atlântica, além de várias outras espécies 
exterminadas localmente ou regionalmente 
(PAGLIA et al., 2008).  

A Mata Atlântica se estende por várias 
latitudes diferentes, possuindo grandes varia-
ções no relevo e na pluviosidade; desta forma, 
apresenta uma série de tipologias ou unidades 
fitogeográficas, constituindo um mosaico vege-
tacional que proporciona a grande biodiversi-
dade reconhecida para o bioma. Apesar da de-
vastação acentuada, ainda abriga uma parcela 
significativa da diversidade biológica do Brasil, 
com altíssimos níveis de endemismo (MIT-
TERMEIER et al., 2004). Sua riqueza é tão sig-
nificativa que os maiores recordes mundiais de 
diversidade botânica para plantas lenhosas fo-
ram registrados nesse bioma (MARTINI et al., 
2007). As estimativas indicam que o bioma 
possui, aproximadamente, 20.000 espécies de 
plantas vasculares, das quais mais da metade 
são restritas ao bioma (MITTERMEIER et al., 
2004), ressaltando que novas espécies e até gê-
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neros são permanentemente descritos pela ci-
ência para a região (SOBRAL; STEHMANN, 
2009). Para alguns grupos, como os primatas, 
mais de 2/3 das formas são endêmicas (FON-
SECA et al., 2004), além da expressiva e pouco 
conhecida diversidade de microrganismos 
(LAMBAIS et al., 2006). Pelo menos 60% das 
espécies de fauna e flora brasileiras ameaçadas 
de extinção localizam-se em sua área de abran-
gência. 

Hoje, a Mata Atlântica é formada por 
apenas 20% da sua cobertura original, mas a 
cobertura de áreas protegidas deste bioma tem 
avançado nos últimos anos, com a contribuição 
do poder público e da iniciativa privada. No en-
tanto, a maior parte dos remanescentes de ve-
getação nativa ainda permanece sem proteção. 
Por isso, além do investimento na ampliação e 
consolidação da rede de áreas protegidas, as es-
tratégias para a conservação da biodiversidade 
visam contemplar, também, formas de incenti-
vos para a conservação e uso sustentável da bi-
odiversidade, tais como a promoção da recupe-
ração de áreas degradadas e do uso sustentável 
da vegetação nativa. Diante do fato de que a 
perda de habitat, a redução do tamanho dos re-
manescentes vegetais e o crescente isolamento 
dos fragmentos do bioma por novas formas de 
uso produzem grandes efeitos sobre a biodiver-
sidade (BENSUSAN, 2001), quaisquer ações 
que tenham por objetivo a conservação/recu-
peração da Mata Atlântica devem ser estimula-
das, pois o bioma possui papel fundamental na 
mitigação das mudanças climáticas, na manu-
tenção dos recursos hídricos locais e regionais, 
bem como na preservação da biodiversidade.  

No Brasil, a primeira tentativa de recu-
peração de áreas degradadas ocorreu em 1886, 
por ordem do Imperador D. Pedro II, quando 
foi iniciado o reflorestamento onde hoje se en-
contra a floresta da Tijuca. Em 1955, se destaca 
o trabalho de recomposição de mata ciliar rea-
lizado em Cosmópolis (SP). A partir da década 
de 1980, ocorreu um aumento significativo de 
trabalhos de recuperação ambiental (AL-
MEIDA, 2016). 

O projeto de restauração vegetal em área 
degradada de pastagem de 3.000 m2, implan-
tado pela Floresta Escola no Campus Quinta do 
Paraíso do Unifeso (Fotos 1 e 2), está alicerçado 
na convicção de que se encontra entre uma das 

estratégias mais modestas, porém significati-
vas da região, por contribuir como agente de in-
terligação de grandes fragmentos florestais vi-
zinhos mais extensos e na construção de bases 
práticas e ações educativo/ambientais impor-
tantes para jovens e adultos. 

 

 
 

Foto 2: Área de pastagem de 3.000m2 onde foi implan-
tada a Floresta Escola no ano de 2014. 

 
Nesse sentido, o objetivo desse estudo 

foi capacitar estudantes do Unifeso na recupe-
ração de áreas desmatadas e no monitora-
mento e manutenção de áreas recém-floresta-
das, diversificando sua formação acadêmica e 
proporcionando experiências práticas no con-
tato com árvores nativas da Mata Atlântica. O 
manejo da área visa, também, a atuar como fer-
ramenta para complementação das aulas e 
como instrumento de educação ambiental para 
escolas públicas e privadas da região, além de 
aumentar a visibilidade do Unifeso frente à po-
pulação e às autoridades locais como parceiros 
na elaboração de projetos agro-ecológicos na 
tentativa de suprir uma lacuna importante do 
ponto de vista ecológico, uma vez que, nesta re-
gião, situam-se parques importantes do país, 
como o Parque Nacional da Serra dos Órgãos 
(PARNASO), Parque Estadual dos Três Picos e 
Parque Municipal Montanhas de Teresópolis. 
 
METODOLOGIA 
 

Em meados do ano de 2014, foram plan-
tadas 357 mudas representantes de 105 espé-
cies nativas do Brasil em área de pastagem de 
3.000 m2 no Campus Quinta do Paraíso, Uni-
feso, Teresópolis, RJ. 

Desde o ano de 2015, para a manutenção 
das condições hídricas das espécies arbóreas, 
utilizou-se regadores de tamanhos variados 
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com água do riacho e poço adjacentes à área re-
florestada. Para o replantio de espécies, foram 
usadas cavadeiras, pás e enxadas, enquanto ro-
çadeiras manuais à gasolina foram utilizadas 
para as roçadas.  

Para os estudos edáficos preliminares 
relativos à observação da meso e macrofauna 
proveniente de amostras do solo da área, foram 
selecionados nove pontos de coleta distribuídos 
aleatoriamente na área de 3.000 m2 da Flo-
resta Escola. O volume de solo em cada um dos 
pontos foi de 500 cm³, sendo as amostras ana-
lisadas no laboratório de Botânica do Campus 
Quinta do Paraíso. O trabalho utilizou método 
qualitativo e quantitativo, baseado na técnica 
do funil de Berlesse (MUSSURY et al., 2008). 
A primeira coleta de material foi realizada no 
início do período de chuvas do ano de 2016.  

A biometria das árvores selecionadas foi 
realizada considerando-se a altura da árvore 
(RIBEIRO, 2011), o diâmetro do caule a 15 cm 
do solo (árvores pequenas) ou DAP (Diâmetro 
a Altura do Peito) a 130 cm de altura (árvores 
maiores), e o tamanho da copa.  

O primeiro voo do drone do Unifeso so-
bre a Floresta Escola ocorreu em dezembro de 
2016. Para tanto, foi usado o drone da marca 
Phantom 4 da DJI. O processamento das ima-
gens foi realizado no LPP-Unifeso, utilizando 
os softwares PhotoScan da Agisoft e DroneDe-
ploy, além do ArcGIS. Os responsáveis pelo voo 
e processamento das imagens foram Rafael So-
ares da Costa, Lucas de Andrade e o professor 
José Roberto de Castro Andrade. Um segundo 
voo foi realizado em dezembro de 2017. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

As imagens obtidas pelo drone foram 
trabalhadas pela equipe do prof. José Roberto 
de Castro Andrade (Ciência da Computa-
ção/Unifeso), tendo sido uma delas transfor-
mada em um filme de curta metragem de 1 mi-
nuto de duração e em uma foto aérea panorâ-
mica com a localização das covas (Foto 3). De-
vido à extensão da área e para fins práticos, a 
foto foi transformada em mapa, o qual foi des-
membrado em quatro áreas distintas a fim de 
facilitar a localização das covas e árvores. Desta 
forma, a partir da foto aérea original, foram or-
ganizados três mapas diferentes: um contendo 
a identificação das árvores pelo número da 

cova; o segundo contendo as árvores submeti-
das aos estudos de biometria; e o último com a 
localização das árvores com atividade medici-
nal.  

A identificação das espécies arbóreas em 
pioneiras, secundárias iniciais e tardias, e clí-
max foi iniciada em meados de 2017, mas de-
vido a problemas práticos (uso indevido de ro-
çadeiras) teve que ser interrompido temporari-
amente.   
 

 
 

Foto 3: Foto original da Floresta Escola obtida pelo 
drone. 

  
As árvores com atividade medicinal tive-

ram suas identidades confirmadas na literatura 
(LORENZI, 2007; SIMÃO et al., 2017), tendo 
sido marcadas no mapa (Foto 4) com etiqueta 
plástica colorida para identificação visual, tota-
lizando 12 espécies: angico, assa-peixe, emba-
úba, goiaba, ipê-roxo, fumeiro, mulungú, pau-
jacaré, pata-de-vaca, pitanga, sibipiruna e pa-
nacéia (Fotos 5 a 7). 
 

 
 

Foto 4: Mapa da Floresta Escola contendo a indicação 
das plantas medicinais. 
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Foto 5: Algumas espécies de árvores com atividade me-
dicinal presentes na Floresta Escola. 

 

 

Foto 6: Espécies de árvores com atividade medicinal 
presentes na Floresta Escola. 

 

 
Foto 7: Espécies de árvores com atividade medicinal 

presentes na Floresta Escola. 
 

As plantas herbáceas com propriedades 
medicinais e/ou alimentares que cresceram de 
forma espontânea no solo da Floresta Escola 
nos intervalos do uso das roçadeiras foram 
identificadas visualmente e fotografadas. Os 
registros fotográficos foram comparados com 
dados da literatura (SARTÓRIO et al., 2000; 
LORENZI; MATOS, 2008), indicando, entre 
outras, alfavacão, carqueja, caruru, erva de ca-
pitão, erva macaé, erva moura, erva de S. João, 

hortelã, jurubeba, lágrima de N. Senhora, me-
lissa, picão branco, serralha verdadeira, taioba, 
tanchagem e trapoeraba (Fotos 8 e 9). 
 

 

Foto 8: Algumas espécies de plantas herbáceas medici-
nais e alimentares presentes na Floresta Escola. 

 

 

Foto 9: Algumas espécies de plantas herbáceas medici-
nais e alimentares presentes na Floresta Escola. 

 
A identificação das espécies de árvores 

com potencial de utilização por abelhas melípo-
nas foi iniciada. O monitoramento da fauna 
edáfica presente na área restaurada registrou 
os Filos: Arthropoda Subfilo: Myriapoda (pio-
lhos de cobra), e Arthropoda (Classe: Insecta; 
Superordem: Endopterygota; Ordem: Hyme-
noptera; Subordem: Apocrita; Superfamília: 
Vespoidea; Família: Formicidae; Gêneros: 
Atta, Solenopsis e Camponotus) (formigas) 
(Foto 10) (CARVALHO, 2017); e Annelida 
(Classe Oligoqueta; Ordem: Haplotaxida; Su-
bordem: Lumbricina) (minhocas). 
 

 
 

Foto 10: Espécies de formigas presentes na Floresta Es-
cola. 
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Entre 2016 e 2017, foram realizadas vá-
rias ações de educação ambiental com alunos 
do Centro Educacional Serra dos Órgãos 
(CESO) (Foto 11), do ensino fundamental e mé-
dio de escolas dos municípios de Teresópolis e 
São José do Vale do Rio Preto, além de estu-
dantes dos cursos de Ciências Biológicas e Pe-
dagogia do Unifeso. Diante do crescimento das 
visitações e das atividades de educação ambi-
ental na área, está em andamento a elaboração 
de um roteiro de visitação com cinco estações, 
a fim de organizar os movimentos de grupos es-
colares maiores. 
 

 
 

Foto 11: Alunos do CESO durante replantio de árvores 
na Floresta Escola. 

 
A equipe de professores, monitores e es-

tagiários se revezou nas ações de manutenção 
das árvores da Floresta Escola (Fotos 12 a 14). 
 

 
 

Foto 12: Monitores e estagiários em atividade de rega na 
Floresta Escola. 

 

 
 

Foto 13: Professores e estagiários durante preparo das 
cercas de bambu para proteção das coroas das árvores 

da Floresta Escola. 
 

 
 

Foto 14: Estagiário realizando acerca da coroa com 
bambu para proteção da árvore. 

 
CONCLUSÃO 
 

Desde o estabelecimento das mudas no 
local, em 2014, as mudas mais sensíveis não re-
sistiram às condições ambientais como sol/ca-
lor, ventos e grandes períodos de estiagem. En-
tre os meses de dezembro/2015 e janeiro/2016, 
o capim e as ervas daninhas tiveram um rápido 
crescimento e o uso descuidado das roçadeiras 
para limpeza do capim, entre fevereiro e 
março/2016, destruiu várias árvores em cresci-
mento. Assim, a equipe de professores e moni-
tores optou por cercar as coroas das mudas com 
hastes de bambu. Neste período, algumas espé-
cies mortas foram substituídas.  

Durante o período 2016/2017, foram fei-
tas várias tentativas de marcação das árvores 
com materiais reciclados, algumas das quais 
não tiveram sucesso devido a problemas com os 
equipamentos de manutenção como as roça-
deiras à gasolina. 



 

49 

REVISTA DA JOPIC | VOL. 02 | Nº 04 | 2019 

O acompanhamento das espécies vege-
tais (angico branco do morro e angico verme-
lho, guapuruvú, indá-açú ou cuteira, jacarandá 
caviúna, orelha de macaco e pau rei), através de 
biometria, foi prejudicado pela falta de experi-
ência da equipe de alunos na atividade, e agra-
vada pelo problema de estiagem que causou a 
queda das folhas e o comprometimento de al-
gumas das variáveis biométricas. 

Algumas das amostragens da fauna edá-
fica não apresentaram resultados satisfatório, 
pois o solo ainda se encontra muito compac-
tado, dificultando o estabelecimento de grande 
variedade de espécies. Devido à proximidade 
das coroas das mudas, percebeu-se que não se-
ria possível georreferenciar individualmente 
cada uma das espécies, optando-se, então, pelo 
mapeamento, utilizando a imagem obtida pelo 
drone do Unifeso.  

A despeito dos contratempos, os funcio-
nários do Campus Quinta do Paraíso responsá-
veis pela manutenção da área atuaram, na me-
dida do possível, auxiliando a equipe no desem-
penho de suas funções, sempre de maneira cor-
dial e participativa. Toda a equipe de professo-
res, monitores, colaboradores e voluntários do 
projeto Floresta Escola foram essenciais para o 
cumprimento dos objetivos do mesmo, com-
prometendo-se, de forma exemplar, para que 
todas as etapas fossem cumpridas. Apesar das 
muitas dificuldades, toda a equipe trabalhou 
motivada e sempre contribuindo de forma a su-
perar os obstáculos operacionais (Foto 15). 

O trabalho da Floresta Escola (Figura 2) 
é chancelado pela sala Verde Unifeso, que fun-
ciona sob a coordenação do Departamento de 
Educação Ambiental do Ministério do Meio 
Ambiente (DEA/MMA), cujo objetivo é incen-
tivar a implantação de espaços socioambientais 
para atuarem como potenciais centros de infor-
mação e formação ambiental. 
 

 
 

Foto 15: Parte da equipe de professores, estagiários, 
monitores e estudantes do ensino médio (Jovens Talen-

tos FAPERJ para a Ciência) da Floresta Escola. 
 

 
 

Figura 2: Logo da Floresta Escola do Unifeso. 
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Resumo 
 
Introdução: A anestesia local constitui etapa essencial para procedimentos odontológicos, visando ao conforto 
e ausência de dor. Objetivos: Com o intuito de observar o sucesso da técnica anestésica local realizada por 
alunos de graduação do Unifeso, criou-se um manequim odontológico com características próprias para trei-
namento e motivação dos acadêmicos para o desenvolvimento das técnicas de anestesia local em Odontologia. 
Realizou-se um estudo observacional e intervencionista na prática laboratorial. Métodos: Para isso, utilizou-se 
um manequim (simulador) com característica anatômicas  próximas ao do paciente, no qual foram observadas 
as seguintes questões: manuseio do equipamento de anestesia local (seringa, agulha e tubete), conhecimento 
do trajeto do nervo trigêmeo e as habilidades dos alunos  em utilizar as técnicas de anestesia local com o obje-
tivo de motivar o cenário do laboratório de habilidades odontológicas, capacitando os alunos a um maior de-
sempenho na aplicação das técnicas anestésicas em pacientes. Resultados: Os resultados mostraram que, ba-
seado na simulação das técnicas de anestesia local em odontologia, o manequim craniofacial possibilitou uma 
percepção dos instrutores responsáveis pelas atividades propostas, uma motivação com o conhecimento das 
técnicas, trajeto do nervo trigêmeo e habilidade para a aplicação e preparação laboratorial para inserção destes 
no processo da prática odontológicas. Conclusão: Concluiu-se que os alunos entenderam a proposta do treina-
mento no Manequim Odontológico (simulador), estando estes motivados à prática da Clínica em Odontologia. 
O recurso pedagógico dos simuladores no ensino de técnicas anestésicas parece reforçar o domínio das com-
petências e habilidades técnico-científicas na prática anestésica, consolidando os fundamentos teóricos que 
permeiam a construção do conhecimento, contribuindo para um melhor desempenho do estudante para o Ce-
nário da Clínica Odontológica.  
 
Palavras-chave: Anestesia local; simulador elétrico; manequim odontológico 
 
Abstract 
 
Introduction: Local anesthesia is an essential step for dental procedures, aiming for comfort and absence of 
pain. Objectives: In order to observe the success of the local anesthetic technique performed by undergraduate 
students from Unifeso, a dental mannequin was created with its own characteristics for training and motivation 
of the students to develop local anesthesia techniques in Dentistry. An observational and interventional study 
was carried out in laboratory practice. Methods: A manikin (simulator) with anatomical characteristics close 
to the patient was used; In which the following questions were observed: Handling of local anesthesia equip-
ment (syringe, needle and tube), knowledge of the tripartite nerve trajectory, and students' abilities to use local 
anesthesia techniques to motivate the laboratory setting of Skills, enabling students to perform better in the 
application of anesthetic techniques to patients. Results: The results showed that, based on the simulation of 
the local anesthesia techniques in dentistry, the craniofacial manikin allowed a perception of the instructors 
responsible for the proposed activities, a motivation with the knowledge of the techniques, the tripartite nerve 
trajectory and the ability to apply and prepare the laboratory for insertion of these in the dental practice pro-
cess. Conclusion: It was concluded that the students understood the proposal of the training in the Odontolog-
ical Manikin (simulator) being motivated to the practice of the Clinic in Dentistry. The pedagogical resource of 
the simulators in the teaching of anesthetic techniques seems to reinforce the mastery of skills and technical-
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scientific skills in anesthetic practice, consolidating the theoretical foundations that permeate the construction 
of knowledge contributing to a better performance of the student to the Scenario of the Dental Clinic. 
 
Keywords: Local anesthesia; simulation eletric; manikins odontologic 
 
 
INTRODUÇÃO  
 

A anestesia local constitui etapa essen-
cial para procedimentos odontológicos, vi-
sando ao conforto e ausência de dor. O desen-
volvimento da tecnologia educacional é um re-
curso inserido cada vez mais no aprendizado 
dos cursos da área de saúde, gerando cresci-
mento e desenvolvimento no âmbito pedagó-
gico, individual e tecnológico. Simular as situa-
ções que objetive o treinamento de estudantes 
na área envolvida é uma prática educativa de 
alcance favorável ao desenvolvimento das habi-
lidades e competências, contribuindo para o 
conhecimento cognitivo do estudante. 

A possibilidade de simulação das técni-
cas de anestesia local em odontologia no simu-
lador elétrico craniofacial odontológico reforça 
o espírito crítico do estudante e facilita ao ins-
trutor/professor perceber a área de reforço que 
deve ser aplicada individualmente no aprendi-
zado do estudante inserido nesta trajetória. 

A aplicação do manequim elétrico odon-
tológico do Curso de Odontologia do Unifeso, 
no laboratório de habilidades odontológicas do 
Cenário de Anestesiologia, desperta motivação 
no estudante, uma vez que, ainda no segundo 
ano, este se prepara para as atividades práticas 
na clínica, sendo o simulador uma réplica do 
crânio e da face do paciente. Os tecidos de con-
fecção do mesmo, a textura e a elasticidade bus-
cam aproximar-se do tecido humano a ser ma-
nipulado na penetração da agulha e infiltração 
da solução anestésica, permitindo uma melhor 
compreensão do que será na prática ambulato-
rial e capacitando o indivíduo no domínio das 
técnicas de anestesia local com o conheci-
mento, na ordem multidisciplinar que ocorre 
no curso, integrando a prática e a teoria.  Es-
pera-se, como resultado, o despertar da sensi-
bilidade motora e destreza quando da prática 
na clínica odontológica. 

O manequim destinado à prática labora-
torial é uma réplica do crânio humano de um 
indivíduo adulto em resina. É fixado em banca-
das demonstrativas dos laboratórios de habili-
dades do Unifeso. Sua característica é a de ter 

sido desenvolvidos e convenientemente distri-
buídos sensores elétricos em áreas desejáveis 
de inserção de agulha na aplicação das variadas 
técnicas. Os sensores permitem a aferição da 
qualidade das manobras feitas pelos estudan-
tes nos pontos desejáveis, que quando satisfa-
tórios dispara sinais elétricos de alerta. 

As manobras desejáveis para cada téc-
nica devem ser mentalmente repassadas pelo 
estudante antes da prática no simulador. A es-
colha de determinada técnica e o domínio das 
áreas anatômicas passam pela formação prévia 
em aulas teóricas de preleção e debates, estas 
antecedendo ao treinamento para aprimora-
mento das habilidades junto ao simulador elé-
trico.  

Diante deste contexto, a simulação das 
técnicas de anestesia local no manequim odon-
tológico tem sido utilizada como uma metodo-
logia ativa, que se caracteriza na construção da 
habilidade técnica, a liderança e o trabalho em 
equipe, permitindo o reconhecimento, pelos 
estudantes e instrutores, das próprias limita-
ções e lacunas abertas, possibilitando uma me-
nor exposição do paciente ambulatorial. 
 
METODOLOGIA 
 

O estudo foi desenvolvido durante as au-
las Laboratoriais do Curso de Odontologia do 
Unifeso com estudantes do segundo ano e a ob-
servação direta do instrutor responsável no 
ambiente de prática laboratorial. É oportuno 
considerar que nesta fase do Curso, os estudan-
tes ainda não praticaram nenhum ato terapêu-
tico-cirúrgico-invasivo. O aproveitamento cog-
nitivo e habilidades propostas ao treinamento 
em simuladores, passa, assim, a ser uma expe-
riência positiva, não só pelo reforço das infor-
mações recebidas em aulas teóricas, mas tam-
bém pela possibilidade de se deparar e apalpar 
as referências anatômicas importantes reco-
mendadas na literatura para cada uma das téc-
nicas simuladas, visando ao sucesso da aneste-
sia local quando aplicada no paciente (Figura 
1). 
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Figura1: Laboratório do Curso de Odontologia do Uni-
feso. 

 

O manequim destinado à prática labora-
torial é uma réplica do crânio humano de indi-
víduo adulto, confeccionado em resina, reves-
tido de silicone, permitindo resposta visual e 
tátil, contendo na cavidade bucal mucosa, den-
tes na maxila e mandíbula, língua (Figura 2). 
 

 
 

Figura 2: Manequim Craniofacial com referências ana-
tômicas. 

 

É fixado em bancas demonstrativas dos 
laboratórios de habilidades do Unifeso. Sua ca-
racterística é a de ter sido desenvolvidos e con-
venientemente distribuídos sensores elétricos 
em áreas desejáveis de inserção de agulha na 
aplicação das variadas técnicas. Os sensores 
permitem a aferição da qualidade das mano-
bras feitas pelos estudantes nos pontos desejá-
veis, que quando satisfatórios dispara sinais so-
noros de alerta (figura 3). 
 

 
 

Figura 3: Manequim Craniofacial com sensores elétri-
cos. 

 
O desenvolvimento das habilidades 

passa pela prática no exercício de repetição. O 
posicionamento do paciente na cadeira odonto-
lógica, a altura desejável, anestesia na maxila 
ou na mandíbula, assim como posição da ca-
beça e abertura de boca para cada técnica, refe-
rências anatômicas a serem seguidas e simula-
das no manequim. A arrumação do instrumen-
tal na bandeja e o empunhar e montagem cor-
reta do equipamento de anestesia local: seringa 
de anestesia tipo Carpule; escolha das agulhas 
convenientes, levando em conta calibre e com-
primento; tubete. Exigência específica de cada 
técnica são os recursos presentes na simulação 
da prática de anestesia local no manequim em 
aulas laboratoriais. O simulador deve oferecer 
recursos com auxílio da articulação, permi-
tindo o deslocamento do crânio (cabeça) e ajus-
tamento da altura como desejável e necessário 
para cada técnica. O simulador deverá demons-
trar os acertos e erros na prática da técnica, ofe-
recendo, ao instrutor, avaliação do grau de de-
senvoltura e domínio de habilidades, podendo 
reforçar o conhecimento seja no aspecto da se-
quência da aplicação da técnica quanto no do-
mínio do embasamento teórico adquirido pelo 
treinando, refletindo, discernindo, domínio da 
técnica e sanando as dúvidas em tempo real 
pelo instrutor/professor e aluno inserido neste 
contexto. A simulação deve acontecer após as 
aulas expositivas, sendo assim um reforço para 
a consolidação dos conceitos a partir de experi-
ência com a prática, desenvolvendo as compe-
tências com essa atividade na formação profis-
sional do estudante. 
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RESULTADOS 
 

O sucesso da abordagem integradora na 
aproximação da teoria com a prática no ensino 
de técnicas de anestesia local em Odontologia 
com o simulador proposto, permite aos instru-
tores observar motivação na construção do en-
sino/aprendizagem das atividades propostas 
no Cenário. 

A avaliação dos instrutores laboratoriais 
na aplicação dos simuladores em manequins 
para o treinamento e desenvolvimento de habi-
lidade e competências técnico-científicas, na 
prática da Anestesia Local, permite o reforço 
dos conceitos consagrados na literatura. É fun-
damental seguir o passo a passo para o resul-
tado desejado ser aproveitado individualmente 
e em equipe. Teoria e prática é o binômio per-
feitamente articulado para o resultado da for-
mação de um profissional da Odontologia. Se a 
teoria oferece a possibilidade da capacidade de 
discernir quanto à escolha da técnica conveni-
ente para cada situação clínica, a prática resulta 
no correto domínio na aplicação da técnica no 
controle da dor.  

Diante da situação vivida na simulação, 
o estudante se vê obrigado, em raciocínio a par-
tir dos elementos adquiridos ao longo do curso, 
encontrar solução para a situação desejada, 
seja no reforço da técnica escolhida inicial-
mente, ou na escolha de técnicas complemen-
tares para o perfeito controle da dor.  Assim, 
fica evidente para os autores que o erro prati-
cado pelo estudante quando da simulação é 
uma oportunidade de questionamento e de 
aprendizagem, quando do uso de simuladores, 
podendo ocorrer o uso deste sempre que o es-
tudante estiver frente a uma dúvida em sua 
prática clínica, sendo possível o mesmo retor-
nar ao ambiente laboratorial para o resgate da 
habilidade desejada. 
 
DISCUSSÃO 
 

Os recursos da metodologia do ensino, 
através de simuladores (técnica de ensino que 
tem o princípio de utilizar um modelo artificial 
no aprendizado) com manequim odontológico 
para anestesia local, têm sido aplicados através 
do treinamento de estudantes para a prática 

das técnicas anestésicas de uso local no labora-
tório, o que vai de encontro com a proposta de 
Pazin (2007).  

O cenário de estudos da prática anesté-
sica ganhou um reforço com a utilização de si-
muladores, que permitem aferir erros e acertos 
na prática de técnicas, assim como manuseios 
e decisões a serem tomadas frente à prática 
odontológica; reforçando a capacidade de dis-
cernir entre a indicação das diversas técnicas 
(Malamed, 2006), ao mesmo tempo  que per-
mite a intervenção do professor/instrutor, ofe-
recendo condição de aprimoramento de acordo 
com o desenvolvimento cognitivo e de habilida-
des de cada estudante. Dessa mesma forma, o 
recurso do simulador é uma metodologia que, 
através de tecnologia avançada, ensina o estu-
dante a aprender a aprender, através da trans-
formação do conhecimento adquirido teorica-
mente e do raciocínio da necessidade que a clí-
nica apresentará em cada situação encontrada. 

O manequim para simulação de técnicas 
anestésicas, ao ressaltar erros e acertos, oferece 
ao estudante e ao professor a possibilidade de 
avaliar o grau de desenvolvimento de cada es-
tudante frente à necessidade de continuar a ca-
pacitação, sem limitação por não causar danos 
em se tratando de um simulador. As dúvidas do 
estudante surgem quando ele se depara com a 
realidade, e os simuladores tem por objetivos 
aproximar-se dessa realidade, conforme citado 
no trabalho de Romano (2007). 
 
CONCLUSÃO 
 

O reforço e acompanhamento da conso-
lidação dos conhecimentos teóricos através da 
metodologia ativa permite, aos estudantes do 
Curso de Odontologia do Unifeso, utilizar si-
muladores em aulas práticas do Cenário do La-
boratório de Habilidades de Anestesiologia, 
analisar os possíveis desafios que se coloca di-
ante destes, frente ao exercício da prática clí-
nico cirúrgica no controle da dor.  

O recurso pedagógico dos simuladores 
no ensino de técnicas anestésicas parece refor-
çar o domínio das competências e habilidades 
técnico-científicas, na prática, permitindo uma 
maior segurança e controle para a consolidação 
dos fundamentos teóricos que permeiam a 
construção do conhecimento crítico e reflexivo 
pertinente às técnicas anestésicas e o melhor 
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desempenho do estudante para o cenário da 
Clínica Odontológica. 
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Resumo  
 
A partir da teoria do suporte social, consideramos os cuidadores de pacientes com insuficiência cardíaca (IC) 
um elo importante e promissor na estratégia de tratamento da doença. Esta pesquisa objetivou conhecer me-
lhor o cuidador do paciente com IC e identificar possíveis fatores que contribuam para o sucesso ou falência de 
sua ação como suporte/apoio para os pacientes.  
  
Palavras-chave: Cuidadores; insuficiência cardíaca; suporte social 
 
Abstract  
 
Based on social support theory, we consider that caregivers of heart failure patients (IC) are a special 
link in this disease treatment. This survey intends to increase the knowledge about those patient care-
givers, and identify the factors that possibly contribute to success or to failure of their behavior as 
support for patients.  
 
Keywords: Caregivers; Heart failure; social support 
 

 
INTRODUÇÃO  
 

A insuficiência cardíaca (IC) é uma sín-
drome clínica de alta prevalência e incidência, 
com elevada taxa de mortalidade e morbidade 
em praticamente todo o mundo (BOCHI, 2005; 
HAUPTMAN, 2008). No Brasil, as doenças car-
diovasculares (DCV) representaram, no ano de 
2007, a terceira causa de internações no SUS.  
A IC foi a causa mais frequente de internação 
cardiovascular e respondeu por 6% dos óbitos 
registrados pelo SUS (BOCCHI, 2012). 

O tratamento da IC é complexo e exige 
conhecimentos multidisciplinares. Medidas 
farmacológicas e não-farmacológicas precisam 
estar associadas com vistas a sua maior eficá-
cia.  As medidas farmacológicas por si não são 
suficientes se o paciente não adere ao trata-
mento ou se desconhece os cuidados que a sín-
drome demanda. Vários estudos mostram que 
a baixa adesão dos pacientes ao tratamento e o 
desconhecimento acerca da doença, assim 
como dos cuidados que ela demanda, estão as-
sociados habitualmente a fatores de ordem psi-
cológica e social, sobretudo à falta de suportes 

sociais (EVANGELISTA, 2008; ABREU-RO-
DRIGUES, 2008; JAARSMA,1999; ENG 2002; 
UCHINO, 1996; COBB, 1976). 

O suporte social é concebido como "con-
forto, assistência e informação que o indivíduo 
recebe através de conexões formais e informais, 
individuais ou em grupos" (REZENDE, 2007). 
Como suportes sociais funcionam a família, os 
amigos, os grupos religiosos e também os pro-
fissionais da saúde. O suporte social é intima-
mente ligado ao conceito de cuidado e este pode 
ser visto como fator essencial à constituição e 
desenvolvimento do indivíduo (WINNICOTT, 
1982). A família é, habitualmente, o núcleo 
onde se oferecem os primeiros cuidados ao in-
divíduo e permanecem durante toda a vida 
(WINNICOTT, 1982; WINNICOTT, 1997; 
CAMPOS, 2005; ALMEIDA, 2009). Os pacien-
tes com IC demandam cuidados constantes e 
diretos em função das suas limitações físicas e 
sociais. Geralmente, tais cuidados são providos 
por um familiar – esposa ou filha – e funcio-
nam como suportes sociais, embora essa ativi-
dade seja também motivo de sobrecarga para o 
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cuidador (MOLLOY, 2005, MARTIRE, 2007; 
MARQUES, 2011; HWANG, 2010; LUTTIK, 
2005). 

Estudos têm demonstrado efeitos bené-
ficos dos cuidadores na evolução e qualidade de 
vida dos pacientes com IC (REZENDE, 2007; 
MOLLOY, 2005, MARTIRE, 2007; MARQUES, 
2011; LUTTIK, 2005). Tal apoio se consubstan-
cia seja no acompanhamento a consultas e exa-
mes diagnósticos, seja na sustentação da dieta 
alimentar, na orientação à tomada dos medica-
mentos e no estímulo à elevação da autoestima 
e ao combate à depressão. 

Em síntese, o ato de diagnosticar IC e 
prescrever medidas terapêuticas não é sufici-
ente para se obter resultados consistentes na 
melhoria da qualidade de vida desses pacientes 
e na redução das intercorrências – hospitaliza-
ções e atendimentos de urgência. É fundamen-
tal que se utilizem estratégias de natureza psi-
cossocial que aumentem a adesão ao trata-
mento e isso passa necessariamente por supor-
tes sociais instrumentais e afetivos.  

Oferecer espaços de suporte social atra-
vés de grupos, atrair os cuidadores para que, 
também eles, recebam suporte e estender o 
contato da equipe à residência do binômio pa-
ciente-cuidador mostram-se promissores em 
relação ao tratamento e melhor evolução da IC.  

Os estudos têm recomendado que os 
profissionais e a política de saúde desenvolvam 
estratégias de orientação e apoio aos cuidado-
res para que possam, de forma mais efetiva, 
ajudar os pacientes com IC em relação ao seu 
tratamento (SIMONETTI, 2008; SANTOS, 
2011). 

As “clínicas de insuficiência cardíaca” 
consistem em abordagem multiprofissional, in-
tegral, sistematizada, com protocolos baseados 
em diretrizes, com atendimento individual 
e/ou grupal aos pacientes com IC. Objetivam 
aumentar a adesão à terapêutica, melhorar a 
qualidade de vida e a duração da vida. São re-
conhecidas e recomendadas como estratégia 
eficaz para tal fim pelas principais diretrizes so-
bre IC (BOCHI, 2005; HAUPTMAN, 2008; 
BOCCHI, 2012). Esta pesquisa objetivou co-
nhecer melhor o cuidador, identificar possíveis 
fatores que contribuam para o sucesso ou falên-
cia da ação desses cuidadores como su-
porte/apoio para os pacientes com IC e assim 
traçar estratégias de intervenção junto a eles, 

bem como propiciar dados para o planeja-
mento de políticas públicas para a abordagem 
dos cuidadores no tratamento de pacientes com 
IC. 
 
METODOLOGIA 
 

Foram realizadas entrevistas individu-
ais, semiestruturadas, com cuidadores de paci-
entes da Clínica de Insuficiência Cardíaca 
(CLIC) do Hospital das Clínicas de Teresópolis 
Costantino Ottaviano (HCTCO), vinculado ao 
Centro Universitário Serra dos Órgãos - Uni-
feso, em Teresópolis, região serrana do RJ. O 
HCTCO é hospital de ensino e constitui refe-
rência para o atendimento público nos níveis 
secundário e terciário dos pacientes com IC no 
referido município. A CLIC é uma unidade do 
hospital com objetivos de ensino, pesquisa e as-
sistência. Foi implementada com fomento da 
Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à 
Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FA-
PERJ). Atende exclusivamente pacientes am-
bulatoriais da rede pública, referenciados após 
alta hospitalar. 

Todos os pacientes, ao serem admitidos, 
são instados a informar se têm algum cuidador 
e, em caso positivo, a convidar o cuidador a vir 
à clínica para uma entrevista com o setor de 
psicologia. A entrevista tem como objetivo ofe-
recer ao cuidador a possibilidade de participar 
de reuniões de grupo mensais com pacientes e 
outros cuidadores para troca de experiência e 
esclarecimentos acerca da síndrome de IC e os 
modos de lidar com ela. 

Para realização da pesquisa, convidamos 
os cuidadores que compareciam à CLIC a par-
ticiparem da mesma, agendando entrevista, de 
preferência coincidente com o horário das reu-
niões de grupo. 

Aceitaram participar da pesquisa 18 fa-
miliares cuidadores de pacientes com IC. As en-
trevistas foram realizadas no período de outu-
bro de 2013 a março de 2014. À época, estavam 
inscritos nos grupos 62 pacientes e 27 cuidado-
res. Todos os participantes firmaram Termo de 
Consentimento Esclarecido conforme apro-
vado pela CEP do Unifeso número 452313.   

As entrevistas foram gravadas e posteri-
ormente transcritas. Utilizou-se um roteiro ori-
entador das entrevistas, definindo-se, como ca-
tegorias a serem investigadas: perfil do cuida-
dor; por que cuida; como cuida; repercussões 
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no cuidador; repercussões no paciente; apoios 
recebidos da família; apoios recebidos da CLIC.    

Os dados foram analisados a partir das 
categorias definidas, buscando-se descrever o 
perfil do cuidador e identificar, no seu relato, 
percepções, sentimentos e atitudes que contri-
buam para o sucesso da ação dos cuidadores 
junto aos seus familiares portadores de IC. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
DADOS SOCIAIS 
 

Dos 18 cuidadores entrevistados, 14 
eram do sexo feminino e quatro do sexo mascu-
lino. As idades variaram de 20 a 78 anos, com 
média de 50,8 anos. Quanto ao estado civil, 14 
eram casados, três solteiros e um divorciado. 
Em relação ao parentesco, nove eram cônjuges, 
dois eram filhos(as), duas noras e uma enteada. 
Doze cuidadores residiam com o paciente; um 
residia numa casa ao lado da casa do paciente; 
e cinco não residiam com o paciente. Dez cui-
dadores não trabalhavam e oito trabalhavam 
nas seguintes ocupações: um auxiliar adminis-
trativo; uma inspetora de escola; uma faxi-
neira; uma manicure e costureira; dois lavrado-
res; um mestre de obras; e uma técnica de en-
fermagem. Seis cuidadores não tinham renda 
própria, três recebiam menos de um salário mí-
nimo, quatro recebiam um salário mínimo, três 
recebiam entre um e cinco salários mínimos e 
dois informaram ter renda variável. 

 
Tabela 1 -  Dados sociais dos cuidadores dos 

pacientes com insuficiência cardíaca 
 

Dados sociais Sim Não 
Você teve que deixar seu trabalho para 
cuidar? 05 13 

Os cuidados que você realiza se fazem 
em tempo integral? 08 10 

Você reside com o paciente? 
 12 05 

Você trabalha fora? 
 08 10 

Sua família ajuda no cuidado? 11 07 
Você recebe alguma remuneração para 
cuidar? 02 16 

 
Os dados encontrados referentes ao per-

fil do cuidador estão, na sua maioria, de acordo 

com aqueles descritos em outros estudos (MA-
CHADO, 2007; VILELA, 2006), como a predo-
minância de mulheres cuidadoras, esposas ou 
filhas dos pacientes. 

 
Por que cuida do paciente? 

 
Prevaleceu, na amostra estudada, o de-

sejo do cuidador de ajudar o parente limitado 
pela doença, seja marido ou esposa, seja pai ou 
mãe, como consequência natural dos laços afe-
tivos vivenciados até então. Alguns dos cuida-
dores realçaram a questão da reciprocidade, ou 
seja, dos cuidados que já haviam recebido da-
quela pessoa. 
 
"Porque eu quero vê-lo bem; somos casados há 40 
anos." 
 
"Porque sou eu que estou mais perto dela e porque ela 
também cuidou de mim; foi iniciativa minha." 
 

Em outros cuidadores, sobressaiu o pró-
prio desejo de cuidar.  
 
"Porque quero e porque gosto.” 
 
“Porque ele depende de mim. Ele é carente e eu cuido 
com prazer." 
 

Vários estudos destacam o ato de cuidar 
como constitutivo da personalidade do indiví-
duo e necessário ao seu desenvolvimento 
(WINNICOTT, 1982; WINNICOTT, 1997; 
WINNICOTT, 1999; MELLO, 1996). O desejo 
de cuidar e a reciprocidade são descritos como 
inerentes à dinâmica do “cuidar-ser-cuidado 
(WINNICOTT, 1982; CAMPOS, 2005; CA-
PLAN, 1976; SARASON, 1990). 

Verificou-se, por outro lado, que alguns 
cuidadores foram identificados ou indicados a 
partir de outras circunstâncias, tornando-se 
quase uma imposição. Assim nos pareceu acon-
tecer em algumas situações relatadas. 
 
"Sou a única solteira e aquela que é mais obediente e pa-
ciente." 
 
"Por escolha da mãe e pela proximidade da moradia." 
 
"Por obrigação, porque é marido. Às vezes ele aborrece 
a gente, mas o que vai fazer, depois passa. Já estamos 
casados há muitos anos. Foi minha escolha cuidar dele 
quando ele ficou doente. No início era muito ruim. Tinha 
que ficar andando atrás de médico." 
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Como cuida? 
 
No presente estudo, nem todos os cuida-

dores moravam com o paciente, tampouco to-
dos deixavam o trabalho e se dedicavam inte-
gralmente ao cuidado. Observe-se que embora 
doze cuidadores residissem com o paciente, so-
mente oito estavam ocupados em tempo inte-
gral com o cuidado. Ver tabela 1. 

Aventou-se a hipótese de ser a insufici-
ência cardíaca uma afecção com intensidade de 
sintomas variável, permitindo que alguns paci-
entes, num dado momento em classe funcional 
IV da New York Heart Association – dispneia 
em repouso – possam, após medicados, evoluir 
para as classes funcionais I ou II, com maior to-
lerância à realização das atividades de vida di-
ária e razoável autonomia. Esse foi, por exem-
plo o caso citado por alguns cuidadores: 
 
“Sempre que posso acompanho ela. Quando não posso 
peço a minha nora para ir com ela. Ajudo no que ela 
precisar. Ela depois que melhorou voltou a fazer o tra-
balho de casa, antes trabalhava também na lavoura. 
Mas faz o trabalho devagar. Ela se cuida bem. Toma os 
remédios sozinha sem precisar que a gente lembre. Con-
verso muito com ela, dou atenção, carinho e faço com-
panhia pra ela." 
 
"Incentivo e deixo ele fazer algumas coisas em casa, que 
foi recomendado pelo médico e pela fisioterapia. Ele 
lava suas roupas, mesmo que depois eu precise fazer ou-
tra lavagem.” 

O apoio familiar foi dito como presente 
na maioria dos entrevistados, mas a responsa-
bilidade e as tarefas pertinentes ao cuidado re-
caiam, na maioria das vezes, sobre o cuidador 
identificado, que por vezes se queixava de ficar 
isolado.  
 
"Os irmãos procuram animar a mãe, que ela precisa se 
distrair mais e se cuidar melhor, mas quem cuida mais 
sou eu mesma." 
 
"A irmã que não é filha dele, só da mãe, ele cuidou dela 
desde os dois anos e agora ela diz que não tem obriga-
ção de cuidar dele porque ele nunca cuidou dela. O ir-
mão que não ajuda em nada." 
 
Repercussões do ato de cuidar no cuida-
dor 

 
As repercussões mais manifestadas pe-

los entrevistados foram sobre o trabalho e a 
vida social. A principal repercussão foi a neces-
sidade de parar de trabalhar, que ocorreu com 

cinco cuidadores. Com três ocorreu limitação 
da vida social. 
 
"Mudou porque não pude mais sair, porque fico preocu-
pada com ele e isso faz falta." 
 
"Diminui o trabalho para cuidar dela e me anulei soci-
almente para me dedicar a ela." 
 
"Piorou na parte financeira, no lazer e na vida social." 
 
"Em relação ao trabalho piorou, precisei parar de tra-
balhar e isso foi muito ruim. Quando a gente trabalha 
sente que tem a nossa própria vida. Ganha para sobre-
viver e pode ter uma sobra que pode ajudar a alguém. 
Isso não acontece quando não se trabalha, não tem 
como ajudar como queria. Penso no próximo ano voltar 
a trabalhar, já estou conversando com ele, vendo o que 
ele ainda é capaz de fazer, deixar preparado tudo para 
ele e arranjar uma pessoa só para fazer companhia 
para ele. Ele concorda, dizendo que não pode ficar sozi-
nho, mas já viveu a sua vida e é preciso que eu viva a 
minha. Ele já está aceitando" 
 

No que tange à saúde, verificou-se, na 
amostra estudada, que os cuidadores não asso-
ciavam seu estado de saúde com o ato de cui-
dar, à exceção de quatro pessoas que informa-
ram terem ficado emocionalmente abalados. 

Oito cuidadores informaram serem por-
tadores de alguma doença, mas não as associa-
vam ao ato de cuidar.  

 
Tabela 2- Doenças apresentadas pelos cuida-

dores dos pacientes com insuficiência cardíaca 
 

Doenças atuais do cuida-
dor 

N0 de cui-
dadores 

Diabetes mellitus 01 
Infarto do miocárdio 01 

Acidente vascular encefálico 01 
Hipertensão arterial 04 

Artrose 02 
 

As repercussões emocionais referidas 
foram: tristeza; preocupação; irritação; can-
saço; exaustão; diminuição do autocuidado. 
 
"Cuido dele carinhosamente, me sinto bem cuidando, 
mas fico irritada quando ele se rebela e não quer seguir 
as prescrições; ele tem estado agitado e rebelde depois 
que fez a cirurgia." 
 
"Sinto gratidão pelo que ela já fez por mim; sinto tris-
teza porque não queria que ela estivesse doente; tem 
momentos que ela me irrita." 
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"Como cuidadora estou mais tempo com minha mãe, 
brigo menos com ela, escuto mais o que ela diz, me de-
dico mais a ela e conversamos mais sobre nós. Como 
pontos negativos, tenho medo de ficar sem ela e me de-
dico muito a ela, esquecendo de me cuidar." 
 
"Gosto de cuidar da minha mãe, mas me sinto excessi-
vamente cansada; trabalho desde os 13 anos; minha 
mãe não é fácil de ser levada; ela não aceita ser cha-
mada à atenção." 
 

As repercussões emocionais descritas 
pelos cuidadores, a nosso ver, apontam para a 
complexidade do ato de cuidar. O desejo de cui-
dar, o sentimento de gratidão por um cuidado 
recebido e a oportunidade de retribuir dispõem 
a pessoa para o ato de cuidar. Não obstante, al-
gumas consequências tornam-no penoso, 
como: medo da morte do ente querido, sobre-
carga de tarefas, limitação da vida social e fi-
nanceira, necessidade de "administrar" atitu-
des de teimosia e/ou agressividade por parte do 
paciente, falta de apoio dos familiares em rela-
ção ao cuidado. 

 
Repercussões do ato de cuidar no paci-
ente 

 
Todos os cuidadores, à exceção de um, 

concordaram com a afirmativa de que "ter um 
cuidador tem importância no cuidado ao paci-
ente com IC". A repercussão positiva da ação do 
cuidador se fez pela observação da melhora clí-
nica e psicológica do paciente e pelo fato de o 
paciente passar a se cuidar melhor.  

 
"Pelos cuidados que eu ofereço, porque ele é muito es-
quecido." 
 
"Ela se sente feliz por ver que eu me importo com ela." 
 
"Acho que ele se sente mais seguro." 
 
"Ele sabe que pode contar comigo." 
 
"Diminuindo a sobrecarga física que ela teria, como cui-
dar de casa, por exemplo." 
 
Apoios recebidos da CLIC, pelo paciente, 
na visão do cuidador 

 
A maioria dos cuidadores entrevistados 

declarou-se satisfeito com o apoio dado pela 
equipe ao seu familiar, destacando a atenção e 
as orientações fornecidas. 
 

"Com isso que a gente sente aqui. O amor de vocês, a 
atenção. Eu sinto que ela está bem, sendo tratada aqui. 
E eu também me sinto muito bem tratado aqui" 
 
"Do jeito que já faz: toda a equipe dá muita atenção; a 
gente se sente seguro." 
 
"Só o fato de ele ser atendido mensalmente já é muito 
bom; eu fiquei de fevereiro até agora para conseguir 
uma consulta com endocrinologista." 
 
"No tratamento que oferece. Vejo uma grande diferença 
quando vou a outro atendimento em que só se coloca o 
aparelhinho e mede a pressão. Aqui é bem diferente, tem 
um atendimento completo, na cobrança de exames, ori-
entação na alimentação, o modo como atendem os pa-
cientes nas reuniões de grupo onde os pacientes e fami-
liares podem falar e ouvir e com isso aprendem muito." 
 
"Com atenção e orientação constante." 
 
Apoios recebidos da CLIC, pelo cuidador 

 
Especificamente em relação às reuniões 

de grupo, das quais participam pacientes e cui-
dadores, dez entrevistados participavam efeti-
vamente das reuniões, quatro já participaram e 
quatro nunca participaram. Aqueles que parti-
cipam ou já participaram dos grupos, citaram, 
como fatores positivos: sentir-se seguro, me-
lhor orientado e mais capacitado a cuidar; con-
versar e trocar experiências; desabafar; e per-
ceber que não está sozinho. 
 
"A gente se sente seguro; mais capacitado a cuidar; es-
tou acostumado a frequentar grupos (na igreja); eu me 
sinto bem em grupo." 
 
"É bom porque eu me desabafo, me distraio; conheço 
mais sobre a doença dele... a gente escuta um, escuta 
outro." 
 
"A gente aprende que não está sozinho; a experiência de 
um é ensinamento pra outro. Como lidar com a situação 
como, por exemplo, quando fez cateterismo.” 
 
"Não sou muito de falar, mas o que escuto me ajuda 
muito. A conversa, o que as outras pessoas falam me 
acrescenta muito." 
 
"Quando participei, o grupo ajudava muito no apoio 
emocional, podia falar o que sentia, ouvia e trocava com 
os outros cuidadores as experiências de cada um e sen-
tia que não estava sozinha. No início foi muito difícil 
porque ele as vezes era até agressivo com palavras, 
quando eu procurava ajudar lembrando das recomen-
dações dos médicos. O grupo me apoiava e me dava 
força." 
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A possibilidade de trocar experiência 
com outras pessoas que vivem as mesmas cir-
cunstâncias, associada à atenção e esclareci-
mentos dispensados pela equipe de profissio-
nais são fatores importantes para o sentimento 
de bem-estar gerado pelo grupo. 

Os cuidadores que não estão partici-
pando dos grupos apresentaram, como justifi-
cativa, a incompatibilidade com o emprego e o 
gasto de tempo e dinheiro com o deslocamento 
para a clínica. 
 
"Parei de participar porque ficou difícil vir. Estive tra-
balhando, mas agora quero voltar a frequentar.” 
 
"Atualmente não estou podendo por causa do trabalho.” 
 
"Um dia estava muito zangada e disse que não ia mais 
a reunião, não queria saber mais daquilo, mas não era 
pelo grupo, tinha sido por outro motivo. Depois até pen-
sei em participar, mas não sabia mais qual era o dia." 
 
"Já tem tempo que não venho, às vezes por causa do tra-
balho, outras vezes por causa da despesa com passa-
gem, lanche, porque a gente mora longe. Isso acontece 
também quando ela tem que vir pra consulta ou exames 
e eu não tenho dinheiro para essas despesas, peço a mi-
nha nora que venha com ela". 
 

O fato de o cuidador trabalhar o impede 
às vezes de frequentar o grupo. Gastos com di-
nheiro e tempo dispendidos com o desloca-
mento para a clínica são fatores que contri-
buem para a não adesão aos grupos. Eventual-
mente, questões pessoais parecem contribuir 
também para a não adesão do cuidador, em-
bora isso nem sempre possa ser identificado. 

Perguntados se achariam interessante 
que a clínica oferecesse a possibilidade de aten-
dimentos individuais e complementares às reu-
niões de grupo, 11 responderam afirmativa-
mente e sete disseram não ser necessário. 
 
"Acho que sim, porque há assuntos que são difíceis para 
falar em grupo e na presença do paciente." 
 
"Seria porque há momentos que a gente se sente impo-
tente, deprimido e não são coisas que a gente possa fa-
lar em família." 
 
"Porque tem coisas que a gente guarda só para a gente, 
que a gente não fala em público." 
 

A existência de determinados assuntos 
mais difíceis de serem abordados em grupo foi 

a principal razão alegada para haver atendi-
mentos individuais, não obstante a existência 
de reuniões de grupo. 
 
CONCLUSÃO 
 

A existência de um cuidador se apre-
senta para nós como um fator importante para 
a adesão ao tratamento de um paciente com IC, 
a considerar os dados desta pesquisa. Vários 
estudos demonstram que a adesão favorece o 
melhor controle da doença. Todavia, e dada a 
sua complexidade, muitos são os fatores que 
contribuem para a adesão, sendo a existência 
de suportes sociais um dos mais citados na lite-
ratura. Ou seja, a presença de pessoas, geral-
mente familiares, que de algum modo, orien-
tem e apoiem o paciente em relação às medidas 
terapêuticas que a doença exige. 

Se assim for, cabe conhecer melhor o 
cuidador para lhe oferecer o apoio necessário a 
que desempenhe satisfatoriamente o cuidado 
com seu familiar portador de IC. Nossa pes-
quisa permitiu-nos identificar vários fatores 
que contribuem para o sucesso da ação desses 
cuidadores junto aos seus familiares, como, por 
exemplo, a disponibilidade de tempo e de re-
cursos financeiros. Mas, sobretudo, o desejo de 
cuidar. Havendo o desejo de cuidar, há disposi-
ção para enfrentar as tensões e sobrecargas que 
o ato de cuidar ocasiona. Resta, todavia, ofere-
cer ao cuidador a necessária e suficiente orien-
tação em relação aos cuidados que a doença de-
manda, e dada a inevitável sobrecarga e tensão 
que o ato de cuidar gera, receber também al-
guma forma de apoio, cuidado ou suporte. 
Como constatamos com as entrevistas, alguns 
cuidadores deixam de se cuidar. 

Cuidadores que desconhecem a doença e 
como deve ser tratada, muitas vezes excedem 
nos cuidados, e o paciente sente que “não serve 
para mais nada”, pois tudo se torna proibido. O 
espaço propiciado pelo atendimento interdisci-
plinar traz, como resultado para os cuidadores, 
além da ampliação das informações sobre a do-
ença e seu tratamento, o aumento da compre-
ensão em relação ao ato de cuidar, que não sig-
nifica impedir que o outro adoeça, mas lhe ofe-
recer acolhimento, apoio e estímulo para que 
possa expressar seus sentimentos e descobrir 
formas de viver melhor, não obstante a doença. 
Desse modo, os cuidadores aliviam as exigên-
cias que fazem a si mesmos, reconhecendo seus 
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limites, respeitando-os e, assim, promovendo 
maior autonomia e autoestima de seus familia-
res, além de se permitirem continuar cuidando 
de si mesmos. 

Em suma, para que os cuidadores funci-
onem como suportes sociais dos seus familiares 
portadores de IC, além da disposição de cuidar, 
precisam receber orientação em relação aos 
cuidados que a doença demanda, assim como 
perceberem a importância deles próprios rece-
berem alguma forma de apoio, cuidado ou su-
porte. O espaço propiciado pelo atendimento 
profissional de natureza interdisciplinar pode 
suprir tais necessidades. 
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Resumo 
 
A neurofibromatose tipo 1 (NF1) é uma doença genética autossômico dominante com uma grande variabilidade 
de manifestações clínicas, sendo as principais os neurofibromas, manchas café-com-leite, efélides inguinais e 
axilares e nódulos de Lisch. Os pacientes portadores de NF1 podem apresentar elevação da pressão arterial em 
qualquer momento da vida, conhecida como hipertensão essencial. O objetivo desse estudo é demonstrar a 
abordagem terapêutica da hipertensão arterial sistêmica nos pacientes com NF1. Esse estudo apresenta uma 
revisão bibliográfica, utilizando os seguintes bancos de dados: MEDLINE PUBMED, LILACS e SCIELO, além 
de livros da área da saúde. Os termos pesquisados foram: “hipertensão arterial sistêmica”, “hipertensão pri-
mária”, “hipertensão tipo 1”, “hipertensão em neurofibromatose”, “alterações cardiovasculares na neurofibro-
matose”. A abordagem terapêutica da hipertensão nos pacientes com NF1 é similar aos pacientes com hiper-
tensão na população geral, e deve-se utilizar como a VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão para conduta 
farmacológica e não-farmacológica. A hipertensão secundária ao feocromocitoma, com frequencia é resistente 
ao tratamento convencional, e deve-se realizar o bloqueio α-adrenérgico, combinados ou não com IECA, blo-
queadores dos canais de cálcio e betabloqueadores. 
 
Palavras-chave: Neurofibromatose tipo 1; hipertensão; abordagem terapêutica    
 
Abstract 
 
Neurofibromatosis type 1 (NF1) is an autosomal dominant genetic disorder with a great variability of clinical 
manifestations, the main ones being neurofibromas, café-au-lait macules, inguinal and axillary freckling and 
Lisch nodules. Patients with NF1 may experience elevated blood pressure at any point in life, known as essential 
hypertension. The object of this study is to demonstrate the therapeutic approach of systemic arterial hyper-
tension in patients with Neurofibromatosis type 1. This study presents a bibliographic review using the follow-
ing databases: MEDLINE PUBMED, LILACS and SCIELO, as well as medical books. The terms searched were: 
"systemic arterial hypertension", "primary hypertension", " hypertension type 1 ", "hypertension in neurofibro-
matosis", "cardiovascular changes in neurofibromatosis". The therapeutic approach of hypertension in patients 
with neurofibromatosis type 1 is similar to patients with hypertension in the general population, and it should 
be used as the VI Brazilian Hypertension Guidelines for pharmacological and non-pharmacological conduct. 
Hypertension secondary to pheochromocytoma is often resistant to conventional treatment, and α-adrenergic 
blockage, whether or not combined with ACE inhibitors, calcium channel blockers and beta-blockers, should 
be performed. 
 
Keywords: Neurofibromatosis type 1; hypertension; therapeutic approach. 
 

 
INTRODUÇÃO  
 

A neurofibromatose tipo 1 (NF1) é uma 
condição genética autossômico dominante cuja 
origem são mutações no gene NF1 (CAWTHON 
et al., 1990; VISKOCHIL et al., 1990; WAL-
LACE et al., 1990). Localizada no cromossomo 

17q11.2, o gene NF1 compreende 300kb de 
DNA genômico e codifica a proteína neurofi-
bromina, cuja função é de um regulador nega-
tivo na via de transdução de sinal da ras (ARS 
et al., 2003).  A NF1, também conhecida mun-
dialmente como Doença de von Recklinghau-
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sen, é a forma clássica e mais comum da neuro-
fibromatose (NF), correspondendo a 90% de 
todos os casos (GORLIN et al., 1990). Esta 
forma de NF é considerada uma das doenças 
genéticas mais comuns na espécie humana, 
apresentando uma prevalência de um caso a 
cada 3.000 nascimentos (HUSON et al., 1989). 
As principais características clínicas da NF1 in-
cluem neurofibromas, manchas café-com-leite, 
efélides inguinais e axilares e nódulos de Lisch 
(PARK & PIVNICK, 1998; FRIEDMAN et al., 
1999; VANDERNBROUCKE et al., 2004). 

A NF1 é uma síndrome complexa carac-
terizada por uma miríade de alterações que afe-
tam praticamente todos os sistemas orgânicos. 
Como já relatado anteriormente, neurofibro-
mas, nódulos de Lisch, manchas café-com-leite 
e efélides inguinais e axilares se desenvolvem 
na maioria dos indivíduos (PARK & PIVNICK, 
1998; FRIEDMAN et al., 1999; VANDERN-
BROUCKE et al., 2004). Outras importantes 
manifestações clínicas incluem dificuldades de 
aprendizado, gliomas do nervo óptico, lesões 
ósseas específicas, além de risco aumentado 
para o desenvolvimento de neoplasias malig-
nas, principalmente os tumores malignos da 
bainha do nervo periférico (TMBNP) (FRIED-
MAN et al., 1999). A NF1 é completamente pe-
netrante, ou seja, a avaliação da capacidade do 
gene NF1 se expressar fenotipicamente, sempre 
que estiver mutado, foi estimada em 100% 
(ARS et al., 2000; HEIM et al., 1995). Quanto 
à expressividade, esta doença apresenta mar-
cante variabilidade, mesmo nos casos intrafa-
miliares (FRIEDMAN et al., 1999; RASMUS-
SEN & FRIEDMAN, 2000; ARS et al., 2000; 
HEIM et al., 1995). Sendo assim, alguns indiví-
duos apresentam apenas algumas manifesta-
ções clínicas da NF1, enquanto outros podem 
ser gravemente afetados (PARK & PIVNICK, 
1998; FRIEDMAN, 1999). Em qualquer pessoa 
com NF1, a doença é progressiva com o passar 
do tempo, tornando-se mais evidente e mais se-
vera com relação aos tipos, tamanho e número 
das lesões (RICCARDI, 1999). 

O desenvolvimento de múltiplos neuro-
fibromas representa uma das principais altera-
ções da NF1. Neurofibroma solitário pode ocor-
rer em um indivíduo que não apresenta NF1, 
mas a ocorrência de múltiplos neurofibromas 
tende a acontecer em pessoas com esta sín-

drome. Neurofibromas são neoplasias benig-
nas complexas que se originam da proliferação 
de células da bainha do nervo periférico e po-
dem ocorrer em qualquer local do trajeto de pe-
quenos ou grandes nervos (KORF, 1999). Os 
neurofibromas são constituídos em 60-80% de 
células de Schwann e também apresentam ou-
tras células da bainha do nervo periférico: fi-
broblastos e células perineurais (KRONE et al., 
1993; PELTONEN et al., 1988). O gene NF1 co-
difica vários RNAm de tamanhos entre 11 e 13 
kb, que são expressos em neurônios, oligoden-
drócitos e células de Schwann não mieliniza-
das. O transcrito mais comum apresenta 13kb e 
codifica uma proteína de 2.818 aminoácidos, 
chamada neurofibromina (SHEN et al., 1996; 
GUTMANN et al., 1997; ARS et al., 2000). Am-
bas a proteína GAP e a neurofibromina estão 
relacionadas com a regulação da atividade da 
proteína Ras e são essenciais para o controle do 
crescimento celular (SHEN et al., 1996; ARS et 
al., 2003). A Ras é uma proteína que liga gua-
nosina trifosfato (GTP) e está envolvida na via 
de transdução de sinal. A função da neurofibro-
mina, assim como é a função da proteína GAP, 
é interagir com Ras ligada ao GTP, partici-
pando, assim, na hidrólise de GTP em guano-
sina difosfato (GDP), com a subsequente inati-
vação da proteína Ras (FRIEDMAN et al., 
1999).  

Quando às mutações que ocorrem no 
gene NF1, a neurofibromina defeituosa não 
pode mais inativar a proteína Ras, resultando 
em níveis aumentados de Ras ligado ao GTP e 
uma alteração nos sinais que controlam o cres-
cimento e a multiplicação celular. As mutações 
no gene NF1 levam, então, a um crescimento 
celular desordenado e formação tumoral 
(KLOSE et al., 1998). A NF1 é causada por uma 
grande variedade de mutações que afetam o 
gene NF1. A taxa de mutação espontânea é uma 
das mais altas conhecidas para genes humanos, 
alcançando cerca de 1/10.000 por geração. 
Sendo assim, somente 50% dos indivíduos com 
NF1 apresentam história familiar da doença. 
Os outros 50% dos casos representam novas 
mutações. Deve ser considerado, no entanto, 
que pacientes com NF1, que aparentemente re-
presentam nova mutação, podem ter herdado 
um alelo mutante de pai ou mãe aparentemente 
saudável, mas que seria mosaico para as muta-
ções do gen NF1 (UPADHYAYA et al., 2004).  
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A ocorrência de mutações no gene NF1 é 
maior do que a observada na maioria dos ou-
tros genes por causa o seu grande tamanho, 
presença de sequências intragênicas repetidas 
e a possível ocorrência de conversão gênica in-
terlocus de vários pseudogenes NF1 
(OGUZKAN et al., 2003). Devido ao grande ta-
manho do gene, à presença de pseudogenes ho-
mólogos espalhados no genoma e à falta de hot 
spots mutacionais, a identificação das muta-
ções do gene NF1 é difícil, trabalhosa e com-
plexa (OSBORN; UPADHYAYA, 1999; ARS et 
al., 2000; MESSIAEN et al., 2001). O diagnós-
tico da NF1 é atualmente baseado em critérios 
clínicos recomendados pelo NIH (U.S. National 
Institutes of Health), em uma conferência rea-
lizada em 1987 (Tabela 1). Como o diagnóstico 
da NF1, seguindo os critérios do NIH, é facil-
mente estabelecido em indivíduos afetados 
acima de seis anos de idade, a necessidade da 
análise mutacional do gene NF1 é limitada a 
certas circunstâncias (FRIEDMAN et al., 
1999). Os pacientes portadores de NF1 podem 
apresentar elevação da pressão arterial em 
qualquer momento da vida, conhecida como 
hipertensão essencial (FRIEDMAN et al., 
1999). 

 
Tabela 1. Critérios Diagnósticos da NF1 esta-

belecidos pelo NIH. 
 

O paciente deve apresentar dois ou mais dos se-
guintes critérios:  

1. Seis ou mais manchas café-com-leite:  
> 0,5 cm em indivíduos pré-púberes  
> 1,5 cm em indivíduos pós-púberes  

2. Dois ou mais neurofibromas de qualquer tipo ou 
um ou mais neurofibroma plexiforme  

3. 3. Efélides em região axilar ou região inguinal (Sinal 
de Crowe)  

4. 4. Glioma ótico  

5. 5. Dois ou mais nódulos de Lisch (hamartomas de 
íris)  

6. 6. Displasia de osso esfenóide ou adelgaçamento da 
cortical de ossos longos (com ou sem pseudo-artrose)  

7. 7. Um parente de primeiro grau com NF1.   
 

A prevalência estimada da hipertensão 
essencial entre pacientes com NF1 nos Estados 

Unidos é de 6%. O manejo desta hipertensão 
essencial segue os mesmos critérios para o tra-
tamento de pacientes hipertensos não afetados 
pela neurofibromatose. Entretanto, também é 
importante que o paciente seja avaliado para a 
presença de feocromocitomas – que podem 
causar hipertensão severa e flutuante, como 
também para a presença de estenose vascular 
(GUTMANN et al., 1997). Portanto, o objeto 
desse trabalho é demonstrar, através de revisão 
bibliográfica, a abordagem terapêutica da hi-
pertensão arterial sistêmica nos pacientes com 
Neurofibromatose Tipo 1. 
 
METODOLOGIA 
 

Esse estudo foi realizado através de revi-
são bibliográfica, utilizando os seguintes ban-
cos de dados: MEDLINE PUBMED, LILACS e 
SCIELO. Foram utilizados também livros da 
área da saúde contidos na biblioteca do Cam-
pus Sede – Unifeso. 

Os termos pesquisados foram: “hiper-
tensão arterial sistêmica”, “hipertensão primá-
ria”, “hipertensão tipo 1”, “hipertensão em neu-
rofibromatose”, “alterações cardiovasculares 
na neurofibromatose”. 

Foram selecionados artigos nas línguas 
português e inglês. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Na análise ecocardiográfica de hiperten-
sos com NF1, podem ser percebidas alterações 
cardíacas morfológicas e funcionais que in-
cluem desaceleração e prolongamento do 
tempo de relaxamento isovolumétrico, com 
maior espessura das paredes, do septo inter-
ventricular e do átrio esquerdo, por exemplo 
(TEDESCO et al., 2005). Entretanto, mesmo 
com um possível risco cardiovascular aumen-
tado, não há dados suficientes para recomen-
dar uma pressão alvo diferente da população 
geral, devendo-se atingir a meta pressórica de 
140 x 90 mmHg naqueles indivíduos sem da-
nos em órgãos alvo ou diabetes associado 
(FRIEDMAN et al., 2002).  

Em pacientes com NF1 e níveis pressóri-
cos de 130-139 x 85-89 mmHg (pré-hiperten-
sos), deve-se iniciar o tratamento não medica-
mentoso (TNM), que inclui a realização de ati-
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vidades físicas, controle nutricional e do es-
tresse, cessação do tabagismo, entre outros. Já 
o tratamento da hipertensão essencial naqueles 
em estágio 1 (PA 140-159 x 90-99 mmHg) de 
risco cardiovascular baixo e moderado, a tera-
pia não farmacológica deve ser tentada por três 
e seis meses, respectivamente, sendo a farma-
cológica iniciada na falta de controle da pressão 
arterial no fim desse período. Hipertensos em 
estágios 2 e 3 e/ou de alto risco (PA ≥ 160 x 100 
mmHg), deve-se iniciar o tratamento com a as-
sociação de terapia medicamentosa e não me-
dicamentosa (SBC, 2016). 

O estágio 1 de risco baixo e moderado, se 
inicia com monoterapia, sendo os fármacos 
mais indicados nesse contexto os diuréticos, 
antagonistas de cálcio, inibidores da enzima 
conversora de angiotensina (IECA) e bloquea-
dores de receptores de angiotensina (BRA), 
com os betabloqueadores reservados para indi-
víduos com doença arterial coronariana e insu-
ficiência cardíaca. Para hipertensos no estágio 
1 de alto risco CV ou estágios 2 e 3, a estratégia 
inicial preferencial é a combinação dos fárma-
cos já citados acima, com grandes vantagens de 
mecanismos de ação e bloqueio sinérgicos as-
sociados a menores efeitos colaterais, perspec-
tiva de menores doses e maior facilidade poso-
lógica, que aumenta a taxa de adesão ao trata-
mento (SOCERJ, 2017). 

Os BRAs e IECAs atuam no bloqueio do 
sistema renina-angiotensina (SRA), e são os 
anti-hipertensivos mais efetivos, capazes de re-
duzir riscos para doenças cardiovasculares e re-
nais. A descoberta da enzima conversora de an-
giotensina 2 (ECA2) com sua função de conver-
são da angiotensina II em angiotensina 1-7 
(Ang 1-7), ampliou o escopo da regulação desse 
sistema e tendo em vista a alta prevalência da 
hipertensão arterial, apesar da eficácia dos me-
dicamentos usados atualmente no manejo da 
doença, postula-se que novas drogas que atuem 
na produção intrarrenal de Ang II ou que blo-
queiem as vias de sinalização ativadas pela Ang 
II possam assomar como tratamento de pri-
meira linha nos quadros de hipertensão (MI-
ZUNO et al., 2015). 

Nos casos de hipertensão secundária a 
lesões estenóticas da artéria renal, a angioplas-
tia dessa artéria parece ter uma menor quanti-
dade de desfechos favoráveis em pacientes com 
NF1 quando comparados àqueles sem NF1. A 

revascularização cirúrgica ou nefrectomia po-
dem melhorar a pressão arterial nesses pacien-
tes, resguardando a nefrectomia para casos de 
lesões parenquimatosas ou estenose grave da 
artéria renal (FRIEDMAN et al., 2002). 

A hipertensão secundária ao feocromo-
citoma, com frequencia é resistente ao trata-
mento convencional (GEORGETTI & EUGÊ-
NIO, 2007). Nesses casos, deve-se realizar o 
bloqueio α-adrenérgico, combinados ou não 
com IECA, bloqueadores dos canais de cálcio e 
betabloqueadores (estes últimos somente após 
alfabloqueio efetivo) (AMODEO et al., 2010) A 
terapia definitiva é o tratamento cirúrgico, que 
é precedido por esse uso de bloqueadores alfa-
1-adrenérgicos (sendo o prazosin o mais utili-
zado) em pelo menos duas semanas, para redu-
zir a vasoconstrição sistêmica e a hipotensão 
após a remoção da neoplasia (MALACHIAS, 
2002). 
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Resumo 
 
Profissionais da saúde devem estar aptos e seguros para o manejo de uma emergência. A parada cardiorrespi-
ratória corresponde a principal e mais grave manifestação de urgência dentro de um consultório odontológico. 
Pacientes com idade avançada, estressados, hesitantes, com história de reações alérgicas, distúrbios respirató-
rios, cardiopatias, diabetes e epilepsia formam grupos de máxima tendência a desenvolver uma circunstância 
de emergência. O atendimento bem-sucedido a uma vítima em parada cardiorrespiratória se dá pelo reconhe-
cimento precoce dos sinais da parada, da rápida ativação de sistema de atendimento de emergência e da pronta 
instituição do suporte básico de vida. Desta forma, o profissional deve estar preparado para todos os episódios 
que possam vir a acontecer durante sua atuação clínica. Este trabalho teve como objetivo realizar uma revisão 
de literatura sobre parada cardiorrespiratória durante o atendimento odontológico e qual a conduta que o ci-
rurgião dentista deve seguir diante dessa emergência médica.   
  
Palavras-chave: Emergências; Parada Cardiorrespiratória; Odontologia. 
 
Abstract  
 
Health professionals should be fit and safe to handle an emergency. Cardiorespiratory arrest is the main and 
most serious manifestation of urgency within a dental office. Patients with advanced age, stressed, hesitant, 
with history of allergic reactions, respiratory disorders, cardiopathies, diabetes and epilepsy, form groups of 
maximum tendency to develop an emergency circumstance. Success fulcare for a victim in a cardiac arrest is 
due to theearly recognition of signs to stop, the rapid activation of an emergency care system and theearly 
institution of basic life support. In this way, the professional must be prepared for all the episodes that may 
happen during his clinical performance. This study aimed to perform a literature review on cardiorespiratory 
arrest during dental care and what conduct the dental surgeons hould follow in the face of this medical emer-
gency.  
  
Keywords: Emergencies; cardiorespiratory arrest; dentistry. 
 
INTRODUÇÃO  
 

 A prevenção, sem dúvidas, é a 
chave para se evitar complicações médicas du-
rante o atendimento odontológico. O uso ade-
quado de medidas preventivas pode evitar até 
90% de todas as emergências médicas conside-
radas fatais em odontologia (MONAZZI et al, 
2001).  

Parada cardiorrespiratória (PCR) é a au-
sência de atividade mecânica cardíaca confir-

mada pela ausência de pulso detectável, ausên-
cia de responsividade e apneia ou respiração 
agônica (AEHLERT, 2007).  

Em todo o mundo, ocorrem cerca de 20 
mil emergências na cadeira do cirurgião den-
tista por ano. No Brasil, ocorrem 50 emergên-
cias por dia em consultórios odontológicos 
(MERLY, 2010). 

O cirurgião dentista, em sua prática pro-
fissional, está intimamente ligado ao risco de 
deparar-se com ocorrências descritas como 
emergências médicas. Mesmo não sendo tão 
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comuns, podem acontecer em ambiente odon-
tológico, acometendo qualquer indivíduo an-
tes, durante ou após uma intervenção (CA-
PUTO et al., 2010). Numa situação de emer-
gência, muitas decisões devem ser tomadas, as 
quais exigem um julgamento sólido, embasado 
na compreensão do quadro gerador da emer-
gência e de seu efeito sobre o paciente (COLET 
et al., 2011). 

As doenças cardiovasculares ocupam a 
primeira causa geral de mortalidade no meio 
odontológico. No Brasil, por ano, decorrente 
principalmente do infarto agudo do miocárdio, 
morre um grande número de pessoas. Cin-
quenta por cento das vítimas morrem antes de 
chegar ao hospital ou nas primeiras duas horas 
após começar a sentir os sintomas. Sendo as-
sim, a morte por PCR é a emergência médica 
mais importante no atendimento pré-hospita-
lar. Por isso, é fundamental saber reconhecer 
os sinais e sintomas que possam sugerir uma 
emergência clínica e quais as medidas a serem 
tomadas (SOARES, 2013).  

Tanto os acadêmicos em Odontologia 
quanto os profissionais precisam estar cientes 
que, para atuarem na profissão, devem assumir 
responsabilidades que vão muito além de um 
simples tratamento odontológico (FIUZA et al., 
2013). Para Pimentel et al. (2014), dentre as 
probabilidades de ocorrência de emergências 
em consultório odontológico, destacam-se as 
reações psicogênicas e alérgicas, as disfunções 
hormonais, e as alterações cardiorrespirató-
rias.  

A reanimação cardiopulmonar (RCP) 
pode ser considerada um conjunto de mano-
bras realizadas logo após uma PCR com o obje-
tivo de manter artificialmente o fluxo arterial 
ao cérebro e a outros órgãos vitais, até que 
ocorra o retorno da circulação espontânea 
(GUIMARÃES et al., 2015).  

Segundo Rezende et al. (2017), uma des-
sas manobras é o suporte básico de vida (SBV), 
definido como o primeiro atendimento de 
emergência ao paciente. Suas etapas podem ser 
iniciadas fora do ambiente hospitalar e realiza-
das por leigos, devidamente capacitados, au-
mentando a sobrevida e diminuindo as seque-
las da vítima. Dessa forma, é de extrema impor-
tância que os cirurgiões dentistas estejam aptos 
a realizar manobras básicas para que seja ga-

rantida a saúde e a integridade dos seus paci-
entes, até que esses possam receber atendi-
mento especializado. O objetivo deste trabalho 
foi realizar uma revisão de literatura sobre PCR 
durante o atendimento odontológico e sobre a 
conduta do cirurgião dentista frente a esta 
emergência médica. 
 
REVISÃO DE LITERATURA 
 

Embora não seja algo comum, as situa-
ções de emergência podem ocorrer no consul-
tório odontológico de maneira imprevisível, 
não obedecendo a regras ou padrões. As emer-
gências médicas podem acontecer com qual-
quer indivíduo, independente do sexo e da 
idade, e em diferentes circunstâncias, seja an-
tes (na sala de espera), durante ou após o trata-
mento odontológico. Por isso, é necessária uma 
pré-avaliação da saúde geral do paciente e de 
seu estado emocional antes que se inicie o aten-
dimento odontológico, conhecendo os riscos da 
utilização das drogas a serem empregadas e mi-
nimizando o trauma emocional, tendo em vista 
que o atendimento odontológico está atrelado 
ao medo, que é fonte de aumento da ansiedade 
(LUCIO; BARRETO, 2012).  

Existem alguns fatores que podem con-
tribuir para a incidência de episódios emergen-
ciais: o aumento do número de idosos que pro-
curam tratamento odontológico, a tendência de 
se prolongar a duração das sessões de atendi-
mento e até mesmo os avanços da terapêutica 
médica, pois atualmente sabe-se que o homem 
possui maior expectativa de vida em virtude 
dos novos métodos de diagnóstico e modalida-
des terapêuticas. Como consequência, cons-
tata-se que indivíduos diabéticos, hipertensos, 
cardiopatas, asmáticos ou portadores de desor-
dens renais ou hepáticas são, nos dias de hoje, 
pacientes regulares dos cirurgiões dentistas 
(SOUZA; MARTINS; NICOLAU, 2007). 

A PCR é considerada uma emergência 
clínica. O reconhecimento das manifestações 
desta emergência é um procedimento prioritá-
rio de todo profissional de saúde, independente 
da especialidade. Dessa forma, é imprescindí-
vel que o cirurgião dentista esteja preparado 
para reconhecer quando um paciente se encon-
tra em PCR ou prestes a desenvolver (OLI-
VEIRA et al., 2013). De acordo com a American 
Heart Association (AHA, 2015), a luta pela ma-
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nutenção da vida, que ocorre nas diversas situ-
ações de urgência e emergência, constitui-se 
em princípio básico e fundamental que norteia 
o desenvolvimento técnico-científico na área da 
saúde. Entre as emergências que ameaçam a 
vida, a PCR apresenta-se como a mais temida, 
uma vez que a chance de sobreviver está direta-
mente relacionada ao atendimento rápido, se-
guro e eficaz (SALAZAR, GASPAR; SANTOS, 
2017). 

Segundo Merly (2010), os cirurgiões 
dentistas devem estar atentos e lembrar que 
pacientes portadores de doenças sistêmicas, 
como os cardiopatas, diabéticos, dentre outros, 
bem como indivíduos ansiosos, usuários de 
drogas ou de determinados medicamentos são 
mais propensos a desenvolverem complicações 
clínicas que evoluam com uma emergência ou 
urgência na cadeira do consultório odontoló-
gico, o que não significa que pacientes saudá-
veis estejam livres de apresentar tais complica-
ções. Por isso, devem-se realizar exames clíni-
cos detalhados para a obtenção do máximo de 
informações sobre a saúde geral do paciente. 
No caso de pacientes com doenças sistêmicas, 
estabelecer contato com o médico responsável 
solicitando pareceres para orientação e libera-
ção para realização de procedimentos odonto-
lógicos. 

Desde 2001, através da Resolução CFO 
22/2001 do Conselho Federal de Odontologia 
(CFO), a disciplina de Emergência Médica 
consta da área conexa de todos os cursos de es-
pecialização, tendo como carga horária mínima 
15 horas (Resolução CFO 25/2002), podendo 
ser ministrada por médico ou cirurgião den-
tista, sendo este necessariamente especialista 
em Cirurgia e Traumatologia Buco-maxilo-fa-
cial. No entanto, verifica-se que, na prática, 
mesmo sendo obrigatória nos cursos de pós-
graduação, nem todos a ministram. Dentro da 
graduação, a disciplina não é obrigatória e, 
quando ministrada, normalmente é realizada 
de forma superficial e resumida dentro da pró-
pria disciplina de Cirurgia (CAPUTO et al., 
2010). 

É fundamental para o tratamento emer-
gencial o preparo dos consultórios odontológi-
cos em relação à disponibilidade de equipa-
mentos como Airway Manteinance Breathing 
Unit (AMBU), desfibriladores, máscaras ou ca-
teteres e garrafas de oxigênio, dentre outros, 

bem como de material e medicamentos como 
corticoides, ansiolíticos, anti-hipertensivos, va-
sodilatadores coronarianos, glicose hipertô-
nica, entre outros. Estes equipamentos de 
emergência devem estar disponíveis, revisados 
e renovados para serem facilmente alcançados 
e utilizados quando necessário (MERLY, 2010). 

A PCR é a principal e mais grave mani-
festação de emergência dentro de um consultó-
rio odontológico. É uma situação dramática em 
que o tempo é variável importante, estimando-
se que, a cada minuto que o indivíduo perma-
neça em PCR, 10% de probabilidade de sobre-
vida sejam perdidos (PAZIN FILHO et al., 
2003). 

Fabris et al. (2015) realizaram um es-
tudo na cidade de Passo Fundo, RS com o obje-
tivo de mensurar o nível de conhecimento dos 
cirurgiões dentistas quanto a conduta para SBV 
em um quadro de emergência médica em con-
sultório odontológico. Concluíram que a maio-
ria dos cirurgiões dentistas não possui conheci-
mentos em manobras de SBV, bem como de 
atendimento de situações de urgência e/ou 
emergência em consultório odontológico, suge-
rindo, então, que nos Estados Unidos e outros 
países europeus, a inclusão na formação acadê-
mica é obrigatória na sua renovação e recicla-
gem a cada dois anos pelos cirurgiões dentistas 
com cursos de atualização e comprovação no 
Conselho Regional de Odontologia (CRO) para 
assim ter autorização de exercer a profissão. 

A PCR pode ocorrer na presença de três 
ritmos cardíacos diferentes. Dentre eles, des-
taca-se a fibrilação ventricular ou taquicardia 
ventricular sem pulso, que é o ritmo de parada 
mais frequente nas ocorrências fora do hospi-
tal, responsável por cerca de 80% dos episó-
dios; caracteriza-se por um ritmo cardíaco rá-
pido, irregular e ineficaz. O segundo é a assis-
tolia, que se caracteriza pela ausência de ritmo 
cardíaco, há uma interrupção da atividade elé-
trica do músculo cardíaco. Em terceiro lugar, a 
atividade elétrica sem pulso, que se caracteriza 
pela presença de atividade elétrica no músculo 
cardíaco, porém, os batimentos não são efica-
zes e não há circulação sanguínea (LOPES, 
2006).  
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Figura 1 - Tabela de batimento cardíaco nor-
mal de acordo com a idade 

 

Idade Frequência cardíaca 
máxima 

Recém-nascido 70-190 
Até 1 ano 80-160 

Da 1 a 2 anos 80-130 
2 a 6 anos 75-120 
7 a 9 anos 70-110 

Acima de 10 anos 60-100 
Esportivos 40-60 

 

Fonte: Medical News Today 
 

Na primeira abordagem realizada com o 
paciente, deve-se observar, ao mesmo tempo, o 
nível de consciência e a respiração da vítima. A 
avaliação do nível de consciência se faz cha-
mando a vítima em elevado tom de voz e conta-
tando-a vigorosamente pelos ombros, en-
quanto o padrão respiratório efetivo é avaliado 
pela elevação do tórax.  

No caso do paciente não responder aos 
estímulos, deve ser acionado imediatamente o 
serviço de atendimento médico de urgência 
(SAMU) com o objetivo de se obter o desfibri-
lador externo automático o mais rapidamente 
possível (GUIMARÃES et al., 2015). A RCP 
pode ser considerada o conjunto de manobras 
realizadas logo após uma PCR com o objetivo 
de manter artificialmente o fluxo arterial ao cé-
rebro e a outros órgãos vitais, até que ocorra o 
retorno da circulação espontânea (GUIMA-
RÃES et al., 2015).  

 
Figura 2- Reanimação cardiopulmonar 

 
 

 

Fonte:https://www.bivimed.com/saude/saiba-tudo-so-
bre-reanimacao-cardiopulmonar/ 

 
O SBV é definido como o primeiro aten-

dimento de emergência ao paciente. Suas eta-
pas podem ser iniciadas fora do ambiente hos-
pitalar e por leigos devidamente capacitados, 
aumentando a sobrevida e diminuindo a se-
quela da vítima. Pode abranger o atendimento 
em desobstrução da via aérea superior pela ma-
nobra de Heimlich, ventilação e circulação arti-
ficial em PCR, crise convulsiva, em caso de dis-
túrbio elétrico cerebral, choque anafilático em 
caso de reação do sistema autoimune, síncope 
em caso de perfusão sanguínea e oxigênio dimi-
nuído, ocorrendo a perda da consciência (RE-
ZENDE et al., 2017).  

O SBV constitui-se de procedimentos 
básicos que garantam a ventilação pulmonar e 
a circulação sanguínea de indivíduos que estão 
passando mal, até sua recuperação ou até que 
possam receber cuidados médicos avançados.  

O SBV inclui até mesmo o reconheci-
mento imediato de um quadro de PCR, o acio-
namento precoce do serviço médico de urgên-
cia, o início imediato das manobras de RCP e a 
rápida utilização de um desfibrilador externo 
automático (VICTORELLI et al., 2013).  

Uma conferência internacional ocorre a 
cada cinco anos para estabelecer um consenso 
mundial sobre SBV e RCP, a partir do qual cada 
associação determina o seu próprio, conside-
rando as características geográficas, econômi-
cas e a disponibilidade de artigos médicos e 
medicamentos. Baseado nisso, o European Re-
suscitation Council (Conselho Europeu de Res-
suscitação) e a AHA publicaram os Guidelines 
2010, que trazem as novas recomendações para 
a execução das manobras de SBV, com impor-
tantes mudanças em relação ao protocolo ante-
rior (BERG et al., 2010). 

Para Pazin Filho et al. (2003), o SBV só 
deve ser interrompido em três situações: para 
se proceder à desfibrilação, para a realização da 
intubação orotraqueal e para a infusão de me-
dicação na cânula orotraqueal. A ventilação 
pode ser executada por métodos não assistidos, 
como a ventilação boca-a-boca, ou assistidos, 
como a bolsa valva-máscara. A ventilação boca-
a-boca garante maior volume corrente, en-
quanto os métodos indiretos são vantajosos ao 
garantirem maior aporte de oxigênio. Indepen-
dente da técnica utilizada, é importante que a 
ventilação seja realizada na frequência de 10 a 
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12 incursões por minuto e com volume em 
torno de 8 a 10 ml/kg de peso (na prática, cor-
responde ao menor volume capaz de expandir 
o tórax da vítima). Essas precauções visam re-
duzir a ocorrência de distensão gástrica, regur-
gitação e aspiração brônquica de conteúdo gás-
trico.  

A massagem cardíaca externa compre-
ende compressões torácicas, realizadas sobre a 
porção central do esterno. Tais compressões 
empurram o esterno para o interior do tórax, 
comprimindo o coração contra a coluna e favo-
recendo o seu esvaziamento. São capazes de 
restabelecer apenas 10 a 20% do débito cardí-
aco. O socorrista deve posicionar a região hipo-
tenar das mãos sobre o centro do esterno da ví-
tima, com os braços estendidos, e proceder às 
compressões. O fulcro do movimento deve ser 
centrado no quadril e não nos cotovelos ou om-
bros do socorrista. A frequência de compres-
sões deve ser de 100 por minuto. O emprego da 
técnica correta de massagem cardíaca externa 
reduz a ocorrência de fraturas de costela.  

Devido às calcificações de cartilagens 
costocondrais, comuns em pessoas de faixa etá-
ria mais avançada, na qual a PCR é mais fre-
quente, apesar de o risco ser reduzido com o 
emprego de técnica correta, ele não é total-
mente eliminado. Técnica correta também au-
menta a eficácia da massagem e torna o proce-
dimento menos cansativo para o socorrista, au-
mentando sua capacidade de realiza-lo. A eficá-
cia da massagem pode ser avaliada pela palpa-
ção de pulsos arteriais centrais (femoral ou ca-
rotídeo) concomitantemente às manobras (PA-
ZIN FILHO et al., 2003).  

PCR é a cessação súbita, inesperada e ca-
tastrófica da circulação sistêmica, atividade 
ventricular útil e ventilatória em indivíduo sem 
expectativa de morte naquele momento, não 
portador de doença intratável ou em fase ter-
minal. Neste contexto, define-se a RCP como o 
conjunto de manobras realizadas logo após 
uma PCR, com o objetivo de manter artificial-
mente o fluxo arterial ao cérebro e a outros ór-
gãos vitais, até que ocorra o retorno da circula-
ção espontânea. As manobras de reanimação 
constituem-se, então, na melhor chance de res-
tauração da função cardiopulmonar e cerebral 
das vítimas de PCR (TALLO et al., 2012).  

Para realizar a RCP, o ideal é que a ví-
tima esteja deitada sobre uma superfície rígida. 

Portanto, diante da necessidade de realização 
destas manobras no consultório, o paciente 
deve ser preferencialmente retirado da cadeira 
odontológica. Todos os objetos na cavidade 
oral, roupas e acessórios que dificultem a respi-
ração também devem ser removidos ou afrou-
xados. Deve-se realizar o tracionamento da 
mandíbula para liberar as vias aéreas e uma vez 
iniciadas as compressões torácicas, elas não po-
dem mais ser interrompidas.  

Portanto, se o CD estiver sozinho, o so-
corro de urgência deve ser acionado antes de se 
iniciar as manobras. Se o socorrista resolver 
também ventilar a vítima (método boca a boca), 
a relação a ser obedecida é de 30:2, ou seja, 30 
compressões para cada duas ventilações de res-
gate. As manobras de RCP só poderão ser inter-
rompidas frente a três situações: na chegada de 
um desfibrilador, na chegada do socorro de ur-
gência ou caso a vítima apresente algum tipo de 
reação como movimentos, tosse, entre outros 
(VICTORELLI et al., 2013). 

As diretrizes anteriores da AHA reco-
mendavam o ABC da reanimação, sigla utili-
zada até mesmo para facilitar a memorização 
da sequência de manobras: A = airway, ou 
abertura das vias aéreas, B = breathing, proce-
der às ventilações de resgate e C = circulation, 
iniciar as compressões torácicas para fazer o 
sangue circular (AHA, 2015).  

O SBV ou Basic Life Support (BLS) con-
siste em procedimentos básicos de emergência, 
objetivando o atendimento inicial do paciente 
vítima de PCR. Após checar o nível de consci-
ência e a respiração, verificamos o pulso cen-
tral, em até 10 s, palpando o pulso carotídeo ou 
o femoral. Na ausência de pulso, devem-se ins-
tituir imediatamente as manobras de RCP, ini-
ciando pelas compressões torácicas externas. 
Após 30 compressões, abre-se a via aérea atra-
vés da elevação da mandíbula e inclinação da 
cabeça e fazem-se duas ventilações (TALLO et 
al., 2012).  
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Figura 3 - Compressões e ventilação 

 
 

Fonte: I Diretriz de Ressuscitação Cardiopulmonar e 
Cuidados Cardiovasculares de Emergência da Sociedade 

Brasileira de Cardiologia, 2013. 
 
Com as diretrizes de 2010, a recomenda-

ção é que se pense na sigla CAB ao invés de 
ABC, onde C = compressões torácicas; A = 
abertura das vias aéreas e B = ventilar, ou seja, 
a RCP deve ter início pelas compressões toráci-
cas, seguidas da liberação das vias aéreas e ven-
tilações de resgate. A justificativa para esta mu-
dança é que, na sequência anterior, os socorris-
tas demoravam em avaliar a respiração, per-
dendo um tempo precioso para iniciar as com-
pressões torácicas. A qualidade das compres-
sões enfatizada é a de frequência mínima de 
100 compressões por minuto. Os socorristas 
leigos devem realizar apenas as compressões 
torácicas, caso não saibam ou tenham receio 
em fazer a ventilação boca-a-boca em desco-
nhecidos, pelo suposto risco de transmissão de 
algum tipo de doença infecciosa. Já os socorris-
tas treinados, devem propiciar a assistência 
ventilatória eficaz, intercaladas com as com-
pressões. O sucesso da RCP está intimamente 
relacionado ao tempo decorrido entre a PCR e 
o início das manobras, uma vez que a morte ce-
rebral se inicia cerca de quatro a cinco minutos 
após a parada cardíaca. A chance de sobrevi-
vência de uma vítima diminui em torno de 10% 
a cada minuto de atraso no início das manobras 
de compressão torácica e ventilação (BERG et 
al., 2010). 

 

 
Figura 4 - Ventilação 

 
 

Fonte: I Diretriz de Ressuscitação Cardiopulmonar e 
Cuidados Cardiovasculares de Emergência da Sociedade 

Brasileira de Cardiologia, 2013. 
 
Deste modo, afirmam ainda Berg et al. 

(2010) que existe uma sequência de manobras 
de compressões torácicas em adultos: pede-se 
que o socorrista se ajoelhe, mantendo-se o mais 
próximo possível do braço da vítima e exponha 
seu tórax de forma a acessar a região do osso 
esterno. Para localizar a região exata de com-
pressão, deve posicionar uma das mãos sobre a 
região central da metade inferior do osso es-
terno, seguindo a linha dos mamilos. Posicio-
nar a segunda mão sobre a outra, interdigi-
tando os 10 dedos de maneira que a força com-
pressiva seja aplicada no local correto. Certifi-
car-se de que os dedos não se apoiem nas cos-
telas, evitando-se traumatismos desnecessá-
rios. Estender os braços e posicionar os ombros 
na direção das mãos do socorrista. Inclinar-se 
sobre a vítima, apoiando o peso do corpo sobre 
a vítima. Com os braços estendidos, pressionar 
o osso esterno com força suficiente para produ-
zir uma depressão mínima de 5,0 cm. O movi-
mento deve ser realizado com a cintura e não 
com flexão dos braços ou ombros, evitando-se, 
desta forma, a fadiga precoce do socorrista. 
Sem retirar as mãos da posição, aliviar total-
mente a pressão após cada movimento, de ma-
neira a permitir a expansão do tórax e o retorno 
de mais sangue venoso para o coração. Repetir 
o movimento contando mentalmente até 30 
(pensando 1 e 2 e 3 e 4...). As compressões têm 
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que ser feitas de forma contínua e padronizada, 
a uma frequência de no mínimo 100 compres-
sões por minuto, ou seja, quase duas compres-
sões por segundo. Existe também uma sequên-
cia de manobras para ventilação boca a boca, 
em adultos: com uma das mãos na fronte e com 
dois dedos (indicador e médio) da outra mão 
posicionados na ponta do mento, inclinar cui-
dadosamente a cabeça da vítima para hiperex-
tender a musculatura do pescoço e liberar as 
vias aéreas. Manter as vias aéreas livres, sem 
retirar os dois dedos da ponta do mento. Com o 
auxílio do polegar e indicador da outra mão, 
obliterar fortemente as narinas da vítima, man-
tendo-as bem fechadas. Respirar normal-
mente, aproximar o rosto e colar os lábios ao 
redor da boca da vítima, permitindo um sela-
mento adequado. Caso possua uma máscara 
para ventilação, colocar de forma que permita 
uma vedação completa. Aplicar a primeira ven-
tilação e observar a elevação do tórax à medida 
que insufla o ar. Se o tórax não se elevar, repetir 
a manobra de inclinação da cabeça e elevação 
do mento. Descolar os lábios e girar a cabeça 
para observar a retração do tórax, mantendo as 
mãos na mesma posição. Aplicar a segunda 
ventilação, obedecendo aos mesmos passos an-
teriores (BERG et al., 2010).  

  
Figura 5 - Posição de recuperação do paciente 

 

 
Fonte: I Diretriz de Ressuscitação Cardiopulmonar e 

Cuidados Cardiovasculares de Emergência da Sociedade 
Brasileira de Cardiologia, 2013. 

 
De acordo com o Guideline da AHA de 

2015, socorristas leigos devem realizar a RCP 
apenas com compressões (100-120/min), so-
corristas leigos treinados podem realizar venti-
lação além das compressões torácicas (duas 
respirações para 30 compressões).  
 
 
 
 
 

 
Figura 6 - Manobra de inclinação da cabeça e 

elevação do queixo 

 
Fonte: I Diretriz de Ressuscitação Cardiopulmonar e 

Cuidados Cardiovasculares de Emergência da Sociedade 
Brasileira de Cardiologia, 2013. 

  
Figura 7- Manobra de elevação do ângulo da 

mandíbula 

 
Fonte: I Diretriz de Ressuscitação Cardiopulmonar e 

Cuidados Cardiovasculares de Emergência da Sociedade 
Brasileira de Cardiologia, 2013. 

 
DISCUSSÃO 
 

Souza; Martins; Nicolau (2007) e Lúcio; 
Barreto (2012) concordam que as emergências 
médicas podem acontecer com qualquer indiví-
duo e que existem alguns fatores que contri-
buem para sua incidência, como, por exemplo, 
o aumento do número de idosos que procuram 
tratamento odontológico, a tendência de se 
prolongar a duração das sessões de atendi-
mento e até mesmo os avanços da terapêutica 
médica. Oliveira et al. (2013) e Salazar, Gaspar; 
Santos (2017) afirmam que o reconhecimento 
das manifestações de uma PCR deva ser um 
procedimento prioritário de todo profissional 
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de saúde, independentemente de sua especiali-
dade. 

Para Caputo et al. (2010) e Merly 
(2010), os cirurgiões dentistas devem estar 
atentos e lembrar que pacientes portadores de 
doenças sistêmicas de base, como os cardiopa-
tas, diabéticos, dentre outros, bem como indi-
víduos ansiosos, usuários de drogas ou de de-
terminados medicamentos, são os mais pro-
pensos a desenvolverem complicações clínicas 
que evoluam com uma emergência ou urgência 
na cadeira do consultório odontológico, o que 
não significa que pacientes saudáveis estejam 
livres de apresentar tais complicações. Pazin 
Filho et al., Fabris et al., (2005) e Merly (2010) 
afirmam que é fundamental para o tratamento 
emergencial que os consultórios estejam equi-
pados com AMBU, desfibriladores, máscaras 
ou cateteres e garrafas de oxigênio, dentre ou-
tros, bem como de material e medicamentos 
como corticoides, ansiolíticos, anti-hipertensi-
vos, vasodilatadores coronarianos, glicose hi-
pertônica, entre outros. 

Lopes (2006) e Guimarães et al. (2015) 
concordam que a PCR pode ocorrer na pre-
sença de três ritmos cardíacos diferentes. Den-
tre eles, destaca-se a fibrilação ventricular ou 
taquicardia ventricular sem pulso que é o ritmo 
de parada mais frequente nas ocorrências fora 
do hospital, responsável por cerca de 80% dos 
episódios. Quanto ao SBV, Rezende et al. 
(2017) e Victorelli et al. (2013) afirmam que o 
mesmo se constitui de procedimentos básicos 
que garantam a ventilação pulmonar e a circu-
lação sanguínea de indivíduos que estão em 
PCR, até sua recuperação ou até que possam re-
ceber cuidados médicos avançados. Para a rea-
lização da RCP, o ideal é que a vítima esteja dei-
tada sobre uma superfície rígida, portanto, 
para realização no consultório odontológico, o 
paciente deve ser retirado da cadeira odontoló-
gica. Objetos na cavidade oral, roupas e acessó-
rios que dificultem a respiração devem ser re-
movidos ou afrouxados (AHA, 2015; VICTO-
RELLI et al., 2013). 

Comparando o Guideline da AHA 
(2015), a frequência das compressões que antes 
eram de 100/min, foram modificadas para o in-
tervalo de 100-120/min. A profundidade das 
compressões foi modificada para pelo menos 
duas polegadas (5 cm). O tórax deve retornar 

totalmente após cada compressão e a interrup-
ção entre elas deve ser minimizado (A ventila-
ção deve ser eficaz, duas respirações após 30 
compressões, cada respiração deve ser admi-
nistrada em 1,0 segundo). 
 
CONCLUSÃO 
 

A PCR ocupa maior destaque dentre as 
situações de emergências. Por isso, o cirurgião 
dentista deve sempre considerar a realização de 
uma anamnese detalhada, com avaliação dos 
sinais vitais em todas as consultas para todos os 
pacientes, a fim de reconhecer situações de ris-
cos e evitar possíveis emergências médicas. 
Também é fundamental a participação de toda 
a equipe de trabalho em treinamentos periódi-
cos (recomendada a cada dois anos) em cursos 
de capacitação em SBV. Todo profissional deve 
possuir um kit básico de primeiros socorros no 
consultório odontológico preconizado pela lite-
ratura mundial, assim como estar familiarizado 
com os equipamentos, medicamentos e vias de 
administração. Conclui-se que as técnicas de 
RCP devem continuar sendo difundidas e trei-
nadas por profissionais da saúde e que os mes-
mos sejam estimulados a se capacitar continu-
amente.   
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Resumo 
 
No ambiente odontológico, determinados fatores, como pessoas idosas em busca de tratamento odontológico, 
evoluções terapêuticas na medicina e farmacologia, consultas mais prolongadas, o uso elevado de medicamen-
tos odontológicos, a ansiedade e o medo contribuem para o desencadeamento de intercorrências médicas. As 
emergências médicas podem ocorrer com qualquer indivíduo, antes, durante ou após a intervenção do cirur-
gião-dentista. Diante disso, o profissional deve estar preparado para lidar com qualquer evento que possa ocor-
rer tendo como base a prevenção e a capacitação para lidar com essas intercorrências, assim como a obtenção 
de conhecimentos sobre as implicações éticas e legais no qual a profissão está inserida. Este trabalho teve como 
objetivo avaliar a percepção dos estudantes de Odontologia do quarto e quinto ano do Unifeso sobre as emer-
gências médicas na odontologia e suas implicações éticas e legais. Trata se de um estudo quantitativo de caráter 
descritivo, oriundo de uma pesquisa de campo que utilizou questionários autoaplicáveis com dez perguntas 
fechadas abordando assuntos como a capacitação do estudante para lidar com as emergências médicas, a im-
portância do prontuário odontológico na prevenção dessas intercorrências e as obrigações éticas e legais do 
profissional diante dessa ocasião. Oitenta e quatro participantes responderam ao questionário, apenas 21% dos 
estudantes possuem capacitação em emergências médicas e pouco mais da metade (54%) dos estudantes dis-
seram não possuir treinamento em Suporte Básico de Vida. Entretanto, todos os participantes concordaram 
que o preenchimento correto do prontuário odontológico é essencial na prevenção das emergências médicas. 
Sobre os aspectos éticos e legais, 96% dos estudantes afirmaram que o cirurgião-dentista tem obrigação legal 
de socorrer um paciente que passe por uma emergência, porém, apenas 26% dos entrevistados possuem co-
nhecimento sobre essa legislação, além disso, 24% dos estudantes acreditam que o cirurgião-dentista tem obri-
gação de prestar socorro apenas no ambiente odontológico. Concluiu-se que os estudantes não possuem capa-
citação para lidar com as emergências médicas nem conhecimento sobre as implicações éticas e legais desse 
tema.   
 
Palavras-chave: Emergências médicas, Implicações éticas e legais, Odontologia.   
 
Abstract 
 
In the dental environment, certain fator ssuch as the elderly in search of dental treatment, the evolutions in 
medicine and pharmacology, longer sessions, use of dental medications, anxiety and fear contributes for the 
triggering of medical intercurrences. Medical emergencies can occur with any individual, before, during or 
after the dental surgeon's intervention. Given this, the professional should be prepared to deal with any event 
with a solid basis on prevention and should be able to deal with such inter currences, as well as gaining insight 
into the ethical and legal implications in which the profession is embedded. This study aimed to evaluate the 
perception of dentistry students of the 4th and 5th year of Unifeso on medical emergencies in dentistry and its 
ethical and legal implications. This is a quantitative study with a descriptive nature, originated from a survey 
that used self administered questionnaires with tem closed questions address in gissue ssuch as the student's 
ability to deal with emergencies the importance of dental records in the prevention of such incidents, and the 
professional's ethical and legal obligations in this occasion. Eighty-four participants answered the question-
naire and only 21% of the students had medical emergencies and a little more than half of them (54%) of the 
students said they did not have basic life support training. However, all the participants agreed that the correct 
filling of the dental recordis essential in the prevention of medical emergencies. Regarding ethical and legal 
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aspects, 96% of the students stated that the dental surgeon has a legal obligation to help a patient who has na 
emergency, but only 26% of the interviewees have knowledge about this legislation, and 24% of the students 
believe that the dental surgeon has na obligation to provide assistance only in the dental environment. It was 
concluded that the students do not have the capacity to deal with medical emergencies or knowledge about the 
ethical and legal implications of this issue.   
 
Keywords: Medical emergencies, Ethicaland legal implications, Dentistry.   
 
INTRODUÇÃO  
 

De acordo com Andrade e Ranali 
(2004c), a palavra emergência vem do latim 
emergentia, podendo ser utilizada para tradu-
zir uma “situação crítica”. Na odontologia, al-
guns fatores têm colaborado para que esses in-
cidentes ocorram, sendo eles: pessoas idosas na 
busca pelo tratamento odontológico, avanços 
terapêuticos na medicina e farmacologia, con-
sultas mais longas, uso cada vez maior de me-
dicamentos odontológicos. 

Durante o procedimento odontológico, é 
normal que o paciente sinta medo e fique ansi-
oso, porém, a ansiedade pode se tornar um fa-
tor complicador no momento em que esta de-
sencadeia alterações dos sinais vitais, podendo 
gerar, em alguns casos, uma emergência odon-
tológica (MEDEIROS et al., 2013). 

Para Pereira (2013), as diversas situa-
ções de emergências vão desde intercorrências 
menos graves como síncopes e lipotimias, até 
as que possuem risco eminente de morte, como 
os casos de parada cardiorrespiratória. Por-
tanto, deve-se dar atenção aos distúrbios neu-
rológicos, endócrinos, imunológicos, respirató-
rios e cardiovasculares. Durante a formação 
acadêmica, este tema é subvalorizado e, por 
isso, não é aprofundado. 

As emergências médicas odontológicas 
são raras, porém, com a mudança na condição 
sistêmica dos pacientes que buscam o serviço 
odontológico, essas situações vêm acontecendo 
com mais frequência. Além disso, alguns pro-
cedimentos odontológicos causam medo e an-
siedade ao paciente, fatores que também con-
tribuem para que ocorra uma emergência. 
Como profissional da área da saúde, o cirur-
gião-dentista deve zelar pela saúde do seu paci-
ente, tendo a obrigação de estar preparado para 
qualquer situação que necessite de sua atuação 
para salvar a vidas.   

Diante do exposto, este trabalho teve por 
objetivo avaliar a percepção dos estudantes de 
odontologia do quarto e quinto ano do Unifeso 

sobre as emergências médicas em odontologia 
e suas implicações éticas e legais, bem como ve-
rificar se os estudantes estão capacitados a li-
dar com essas intercorrências.    
 
REVISÃO DE LITERATURA  
 

De acordo com Neto, Silva e Nicolau 
(2006), a emergência pode ser definida como 
uma situação ou condição que há risco de 
morte, podendo ser desencadeada por ansie-
dade, doenças ou por complicações no atendi-
mento odontológico. Considera-se relativa-
mente frequente a ocorrência de emergências 
médicas no consultório odontológico e, diante 
disso, é importante que o cirurgião-dentista 
possua conhecimentos e equipamentos básicos 
para saber realizar o pronto atendimento.    
  
PREVENÇÃO   
  

Para Malamed (2016b), quando o cirur-
gião-dentista tem um preparo prévio para lidar 
com a emergência, a possibilidade de o paci-
ente vir a óbito é menor. Portanto, se faz neces-
sário que o profissional tenha consciência da 
importância da prevenção, e isso inclui fazer 
uma avaliação física do paciente que consiste 
no questionário de história médica, exame fí-
sico e anamnese e, além disso, reconhecer se o 
mesmo está com medo e/ou ansiedade, pois a 
ansiedade aumentada e o medo do tratamento 
odontológico podem levar a uma exacerbação 
aguda dos problemas médicos. O autor especi-
fica que, no exame físico, deve ser feito o moni-
toramento dos sinais vitais, inspeção visual do 
paciente, testes funcionais quando houver indi-
cação, ausculta, monitoramento e testes labo-
ratoriais pulmonares ou cardíacos quando for 
necessário. O mesmo acrescenta que o questio-
nário de história médica tem importância legal 
e moral na área da saúde, além de fornecer ao 
profissional informações sobre a condição fí-
sica e psicológica do paciente.  

De acordo com Andrade (2014), a anam-
nese é fundamental na consulta odontológica 
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inicial, pois permite que o cirurgião-dentista 
obtenha informações do paciente que sirvam 
para formar hipóteses de diagnóstico e possam 
delimitar o perfil do mesmo. Quando o paciente 
relata que possui uma doença sistêmica, é im-
portante que o cirurgião-dentista obtenha in-
formações de como está o controle da doença 
atual, se o paciente usa algum medicamento di-
ariamente, ou se passou por alguma complica-
ção recente e se o mesmo está medicado corre-
tamente. O autor acrescenta a necessidade e 
importância do paciente ser classificado de 
acordo com seu estado de saúde geral ou cate-
goria de risco médico. 

Diante do exposto, de acordo com a 
American SocietyofAnesthesiologists – ASA 
(2014), o paciente pode ser classificado em: 

 
Tabela 1 – Classificação do Estado Físico pela 

American SocietyofAnesthesiologists. 
 

ASA I   Paciente normal, saudável, sem doença sistê-
mica. 

ASA II   Paciente portador de doença sistêmica leve.  

ASA III   Paciente portador de doença grave. 

ASA VI   Paciente portador de doença sistêmica incapaci-
tante, sendo uma ameaça constante à vida. 

ASA V   Paciente moribundo sem expectativa sem sobre-
viver sem cirurgia. 

ASA VI   Paciente com morte encefálica declarada, cujos 
órgãos serão removidos para fins de doação. 

 

Fonte: Adaptada de ASA, 2014. 
 
FATORES DE RISCO   
 

 Caputo (2009) afirma que, de-
vido ao avanço da medicina, houve uma me-
lhora nos quadros dos pacientes que possuem 
complicações sistêmicas, fazendo com que os 
mesmos procurassem por consultas odontoló-
gicas, pois estão cada vez mais preocupados 
com sua saúde oral. Acrescenta que cada vez 
mais as pessoas estão se conscientizando de 
que a saúde oral está relacionada com a saúde 
geral. Dessa forma, há uma diversificação no 
público do consultório odontológico, logo, essa 
mudança resulta no aumento de ocorrências de 
emergências médicas no ambiente odontoló-
gico. 

De acordo com Malamed (2016c), con-
sultas longas são um dos fatores de risco para 

as emergências médicas, uma vez que o paci-
ente fica muito tempo na cadeira, podendo ge-
rar estresse, fator desencadeador para uma 
emergência, tanto para pacientes com algum 
comprometimento sistêmico ou até mesmo 
para aqueles que não possuem. O autor tam-
bém acrescenta que o aumento no uso de medi-
camentos é um fator de risco, e por isso é im-
portante que o cirurgião-dentista esteja atento 
ao usar medicamentos, sejam eles para trata-
mento de medo e ansiedade, dor ou infecções, 
pois nenhum destes estão isentos de riscos. 
Portanto, é importante ter conhecimento sobre 
as ações farmacológicas de cada medicamento 
e dominar as técnicas adequadas de adminis-
tração. Isso diminuirá a chance de ocorrer uma 
emergência médica. 

 
PREPARO E CAPACITAÇÃO DO CIRURGIÃO-
DENTISTA 
 

Carlini, Glória e Medeiros (2006) afir-
maram que há possibilidade do cirurgião den-
tista e sua equipe enfrentar uma emergência 
médica mesmo que o tratamento não seja inva-
sivo, e que o mesmo não está capacitado para 
as situações de emergências devido à falta de 
preparo e treinamentos na faculdade. 

Monazzi et al. (2001) afirmaram que é 
de grande importância que os cirurgiões-den-
tistas tenham aptidão para realizar manobras 
básicas quando se depararem com uma situa-
ção de emergência para assegurar a saúde do 
paciente até que o mesmo receba um atendi-
mento especializado. Disseram, também, que o 
paciente que está no tratamento odontológico 
pode sofrer desde uma síncope até uma parada 
cardiorrespiratória. 

Atherton e Williams (1999) fizeram uma 
pesquisa na Grã-Bretânia e na Austrália com 
estudantes de graduação para avaliar o quão 
bem preparados eles se sentiam para lidar com 
uma emergência médica. Foi relatado que 
mesmo os graduandos sendo treinados, não se 
sentiam preparados para conduzir uma emer-
gência após a graduação. É necessário que os 
cirurgiões-dentistas estejam aptos a lidar com 
uma emergência médica em seu consultório, 
mas poucos profissionais estão capacitados 
(CAPUTO, 2009).    

Para Haas (2002), a preparação para li-
dar com uma emergência médica no consultó-
rio odontológico se concentra na prevenção, o 
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que também deve incluir a presença de equipa-
mentos de emergência e drogas específicas, 
sendo estas drogas denominadas essenciais e 
suplementares. As essenciais são: oxigênio, 
epinefrina, nitroglicerina, anti-histamínico, al-
buterol, aspirina. As suplementares são: gluga-
con, atropina, morfina, efedrina, hidrocorti-
sona, lorazepan ou midazolan e flumazenil. 

Merly (2010) enfatiza que o tempo é cru-
cial nessas situações de emergência. Portanto, 
é muito importante que os auxiliares e técnicos 
em saúde bucal estejam qualificados para que 
saibam como ajudar o cirurgião-dentista du-
rante alguma intercorrência e que o consultório 
possua equipamentos e medicamentos adequa-
dos para serem utilizados durante a prestação 
do socorro.   

Segundo Victorelli et al. (2013), os cirur-
giões-dentistas devem estar qualificados para 
exercer manobras de Suporte Básico de Vida e 
de Ressuscitação Cardiopulmonar. O suporte 
básico de vida é considerado como um grupo de 
procedimentos básicos que asseguram a venti-
lação pulmonar e a circulação sanguínea do pa-
ciente que está passando mal até que o mesmo 
possa receber cuidados médicos especializa-
dos. O mesmo inclui a identificação imediata de 
um quadro de parada cardíaca, o acionamento 
prévio do serviço médico de emergência, o iní-
cio rápido das manobras de ressuscitação car-
diopulmonar e a utilização de um desfibrilador 
externo automático. 

Não existe uma menção especifica nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos 
de Graduação em Odontologia sobre as emer-
gências médicas. Em vista disso, o Art. 3º da 
Resolução CNE/CES de 04 de março de 2002 
pressupõe que o cirurgião-dentista deve ser ca-
paz de exercer suas atividades pautado em 
princípios éticos e legais. O Art. 4º informa que, 
dentre as competências e habilidades a serem 
desenvolvidas, está a tomada de decisões no 
sentido de avaliar, sistematizar e decidir as 
condutas mais adequadas ante as diferentes si-
tuações da prática profissional (CONSELHO 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2002).  

No curso de Graduação em Odontologia 
do Unifeso estão previstas, nas ementas do se-
gundo, quarto e quinto anos do curso, o desen-
volvimento de competências relacionadas à 
identificação e tratamento clínico e farmacoló-

gico das emergências médicas e o desenvolvi-
mento de competências relacionadas aos prin-
cípios éticos e legais perpassam as ementas de 
todos os anos do curso (Unifeso, 2016).   
  
PRINCIPAIS EMERGÊNCIAS MÉDICAS   
  

De acordo com Lúcio e Barreto (2012), 
as principais emergências médicas que ocor-
rem no consultório odontológico são: síncope, 
crise hipertensiva, angina pectoris, Infarto do 
Miocárdio, hipoglicemia, convulsão e epilepsia, 
Acidente Vascular Encefálico (AVE) e reação 
alérgica.   

Segundo Carlini, Glória e Medeiros 
(2006) e Amorim, Bomfim e Ribeiro (2008), a 
síncope pode ser definida como a perda súbita 
e transitória da consciência e do tônus postural. 
Geralmente induzida pelo estresse, o paciente 
pode queixar-se de mal-estar, calor, náusea e 
palpitação. A queda da pressão arterial pode le-
var à manifestação de tontura e fraqueza. Se a 
pressão arterial se mantiver baixa, o quadro 
pode evoluir para perda da consciência e até le-
var a um quadro convulsivo.  

Andrade e Ranali (2004b) definem a 
crise hipertensiva como um aumento inespe-
rado da pressão arterial. É raro acontecer este 
quadro por conta do avanço do tratamento 
anti-hipertensivo, porém, quando isto acon-
tece, é devido ao estresse que o paciente sofre 
devido ao tratamento odontológico. A crise hi-
pertensiva pode se manifestar com sangra-
mento gengival excessivo após o dentista ter 
manipulado, e o paciente pode apresentar dor 
de cabeça, mal-estar e tontura ou até quadros 
mais graves como confusão mental, agitação ou 
estado de coma superficial que pode chegar ao 
extremo, levando ao acidente vascular encefá-
lico ou coma. 

Segundo Malamed (2016a), o Infarto 
Agudo do Miocárdio (IAM) é uma condição clí-
nica causada por uma deficiência no forneci-
mento de sangue arterial coronariano para uma 
região do miocárdio, resultando em morte ce-
lular ou necrose. O autor complementa que os 
principais sinais e sintomas envolvem dor re-
troesternal que pode irradiar para braço es-
querdo, mão, epigástrio, ombros, pescoço e 
mandíbula; náusea; vômito; agitação; descon-
forto agudo; pele fria, pálida e úmida; bradicar-
dia e taquicardia.  
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Para Mansur (2004), a angina pectoris é 
considerada uma síndrome clínica, na qual 
ocorrem dor ou desconforto, podendo envolver 
a região do tórax, epigástrio, mandíbula, om-
bro, dorso ou membros superiores. Esta pode 
ser desencadeada no ato de uma atividade fí-
sica ou por estresse emocional.  

De acordo com Cunha, Lucas e Zanella 
(2016), a hipoglicemia pode ser definida como 
um episódio de concentração de glicose plas-
mática baixa, contendo ou não sintomas, que 
leve o indivíduo a algum dano. Os sintomas po-
dem ser classificados em neurogênicos, que en-
globa palpitações, tremores, sudorese, pareste-
sia e fome, ou ainda neuroglicopênicos, que en-
volvem alteração sensorial, distúrbios do com-
portamento, anormalidades psicomotoras, 
coma e convulsão.  

Baumgarten e Cancino (2016) definem 
uma crise convulsiva como ocorrência transi-
ente de sinais e/ou sintomas por conta de uma 
atividade neuronal excessiva; quando essas cri-
ses são recorrentes, chama-se epilepsia.  

Andrade e Ranali (2004a) afirmam que 
os Acidentes Vasculares Encefálicos (AVE) po-
dem ser isquêmicos, no qual são assim classifi-
cados devido à obstrução arterial por embolia 
ou trombose, ou podem ser hemorrágicos, de-
vido à má formação de vasos sanguíneos, hiper-
tensão arterial ou aterosclerose.   

Reação alérgica é definida como uma 
condição de hipersensibilidade do organismo, 
devido à exposição a um tipo de alérgeno, po-
dendo, posteriormente ao contato com o 
mesmo, gerar uma reação acentuada. Na odon-
tologia, essas condições são raras, porém, 
quando ocorrem, geralmente são do tipo I ou 
IV, sendo a primeira a mais nociva, podendo 
conter choque anafilático, crise aguda de asma 
e reações anafilactoides, e a última inclui der-
matite de contato. Quanto ao critério de inten-
sidade da resposta do hospedeiro, podem ser 
classificadas em localizadas ou generalizadas 
(COSTA; ANDRADE e RANALI, 2004).     
  
ASPECTOS ÉTICOS E LEGAIS   
  

Caputo (2009) afirma que zelar pela sa-
úde do paciente vai além de uma intervenção 
odontológica, sendo dever do cirurgião-den-
tista cuidar de toda saúde do seu paciente, e no 
tempo em que o paciente estiver sobre seus cui-

dados é responsabilidade do profissional a sa-
úde do mesmo. Conforme a legislação vigente 
em nosso país, encarregada por regulamentar a 
profissão de Odontologia, é dever do cirurgião-
dentista estar preparado para cuidar e zelar 
pela vida do seu paciente. Em vista disso, o ar-
tigo 9º, inciso VII da Resolução CFO-118/2012 
de 11 de maio de 2012 descreve que é dever do 
cirurgião-dentista: “zelar pela dignidade e sa-
úde do paciente”.  

Caputo (2009) fomenta que o cirurgião-
dentista tem obrigações éticas e legais no ato da 
prevenção, onde o mesmo deve reconhecer e 
tratar preliminarmente uma possível emergên-
cia médica. O artigo 4º, alínea 1º, inciso II e 
VIII da Resolução CFO-63/2005 de8 de abril 
de 2005 atualizada em 2012 enfatiza que o ci-
rurgião-dentista deve “prescrever e aplicar ati-
vidades farmacêuticas de uso interno e externo, 
indicados em Odontologia” e ”prescrever e apli-
car medicação de urgência no caso de acidentes 
graves que comprometam a vida e a saúde do 
paciente”.  

Para Silva (2009), ao executar uma ati-
vidade laborativa, compete ao profissional res-
ponder pelos atos cometidos no exercício de 
sua profissão. O autor afirma que a responsabi-
lidade do cirurgião-dentista consiste em obri-
gações de ordem civil, penal, administrativa e 
ética, nas quais está inserido no exercício de 
sua atividade. Logo, se houver provas de um re-
sultado lesivo ao paciente, seja ele por impru-
dência, imperícia ou negligência, o cirurgião-
dentista terá obrigação de satisfazer o dano e 
indenizar o paciente, de acordo com as penali-
dades do Código Civil. Em seu trabalho, o autor 
conclui que é necessário que os cirurgiões-den-
tistas tenham maior conhecimento dos aspec-
tos éticos e legais que norteiam sua profissão. 

Netto e Alves (2010) mostram, em sua li-
teratura, conceitos sobre negligência, definida 
como execução de alguns atos sem ter cuidado 
ou precaução, sendo um ato omissivo caracte-
rizado pela inércia, passividade e falta de ação, 
em que o sujeito denominado negligente não 
observa a norma técnica que deveria utilizar, 
fugindo da sua responsabilidade que seria a di-
ligência, em que a mesma consiste no ato de 
agir com cautela, cuidado e atenção. Os autores 
definem a imperícia como a falta ou deficiência 
de conhecimentos técnicos da profissão e a au-
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sência de preparo técnico para exercer determi-
nada atividade, em que o imperito é aquele que 
não sabe agir corretamente como deveria e que 
não possui conhecimento para utilização da 
técnica indicada. Eles também descrevem a de-
finição de imprudência como o descuido do 
agente diante de seus atos, em que o profissio-
nal age irracionalmente e toma atitudes sem ter 
cautela com a situação. Neste caso, o mesmo 
tem conhecimento dos riscos e ignora, to-
mando decisão de agir mesmo assim. O impru-
dente utiliza terapêuticas desnecessárias que 
podem ser nocivas ao paciente. 

Figueiredo (2009) expõe, em sua mono-
grafia, alguns conhecimentos sobre obrigação 
de meio e resultado, e a autora afirma que a 
obrigação de meio envolve prestação de ser-
viço, e nela cabe o autor provar a culpa do pro-
fissional. Diante disso, Tanaka (2002, p. 253 
apud FIGUEIREDO, 2009, p. 19) diz que só 
existe obrigação de meio quando a prestação de 
serviços exige apenas do devedor o uso de de-
terminados meios, não dependendo do resul-
tado. Contudo, a obrigação de resultado é 
quando o devedor tem a obrigação de mostrar 
um determinado resultado. Em seu estudo, Ca-
puto (2009) acrescenta que, quando há uma 
emergência médica, só existe a obrigação de 
meio, em que o profissional deve utilizar todos 
os materiais, técnicas e conhecimentos que 
possui e, diante disso, o mesmo estará cum-
prindo sua obrigação. 

De acordo com a legislação vigente em 
nosso país, qualquer cidadão pode prestar ser-
viço de suporte básico de vida, desde que o 
mesmo esteja habilitado para isso. Deixar de 
prestar socorro é crime, mesmo que o profissi-
onal não seja causador do evento. A omissão de 
socorro e a ausência dos primeiros socorros 
com eficácia podem causar danos irreversíveis 
na vítima ou até mesmo levar a óbito (CA-
PUTO, 2009).   

 A omissão de socorro é regida pelo Có-
digo Penal (CP), no Artigo 135 que diz:  

  
[...] Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-
lo sem risco pessoal, à criança abandonada ou extravi-
ada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou 
em grave e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, 
o socorro da autoridade pública: Pena - detenção, de 
um a seis meses, ou multa [...] pelo Decreto de Lei 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940.   
 

 

METODOLOGIA 
 
Este trabalho constituiu-se de um es-

tudo quantitativo de caráter descritivo, que se 
originou através de uma pesquisa de campo re-
alizada com estudantes do quarto e quinto ano 
do Curso de Graduação em Odontologia do 
Centro Universitário Serra dos Órgãos (Uni-
feso), localizado no município de Teresópolis, 
região serrana do estado do Rio de Janeiro. A 
secretária do curso foi consultada para a defini-
ção do tamanho amostral, sendo que, no mês 
de junho, existiam matriculados 43 estudantes 
do quarto ano e 56 estudantes do quinto ano, 
perfazendo um universo de 98 estudantes. Pre-
viamente à coleta de dados, o trabalho foi sub-
metido à Plataforma Brasil para autorização do 
Comitê de Ética em Pesquisa, obedecendo às 
normas de pesquisa da Resolução 466 do Con-
selho Nacional de Saúde de 12 de dezembro de 
2012, a qual regulamenta as diretrizes e normas 
de pesquisas envolvendo seres humanos. Após 
o parecer de aprovação do trabalho (CEP - Uni-
feso nº 95331118.9.0000.5247), foi informado 
aos participantes o anonimato e a desistência a 
qualquer momento da participação na pesquisa 
por meio do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE). Os estudantes que declina-
ram sua participação foram excluídos da amos-
tra. 

Os objetivos da pesquisa foram explica-
dos e, após a assinatura do TCLE, os estudantes 
voluntários preencheram um questionário au-
toaplicável, com dez perguntas fechadas. A 
análise dos dados foi feita através da inclusão 
dos mesmos em planilhas do programa Micro-
soft Excel (Microsoft®). Foram confeccionadas 
tabelas e gráficos a partir dos dados coletados e 
os mesmos foram analisados com base na fre-
quência das respostas.   

 
RESULTADOS 
 

Ao todo participaram da pesquisa 84 es-
tudantes, perfazendo 85% do universo de estu-
dantes compreendido nos dois últimos anos do 
curso (n=99). Quanto ao perfil dos entrevista-
dos, 24% (n=20) eram do gênero masculino e 
76% (n=64) do gênero feminino:   
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Gráfico 1: Sexo 

 
 

Fonte: O autor 
 

Dentre os estudantes que responderam 
os questionários desta pesquisa, 47% (n=39) 
foram do quarto ano e 53% (n=45) do quinto 
ano:   

  
Gráfico 2: Está cursando qual ano? 

 
Fonte: O autor 

 
Com relação à participação em curso de 

extensão em emergências médicas em odonto-
logia, 21% (n=17) dos estudantes possuem o 
curso e 79% (n=67) dos estudantes não pos-
suem.   
   

Gráfico 3: Você possui curso de extensão em 
Emergências Médicas Odontológicas? 

 
Fonte: O autor 

 
Quanto ao treinamento de Suporte Bá-

sico de Vida, 46% (n=41) disseram que pos-
suem e 54% (n=46) disseram que não possuem.   

  

Gráfico 4: Já passou por um treina-
mento em Suporte Básico de Vida? 

 
Fonte: O autor 

 
Sobre acreditar que preenche correta-

mente o prontuário Odontológico, 94% (n=79) 
disseram que sim e 6% (n=5) disseram que não.   

  
Gráfico 5: Você acredita que preenche o pron-

tuário odontológico corretamente? 

 
Fonte: O autor 

 
Sobre a importância do prontuário 

Odontológico na prevenção de emergências 
médicas, todos os estudantes (n=84) que parti-
ciparam da pesquisa disseram que o prontuário 
odontológico é importante nesta prevenção.    

  
Gráfico 6: O prontuário odontológico é impor-
tante na prevenção de emergências médicas? 

 
Fonte: O autor 

 
Sobre os aspectos éticos e legais, foi 

questionado aos estudantes se o cirurgião-den-
tista tem obrigação prevista em lei de prestar 
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socorro a um paciente que apresenta um episó-
dio de emergência médica, 96% (n=80) disse-
ram que sim e 4% (n=4) responderam que não.   

  
Gráfico 7: O profissional cirurgião-dentista 

tem obrigação legal de socorrer o paciente que 
apresente uma emergência médica? 

 
 

Fonte: O autor 
 

Aos que responderam positivamente à 
pergunta anterior, foi feita uma segunda per-
gunta, onde os mesmos deveriam informar se 
conhecem as leis que regem esse aspecto. 26% 
(n=22) disseram que sim e 74% (n=55) disse-
ram que não. 

  
Gráfico 8: Se sim, você sabe quais são essas 

leis? 

 
Fonte: O autor 

 
Sobre a responsabilidade para com um 

paciente que apresente uma emergência mé-
dica imediatamente antes da consulta, durante 
o procedimento e imediatamente após o proce-
dimento, 34% (n=31) disseram que imediata-
mente antes da consulta é responsabilidade do 
médico e 66% (n=55) disseram que é responsa-
bilidade do cirurgião-dentista; durante os pro-
cedimentos, todos (n=84) os estudantes con-
cordaram que é responsabilidade do cirurgião-
dentista; imediatamente após a consulta, 6% 
(n=5) disseram que a responsabilidade é do 
médico e 94% (n=79) disseram que a responsa-
bilidade é do cirurgião-dentista.   

 

Gráfico 9: A responsabilidade sobre o paciente 
que apresente uma emergência médica em 

ambiente odontológico nos seguintes momen-
tos recai sobre quem? 

 
Fonte: O autor 

 
No caso de um cirurgião-dentista não 

prestar atendimento a um paciente em emer-
gência por não ter treinamento necessário, 79% 
(n=73) dos estudantes disseram que o cirur-
gião-dentista pode responder pelo crime de 
omissão de socorro e 21% (n=11) acharam que 
não poderia responder por este crime.  

   
Gráfico 10: Mesmo não tendo o treinamento 
específico de primeiros socorros, se o cirur-
gião-dentista não prestar este atendimento, 

ele poderá ser inserido no crime de omissão de 
socorro? 

 
Fonte: O autor 

 
Foi perguntado se o cirurgião-dentista, 

sendo um profissional de saúde, tem a obriga-
ção de prestar os primeiros socorros apenas 
dentro do ambiente odontológico; 24% (n=20) 
disseram que sim e 76% (n=64) disseram que a 
obrigação engloba outros ambientes.  

   
 
 
 
 
 



 

88 

REVISTA DA JOPIC | VOL. 02 | Nº 04 | 2019 

Gráfico 11: O cirurgião-dentista, sendo um 
profissional de saúde, tem obrigação de pres-

tar os primeiros socorros apenas dentro do 
ambiente odontológico? 

 
Fonte: O autor 

 
DISCUSSÃO 
 

Andrade e Ranali (2004c) e Neto, Silva e 
Nicolau (2006) concordam que a emergência é 
uma situação crítica em que há risco de morte 
e que podem ser desencadeadas por ansiedade, 
doenças ou por complicações no atendimento 
odontológico. Em seu estudo, Malamed 
(2016b) concorda com essa afirmação e ainda 
acrescenta que o aumento no uso de medica-
mentos também pode desencadear uma emer-
gência médica. Por conta disso, é necessário 
que o cirurgião-dentista esteja atento na utili-
zação de fármacos.  

De acordo com Atherton e Williams 
(1999), Monazzi et al. (2001) e Caputo (2009), 
é muito importante que o estudante de Odon-
tologia e o cirurgião-dentista estejam qualifica-
dos para lidar caso ocorra uma intercorrência 
médica no consultório odontológico, porém, os 
mesmos concordam que estes não estão devi-
damente qualificados. O presente estudo corro-
bora com tal afirmação, visto que 79% dos es-
tudantes afirmaram não possuir curso de ex-
tensão em emergências médicas odontológicas. 

Victorelli et al. (2013) mostram, em seu 
estudo, que é essencial que o cirurgião-dentista 
possua treinamento de suporte básico de vida. 
O presente estudo mostra um resultado posi-
tivo quanto a isso, visto que 54% dos alunos 
possuem treinamento de suporte básico de 
vida. Em contrapartida, como foi dito acima, 
poucos alunos possuem o curso de extensão 
médicas odontológicas, o que nos fez chegar à 
conclusão de que os estudantes passaram por 
este treinamento em outros cursos que os mes-
mos participaram. 

Malamed (2016b) e Andrade (2014) afir-
mam que quando o cirurgião-dentista possui 

um preparo prévio e entende a importância da 
prevenção, a chance de ocorrer uma emergên-
cia médica é menor. Diante disso, os autores 
acrescentam que é essencial que se faça uma 
anamnese criteriosa, onde o questionário de 
história médica tem importância legal e moral 
na área da saúde. Em concordância, o presente 
estudo tem um resultado positivo quando ques-
tiona aos estudantes sobre a importância do 
prontuário odontológico e se os mesmos os pre-
enchem corretamente, visto que 100% dos alu-
nos afirmam que o prontuário odontológico é 
importante e 94% dizem preencher correta-
mente. 

De acordo com a legislação vigente em 
nosso país, é dever do cirurgião-dentista zelar 
pela vida do seu paciente. Caputo (2009) 
afirma que o zelo pela saúde do paciente vai 
além de um tratamento odontológico, pois é 
dever do profissional cuidar da saúde do seu 
paciente, enquanto o mesmo estiver sobre seus 
cuidados. A autora ainda acrescenta que a 
omissão de socorro é crime. De acordo com a 
consolidação das normas para procedimentos 
do conselho de odontologia, o cirurgião-den-
tista deve prescrever e aplicar medicação de ur-
gência em casos de acidentes graves que com-
prometam a saúde do paciente. 

Em concordância, Silva (2009) ainda 
acrescenta que o cirurgião-dentista possui 
obrigações de ordem civil, penal, administra-
tiva e ética, portanto, se houver provas de um 
resultado danoso ao paciente, o cirurgião-den-
tista terá o dever de satisfazer o dano e indeni-
zar o paciente, de acordo com as penalidades do 
Código Civil. O presente estudo corrobora com 
essas afirmações, visto que 96% dos estudantes 
concordam que o cirurgião-dentista tem obri-
gação prevista em lei de prestar socorro caso o 
mesmo presencie uma emergência.  Entre-
tanto, apenas 26% possuem conhecimento so-
bre essas leis. 

De acordo com a legislação vigente em 
nosso país, a omissão de socorro é regida pelo 
Código Penal (CP), no Artigo 135. Em concor-
dância, Caputo (2009) acrescenta que qualquer 
indivíduo que deixar de prestar socorro a uma 
vítima poderá ser inserido no crime de omissão 
de socorro e isto independe se o mesmo for cul-
pado ou não por aquela situação. Contudo, o 
presente estudo mostra que se ocorrer uma 
emergência com o paciente num momento 
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imediatamente antes da consulta, na sala de es-
pera por exemplo, 34% dos estudantes acredi-
tam que a responsabilidade pela situação é do 
médico e 66% dos estudantes acreditam que a 
responsabilidade é do cirurgião-dentista. 
Quando se trata de uma emergência durante o 
procedimento, todos os estudantes acreditam 
ser responsabilidade do cirurgião-dentista, po-
rém, quando a emergência acontece imediata-
mente após a consulta, 6% disseram que a res-
ponsabilidade é do médico e 94% disseram ser 
do cirurgião-dentista. Salienta-se que a presta-
ção de socorro é obrigatoriedade de qualquer 
indivíduo, independente de ser um profissional 
da área da saúde ou não, e nos casos dos cirur-
giões-dentistas, a prestação de socorro deve ser 
executada tanto em consultórios odontológicos 
como fora do mesmo, por se tratar de questões 
humanas e não profissionais. Todavia, de 
acordo com o presente estudo, 76% concorda-
ram que a obrigação de prestação de socorro 
engloba outros ambientes, enquanto que 24% 
disseram ser obrigatório apenas em ambiente 
odontológico. 

Caputo (2009) ressalta que, no caso de 
uma emergência médica, o cirurgião-dentista 
não possui a obrigação de resultado, e sim de 
meio, ficando claro que se o profissional utilizar 
seu conhecimento, técnicas e materiais neces-
sários para intervir em uma intercorrência mé-
dica, ele estará cumprindo suas obrigações. A 
autora ainda acrescenta que, para isso, é im-
portante que o cirurgião-dentista seja treinado 
desde a sua vida acadêmica, e que as demais fa-
culdades deveriam tratar as emergências médi-
cas com a seriedade que a mesma apresenta e 
não apenas como uma área conexa, pois o pro-
fissional tem o amparo legal ao socorrer um pa-
ciente em seu consultório, mas de nada adianta 
se o mesmo não for treinado adequadamente. 
Diante disso, o presente estudo mostra que 
79% dos estudantes disseram que se o cirur-
gião-dentista não prestar socorro por falta de 
treinamento, o mesmo pode ser inserido no 
crime de omissão de socorro. Contradizendo a 
literatura, 21% dos estudantes disseram que se 
o profissional não possuir capacitação, o 
mesmo não terá a obrigação de socorrer o paci-
ente. Vale ressaltar que acionar o serviço de 
emergência é valido como prestação de so-
corro, pois se o profissional não se sentir seguro 

e capacitado para intervir e, diante disso, cau-
sar dano ao paciente, o mesmo responderá pe-
los seus atos judicialmente. 

Apesar de as DCN dos Cursos de Gradu-
ação em Odontologia não preverem especifica-
mente a abordagem das Emergências Médicas 
durante a graduação, observou-se que este 
tema está presente nas ementas de alguns ce-
nários do Curso de Graduação em Odontologia 
do Unifeso. 
 
CONCLUSÃO 
 

O presente estudo permitiu concluir que 
os estudantes do quarto e quinto ano do Curso 
de Graduação em Odontologia do Unifeso não 
possuem conhecimento pleno sobre as Emer-
gências Médicas no consultório odontológico e 
suas implicações éticas e legais, uma vez que os 
mesmos possuem entendimento dos direitos e 
deveres do cirurgião-dentista, porém, não pos-
suem discernimento sobre a legislação que re-
gulamenta sua profissão. Pode-se verificar que 
mais da metade dos estudantes não está capa-
citada para lidar com estas intercorrências, 
ainda que muitos afirmem que possuem treina-
mento em Suporte Básico de Vida. Em contra-
partida, todos os participantes enfatizaram a 
importância do prontuário odontológico para 
prevenção de uma possível emergência, afir-
mando que realizam o preenchimento correto 
desse documento. Assim, salienta-se a impor-
tância de que os estudantes e profissionais de 
Odontologia tenham ciência de suas responsa-
bilidades éticas e legais para com seu paciente, 
sendo necessário que todos os profissionais es-
tejam habilitados para lidar com todas as emer-
gências médicas que podem ocorrer num con-
sultório odontológico.    
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Resumo 
 

A periodontite é uma doença inflamatória dos tecidos de suporte dentário, apresentando alterações destruti-
vas, que levam à consequente perda óssea e do ligamento periodontal, pelo acúmulo e depósito de placa bacte-
riana que se encontra em posição subgengival nos elementos dentários afetados. A infecção periodontal pode 
induzir a ativação de monócitos e macrófagos e o aumento nos níveis de leucócitos no sangue. Partindo desses 
pressupostos, este trabalho tem como objetivo avaliar as contagens das células sanguíneas (eritrócitos, leucó-
citos e plaquetas) nos pacientes portadores de periodontite em tratamento na Clínica Escola do Unifeso, acom-
panhando a evolução desses parâmetros em dois exames realizados com intervalos de um ano, pesquisando 
evidências que relacionem a periodontite a variações nos níveis de células sanguíneas que possam estar asso-
ciadas a alterações no processo inflamatório, auxiliando na prevenção, avaliação de risco e no diagnóstico de 
alterações sistêmicas em pacientes portadores de periodontite. A avaliação foi feita através de exames clínicos 
e laboratoriais. No exame dentário, foram avaliados os seguintes parâmetros clínicos associados com as doen-
ças periodontais: (1) profundidade à sondagem, (2) nível de inserção clínica. Posteriormente, os pacientes fo-
ram encaminhados para a realização dos exames laboratoriais. Os exames solicitados incluíram o hemograma 
completo. Um ano após a avaliação inicial e completada a terapia periodontal, os exames foram repetidos e 
seus resultados comparados aos originais. Os resultados demonstraram variações estatisticamente significan-
tes, antes e após o tratamento periodontal, para os percentuais de eosinófilos (3,64% ± 3,28% para 2,23% ± 
1,63%), segmentados (57,64% ± 6,96% para 62,31% ± 7,98%) e monócitos (4,74% ± 2,14% para 3,07% ± 1,54%). 
Já para os demais parâmetros avaliados, as alterações em leucograma, eritrograma e contagens de plaquetas 
não apresentaram variações significantes pré e pós tratamento, estando os valores observados dentro das taxas 
de normalidade, sugerindo uma ligeira tendência à melhora nos parâmetros no que se refere a uma resolução 
das alterações inflamatórias após o tratamento da periodontite.  
 

Palavras-chave: Periodontite; células sanguíneas; inflamação. 
 

Abstract  
 

Periodontitis is an inflammatory disease affecting tooth attachment tissues, showing destructive shifts, leading 
to consequent bone and periodontal ligament loss, caused by plaque retention, found in subgingival position 
on affected teeth. Periodontal infection may induce monocyte and macrophages activation and increased leu-
kocyte blood levels. Based on this assumption, the present work aims on evaluating blood cell counts (white 
cells, red cells, platelets) in periodontitis patients, at treatment at the dental clinic of Unifeso, following the 
evolution of these parameters by means of two examinations, performed after one year hiatus, researching 
evidences related to blood cell counts variations, which may be associated to changes in inflammatory system, 
assisting prevention, risk evaluation and diagnosis for systemic changes in periodontitis patients. Evaluation 
was performed through clinic and laboratorial examinations. Dental examination accessed the following pa-
rameters, related to periodontal diseases: (1) pocket probing depth (PPD), (2) clinical attachment level (CAL). 
Later, patients were referred to laboratorial examinations, including full blood cell counts. One year later, all 
evaluations were repeated and their results compared to previous ones. Results showed statistic significant 
changes, following periodontal treatment changes in percentages of eosinophils (3,64% ± 3,28% to 2,23% ± 
1,63%), segmented leukocytes (57,64% ± 6,96% to 62,31% ± 7,98%) and monocytes (4,74% ± 2,14% to 3,07% 
± 1,54%). As for the remaining parameters, changes in white cell, red cell and platelet counts did not show 
significant shifts before and after therapy, with values remaining within normality indexes, suggesting a slight 
trend towards improvement for evaluated parameters, regarding a resolution of inflammatory changes after 
periodontal treatment.  
  

Keywords: Chronic periodontitis; blood cells; inflammation 
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INTRODUÇÃO  
 

A periodontite é uma doença infecciosa 
que provoca inflamação e perda progressiva 
dos tecidos de suporte dentário (LOMBA, 
2010). Tem início com a formação do biofilme 
dental e geralmente está associada à presença 
de periodontopatógenos e à resposta imune do 
hospedeiro (BORGES, TEREZAN e BITTEN-
COURT, 2013).  

A evolução do acúmulo de biofilme for-
nece uma sobrecarga para o sistema imune do 
hospedeiro, que em parâmetros clínicos se 
mostra como inflamação gengival, perda de in-
serção e hemorragia (VITORINO, 2015). Ade-
mais, segundo Lindhe (1998), os tecidos perio-
dontais podem apresentar baixa resistência à 
sondagem (aumentando a profundidade clínica 
da bolsa) e/ou retração tecidual. Radiografica-
mente, o exame sugere uma perda óssea alveo-
lar que pode se mostrar moderada e/ou avan-
çada. Nos estágios mais avançados da doença 
periodontal, pode ocorrer um aumento na mo-
bilidade do elemento dentário, promovendo 
uma movimentação mais acentuada do ele-
mento.   

O sangue é formado pelos glóbulos san-
guíneos e pelo plasma. Os glóbulos sanguíneos 
são compostos por: eritrócitos ou hemácias, 
plaquetas (fragmentos do citoplasma dos me-
gacariócitos da medula óssea) e diversos tipos 
de leucócitos ou glóbulos brancos (JUN-
QUEIRA; CARNEIRO, 2013).  

Os eritrócitos, ou hemácias, são anucle-
ados e contém grande quantidade de hemoglo-
bina, uma proteína transportadora de O2 e CO2. 
A concentração normal de eritrócitos no san-
gue é de aproximadamente 4,0 a 5,4 milhões 
por microlitro (mm3), na mulher, e de 4,6 a 6,0 
milhões por microlitro, no homem (JUN-
QUEIRA; CARNEIRO, 2013).   

Os leucócitos são incolores, de forma 
esférica quando em suspensão no sangue e têm 
a func ̧ão de proteger o organismo contra in-
fecc ̧ões. São produzidos na medula óssea (as-
sim como os eritrócitos) ou em tecidos linfoides 
e permanecem temporariamente no sangue. O 
número de leucócitos por microlitro (mm3) de 
sangue no adulto normal é de 4.500 a 11.500. 
São classificados em dois grupos, os granulóci-
tos e os agranulócitos. De acordo com a afini-
dade tintorial dos grânulos específicos, distin-
guem-se três tipos de granulócitos: neutrófilos, 

eosinófilos e basófilos. Já os agranulócitos 
apresentam dois tipos: os linfócitos e os 
monócitos (JUNQUEIRA; CARNEIRO, 2013).   

As plaquetas são corpúsculos anuclea-
dos, com a forma de disco, derivados de células 
gigantes e poliploides da medula óssea, os me-
gacariócitos. As plaquetas promovem a coagu-
lac ̧ão do sangue e auxiliam a reparac ̧ão da pa-
rede dos vasos sanguíneos, evitando perda de 
sangue. Normalmente existem cerca de 150 mil 
a 450 mil plaquetas por microlitro (milímetro 
cúbico) de sangue. Esses corpúsculos permane-
cem no sangue por aproximadamente 10 dias 
(JUNQUEIRA; CARNEIRO, 2013).  

O hemograma, ou contagem das células 
sanguíneas, em conjunto aos dados clínicos, 
permite conclusões de diagnósticos e prognós-
ticos em um grande número de patologias. Nele 
estão contidos resultados quantitativos e quali-
tativos das três séries: vermelha, branca e pla-
quetária (NAOUM; NAOUM, 2013).   

Na contagem dos glóbulos vermelhos, as 
hemácias, a hemoglobina e o hematócrito são 
analisados simultaneamente. Quando os valo-
res se mostram reduzidos indicam anemia, da 
qual existem variados tipos. Entretanto, 
quando estão elevados, indicam policitemia, 
que é o número excessivo de hemácias circulan-
tes, deixando o sangue mais viscoso (BAIN, 
2016).   

O leucograma é a parte do hemograma 
que avalia os leucócitos ou glóbulos brancos. A 
contagem elevada de neutrófilos indica uma 
resposta inflamatória aguda associada a infec-
ções bacterianas. Se os valores dos eosinófilos 
se mostrarem elevados, indicam resposta alér-
gica ou infecção por determinados parasitas. A 
linfocitose, ou número elevado de linfócitos, é 
vista em infecções virais. A contagem aumen-
tada de basófilos é notada frente a inflamações 
crônicas e alergias. Já os monócitos respondem 
por quimiotaxia à presença de fatores que le-
sam os tecidos, a microorganismos e à inflama-
ção, migrando para os tecidos e se diferenci-
ando em macrófagos. Quando aparecem em 
números elevados, podem indicar resposta a 
infecções crônicas bacterianas, virais, protozo-
árias e/ou distúrbios autoimunes. De maneira 
geral, quando os resultados da contagem dos 
leucócitos se mostram reduzidos, apontam 
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para função defeituosa da medula óssea ou pre-
sença de doenças autoimunes (YOUNG et al., 
2007; OVALLE; NAHIRNEY, 2008).   

A trombocitopenia ou baixa contagem 
de plaquetas no sangue indica uma tendência a 
sangramento ou hemorragia, enquanto a trom-
bocitose (excesso de plaquetas) indica um risco 
de coagulação imprópria, chamada de trom-
bose (YOUNG et al., 2007).    

De acordo com Kunze, Pilatti e Goiris 
(2002), as espécies bacterianas gram-negativas 
colonizam o meio subgengival por intermédio 
do epitélio ulcerado da bolsa periodontal, o 
qual permite um contato direto dessas bacté-
rias com as células do infiltrado inflamatório. 
No periodonto, os monócitos respondem à en-
dotoxina bacteriana (LPS) com a liberação de 
mediadores inflamatórios como a prostaglan-
dina E2 e determinadas citocinas, incluindo a 
interleucina-1b e o fator de necrose tumoral 
alfa (TNF-α). Tais mediadores causam vasodi-
latação, aumento da permeabilidade vascular, 
recrutamento de células inflamatórias, degra-
dação do tecido conjuntivo e destruição óssea.  

Em conformidade com Dave, Batista Jr. 
e Van Dyke (2004), o aumento de bactérias na 
cavidade bucal poderia resultar na penetração 
de bactérias e de seus produtos no tecido gen-
gival, provocando uma resposta imunológica 
com produção de mediadores inflamatórios, 
tais como tromboxano A2, TNF-α e IL-1b, que 
irão progredir com os eventos tromboembolíti-
cos e ateroscleróticos.    

Martinez, Fischer e Figueredo (2009) 
afirmam que a destruição tecidual no indivíduo 
com periodontite ocorre pela intensificação das 
funções dos neutrófilos após a ligac ̧ão do anti-
corpo ao receptor Fcγ (que interpõe a fagoci-
tose de partículas opsonizadas e a ativação de 
leucócitos para destruir as mesmas) e essa liga-
ção pode variar em intensidade, o que levaria a 
menor ou maior atividade do neutrófilo e con-
sequente destruição tecidual.   

De acordo com Costa, Silva Jr. e Terezan 
(2005), um efeito indireto da infecção perio-
dontal, o qual pode explicar a associação entre 
as doenças periodontal e cardíaca, diz respeito 
à hipercoagulabilidade sanguínea, devido ao 
aumento da viscosidade resultante dos níveis 
elevados de fibrinogênio plasmático, células 
brancas e do fator de von Willebrand. Media-

dores inflamatórios e imunológicos, em espe-
cial Interleucina-6, proteína C-reativa e leucó-
citos, mostram possível aumento em indiví-
duos com doença periodontal.  

Complementando, a doença periodontal 
poderia produzir destruição indireta do endo-
télio, induzindo o próprio hospedeiro a aumen-
tar sistemicamente vários tipos de mediadores 
inflamatórios, principalmente as prostaglandi-
nas, os tromboxanos, os leucotrienos e as cito-
cinas pró-inflamatórias. Além disso, outro 
efeito mediado pelo hospedeiro seria a ativação 
de monócitos/macrófagos e o aumento nos ní-
veis de leucócitos no sangue, com consequente 
trombose e isquemia (DAVE, BATISTA Jr. e 
VAN DYKE, 2004).    

Christan et al. (2002) submeteram 27 
pacientes com periodontite agressiva generali-
zada, sendo 13 fumantes e 14 não fumantes, a 
uma pesquisa a fim de avaliar o efeito sistêmico 
da terapia periodontal não cirúrgica na conta-
gem de células brancas e vermelhas de cada pa-
ciente. Amostras de sangue e exames periodon-
tais foram realizados antes e depois do trata-
mento. Os autores notaram que clinicamente 
não houve diferença significativa entre os gru-
pos e ambos apresentaram melhoras após a te-
rapia. Entretanto, a contagem de leucócitos 
(1.92 x 1.91), neutrófilos (4.15 x 2.59/p=0.002) 
e plaquetas (248.5 x 219.0/p=0.004) dos paci-
entes não fumantes mostraram-se reduzidas, 
enquanto nos fumantes, apenas a contagem de 
plaquetas apresentou redução (264.0 x 
244.0/p=0.006).   

Aiuto et al. (2004) avaliaram se o grau 
de resposta à terapia periodontal estava associ-
ado a mudanças nos marcadores sorológicos da 
inflamação sistêmica. Os autores recrutaram 
94 pacientes com periodontite crônica genera-
lizada grave e sem nenhuma doença sistêmica. 
Parâmetros clínicos periodontais e marcadores 
inflamatórios como proteína C-reativa (PCR) e 
IL-6 foram avaliados antes, dois meses e seis 
meses após a terapia não cirúrgica padrão. Os 
exames realizados seis meses depois apresenta-
ram reduções significativas na IL-6 sérica (de-
créscimo mediano de 0,2 ng/L/p<0,001) e PCR 
(redução média de 0,5 mg/L/p<0,0001). A re-
dução dos marcadores inflamatórios foi signifi-
cativa nos pacientes tratados, por isso, sugere-
se que a periodontite poderia aumentar a carga 
inflamatória sistêmica.  
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Bittencourt, Figueredo e Fischer (2004) 
fizeram um estudo cujo objetivo foi avaliar se o 
tratamento periodontal não cirúrgico tinha in-
fluência sobre os elementos celulares do san-
gue, perfil lipídico e glicose de pacientes com 
periodontite crônica. Dez pacientes com perio-
dontite crônica foram examinados e submeti-
dos ao tratamento prévio da doença periodon-
tal. Trinta dias após o mesmo, foram coletados 
10 ml de sangue periférico, em que foram ava-
liadas células das séries branca e vermelha, nú-
mero de plaquetas, velocidade de hemossedi-
mentação (VHS), lipidograma e glicose. Os pa-
râmetros clínicos aplicados foram o índice de 
placa (IP), o índice gengival (IG), sangramento 
à sondagem (SS), profundidade de bolsa à son-
dagem (PBS) e o nível de inserção à sondagem 
(NI). Após trinta dias da conclusão do trata-
mento, os pacientes foram reavaliados. Clinica-
mente, houve melhora significativa (P<0,001) 
para IP, IG, SS e PBS. Em relação aos dados 
sanguíneos, foi possível perceber uma redução 
dos níveis de hemoglobina (P=0,03) e de gli-
cose (P=0,02) após o tratamento periodontal, 
assim como o número de hemácias e hemató-
crito apresentaram uma tendência à redução 
(P=0,06 e P=0,08, respectivamente). As célu-
las da série branca, as plaquetas e o VHS não 
sofreram alterações significantes (P>0,1). 
Quanto ao lipidograma, o colesterol total e o 
LDL mostraram tendência ao aumento 
(P=0,09 e P=0,06, respectivamente), enquanto 
que os demais parâmetros não sofreram altera-
ções significantes (P>0,1).  

Loos (2005), em uma revisão de litera-
tura, estudou o conhecimento sobre os marca-
dores de níveis sistêmicos da inflamação na pe-
riodontite. A partir da literatura revisada, es-
tima-se que o número total de leucócitos e ní-
veis plasmáticos da proteína Creativa seria apa-
rentemente mais alto em pacientes com perio-
dontite se comparados com controles saudá-
veis. O número de hemácias e os níveis de he-
moglobina também se mostram elevados na 
periodontite, o que estaria associado a uma 
anemia característica de doenças crônicas. Sus-
peita-se que, possivelmente, os episódios diá-
rios de uma bacteremia decorrente de lesões 
periodontais sejam a causa das alterações nos 
marcadores sistêmicos na periodontite.  

Aljohani (2010) investigou a relação en-
tre os níveis de hemoglobina e a severidade da 

periodontite crônica. Foram registrados os da-
dos de 124 pacientes com periodontite crônica 
e sistemicamente saudáveis. Os mesmos foram 
submetidos a exames como profundidade de 
sondagem da bolsa, perda de inserção clínica, 
sangramento a sondagem, furcas e grau de mo-
bilidade. Também foram coletadas amostras de 
sangue periférico. Ao analisar os resultados, o 
autor percebeu que o nível médio de hemoglo-
bina foi significativamente maior para indiví-
duos com periodontite severa (13.7±1.8) 
quando comparada à periodontite leve (12.5 ± 
1.9). Contudo, quando a amostra foi estratifi-
cada por gênero, o nível médio de hemoglobina 
não apresentou significância quando compara-
dos nos indivíduos com diferentes graus de se-
veridade da doença na amostra total. Sendo as-
sim, o resultado da correlação entre a hemoglo-
bina e a periodontite crônica se mostrou irrele-
vante em indivíduos com periodontite (seja ela 
leve, moderada ou severa) em ambos os sexos.  

Lomba (2010) submeteu 18 pacientes 
com periodontite crônica generalizada e 11 com 
periodontite agressiva generalizada a um es-
tudo para avaliar o impacto do tratamento pe-
riodontal não cirúrgico sobre a atividade de 
elastase e o volume do fluido gengival. Foram 
utilizados os parâmetros clínicos de avaliação 
de profundidade de bolsa à sondagem, sangra-
mento à sondagem e nível de inserção. As me-
didas e amostras de fluido gengival foram cole-
tadas a partir dos cinco sítios mais profundos e 
dos cinco sítios rasos com gengivite de cada pa-
ciente, antes e 90 dias depois do tratamento. 
Após a análise, observou–se que a periodontite 
crônica e a periodontite agressiva responderam 
de forma similar aos indicadores avaliados, ex-
ceto a profundidade de bolsa à sondagem em 
sítios rasos com gengivite e o sangramento à 
sondagem nos sítios profundos, que se apre-
sentaram mais reduzidos na periodontite crô-
nica depois do tratamento. Em ambas as doen-
ças, a elastase, o volume do fluido gengival e a 
atividade neutrófilica apresentaram redução 
significativa após o tratamento.   

Moura et al. (2011) realizaram uma in-
vestigação sobre a influência do tratamento pe-
riodontal não cirúrgico sobre as contagens to-
tais de células brancas e vermelhas do sangue 
em pacientes portadores de periodontite crô-
nica generalizada. Foram selecionados oito pa-
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cientes portadores de periodontite crônica ge-
neralizada com média de idade de 49,5 anos e 
sem distinção de raça (cinco mulheres e três 
homens). Os exames periodontais clínicos e a 
coleta de sangue foram realizados antes do tra-
tamento periodontal não cirúrgico e 30 dias 
após os mesmos. Os resultados não apresenta-
ram diferença significativa entre as contagens 
de células brancas e vermelhas, embora os par-
ticipantes clinicamente tenham apresentado 
melhora. Os níveis de hemoglobina e hemató-
crito tiveram uma tendência à redução (P= 
0,09 e P= 0,07, respectivamente).   

Carvalho et al. (2011) avaliaram a res-
posta do tratamento não cirúrgico da periodon-
tite crônica sobre parâmetros hematológicos 
em pacientes portadores de doença renal crô-
nica. Foram 56 pacientes submetidos ao exame 
clínico periodontal e à coleta de 10 mL de san-
gue periférico, em que foram avaliados hemo-
grama completo e marcadores de ferro. Os exa-
mes periodontais utilizados foram nível de in-
serção clínica; profundidade de sondagem; 
sangramento à sondagem e profundidade de 
bolsa à sondagem >4 mm. Depois de 90 dias da 
conclusão do tratamento, foi realizada reavali-
ação. Os pacientes apresentaram aumento sig-
nificativo nos níveis de hemoglobina (p=0,03), 
diminuição no número global de leucócitos 
(p=0,004) e tendência ao aumento no número 
de hemácias (p=0,05), o que é comum em pa-
cientes com doença renal crônica. Foi consta-
tada melhora estatisticamente significativa de 
todos os parâmetros clínicos.   

Pejčić et al. (2011) investigaram a rela-
ção entre a contagem de glóbulos brancos e do-
ença periodontal em indivíduos com periodon-
tite moderada (n =50) e grave (n = 50) e em in-
divíduos controle com tecidos periodontais 
saudáveis (n=25). Avaliaram exames de sangue 
e os parâmetros clínicos da periodontite, inclu-
indo o índice de placa, o sangramento à sonda-
gem e o índice gengival de todos os participan-
tes do estudo. Nos resultados, os autores pude-
ram verificar que tanto na periodontite mode-
rada quanto na severa, esses indicaram conta-
gens significativamente maiores de neutrófilos 
(p<0,001), linfócitos e leucócitos totais 
(p<0,05). Os valores dos parâmetros clínicos 
também mostraram diferenças significativas 
entre os grupos. Com isso, os autores indicam 
que é possível que exista uma relação entre a 

contagem total de leucócitos, contagem de neu-
trófilos e doença periodontal.  

López, Loos e Baelum (2012) fizeram um 
estudo de caso-controle, em que foram avalia-
dos 87 casos de adolescentes com perda de in-
serc ̧ão clínica ≥ 3,0 mm em pelo menos dois 
dentes e 73 controles, sem perda de inserção. 
Amostras de sangue foram recolhidas por pun-
ção venosa em todos os pacientes. Os casos de 
periodontite apresentaram valores 5% maiores 
para o volume plaquetário médio do que os 
controles. Indivíduos que tinham sítios com 
profundidade de sondagem ≥ 4,0 mm tiveram 
contagens de eosinófilos em média 27% meno-
res (p= 0,05) e apresentaram valores 7% maio-
res para o volume plaquetário médio em com-
paração com os pacientes com bolsas menores. 
Os resultados deste estudo sugerem que as con-
tagens de eosinófilos e os volumes médios de 
plaquetas podem estar associados a parâme-
tros de periodontite em adolescentes.  

Al-Rasheed (2012) reuniu 100 indiví-
duos, dos quais 50 tinham periodontite crônica 
(casos) e 50 apresentavam o periodonto saudá-
vel (controles). O autor avaliou nos mesmos a 
higiene oral, o nível de inserção clínica e a pro-
fundidade de sondagem. Durante a avaliação 
clínica, amostras de sangue periférico foram 
coletadas.  Ao analisar as amostras, foi possível 
perceber que a contagem média de leucócitos 
foi maior no grupo com periodontite (7,22 ± 
1,42) em comparação aos indivíduos saudáveis 
(5,64 ± 1,56). A contagem média de plaquetas 
dos casos (290,73 ± 56,56 × 109 células/L) 
também foi maior em comparação com o grupo 
controle (223,37 ± 50,27 × 109 células/L). As 
diferenças observadas foram estatisticamente 
significativas (P < 0,001). Com isso, concluiu-
se que a periodontite crônica poderia elevar as 
contagens de leucócitos e plaquetas em compa-
ração com pacientes controles saudáveis.   

Sharma et al. (2013) selecionaram 20 
pacientes com periodontite crônica, com faixa 
etária de 20 a 30 anos, sem nenhuma doença 
sistêmica e sem tratamento periodontal nos 
seis meses antecedentes da pesquisa. Amostras 
de sangue foram coletadas antes e depois da te-
rapia periodontal não cirúrgica. Antes do trata-
mento, a média de contagem de leucócitos foi 
de 8889 células/mm3, e depois do tratamento, 
a média foi de 6765 células/mm3. Em todos os 
pacientes, a contagem de leucócitos se mostrou 
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menor depois do tratamento. Ou seja, houve 
uma diminuição dos mesmos em comparação 
com a pré e pós terapia. Sendo assim, os auto-
res puderam observar uma correlação entre a 
severidade da doença periodontal e a contagem 
de leucócitos.  

Khan et al. (2014) investigaram a rela-
ção da hemoglobina com a severidade da peri-
odontite crônica em 80 pacientes do sexo mas-
culino na faixa etária de 30-60 anos, sistemica-
mente saudáveis. Destes indivíduos, 20 se mos-
travam periodontalmente saudáveis e 60 com a 
presença da doença. Parâmetros clínicos como 
profundidade de sondagem, perda de inserção 
clínica e sangramento à sondagem foram regis-
trados e amostras de sangue foram coletadas 
para medir o nível de hemoglobina. Os pacien-
tes foram divididos em quatro grupos: controle, 
periodontite leve, moderada e severa. A con-
centração média de hemoglobina na periodon-
tite severa (1.03 ± 1.01) foi menor que na peri-
odontite moderada (2.30 ± 0.26). Na periodon-
tite leve (3.65 ± 0.30), foi menor que no grupo 
controle (4.50 ± 0.30), sugerindo que a perio-
dontite crônica influenciou na sua concentra-
ção, ou seja, quanto mais severa a doença, mais 
baixos se mostraram os níveis de hemoglobina.    

Anand et al. (2014) realizaram uma 
comparação, em que 64 pacientes com perio-
dontite agressiva generalizada foram categori-
zados como casos e 58 indivíduos periodontal-
mente saudáveis foram categorizados como 
controles. Foram registrados os níveis de eri-
trócitos e parâmetros clínicos de todos os paci-
entes. Observaram-se diferenças consideráveis 
entre casos e controles na contagem média de 
eritrócitos (4,45 ± 0,69- 106 eritrócitos/LL e 
4,78 ± 0,56 9 106 eritrócitos/lL, respectiva-
mente, p = 0,002) e nível de hemoglobina 
(12,43 ± 1,83 g/dL e 13,53 1,64 g/dL, respecti-
vamente, p = 0,001). Em análise, a periodontite 
agressiva generalizada associou-se significati-
vamente com menor contagem de eritrócitos 
(p=0,032) e menor concentração de hemoglo-
bina (p=0,017). Isso sugere que a periodontite 
agressiva generalizada, assim como a perio-
dontite crônica, podem estar associadas ao 
risco de anemia como doença crônica.   

Kumar et al. (2014) determinaram se os 
níveis plasmáticos de leucócitos e plaquetas es-
tariam alterados em pacientes com periodon-
tite crônica quando comparados a controles 

saudáveis. Foi examinado um grupo de 120 
participantes (60 com periodontite, 60 saudá-
veis), com idade variando de 30 a 50 anos. Fo-
ram também mensuradas a condição de higi-
ene oral e as PB. Durante a avaliação clínica, 
amostras de sangue venoso foram coletadas, 
com o objetivo de analisar as contagens de leu-
cócitos e plaquetas. Após análise estatística que 
objetivou verificar as diferenças entre os gru-
pos, os resultados demonstraram que as conta-
gens de leucócitos estavam elevadas nos paci-
entes com periodontite crônica (8713,67 ± 
334,82) em comparação aos controles (8126,67 
± 303,94), enquanto que as contagens de pla-
quetas estavam mais elevadas no grupo con-
trole (332,73 ± 13,78) que no grupo teste 
(290,23 ± 14,7), apresentando significância es-
tatística para ambos os parâmetros (p=0,047 e 
0,006, respectivamente). Os autores ressaltam 
a conclusão que contagens elevadas de leucóci-
tos exercem um papel de importância no risco 
para doenças cardiovasculares. Entretanto, não 
ocorreria uma participação efetiva das plaque-
tas na infecção periodontal, apesar de seu papel 
importante na aterogênese.   

Pink et al. (2015) avaliaram longitudi-
nalmente 1784 participantes na Pomerânia, 
com 11 anos completos de acompanhamento e 
concluíram que os níveis de fibrinogênio e a 
contagem de leucócitos mostraram associações 
consistentes de longo prazo com a progressão 
da periodontite, avaliada através da profundi-
dade de bolsa e do nível de inserção clínica. Os 
resultados indicam que a inflamação sistêmica 
de baixa intensidade, representada pela perio-
dontite, poderia representar um caminho pos-
sível para os efeitos da obesidade, diabetes ou 
outras condições inflamatórias crônicas.    

Gaddale et al. (2016) recrutaram 60 pa-
cientes com periodontite agressiva generali-
zada e 60 pacientes periodontalmente saudá-
veis. Parâmetros clínicos, como profundidade 
de sondagem e nível de inserção clínica, foram 
examinados. As variáveis das células sanguí-
neas, incluindo contagens de leucócitos, neu-
trófilos e linfócitos, e os parâmetros de proteí-
nas séricas, contando também com proteína to-
tal, albumina (ALB), globulina (GLB), relação 
ALB/GLB (A/G) e proteína C reativa foram 
analisados. Os resultados acusaram um au-
mento considerável no número de neutrófilos 
(controle = 58.55 ± 4.33 x caso = 66.95 ± 
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5.35/p<0.001), nos níveis séricos de GLB (con-
trole = 2.37 ± 0.37 x caso = 2.94 ± 
0.47/p<0.001) e proteína C-reativa (controle = 
2.95 ± 0.48 x caso = 7.08 ± 0.56/p<0,001). Já 
os níveis de linfócitos (controle =36.40 ± 2.60 
x caso = 32.60 ± 3.99/ p<0.001), ALB (controle 
= 4.32 ± 0.33 x caso = 4.38 ± 0.41) e A/G (con-
trole = 2.01 ± 0.15 x caso = 1.79 ± 
0.28/p<0.001) foram menores em pacientes 
com periodontite agressiva generalizada em 
comparação com os pacientes saudáveis. Os re-
sultados apontaram possíveis alterações nos 
componentes celulares e moleculares do san-
gue periférico dos pacientes com a doença peri-
odontal. Essas variações podem representar a 
contribuição das infecções periodontais para a 
inflamação sistêmica em indivíduos relativa-
mente jovens.   

Partindo desses pressupostos, este tra-
balho teve como objetivo avaliar a contagem 
das células sanguíneas (eritrócitos, leucócitos e 
plaquetas) nos pacientes portadores de perio-
dontite em tratamento na Odontoclínica do 
Unifeso, acompanhando a evolução desses pa-
râmetros em dois exames realizados com inter-
valos de um ano. Os objetivos específicos visa-
ram buscar evidências relacionando a perio-
dontite a variações nos níveis de células sanguí-
neas que possam estar associados a alterações 
no processo inflamatório, auxiliar na preven-
ção, avaliação de risco e no diagnóstico de alte-
rações sistêmicas em pacientes portadores de 
periodontite, além de compor uma base de da-
dos a ser utilizada em futuros estudos que pos-
sam ser realizados em nossa instituição, com 
foco nas associações entre condições odontoló-
gicas e sistêmicas. 
 
METODOLOGIA 
 
DESENHO DO ESTUDO   
 

O presente estudo está vinculado ao pro-
jeto “Avaliac ̧ão longitudinal do risco sistêmico 
para diabetes mellitus e doença cardíaca coro-
nariana em pacientes portadores de periodon-
tite”, realizado ao longo dos anos de 2016/17, 
dentro do programa PICPq do Unifeso. O pro-
jeto foi submetido à Plataforma Brasil e apro-
vado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 
Curso de Graduação em Odontologia do Uni-
feso, Teresópolis – RJ.   

Trata-se de uma pesquisa longitudinal 
quantitativa na qual os sujeitos do estudo fo-
ram selecionados entre os pacientes com diag-
nóstico de periodontite em tratamento na 
odontoclínica do Unifeso. Os pacientes foram 
convidados a participar do estudo e, após con-
cordância com o termo de consentimento livre 
e esclarecido, foram submetidos a avaliação pe-
riodontal e exames laboratoriais. Um ano após 
a realização das avaliações, estas foram repeti-
das para comparação com os dados originais.  
 
CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO   
 

Os critérios de inclusão de pacientes no 
estudo constaram de: (1) apresentar diagnós-
tico de periodontite; (2) presença de pelo me-
nos seis dentes na cavidade oral; (3) não utili-
zação de antibióticos nos seis meses anteriores; 
(4) nenhum tratamento periodontal nos últi-
mos seis meses. Foram excluídos os pacientes 
que não atenderem aos critérios de inclusão.  
 
INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS DE AVA-
LIAÇÃO  
 
Avaliação periodontal   
 

No exame periodontal, foram avaliados 
os seguintes parâmetros clínicos associados 
com as doenc ̧as periodontais: (1) índice de 
placa (O’Leary); (2) presenc ̧a de sangramento à 
sondagem (SS – dicotômico); (3) profundidade 
de bolsa à sondagem (PBS), medida do fundo 
da bolsa periodontal até a margem gengival; (4) 
nível de inserção clínica (NIC), medido do 
fundo da bolsa até a junção cemento-esmalte. 
Foram avaliados todos os dentes presentes, ex-
ceto os dentes com indicação de exodontia por 
razões não periodontais. Seis sítios foram ava-
liados em cada dente (mésio-vestibular; médio-
vestibular; disto-vestibular; mésio-lingual; mé-
dio-lingual e disto-lingual) e para isso foi usada 
uma sonda periodontal milimetrada modelo 
PCPUNC156 (Hu-Friedy, USA). O tratamento 
para a periodontite foi realizado posterior-
mente na Odontoclínica do Unifeso.  
 
Exames laboratoriais   
 

Posteriormente aos exames periodon-
tais, os pacientes foram encaminhados para a 
realização dos exames laboratoriais. As amos-
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tras foram coletadas e processadas no laborató-
rio central do Hospital das Clínicas de Teresó-
polis Constantino Ottaviano (HCTCO). O 
exame solicitado foi o hemograma completo. 
Os resultados foram posteriormente encami-
nhados à estudante ou ao professor orientador. 
Tendo em vista o resultado dos exames, os pa-
cientes foram orientados a buscar tratamento 
médico para as possíveis condições clínicas 
com risco detectado. No presente trabalho, ava-
liamos especificamente as contagens referentes 
às células sanguíneas (hemácias, leucócitos e 
plaquetas) através do hemograma.  
 
Reavaliação para acompanhamento  
 

Um ano após a realização das avaliações, 
estas foram repetidas para comparação com os 
dados originais. No decorrer deste período, os 
participantes foram submetidos à terapêutica 
básica para tratamento da periodontite. 
  
Estratégias de tratamento e análise  
 

Os dados foram inseridos, sob a forma 
de planilha, no programa SPSS 19.0 (SPSS, Inc. 
Chicago, USA). A significância estatística entre 
as diferenças nas médias foi verificada através 
do teste t de Student para amostras pareadas.   
 
RESULTADOS 
 

O presente estudo incluiu, para o pri-
meiro exame periodontal, 37 portadores de pe-
riodontite em tratamento na clínica-escola do 
Unifeso. Para os exames de reavaliação após 
um ano, compareceram apenas 14 sujeitos até 
o momento da análise. Os demais não atende-
ram à convocação para o novo exame, mesmo 
sendo feito contato insistente com todos. Todos 
os pacientes aqui analisados apresentam um 
diagnóstico de periodontite crônica segundo os 
padrões estabelecidos pela American Academy 
of Periodontology em 1999. Todos os sujeitos 
que compareceram para o reexame completa-
ram, durante o intervalo, o tratamento de tera-
pêutica básica periodontal na clínica-escola do 
Unifeso, não sendo, desse modo, possível uma 
estratificação dos resultados entre pacientes 
que houvessem realizado ou não o tratamento 
periodontal. A idade média dos pacientes no 
primeiro exame foi de 54,13 ± 13,20 anos e de 
55,33 ± 13,11 anos no segundo.  

A tabela 1 apresenta as médias dos valo-
res para a contagem total de leucócitos e o per-
centual para cada um dos tipos celulares espe-
cíficos. Para os leucócitos totais, foi encon-
trado, no primeiro exame, uma média de 
7.647,86/mm e, para o segundo exame, a mé-
dia foi de 7.621,43/mm. Na contagem de basó-
filos, a média para o primeiro exame foi de 
0,17%, e para o segundo exame, foi de 0,04%. A 
média de eosinófilos no primeiro exame foi de 
3,64% e, no segundo, foi de 2,23%. Os bastões, 
no primeiro exame, tiveram uma média de 
1,50% e, no segundo exame, uma média de 
1,71%. A média de segmentados para o primeiro 
exame foi de 57,64% e, para o segundo, foi de 
62,31%. Os linfócitos tiveram uma média de 
32,32% no primeiro exame e 30,64% no se-
gundo exame. Os monócitos tiveram uma mé-
dia de 4,74% para o primeiro exame e de 3,07% 
para o segundo. Foi encontrada uma diferença 
estatisticamente significante (p<0,05) entre os 
dois tempos de exame para os percentuais de 
eosinófilos, segmentados e monócitos.  

 
Tabela 1: Valores médios para contagem total 
de leucócitos e percentuais para cada morfo-

tipo celular. 

 
 

A tabela 2 apresenta os valores médios 
para os diferentes parâmetros do eritrograma e 
para a contagem total das plaquetas. A média 
para as hemácias totais no primeiro exame foi 
de 4,98 milhões/mm e, para o segundo exame, 
foi de 4,99 milhões/mm. As hemoglobinas tive-
ram uma média de 15,16 g/dL no primeiro 
exame e de 15,09 g/dL no segundo exame. A 
média de hematócritos no primeiro exame foi 
de 44,70% e, no segundo exame, foi de 45,22%. 
O volume corpuscular médio (VCM) apresen-
tou uma média de 89,81 fl no primeiro exame 
e, no segundo, a média foi de 90,62 fl. A média 
de hemoglobina corpuscular média (HCM) 
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para o primeiro exame foi de 30,44 pg e, no se-
gundo, foi de 30,20 pg. A contagem total de 
plaquetas, a média para o primeiro exame foi 
de 230.928,57 mil/mm e, para o segundo 
exame, a média foi de 236.285,71 mil/mm. Não 
foram encontradas diferenças estatisticamente 
significantes entre os dois tempos de exame 
para os parâmetros avaliados.  

     
Tabela 2: Valores médios para eritrograma e 

contagem total de plaquetas. 

 
DISCUSSÃO 
 

A periodontite é uma doença infecciosa 
que causa uma inflamação dos tecidos de su-
porte do dente, levando a sua perda progres-
siva. A placa bacteriana é a responsável pelo 
surgimento da doença (BITTENCOURT; FI-
GUEREDO; FISCHER, 2004). É uma doença 
multifatorial causada pela presença de bacté-
rias e seus produtos, associada à resposta infla-
matória das células de defesa do hospedeiro 
(MARTINEZ; FISCHER e FIGUEREDO, 
2009).  

Acreditando que a periodontite pode ge-
rar uma alteração nos níveis dos marcadores 
inflamatórios, alguns autores vêm analisando a 
influência da periodontite crônica sobre a con-
tagem de células brancas e/ou vermelhas de in-
divíduos portadores da doença (BORGES; TE-
REZAN; BITTENCOURT, 2004). Estudos de-
monstram que a terapia periodontal poderia 
determinar alterações positivas nos níveis de 
células sanguíneas (AIUTO et al., 2004).   

Em nosso estudo, os valores médios para 
contagem total de leucócitos se mantiveram 

dentro das taxas normais e demonstraram uma 
ligeira redução, sem significância estatística, 
entre os dois momentos de avaliação, ou seja, 
antes e depois da terapia periodontal. Em con-
traste, Sharma et al. (2013), Christan et al. 
(2002), Moura et al. (2011), Carvalho et al. 
(2011), Al-Rasheed (2012), Kumar et al. (2014), 
Gaddale et al. (2016) e Pink et al. (2015) nota-
ram que a contagem total de leucócitos se mos-
trou elevada nos pacientes com periodontite, 
assim como foi observado um aumento na ati-
vidade dos neutrófilos (LOMBA, 2010). Pejčić 
et al. (2011) ainda puderam avaliar que, quanto 
mais severa a doença, mais altos se mostraram 
os valores dos mesmos. Por outro lado, Bitten-
court, Figueredo e Fischer (2004) não notaram 
esse aumento em seu trabalho.  

As contagens de neutrófilos mostraram-
se mais elevadas em pacientes com periodon-
tite antes do tratamento e em comparação com 
pacientes periodontalmente saudáveis 
(CHRISTAN et al., 2002; GADDALE et al., 
2016). Pejčić et al. (2011) avaliaram, ainda, que 
os valores aumentaram com a severidade da 
doença. Em contrapartida, López, Loos e Bae-
lum (2011) notaram que o percentual médio de 
neutrófilos foi menor nos pacientes com a do-
ença em comparação com os pacientes saudá-
veis.     

De um modo geral, os estudos não ob-
servaram alterações nos valores médios de ba-
sófilos (LÓPEZ; LOOS; BAELUM, 2012; 
MOURA et al., 2011; CHRISTAN et al., 2002). 
Porém, no presente trabalho, foi possível notar 
uma pequena redução no seu percentual, sem 
significância estatística, na comparação entre o 
exame 1 e o exame 2.   

Na contagem de eosinófilos, nossos re-
sultados apontam uma redução estatistica-
mente significante (p < 0,05). Em conformi-
dade, López, Loos e Baelum (2011) também ob-
servaram uma redução significante na conta-
gem de eosinófilos e concluíram que a mesma 
pode estar associada aos parâmetros de perio-
dontite em adolescentes. Entretanto, Christan 
et al. (2002), Moura et al. (2011), Bittencourt, 
Figueredo e Fischer (2004) não encontram al-
terações significantes na contagem dos mes-
mos.   

Na contagem dos bastões, foi possível 
notar que houve um aumento não significante 

n=14   Média  D. P.  

Hemácias totais (mi-
lhões/mm) 

 

exame 1  4,98  0,39  

exame 2  4,99  0,31  

Hemoglobina (g/dl) 
 

exame 1  15,16  1,52  

exame 2  15,09  1,37  

Hematócito (%) 
 

exame 1  44,70  3,93  

exame 2  45,22  3,30  

Volume corpusc. Médio (fl) 
 

exame 1  89,81  4,62  

exame 2  90,62  3,39  

Hemoglobina corpusc. Mé-
dia (pg) 

 

exame 1  30,44  1,67  

exame 2  30,20  1,59  

Plaquetas (mil/mm) 
 

exame 1  230.928,57  80095,58  

exame 2  236.285,71  57352,39  
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na comparação entre os dois exames. Em opo-
sição, Bittencourt, Figueredo e Fischer (2004) 
notaram uma pequena redução após o trata-
mento da periodontite. Na presente amostra, 
os segmentados apresentaram um aumento es-
tatisticamente significante na comparação en-
tre os exames 1 e 2, em conformidade com os 
resultados de Bittencourt, Figueredo e Fischer 
(2004).  

Moura et al. (2011) e Bittencourt, Figue-
redo e Fischer (2004) observaram que os valo-
res médios de linfócitos se mantiveram eleva-
dos após o tratamento. Entretanto, Christan et 
al. (2002) e Pejčić et al. (2011) puderam notar 
que esses valores já se mostraram elevados nos 
pacientes com periodontite antes do trata-
mento. Gaddale et al. (2011) encontraram valo-
res maiores em portadores de periodontite em 
comparação com indivíduos saudáveis. Em 
oposição, López, Loos e Baelum (2011) obser-
varam maiores valores entre os saudáveis. Já 
para os pacientes do presente estudo, foi en-
contrada uma redução não significante quando 
comparados os momentos pré e pós terapia pe-
riodontal. Foi possível observar, em nossa 
amostra, uma redução significante no percen-
tual médio de monócitos na comparação entre 
o exame 1 e o exame 2. Reduções similares fo-
ram também observadas por Moura et al. 
(2011), Christan et al. (2002) e Bittencourt e Fi-
gueredo e Fischer (2004).    

No presente estudo, não foram encon-
tradas alterações significantes na contagem de 
hemácias. Porém, Bittencourt, Figueredo e Fis-
cher (2004), Moura et al. (2011) e Carvalho et 
al. (2011) observaram que, após o tratamento 
periodontal, o número de hemácias apresentou 
uma tendência à redução. A periodontite agres-
siva generalizada associou-se significativa-
mente a uma menor contagem de hemácias. 

Isso sugere que a periodontite agressiva gene-
ralizada, assim como a periodontite crônica, 
podem estar associadas ao aumento do risco 
para anemia como doença crônica (LOOS, 
2005; ANAND et al., 2014).  

As variações na contagem de hemoglo-
bina se mostraram não significantes em nosso 
estudo, em conformidade com Aljohani (2010), 
que concluiu que o resultado da correlação en-
tre a hemoglobina e a periodontite crônica se 
mostrou irrelevante em indivíduos com perio-
dontite (seja ela leve, moderada ou severa) em 
ambos os sexos. Resultados opostos aos de 
Khan et al. (2014), Moura et al. (2011) e Carva-
lho et al. (2011), que sugerem que a periodon-
tite crônica influenciou na concentração da he-
moglobina, ou seja, quanto mais severa a do-
ença, mais baixos se mostraram os níveis da 
mesma.    

Na contagem do hematócrito, houve 
uma tendência não significante ao aumento 
comparando-se o exame 1 ao exame 2. Moura 
et al. (2011) e Bittencourt, Figueredo e Fischer 
(2004) observaram que, após a terapia perio-
dontal, as mesmas contagens apresentaram re-
dução. Para os pacientes com periodontite, os 
valores para hematócrito mostraram-se reduzi-
dos em comparação com pacientes saudáveis 
(LÓPEZ; LOOS; BAELUM, 2012; BITTEN-
COURT; FIGUEREDO; FISCHER, 2004).   

Em concordância com este estudo, 
Moura et al. (2011) e López, Loos e Baelum 
(2011) não observaram alterações significantes 
na contagem de VCM e HCM.    

Na contagem total de plaquetas para os 
pacientes da nossa amostra, foi possível notar 
um aumento não significante quando compara-
dos os dois momentos de avaliação. Em seme-
lhança, Bittencourt, Figueredo e Fischer

(2004), Moura et al. (2011) e Christan et al. 
(2002) notaram que os valores se mostraram 
reduzidos nos pacientes com periodontite antes 
do tratamento, sendo observados, consequen-
temente, após a terapia foram registrados valo-
res mais elevados em comparação. Da mesma 
forma, pacientes saudáveis apresentaram con-
tagens de plaquetas mais elevadas que os paci-
entes com periodontite (KUMAR et al., 2014). 
 
 
 

CONCLUSÃO 
 
Nossa amostra apresentou variações sig-

nificantes, antes e após o tratamento periodon-
tal, para os percentuais de eosinófilos, segmen-
tados e monócitos.  Para os demais parâmetros 
avaliados, as alterações em leucograma, eritro-
grama e contagens de plaquetas não apresenta-
ram variações significantes pré e pós trata-
mento, estando os valores observados dentro 
das taxas de normalidade. Apesar das limita-
ções de nossa amostra, os resultados sugerem 
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uma ligeira tendência à melhora nos parâme-
tros, no que se refere a uma resolução das alte-
rações inflamatórias após o tratamento da pe-
riodontite.  
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Resumo 
 
A Doença Renal Crônica (DRC) é uma patologia progressiva e irreversível, que ocasiona redução da capacidade 
de filtração glomerular. Esta redução ou perda da função renal deve ser considerada no atendimento odonto-
lógico.  A DRC pode interferir na saúde bucal, e entre as manifestações bucais encontradas nesses pacientes, 
as mais comuns são: estomatite urêmica; gengivite; candidíase; xerostomia; acúmulo de placa e cálculo; doença 
periodontal; odor urêmico; palidez da mucosa oral e osteodistrofia renal. Para o tratamento desses pacientes, 
os cirurgiões dentistas devem ter a capacidade de reconhecer o nível de risco, estar cientes dos protocolos far-
macológicos, pois os medicamentos devem ser administrados com cautela, das características do atendimento 
clínico, alterações sistêmicas, orais e psicológicas que esses pacientes podem apresentar, pois exigem precau-
ções especiais durante o tratamento odontológico. É importante também reconhecer as diferentes necessida-
des e os ajustes que devem ser feitos individualmente para cada um dos casos. A importância da abordagem de 
saúde oral como parte integrante da assistência à saúde prestada ao paciente portador de doença renal crônica 
deve ser ressaltada, como uma maneira de contribuir para a melhoria da qualidade de vida desse paciente. 
Antes que qualquer tratamento odontológico seja iniciado, o cirurgião dentista deve consultar o médico do 
paciente, um plano de tratamento deve ser constituído, protegendo contra possíveis riscos. Os objetivos deste 
trabalho foram revisar a literatura pertinente à doença renal crônica, abordando suas alterações bucais e a 
conduta do cirurgião dentista frente a essa doença, ressaltando a importância da abordagem odontológica para 
contribuir na melhoria da qualidade de vida desses pacientes.  
  
Palavras-chave: Doença renal, saúde oral, manifestações bucais. 
 
Abstract 
 
The Chronic Kidney Disease (CKD) is a progressive and irreversible disease which causes a reduction in glo-
merular filtration capacity. This reduction or loss of renal function should be considered in dental care.The 
DRC can interfere with oral health, including the oral manifestations found in these patients are the most com-
mon: stomatitis uremic; gingivitis; candidiasis; dry mouth; accumulation of plaque and calculus; periodontal 
disease; uremic odor; pallor of the oral mucosa and renal osteodystrophy.For the treatment of these patients, 
dentists must have the ability to recognize the level of risk, be aware of pharmacological protocols because the 
drugs should be administered with caution, the clinical care features, systemic, oral and psychological changes 
that patients can present, they require special care during dental treatment. It is also important to recognize 
the different needs and adjustments that must be made individually for each case. The importance of oral 
health approach as an integral part of health care provided to chronic kidney disease patient who must be 
emphasized, as a way to contribute to improving the quality of life of this patient before any dental treatment 
is started, dentist should consult the patient's doctor, a treatment plan should be constituted, protecting against 
possible risks. The objectives of this study were to review the literature to chronic kidney disease, addressing 
their mouth changes and the conduct of the dentist against this disease, emphasizing the importance of dental 
approach to contribute towards improving the quality of life of these patients.  
  
Keywords: Renal disease, oral health, oral manifestations. 
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INTRODUÇÃO  
 

A doença renal crônica (DRC) corres-
ponde ao estado sindrômico originado do declí-
nio da função renal devido à lesão parenquima-
tosa e/ou redução da taxa de filtração glomeru-
lar a níveis abaixo de 60 mL/min/1,73m² por 
um período de ao menos três meses. A redução 
da capacidade de filtração glomerular causa 
uremia, caracterizada pelo acúmulo no sangue 
de substâncias que deveriam ser filtradas e ex-
cretadas pelos rins, com o consequente com-
prometimento desse órgão (NATIONAL KID-
NEY FOUNDATION, 2002).  

Guevera et al. (2014) dizem que os rins 
desempenham um papel fundamental na ma-
nutenção do volume normal dos fluidos corpo-
rais, na regulação de eletrólitos, no equilíbrio 
ácido-base e na excreção de resíduos e compos-
tos farmacológicos, além da produção e meta-
bolismo de hormônios, prostaglandinas e vita-
mina D.  

Eles são órgãos fundamentais para a 
manutenção da homeostase do corpo humano. 
Assim, não é surpresa constatarmos que a di-
minuição progressiva da função renal implique 
em comprometimento de, essencialmente, to-
dos os outros órgãos (DIRETRIZES BRASILEI-
RAS DE DOENÇA RENAL CRÔNICA, 2004).  

A função renal inadequada pode refletir 
em cada órgão do sistema do corpo. Deste 
modo, a repercussão na cavidade bucal tam-
bém é evidente, sendo que cerca de 90% dos 
pacientes que possuem falha renal irão apre-
sentar algum tipo de sintoma bucal. Tendo em 
vista as inúmeras alterações sistêmicas e mani-
festações bucais desses pacientes, o cirurgião 
dentista deve estar apto a reconhecer tais mu-
danças (WEINERT; HECK, 2011).  

As manifestações bucais mais prevalen-
tes em indivíduos com DRC são palidez da mu-
cosa bucal, cálculo dentário, hipoplasias de es-
malte, erosão dentária, aumento do número de 
lesões de cárie, doença periodontal, hálito urê-
mico, lesões das mucosas, lesões malignas e in-
fecções por fungos (GUEVERA et al., 2014; 
WEINERT; HECK, 2011).  

Kalantar et al. (2003) dizem que a pre-
sença de inflamação é um achado consistente 
em pacientes com doença renal crônica (DRC). 
Ainda, no contexto inflamatório sistêmico, 

dentro das situações patológicas que se apre-
sentam concomitantes a esta patologia, as do-
enças orais têm papel significativo.  

Segundo Rahmati et al. (2002), forte 
plausibilidade biológica tem sido sugerida em 
função de que doenças crônicas geralmente 
apresentam severas alterações na resposta in-
flamatória, envolvendo mediadores químicos 
potentes.  

Durante o tratamento odontológico des-
ses pacientes, deve-se atentar para possíveis 
problemas como hemorragia decorrente de 
anomalias funcionais plaquetárias; hiperten-
são arterial; anemia; intolerância/sinergismo a 
drogas; maior susceptibilidade à infecção e ou-
tras alterações sistêmicas ou estomatognáticas 
associadas a própria patologia e ao seu trata-
mento. O aumento da sobrevida dos pacientes 
com DRC repercutiu na maior procura destes 
por tratamento odontológico, exigindo que os 
cirurgiões dentistas compreendam melhor essa 
patologia e suas implicações (WEINERT; 
HECK, 2011).  

Os objetivos deste trabalho foram revi-
sar a literatura pertinente à doença renal crô-
nica, abordando suas alterações bucais e a con-
duta do cirurgião dentista frente a essa doença, 
ressaltando a importância da abordagem odon-
tológica para contribuir na melhoria da quali-
dade de vida desses pacientes.  

A metodologia utilizada para o desenvol-
vimento deste trabalho baseou-se em uma revi-
são de pesquisas básicas sobre a Doença Renal 
Crônica e suas manifestações bucais. As fontes 
de busca foram livros, periódicos, textos e arti-
gos eletrônicos expostos em bancos de dados, 
como LILACS (Literatura Latino-Americana e 
do Caribe em Ciências da Saúde), SCIELO (Sci-
entific Eletronic Library Online). 
 
REVISÃO DE LITERATURA 
 
DOENÇA RENAL CRÔNICA   
 

A DRC consiste em uma alteração estru-
tural renal (glomerular, tubular e endócrina), 
geralmente progressiva e irreversível, que im-
plica na redução ou na limitação da capacidade 
de filtração dos rins. A uremia provoca imuno-
deficiência devido ao aumento de substâncias 
tóxicas na corrente sanguínea, de forma que 
pacientes com este distúrbio apresentam as 



 

106 

REVISTA DA JOPIC | VOL. 02 | Nº 04 | 2019 

respostas imune e humoral suprimidas. A DRC 
pode expressar algumas manifestações orais, 
como xerostomia, estomatite urêmica, altera-
ções radiográficas dos ossos maxilares e forma-
ção de cálculo dentário (DIAS et al., 2007).  

Guevara et al. (2014) dizem que este 
grupo de pacientes pode não manifestar sinto-
mas inicialmente, as vezes são achadas anor-
malidades, como, por exemplo, uma diminui-
ção da taxa de filtração glomerular (TFG) de-
tectadas em testes de laboratório. Os sinais e 
sintomas de uremia aparecem quando a TFG 
atinge 5-10 mL/minuto.   

De acordo com Guevera et al. (2014), o 
processo de depuração do sangue, gerando os 
produtos finais do metabolismo, tais como 
ácido úrico, ureia, creatinina, produtos de 
azoto (metabolismo proteico), da insulina e do 
glucagon (metabolismo hormonal), são realiza-
dos pelos rins. Sendo assim, são funções desti-
nadas aos rins: regular o equilíbrio eletrolítico 
e hidrolítico; excretar catabólitos e outras subs-
tancias; regular a pressão arterial; secreção de 
eritropoietina; regular a formação de 1,25-di-
hidroxivitamina D3; síntese de glicose; absor-
ção ou remoção de quantidades excessivas de 
fosfato de sódio, potássio, hidrogênio e água, 
mantendo o equilíbrio dos fluidos corporais 
(eletrólitos e equilíbrio ácido-base); liberar 
hormônios no sangue que ajudam o corpo (es-
ses hormônios irão regular a pressão sanguí-
nea, fabricar células vermelhas do sangue e for-
talecer os ossos).  

O diabetes mellitus e a hipertensão são, 
geralmente, as causas mais comuns de DRC. 
No caso de DRC devido à hipertensão arterial, 
os pacientes idosos são mais acometidos, já que 
a isquemia renal é produzida por uma doença 
vascular. São também causas de DRC a glome-
rulonefrite e a pielonefrite. Outras causas me-
nos comuns são: lúpus eritematoso sistêmico; 
sepses; reações adversas a medicamentos; do-
enças renais inespecíficas; obstrução do trato 
urinário; infecções renais; distúrbios metabóli-
cos; alterações congênitas; imunológicas e vás-
culo-renais (GUEVERA et al., 2014).  

Borawski et al. (2007), Bayraktar et al. 
(2007) e Kovesdy (2010) mencionam que os fa-
tores de risco para a doença renal crônica in-
cluem: hipertensão arterial, diabete mellitus, 
controle glicêmico, obesidade, macroalbumi-
núria, proteína C-reativa elevada, densidade da 

lipoproteína, síndrome cardiometabólica, 
raça/etnia, genética. Davidovich et al. (2005) e 
Chen et al. (2006) concordam e acrescentam 
que, entre os fatores de risco não tradicionais, 
atualmente também está incluída a doença pe-
riodontal.   

Proença et al. (2017) afirmam que den-
tre as causas mais comuns da DRC estão a glo-
merulonefrite crônica, doenças metabólicas 
como a diabetes mellitus, pielonefrite severa, 
doenças cardiovasculares, hipertensão arterial 
crônica e doenças autoimunes.  

Entre as etiologias mais comuns da DRC 
estão: nefroesclerose secundária; hipertensão 
de longa duração; nefropatia diabética; pielo-
nefrite; glomerulonefrite; doença renal policís-
tica; nefrite intersticial; glomeruloesclerose di-
abética; doenças autoimunes; infecções uroge-
nitais recorrentes; intoxicação renal causada 
por abuso de analgésicos e antibióticos; bem 
como qualquer outro processo patológico que 
leve a desordens renovasculares e/ou a necrose 
córtico-tubular renal (WEINERT; HECK, 
2011).  

A DRC, na prática, é identificada pelos 
sintomas clínicos e pela avaliação laboratorial. 
Os principais indicadores laboratoriais são o 
nitrogênio ureico do sangue (BUN) e a creati-
nina, que têm a eliminação diminuída pelos 
rins e o nível sérico aumentado. A elevação do 
nitrogênio ureico do sangue (BUN) é descrita 
como azotenia, e quando associada com sinais 
e sintomas clínicos adversos, é denominada de 
uremia (COSTA, PADILHA; SANTOS 2007).   

A DRC se apresenta, geralmente, de ma-
neira insidiosa e seus sinais e sintomas se ma-
nifestam de forma lenta e progressiva, sendo 
detectada pelos sintomas clínicos e pela avalia-
ção laboratorial. Ao exame clínico, os portado-
res da DRC apresentam hipertensão arterial, 
pele pálida e amarelada, com possíveis áreas 
escoriadas e mucosa bucal pálida. A retenção 
de líquidos é evidente. Os indivíduos também 
podem manifestar insuficiência cardíaca con-
gestiva (ICC), com hipertrofia cardíaca (WEI-
NERT; HECK, 2011).  

Segundo Weinert e Heck (2011), os exa-
mes laboratoriais e as respectivas anormalida-
des metabólicas neles detectadas são: coagulo-
grama – tempo de sangramento prolongado, 
resultante da inibição da adesão das plaquetas 
pelas toxinas urêmicas; hemograma – anemia 
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normocrômica e normocítica resultante da 
falta de produção de eritropoietina; eletrólitos 
– hipercalemia; acidose metabólica secundária 
à retenção de potássio e ácidos; taxa de fosfato 
sérico elevada, devido à retenção de fosfato; 
taxa de cálcio sérico diminuída, devido ao pre-
juízo da síntese de vitamina D; BUN e creati-
nina sérica elevados. 

 
Tabela 1- Descreve o estadiamento renal e as 

manifestações no organismo. 
 

Estágio Descrição Taxa de filtração 
glomerular 

(TFG) 
1 Afecções renais (por 

exemplo, proteína na 
urina) com TFG normal 

90 ou acima 

2 Afecções renais com 
leve redução na TGF 

60 a 89 

3 Redução moderada da 
TFG 

30 a 59 

4 Redução grave da TFG 15 a 29 
 

5 Falência renal Menos de 15 
 

 
NATIONAL KIDNEY FOUNDATION, 2002 

 
MANIFESTAÇÕES GERAIS INICIAIS DA DRC  
 

Geralmente, a DRC é assintomática em 
sua fase inicial, até que atinja seu estágio avan-
çado (BASTOS; KIRSZTAJN, 2011). No en-
tanto, o paciente renal crônico pode apresentar 
manifestações nesta fase, como hipertensão ar-
terial, proteinúria e hematúria macroscópica 
(PROENÇA et al., 2017).  
  
MANIFESTAÇÕES GERAIS TARDIAS DA DRC  
 

Nos estágios mais avançados da doença, 
com a taxa de filtração glomerular (TFG) < 15 
ml/minuto e ureia > 60 mg/dl, surgem as ma-
nifestações tardias (NATIONAL KIDNEY 
FOUNDATION, 2002).  

Para Silva et al. (2011), as principais ma-
nifestações seriam fadiga, perda de apetite, hi-
pertensão arterial, redução da massa muscular, 
alterações de memória, convulsões, distúrbio 
do sono, náuseas, vômitos, gastrite erosiva, 
pancreatite, alteração no metabolismo ósseo, 

hiperparatireoidismo secundário, anemia, dis-
função plaquetária, prurido, pele seca, pseudo-
porfiria cutânea e hiperpigmentação.  
  
ABORDAGEM TERAPÊUTICA E TRATAMENTO 
CONSERVADOR DA DRC  
 

A abordagem terapêutica da DRC é rea-
lizada em três etapas: inicialmente, o trata-
mento médico associado ao controle da dieta é 
eficaz para manutenção da homeostase. Com o 
avanço da DRC, há necessidade da filtração 
sanguínea artificial (diálise peritoneal ou he-
modiálise) e a fase final é o transplante renal. O 
tratamento conservador baseia-se no controle 
rigoroso da ingestão de sódio, potássio, água e 
proteínas, e o uso de diuréticos é fundamental. 
A anemia causada pela DRC é bem tolerada e 
nenhum tratamento adicional é necessário, a 
não ser que o indivíduo apresente sintomas se-
veros. Nesses casos, pode ser usada eritropoe-
tina, terapia com ferro ou transfusão sanguí-
nea. Deve-se evitar o uso de qualquer medica-
mento nefrotóxico ou metabolizado nos rins 
(WEINERT; HECK, 2011). 
 
Manifestações bucais da DRC  
 

Tendo em vista as inúmeras alterações 
sistêmicas desses pacientes, uma série de ma-
nifestações bucais podem ocorrer e devem ser 
imediatamente reconhecidas pelo cirurgião 
dentista. Além disso, o profissional deve estar 
atento ao uso de medicamentos, pois muitos 
devem ser evitados ou a dose tem que ser ajus-
tada (FRÉO, 2014).   

Os pacientes com DRC apresentam algu-
mas manifestações bucais, dentre elas, segundo 
Weinert, Heck (2011) estão estomatite urê-
mica, gengivite, candidíase, xerostomia, acú-
mulo de placa, cálculo e doença periodontal.    

Guevera et al. (2014) dizem que as prin-
cipais manifestações bucais encontradas em 
pacientes com DRC são odor urêmico, palidez 
da mucosa oral e osteodistrofia renal. Ressal-
tam, ainda, que um dos primeiros sintomas bu-
cais é gosto ruim na boca e halitose ao acordar, 
ambos causados pela alta concentração de 
ureia na saliva e seu metabolismo em amônia.  
 Estomatite urêmica  
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A estomatite urêmica é uma condição 
dolorosa e debilitante rara, causada, provavel-
mente, pelo acúmulo de substâncias nitrogena-
das no sangue e que pode ocorrer nos estágios 
avançados da DRC. Uma elevação de BUN pode 
gerar uma estomatite urêmica caracterizada 
pela presença de uma mucosa vermelha co-
berta com uma pseudomembrana, mas que de-
saparece com níveis de BUN normalizados 
(WEINERT; HECK, 2011).  
  
Gengivite  
 

A maior manifestação oral relatada da 
doença renal crônica é a gengivite, que pode ser 
induzida pela ciclosporina e/ou por bloqueado-
res dos canais de cálcio (PROCTOR et al., 
2005).   
  
Candidíase  
 

A candidíase oral é um achado comum 
no paciente renal crônico, por conta da queda 
da resistência orgânica decorrente do uso de 
drogas imunossupressoras (COSTA, PADILHA 
e SANTOS 2007).   

Infecções por cândida ocorrem em cerca 
de 37% dos pacientes e podem indicar proble-
mas sistêmicos avançados. Devido a isso, exa-
mes orais frequentes para detecção de cândida 
são sugeridos (SILVA, 2000).   
  
Xerostomia   
 

A xerostomia é definida como uma sen-
sação de boca seca, que é relatada pelo paciente 
por se tratar de um sintoma subjetivo. São vá-
rias as causas da xerostomia em pacientes com 
DRC, dentre elas a redução da ingestão de lí-
quidos (para se manter um nível apropriado de 
equilíbrio hídrico), envolvimento das glândulas 
salivares, respiração bucal, uso de medicamen-
tos como antidepressivos e anti-hipertensivos, 
além de problemas de circulação pulmonar. 
Essa alteração pode aumentar o risco de cárie, 
disfagia, infecções por cândida, doença perio-
dontal, ulcerações, lábios secos e fissurados, 
perda do paladar, dificuldade de fala e na reten-
ção das próteses totais e na mastigação (KAO et 
al., 2000; POSTORINO et al., 2003).  
  
Acúmulo de placa e cálculo  

A redução do fluxo salivar, o elevado ph, 
a diminuição de magnésio salivar e a alta con-
centração de ureia e fósforo na saliva levam a 
uma precipitação de cálcio fósforo e oxalato de 
cálcio, o que faz com que os pacientes acometi-
dos pela DRC apresentem grandes chances de 
acúmulo de placa e rápida formação de cálculo, 
agravados ainda mais pela falta de higiene bu-
cal. A região de maior prevalência da formação 
do cálculo está na superfície lingual dos incisi-
vos inferiores devido à proximidade desses 
dentes com o orifício de saída do ducto da glân-
dula submandibular (WEINERT; HECK, 2011).  
  
Doença periodontal  
   

As doenças periodontais são resultado 
de um processo inflamatório em resposta a 
uma flora bacteriana periodontopatogênica e 
seus produtos. Este acúmulo bacteriano é capaz 
de incitar uma resposta inflamatória através da 
interação placa-hospedeiro, que em desequilí-
brio, pode levar à perda de inserção do dente 
(OLIVEIRA et al., 2008).  

Estudo recente de Bayraktar et al. 
(2007) demonstrou associação entre doenças 
renais crônicas e doenças do periodonto. A 
DRC pode predispor e/ou agravar a doença pe-
riodontal (DP), da mesma forma que a DP pode 
ser fator de comorbidade e fonte oculta de in-
flamação, causando ou favorecendo o dano re-
nal. Apesar do possível aumento da incidência 
e severidade da DP em pacientes com DRC, a 
DP pode ser controlada através da terapia peri-
odontal, propiciando melhoria da saúde bucal 
e efeito positivo sobre a morbidade e mortali-
dade desses pacientes. O tratamento da DP 
pode contribuir para diminuição dos marcado-
res sistêmicos de inflamação, melhora da glice-
mia e controle metabólico, restaurando parci-
almente a disfunção endotelial, com conse-
quente melhoria da condição sistêmica e quali-
dade de vida dos pacientes renais crônicos.  

Mealey e Klokkevold (2005), Almeida et 
al. (2006) e Ronderos e Michalowicz, (2007) 
dizem que evidências recentes sugerem que as 
infecções periodontais podem afetar adversa-
mente a saúde sistêmica com manifestações, 
tais como doenças cardiovasculares, acidente 
vascular cerebral, diabetes mellitus, trabalho 
de parto prematuro, baixo peso ao nascimento 
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e doenças respiratórias, podendo ainda carac-
terizar um fator de risco para ocorrência da do-
ença renal crônica (KSHIRSAGAR et al., 
2005).  

Estudos apontam um efeito positivo do 
tratamento periodontal sobre a função renal, 
levando à redução de marcadores inflamatórios 
como proteína C reativa, interleucina 6, cista-
tina C (marcador renal), aumento da taxa de fil-
tração glomerular e ainda contribuindo para o 
aumento da vasodilatação, visto que a doença 
periodontal também pode causar uma disfun-
ção endotelial e cardiovascular (ARTESE et al., 
2010; ALMEIDA et al., 2013).  
  
Odor urêmico  
 

Segundo Nascimento (2014), o hálito 
urêmico e a sensação de gosto ruim na boca po-
dem ocorrer como consequência da xerostomia 
ou presença de microrganismos que metaboli-
zam a ureia, produzindo amônia. Aproximada-
mente um terço dos pacientes com DRC podem 
apresentar o hálito urêmico.   
  
Palidez da mucosa  
 

Um sinal bucal que é comumente encon-
trado em pacientes renais é a palidez da mu-
cosa bucal, devido à condição anêmica adqui-
rida pela deficiência de eritropoietina e inges-
tão inadequada de ferro (NASCIMENTO, 2014; 
FARIAS et al., 2008).  
  
Osteodistrofia renal  
 

A osteodistrofia renal pode ocorrer nos 
estágios avançados da DRC, em consequência 
da glomerulonefrite e pielonefrite. Em decor-
rência da função tubular prejudicada, pode 
ocorrer o hiperparatiroidismo secundário. Os 
níveis aumentados de paratormônio alteram o 
transporte de cálcio para fora da matriz oste-
oide, podendo ocorrer uma desmineralização 
do osso, observada frequentemente no crânio 
como áreas radiotransparentes focais circuns-
critas, perda de lâmina dura ao redor dos den-
tes, opacificação do trabeculado ósseo (seme-
lhante a vidro fosco) e tumores marrons (OLI-
VEIRA et al., 2008).  

Alterações ósseas como desmineraliza-
ção, redução progressiva de trabeculagem, 

perda total ou parcial da lâmina dura, lesão de 
células gigantes e calcificações metastáticas 
também são observadas com frequência. Essas 
manifestações são mais comuns na região pos-
terior da mandíbula, podendo ser causas de fra-
turas espontâneas e calcificações de tecidos 
moles. Após exodontia, é comum acontecer re-
modelação anormal do osso, caracterizada pela 
ausência de reabsorção da lâmina dura e depo-
sição de osso esclerótico. Dentre os pacientes 
com DRC, 5% a 25% deles desenvolvem hiper-
paratireoidismo secundário (WEINERT, 
HECK, 2011).  

Algumas manifestações bucais são asso-
ciadas a DRC e correlacionadas ao agrava-
mento desta condição (NASCIMENTO, 2014).  

Fréo (2014) salienta que é extrema-
mente necessário conscientizar o paciente por-
tador de DRC das possíveis consequências das 
doenças bucais em sua saúde geral, bem como 
elaborar estratégias para o seu atendimento 
odontológico. É importante a adoção de medi-
das preventivas desde o primeiro contato do ci-
rurgião dentista com o paciente, evitando-se o 
aparecimento de focos infecciosos e perda pre-
matura de dentes. As manifestações bucais as-
sociadas a DRC são secundárias às manifesta-
ções sistêmicas e não são específicas para diag-
nosticar a DRC. 
 
Aspectos farmacológicos  
 

Nos pacientes renais crônicos, os medi-
camentos que dependem do metabolismo ou 
excreção renal devem ser evitados. No entanto, 
caso seja necessário, a dose deve ser modificada 
ou o intervalo de tempo aumentado (CARVA-
LHO; FIGUEIRA e MELO, 2003).  

Segundo Fréo (2014), o uso da tetraci-
clina deve ser evitado em consequência do pos-
sível aumento nos níveis do nitrogênio ureico 
no sangue. Já as penicilinas, a clindamicina e o 
metronidazol podem ser empregados com pru-
dência e os medicamentos com ações antipla-
quetárias devem ser evitados em doentes renais 
crônicos.    

Para o uso de antibióticos profiláticosm 
o ideal é consultar o nefrologista que acompa-
nha o paciente (FRÉO, 2014).   

Os anestésicos locais não estão contrain-
dicados, porém, deve-se ter muito cuidado com 
reações de superdosagem. Ao fazer a escolha do 
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anestésico a ser utilizado, deve-se considerar o 
que tenha menor quantidade de vasoconstritor 
(PRADO; HOHN e ALBUQUERQUE, 2004).   
 
Competências do cirurgião dentista no cuidado in-
tegral ao portador de DRC  
 

Independentemente do nível de atenção 
à saúde, o tratamento odontológico deverá 
atender o cuidado humanizado ao portador de 
DRC. No caso específico da promoção da saúde 
do paciente em hemodiálise, propõem-se as se-
guintes ações: acolhimento, estabelecimento 
de um protocolo de atendimento odontológico, 
humanização do tratamento, planejamento do 
tratamento e educação para saúde (HUPP, 
2000).  

Souza et al. (2005) descrevem que estra-
tégias como acolhimento, humanização e esta-
belecimento de relação de confiança com o pa-
ciente devem ser consideradas em cada uma 
das etapas do atendimento odontológico em 
uma perspectiva de cuidado integral, uma vez 
que se torna imprescindível agregar à equipe 
multidisciplinar o profissional de saúde bucal 
para promover o cuidado integral ao portador 
de DRC, independentemente do estágio da do-
ença.     

Antes do tratamento odontológico o 
dentista deve: entrar em contato com o nefro-
logista para obter informações sobre os exames 
complementares do paciente em questão; ava-
liar os níveis pressóricos do paciente (hiper/hi-
potensão); determinar a doença de base para a 
insuficiência renal; avaliar os parâmetros he-
matológicos do paciente (hemograma/coagulo-
grama); determinar a presença de sintomas 
urêmicos (fadiga, náusea, vômito, letargia, pru-
rido); obter radiografias dentais (periapicais e 
panorâmicas) para diagnóstico e observar a 
manifestação de osteodistrofia renal; requisitar 
exames regulares para o diagnóstico para hepa-
tite B, função hepática, tempo de protrombina 
e tempo parcial de tromboplastina; considerar 
a profilaxia antibiótica; discutir o protocolo 
com o nefrologista, bem como a avaliação 
odontológica inicial, anamnese e exames com-
plementares (COSTA, PADILHA, SANTOS 
2007; FARIAS et al., 2008; HURTADO, 2009).  

Durante o tratamento odontológico, é 
dever do dentista realizar exames frequentes 

para determinar manifestações intrabucais, eli-
minar todas as fontes de infecção intrabucal, 
usar medidas hemostáticas em cirurgias orais e 
periodontais, posicionar o paciente conforta-
velmente e permitir ao paciente se locomover 
durante a sessão de procedimentos prolonga-
dos (SALGADO, BRITO 2006; FARIAS et al., 
2008 e HURTADO, 2009).  

Após o tratamento odontológico, o den-
tista pode encorajar o paciente a cuidados com 
a saúde bucal diária; instituir terapêutica para 
xerostomia, se indicado; ajustar as dosagens do 
medicamento prescrito, de acordo com a exten-
são da insuficiência renal; instituir retornos 
frequentes ao consultório odontológico 
(COSTA, PADILHA, SANTOS 2007; FARIAS et 
al., 2008 e HURTADO, 2009).  

Estudo de Ruospo et al. (2014) mostra 
que, apesar de comumente a higiene bucal nos 
pacientes ser deficiente, a dieta ser rica em car-
boidratos (necessária para reduzir o trabalho 
renal), os índices de hipoplasia de esmalte se-
rem altos, o uso de medicações ser contínuo e o 
fluxo salivar ser baixo, a prevalência de cárie 
dental é baixa.   

Além disso, pesquisas indicam uma 
baixa procura por cuidados odontológicos, em-
bora os pacientes com DRC sejam acometidos 
por inúmeros problemas bucais e sofram trans-
tornos locais e sistêmicos (PROCTOR et al., 
2005; AKAR et al., 2011).   

De acordo com Ruospo et al. (2014), 
uma boa compreensão da fisiopatologia da 
DRC, bem como das alterações bucais a ela re-
lacionadas, capacita os dentistas a realizarem o 
tratamento odontológico de forma mais efetiva, 
prevenindo problemas bucais, sempre adap-
tado às necessidades individuais. O exame da 
cavidade bucal desses pacientes deve fazer 
parte do exame físico geral, a fim de que o pa-
ciente possa ser encaminhado ao dentista 
desde o início do tratamento nefrológico, pois 
este desempenha um papel importante no seu 
diagnóstico e no tratamento desses pacientes.   

Piores condições de saúde bucal em pes-
soas com DRC podem contribuir para o au-
mento da morbidade e mortalidade quando as-
sociadas às manifestações sistêmicas da do-
ença, como inflamação, infecções, perdas ener-
gético-proteicas, complicações ateroscleróticas 
e hematológicas (AKAR et al., 2011).  
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O manejo clínico odontológico de pes-
soas com DRC pode representar um desafio 
para o cirurgião-dentista, especialmente 
quando há a necessidade de realizar procedi-
mentos odontológicos invasivos (RUOSPO et 
al., 2014).   

Alguns autores mencionam o risco au-
mentado para endocardite bacteriana, porém, 
não há evidência científica que suporte o uso do 
antibiótico profilático antes de procedimentos 
odontológicos invasivos (PROCTOR et al., 
2005; CERVERÓ et al., 2008). 
 
DISCUSSÃO 
 

National Kidney Foundation (2002) e 
Dias et al. (2007) concordam que a DRC con-
siste em uma alteração estrutural renal (glome-
rular, tubular e endócrina), que geralmente é 
progressiva e irreversível, o que implica na re-
dução ou na limitação da capacidade de filtra-
ção dos rins, causando a uremia (níveis eleva-
dos de ureia), que é denominada como o acú-
mulo de substâncias no sangue, que devem ser 
filtradas e excretadas pelos rins. A DRC corres-
ponde ao estado sindrômico originado do declí-
nio da função renal devido à lesão parenquima-
tosa e/ou redução da taxa de filtração glomeru-
lar a níveis abaixo de 60 mL/min/1,73m² por 
um período de ao menos três meses.  

Guevera et al. (2014) dizem que os rins 
desempenham um papel fundamental na ma-
nutenção do volume normal dos fluidos corpo-
rais, na regulação de eletrólitos, no equilíbrio 
ácido-base e na excreção de resíduos e compos-
tos farmacológicos, além da produção e meta-
bolismo de hormônios, prostaglandinas e vita-
mina D. As Diretrizes Brasileiras de Doença Re-
nal Crônica (2004) concordam e complemen-
tam que eles são órgãos fundamentais para a 
manutenção da homeostase do corpo humano. 
Com isso, a diminuição progressiva da função 
renal ocorre, implicando no comprometimento 
de essencialmente todos os outros órgãos.  

Borawski et al. (2007), Bayraktar et al. 
(2007) e Kovesdy (2010) mencionam que os fa-
tores de risco para a doença renal crônica in-
cluem hipertensão arterial, diabete mellitus, 
controle glicêmico, obesidade, macroalbumi-
núria, proteína C-reativa elevada, densidade da 
lipoproteína, síndrome cardiometabólica, 
raça/etnia e genética. Davidovich et al. (2005) 

e Chen et al. (2006) concordam e acrescentam 
que entre os fatores de risco não tradicionais, 
atualmente também está incluída a doença pe-
riodontal.  

Segundo Fréo (2014), por conta da 
grande ocorrência de alterações sistêmicas des-
ses pacientes, uma série de manifestações bu-
cais podem ocorrer e devem ser imediatamente 
reconhecidas pelo cirurgião dentista. Além 
disso, o profissional deve estar atento ao uso de 
medicamentos, pois muitos devem ser evitados 
ou a dose tem que ser ajustada. Weinert e Heck 
(2011) concordam e mencionam que os pacien-
tes com DRC apresentam algumas manifesta-
ções bucais, incluindo estomatite urêmica, gen-
givite, candidíase, xerostomia, acúmulo de 
placa e cálculo e doença periodontal. Guevera 
et al. (2014) concordam com Fréo (2014) e 
Weinert e Heck (2011) e complementam que 
um dos primeiros sintomas bucais é gosto ruim 
na boca e halitose ao acordar, ambos causados 
pela alta concentração de ureia na saliva e seu 
metabolismo em amônia. Ainda ressaltam que 
as principais manifestações bucais encontradas 
em pacientes com DRC são odor urêmico, pali-
dez da mucosa oral e osteodistrofia renal.  

Carvalho; Figueira e Melo (2003) apon-
tam que, nos pacientes renais crônicos, os me-
dicamentos que dependem do metabolismo ou 
excreção renal devem ser evitados. No entanto, 
caso seja necessário, a dose deve ser modificada 
ou o intervalo de tempo aumentado. Prado, 
Hohn e Albuquerque (2004) concordam e di-
zem que os anestésicos locais não estão contra-
indicados, porém, deve-se ter muito cuidado 
com reações de superdosagem.  

Salgado e Brito et al. (2006), Farias et al. 
(2008) e Fréo (2014) estão de acordo que o tra-
tamento odontológico dos pacientes com DRC 
deve ser diferenciado. As condições sistêmicas 
apresentadas são aspectos importantes a serem 
considerados. Concordam que a abordagem 
odontológica destes pacientes é determinada, 
em parte, pelas complicações associadas a 
DRC. A assistência à saúde bucal prestada a es-
ses pacientes deve ocorrer de maneira multi-
disciplinar com intensa comunicação entre o 
cirurgião dentista e o médico nefrologista que 
acompanha o paciente.  

Souza et al. (2005) e Fréo (2014) salien-
tam que é extremamente importante que o pa-
ciente portador de DRC seja conscientizado e 
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entenda as possíveis consequências das doen-
ças bucais em sua saúde geral, bem como o den-
tista pode elaborar estratégias para o seu aten-
dimento odontológico. É importante a adoção 
de medidas preventivas desde o primeiro con-
tato do cirurgião dentista com o paciente, evi-
tando-se o aparecimento de focos infecciosos e 
perda prematura de dentes. Evidenciam, ainda, 
que estratégias como acolhimento, humaniza-
ção e estabelecimento de relação de confiança 
com o paciente devem ser consideradas em 
cada uma das etapas do atendimento odontoló-
gico em uma perspectiva de cuidado integral, 
uma vez que se torna imprescindível agregar à 
equipe multidisciplinar o profissional de saúde 
bucal para promover o cuidado integral ao por-
tador de DRC, independentemente do estágio 
da doença.  

Akar et al. (2011) e Ruospo et al. (2014) 
citam que piores condições de saúde bucal em 
pessoas com DRC podem contribuir para o au-
mento da morbidade e mortalidade quando as-
sociadas às manifestações sistêmicas da do-
ença, como inflamação, infecções, perdas ener-
gético-proteicas, complicações ateroscleróticas 
e hematológicas. Relatam também que o ma-
nejo clínico odontológico de pessoas com DRC 
pode representar um desafio para o cirurgião 
dentista, especialmente quando há a necessi-
dade de realizar procedimentos odontológicos 
invasivos. 

 
CONCLUSÃO 

 
Diante do aumento do número de pes-

soas portadoras de doença renal crônica e di-
ante do aumento da sobrevida desses pacien-
tes, é cada vez mais frequente a necessidade e a 
participação do cirurgião dentista na rede de 
cuidados aos portadores de DRC. Dessa forma, 
conhecer os aspectos relacionados à doença e 
sua relação com o atendimento odontológico é 
fundamental para a efetividade da atenção 
prestada.   

Com base nas literaturas pesquisadas re-
lacionadas ao atendimento odontológico do pa-
ciente com DRC, conclui-se que a abordagem 
odontológica inicial é de suma importância, já 
que o cirurgião dentista investiga, através da 
anamnese, todos os aspectos que possam influ-

enciar direta ou indiretamente no estado de sa-
úde do paciente, contribuindo para uma me-
lhoria na qualidade de vida desses pacientes.  

As complicações associadas a DRC tem 
que ser consideradas com muito rigor, já que 
muitas vezes são elas que determinam o trata-
mento odontológico do paciente. Os pacientes 
com doença renal devem ser tratados com cui-
dado, pois a presença de um foco de infecção na 
cavidade oral pode levar a complicações que, se 
não forem tratadas a tempo, aumentam a mor-
bidade desses pacientes, com o risco de bacte-
remia.  

O cirurgião dentista precisa conhecer e 
saber em quais circunstâncias pode prescrever 
medicamentos e também saber suas interações 
medicamentosas e contraindicações ao paci-
ente com DRC.  Um bom plano de tratamento 
deve ser elaborado, para que o tratamento 
odontológico seja o mais seguro possível. Por 
isso, é de extrema importância o contato cons-
tante e a troca de informações com o médico 
nefrologista que acompanha o paciente. 
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Resumo 
 
O câncer é a patologia responsável por 12% das mortes no mundo, e o tratamento para essas lesões é muito 
agressivo, como a radioterapia (RT), que é uma modalidade terapêutica para o tratamento loco-regional que 
atinge as células neoplásicas e as células normais que se encontram na região adjacente ao tumor. Os efeitos 
tardios desta modalidade acarretam complicações mais severas na região dos ossos maxilares como a osteor-
radionecrose, que causa uma desvascularização óssea. O tratamento da osteorradionecrose ainda é um grande 
desafio para os cirurgiões-dentistas e pacientes, pois, diante dos sintomas apresentados, alteram drastica-
mente a qualidade de vida do paciente. No intuito de tratar a lesão, diversos estudos são realizados ao longo 
dos tempos, e a oxigenoterapia hiperbárica (OHB), associada ou não à cirurgia, vem apresentando bons resul-
tados. O presente trabalho teve como finalidade apresentar, por meio de revisão de literatura, a compreensão 
da terapia com oxigênio sob pressão em câmara hiperbárica, os seus benefícios e indicações, de maneira a 
demonstrar sua eficiência nos tratamentos da osteorradionecrose dos ossos maxilares.  
 
Palavras-chave: Oxigenoterapia hiperbárica; osteorradionecrose; câncer bucal; radioterapia. 
 
Abstract 
 
Cancer is the pathology responsible for 12% of the world's deaths, and the treatment for these lesions is very 
aggressive like radiotherapy (RT), which is a therapeutic modality for the locoregional treatment that affects 
neoplastic cells and normal cells that are located in the region adjacent to the tumor. The late effects of this 
modality lead to more severe complications in the region of maxillary bones such as osteorradionecrosis, which 
causes a bone devascularization. The treatment of osteorradionecrosis is still a great challenge for dental sur-
geons and patients, because, given the symptoms presented, drastically alter the quality of life of the patient. 
In order to treat the lesion, several studies have been carried out over time, and hyperbaric oxygen therapy 
(HBO), associated or not with surgery, has shown good results. The purpose of the present study was to present, 
through literature review, the benefits and indications of oxygen therapy under pressure in the hyperbaric 
chamber, in order to demonstrate its efficiency in the treatment of osteorradionecrosis of the maxillary bones. 
 
Keywords: Hyperbaric oxygen therapy; osteorradionecrosis; oral cancer; radiotherapy. 
 
 

INTRODUÇÃO  
 

Câncer é o nome dado a um conjunto de 
mais de 100 doenças que têm em comum o 
crescimento desordenado (maligno) de células 
que invadem os tecidos e órgãos, podendo es-
palhar-se (metástase) para outras regiões do 
corpo (INCA, 2018). 

Dividindo-se rapidamente, estas células 
tendem a ser muito agressivas e incontrolá-
veis, determinando a formação de tumores 
(acúmulo de células cancerosas) ou neoplasias 
malígnas (INCA, 2018). 

O câncer de cabeça e pescoço, que em 
nível mundial representa cerca de 10% dos tu-
mores malignos, envolve vários sítios, sendo 
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que uma média de 40% dos casos ocorre na ca-
vidade oral, 25% na laringe, 15% na faringe, 7% 
nas glândulas salivares e 13% nos demais lo-
cais. Anualmente, ocorrem mais de oito mi-
lhões de casos novos de câncer no mundo, dos 
quais mais de 200.000 originam-se na boca 
(FREITAS et al., 2011).  

O INCA estima para o Brasil, no ano de 
2018-2019, 600 mil novos casos de câncer, 
sendo o câncer de boca considerado o sétimo 
tipo mais comum, apresentando uma maior 
prevalência em homens (INCA, 2018). 

O câncer é uma doença de causas múl-
tiplas, como os fatores ambientais, culturais, 
socioeconômicos, estilos de vida ou costumes, 
com destaque para: tabagistas, hábitos ali-
mentares, fatores genéticos e o próprio pro-
cesso de envelhecimento. As neoplasias têm 
crescido em todo o mundo e ocupam a segunda 
causa de morte na maioria dos países. Em pa-
íses desenvolvidos, projeta se que, em breve, 
os cânceres ultrapassarão as doenças cardio-
vasculares (OLIVEIRA et al., 2015). 

O tratamento do câncer é considerado 
um grande desafio ainda nos dias de hoje, de-
vido à dificuldade da compreensão de sua eti-
ologia (INCA, 2018). 

Os tratamentos mais utilizados para 
combater esse tipo de câncer são a radiotera-
pia de cabeça e pescoço e a cirurgia (FREITAS 
et al., 2011). 

A radioterapia é uma modalidade de 
tratamento que consiste na utilização de ener-
gia ionizante eletromagnética ou corpuscular, 
capaz de interagir com os tecidos no trata-
mento de neoplasias malignas. Todavia, o tra-
tamento ionizante não é seletivo e atua tam-
bém em células saudáveis, o que o torna tóxico 
para o organismo (ROLIM et al., 2011). 

As radiações ionizantes operam sobre o 
DNA nuclear levando à morte ou à perda de 
sua capacidade reprodutiva. Grande parte dos 
pacientes que são submetidos a esta terapia re-
cebe uma dose total de 50-70 Gray (Gy) como 
dose curativa. Essas doses são fragmentadas 
em um período de cinco a sete semanas, uma 
vez ao dia, cinco dias por semana, com dose di-
ária de aproximadamente 2 Gy. Já nos trata-
mentos adjuvantes, 45 Gy são utilizados no 
pré-operatório e 55-60 Gy no pós-operatório 
(JHAM; FREIRE, 2006).  

Para Cacelli e Rapoport (2008), “as re-
ações adversas da radioterapia irão depender 
do volume, do local irradiado, da dose total, do 
fracionamento, da idade, das condições clíni-
cas do paciente e dos tratamentos associados”. 
Os prejuízos a glândula salivar, mucosa oral, 
musculatura oral e osso alveolar são complica-
ções resultantes da radioterapia no câncer 
oral, podendo essas lesões criarem um aglo-
merado de consequências clínicas, tais como 
xerostomia, estomatite, cárie rampante, 
trismo mucosite, perda de paladar, infecção e 
osteorradionecrose. 

Em 1922, o termo osteorradionecrose 
foi descrito por Regaud, porém foi Ewing, em 
1926, que nomeou as alterações ósseas após a 
irradiação, chamando de "osteíte de radiação". 
Outros termos como: necrose óssea avascular 
e necrose por irradiação também são usados 
para designar a osteorradionecrose. Ainda não 
existe um consenso sobre a exata definição da 
osteorradionecrose, o que acaba dificultando 
ainda mais o seu estudo. Aldunate e seus cola-
boradores (2010) explicam que esta é uma do-
ença na qual o osso irradiado torna-se desvita-
lizado e exposto através da perda da integri-
dade da pele e da mucosa, seguindo sem cica-
trização por um período mínimo de três me-
ses. 

Os pacientes que são submetidos à radi-
oterapia em região de cabeça e pescoço para o 
tratamento de tumores malignos apresentam 
os tecidos irradiados hipovascularizados, com 
reduzida demanda de oxigênio e células. Di-
ante dos efeitos indesejáveis da radiação sobre 
os tecidos, é necessária uma abordagem indi-
vidualizada para cada paciente, como, por 
exemplo, a utilização de oxigenoterapia hiper-
bárica (ANDRADE; SANTOS, 2016). 

Desde 1974, a oxigenoterapia tem sido 
utilizado no tratamento da osteorradione-
crose, sendo um procedimento considerado 
seguro quando usado de forma criteriosa, com 
técnica adequada e por pessoas treinadas 
(MORAIS; VASCONCELOS, 2008). 

Apesar de ser uma terapia antiga e de 
oferecer taxas de sucesso, a oxigenoterapia hi-
perbárica tem sido utilizada como tratamento 
ou de forma coadjuvante nas ORN, pois sua 
principal função é promover uma hipervascu-
larização por conta do aumento do oxigênio no 
sangue e tecidos sobre pressão (NEVES, 2015). 
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Junior e Marra (2004) definem que: “a 
oxigenoterapia hiperbárica é uma modalidade 
terapêutica que consiste na administração de 
oxigênio puro a 100% numa pressão ambiente 
maior do que ao nível do mar, entre 2 a 3 ATA 
(atmosfera absoluta)”, fazendo uso de uma câ-
mara hiperbárica, o que significa que esta 
mantém a pressão constante, projetada para 
esse fim.  

O presente trabalho teve como finali-
dade apresentar, por meio de revisão de litera-
tura, a compreensão da terapia com oxigênio 
sob pressão em câmara hiperbárica, os seus 
benefícios e indicações, de maneira a demons-
trar a sua eficiência nos tratamentos da oste-
orradionecrose dos ossos maxilares.  
 
REVISÃO DE LITERATURA 
 
OXIGENOTERAPIA HIPERBÁRICA 
 

Em 1622, a oxigenoterapia hiperbárica 
(OHB) surgiu para fins medicinais, com o mé-
dico Henshaw, e se expandiu para o século XIX 
com Junod (1834) e Pravaz (1837) para tratar 
algumas doenças, como tuberculose, cólera, 
surdez, anemias e hemorragias. Foram docu-
mentadas, em 1965, as primeiras aplicações da 
OHB em lesões cutâneas (ANDRADE; SAN-
TOS, 2016). 

Em 1995, o Conselho Federal de Medi-
cina, através da Resolução nº 1.457, regula-
mentou os procedimentos envolvendo a Oxi-
genoterapia Hiperbárica (OHB) no Brasil, 
como uma modalidade terapêutica. A Socie-
dade Brasileira de Medicina Hiperbárica 
(SBMH), baseada nas suas diretrizes de segu-
rança e qualidade, regulamentou que os servi-
ços que possuíssem câmeras hiperbáricas de-
veriam ser operados por técnicos de enferma-
gem e enfermeiros (ALCÂNTARA et al., 2010).  

A OHB promove uma elevação da quan-
tidade de oxigênio dissolvido no sangue (ten-
são de oxigênio) em decorrência da elevação 
da pressão dentro da câmara, auxiliando a oxi-
genação tecidual. Tem sido empregada como 
terapia adjuvante em casos de embolias gaso-
sas, gangrena, infecções necrotizantes de te-
cido moles, isquemias agudas, queimaduras e 
osteomielites (THOM, 2011). 

Este recurso tem sido utilizado na ten-
tativa de minimizar os riscos de ORN (osteor-
radionecrose) e obter sucesso no pós-operató-
rio de procedimentos cirúrgicos que envolvam 
manipulação de tecidos ósseos previamente ir-
radiados, sendo recomendada a aplicação de 
protocolos de OHB em pacientes que precisam 
de intervenção na região oral. Esta terapia vai 
potencializar e acelerar o processo de reparo 
para restabelecer a fisiologia tecidual, seja por 
regeneração ou por cicatrização. Durante a re-
generação, ocorre a reconstrução da parte da-
nificada ou perdida, resultando em estruturas 
com a mesma arquitetura e função original dos 
tecidos. Já na cicatrização, ocorre a reparação 
da região lesionada por um tecido que não re-
cupera completamente a arquitetura ou fun-
ção da parte danificada (RODRIGUES, 2015). 

A OHB é um excelente recurso tecnoló-
gico no tratamento de algumas lesões, po-
dendo diminuir as intervenções cirúrgicas e 
até mesmo mutilações. Assim, proporcionará 
uma rápida recuperação e resultados clínicos 
melhores (MENEZES; DONOSO, 2017). 
 
Câmaras hiperbáricas 
 

As câmaras hiperbáricas são equipa-
mentos resistentes à pressão. Normalmente 
apresentam-se em formato cilíndrico e cons-
truído de aço ou acrílico, podendo ser pressu-
rizado com ar comprimido ou oxigênio. Podem 
ser apresentadas em dois formatos: de grande 
porte (câmaras multipacientes) ou de tama-
nho menor (câmaras monopacientes) (SOCIE-
DADE BRASILEIRA DE MEDICINA HIPEBÁ-
RICA, 2017). 
 
Tipos de câmaras hiperbáricas 
 
a) Câmaras Monopaciente ou "Monoplace"  

 
É um equipamento com paredes rígi-

das, direcionado à administração de oxigênio 
puro, em um ambiente pressurizado acima de 
uma atmosfera absoluta (SOCIEDADE BRA-
SILEIRA DE MEDICINA HIPEBÀRICA, 2016 
- 2018). 

Essa câmara é destinada a tratar so-
mente um paciente de cada vez. Elas são pres-
surizadas diretamente com oxigênio, sendo 
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permitida adaptação para os pacientes intuba-
dos ou traqueostomizados que estejam em 
ventilação mecânica (ANTONIAZZI, 2007).  

Na Europa, esses tipos de câmaras têm 
sido cada vez menos utilizados, pois apresen-
tam risco de incêndio e deflagração por serem 
pressurizadas com oxigênio, não sendo permi-
tido que os cuidados médicos sejam prestados 
ao paciente que está isolado (MELO; MI-
RANDA, 2010).  

 
b) Câmaras Multipacientes ou "Multiplace"   

 
É um equipamento com paredes rígi-

das, podendo acomodar vários pacientes si-
multaneamente. Geralmente, são compostas 
por uma câmara principal e uma antecâmara. 
São pressurizadas com ar comprimido a uma 
pressão maior que um ATA (atmosfera abso-
luta), sendo administrado oxigênio puro atra-
vés de máscaras (SOCIEDADE BRASILEIRA 
DE MEDICINA HIPEBÁRICA, 2016 - 2018).   

A SBMH (2015) determina que “todo 
tratamento em câmaras hiperbáricas deve ser 
realizado sob a supervisão do médico presente 
no Serviço de Medicina Hiperbárica”, sendo 
responsabilizado, civil e criminalmente, o res-
ponsável técnico pelo serviço por danos decor-
rentes de políticas inadequadas da manuten-
ção dos equipamentos. 

Os dois tipos de câmaras produzem o 
mesmo efeito mecânico e biológico, diferenci-
ando somente o modo e operação desta (AN-
TONIAZZI, 2007). 

 
Funcionamento da câmara hiperbárica 
 

Um dos momentos mais importantes 
na história da terapia hiperbárica foi o estudo 
de Paul Bert em 1878, conhecido como “La 
Pression Barométrique”. Este trabalho estu-
dou os efeitos da OHB, tendo descoberto os 
efeitos tóxicos nos seres vivos e risco de con-
vulsões. Este autor assegurou que, para evitar 
efeitos indesejáveis, o oxigênio não deveria ser 
inalado a uma porcentagem superior a 60% a 
1 ATA (WATTEL, 2006).  

Diante das várias fases existentes na câ-
mara, como compressão, descompressão e 
ventilação, haverá diversos tipos de controles 
manuais, que deverão ser controlados por um 
guia externo à câmara (KOT et al., 2006).  

A pressão para o tratamento utilizada 
nas câmaras deverá ser, no mínimo, igual ou 
superior a 2.4 ATA, tendo por duração mínima 
90 minutos de oxigênio com intervalos de ar 
que devem ser de um a cinco minutos, a crité-
rio médico (SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
MEDICINA HIPEBÁRICA, 2015). 

A inalação de 100% de oxigênio em res-
piradores mecânicos em pressão ambiente ou 
respiração espontânea, ou exposição de mem-
bros ao oxigênio por meios de bolsas, ainda 
que pressurizadas, não se caracteriza como 
oxigenoterapia hiperbárica (CONSELHO FE-
DERAL DE MEDICINA, 1995). 

 
Equipe médica e auxiliar 
 

Todas as instalações hiperbáricas são 
assistidas por um médico responsável pelo tra-
tamento e segurança do doente, juntamente 
com uma equipe de enfermagem e pessoal téc-
nico altamente competente (MAYER et al., 
2005). 

A ECHM (European Committee for 
Hyperbaric Medicine), em 1998, considerou 
que deve haver, no mínimo, três pessoas qua-
lificadas no exterior (supervisão, vigilân-
cia/câmara e ajuda em caso de emergência) 
(MELO; MIRANDA, 2010). 

 
Medidas de prevenção 
 

A Sociedade Brasileira de Medicina Hi-
perbárica (2016 - 2018) determina medidas de 
prevenção que devem ser minuciosamente ob-
servadas. Inicialmente, deve ser verificado o 
uso de produtos tópicos a base de iodo, pois 
são proibidas devido ao potencial de provocar 
queimaduras em tecidos hiperoxigenados. É 
proibido o uso de acessórios (óculos, joias 
etc.), principalmente com componentes de ti-
tânio, pelo risco potencial, ainda que remoto, 
de ignição por impactos mecânicos. 

 
Procedimentos de operação e segurança 
  

A SBMH determina que, antes do início 
da primeira sessão do dia, uma lista de verifi-
cação deverá ser preenchida diariamente pelo 
operador da câmara (guia externo). Para a se-
gurança do paciente, é necessário confirmar se 
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está preenchido com água os balonetes dos ca-
teteres, tubos e cânulas; remover órteses (len-
tes de contato, aparelhos de surdez, protetor 
auricular e aparelhos dentários móveis); re-
mover a maquiagem, perfumes, gel e furadores 
para cabelo. Será necessário que um funcioná-
rio vistorie a entrada de cada paciente na câ-
mara: as roupas devem ser exclusivamente de 
puro algodão, inclusive as roupas íntimas, e 
não pode haver nenhum objeto nos bolsos ou 
de posse do paciente. É recomendado o uso de 
sapatilhas de algodão (SOCIEDADE BRASI-
LEIRA DE MEDICINA HIPERBÁRICA, 2016 - 
2018). 

 
Protocolo 
 

O tratamento deverá ser realizado em 
sessões com duração de 90 a 120 minutos, com 
a pressão variando de 2 a 3 ATA, sempre a cri-
tério do médico hiperbarista. O número de 
sessões varia desde uma a três por dia e depen-
derá da fase do tratamento, podendo ser em-
pregado o uso de sessões em dias alternados. 
As quantidades de sessões poderão variar de 

acordo com a doença aguda ou crônica e o qua-
dro clínico do paciente.  No entanto, para a 
grande maioria dos pacientes, podemos obser-
var, no quadro abaixo, o número de sessões a 
serem realizadas (SOCIEDADE BRASILEIRA 
DE MEDICINA HIPERBÁRICA, 2015). 
 

Quadro 1 
 

SESSÕES VARIAÇÃO MÁXIMO 
AGUDOS 10 a 30 90 
CRÔNICOS 30 a 60 180 

 
Indicações de OHB 
 

Conforme Resolução do Conselho Fede-
ral de Medicina n° 1.457/95 (1995) e classifica-
ção de gravidade da USP, é possível observar, 
no quadro abaixo, as indicações da OHB. 

 
Contraindicações 

 
Quanto às contraindicações, podemos 

agrupá-las em dois grupos: as absolutas e as 
relativas (MELO; MIRANDA, 2010). 

 
Quadro 2 

 
Fonte: https://repositorio-aberto.up.pt/bitstream/10216/64765/1/000147322.pdf 

CONTRAINDICAÇÕES DA OXIGENOTERAPIA HIPERBÁRICA 

ABSOLUTAS RELATIVAS 

Pneumotórax Infecção das vias aéreas 

Aguda grave broncoespasmo Rinite alérgica 

Tratamento concomitante com doxorrubicina Sinusite crônica e otite 

Tratamento concomitante ou recente com bleomicina Doença pulmonar obstrutiva crônica com enfisema 

História do pneumotórax ou a cirurgia torácica 

História de patologia do ouvido, do nariz e cirurgia na 

garganta. 

Epilepsia 

Neurite óptica 

Hipertensão arterial não controlada 

Insuficiência cardíaca descontrolada 

Claustrofobia 

Comportamento perigoso 
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Quadro 3 

Fonte: http://www.portalmedico.org.br/pareceres/cfm/2011/8_2011.htm 
 
 

Mecanismos de ação da OHB  
 

A terapêutica com oxigenoterapia hiper-
bárica é fundamentada em duas leis físicas e em 
alguns processos bioquímicos que explicam seu 
mecanismo de ação: (1) A lei de Henry, que diz 
que uma parte do oxigênio é transportada em 
solução sem ajuda da hemoglobina. Essa fração 
aumenta com o aumento da oxigenação. Com a 
pressão atmosférica normal, a tensão arterial 
de oxigênio é de aproximadamente 100 mmHg 
e a tensão de oxigênio nos tecidos é de aproxi-
madamente 55 mmHg, permitindo a distribui-
ção de 3,0 mL de oxigênio por litro de sangue. 
Já a uma pressão atmosférica de 3 ATA e com 
oxigênio a 100%, a tensão arterial de oxigênio 

sobe para 2000 mmHg, a pressão de oxigênio 
nos tecidos passa para 500 mmHg, o que per-
mite um aporte de 60 mL de oxigênio por litro 
de sangue, permitindo a oxigenação dos tecidos 
sem ajuda da hemoglobina (GILL; BELL, 
2004). (2) A lei de Boyle-Mariotti, segundo a 
qual “o espaço ocupado por um volume de gás 
será cada vez menor quanto maior for à pressão 
ambiente”, ou seja, em um ambiente pressuri-
zado, o gás sofre contração, expandindo-se com 
a diminuição da pressão. O mecanismo de ação 
da oxigenoterapia hiperbárica é o resultado de 
uma combinação de fatores. Leucócitos em hi-
póxia apresentam dificuldade na fagocitose de 
bactérias e esta função se restaura com a eleva-
ção da tensão de oxigênio. Além disso, a síntese 
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de colágeno pelos fibroblastos aumenta com a 
maior disponibilidade de oxigênio. A oxigena-
ção tecidual obtida pela oxigenoterapia hiper-
bárica restaura a angiogênese capilar, aumen-
tando a proliferação tecidual e a formação de 
tecido de granulação (ROSSI; SOARES et al., 
2005).  

O mecanismo de ação da oxigenoterapia 
hiperbárica decorre da dissolução física do oxi-
gênio no plasma, em função da pressão ambi-
ente elevada a até duas vezes e meia acima da 
pressão atmosférica normal, condição esta que 
permite a oxigenação de tecidos antes isquêmi-
cos e que provoca alterações de ordem bioquí-
mica e biofísica na fisiologia celular, além de 
agredir a estrutura de algumas bactérias e de 
suas toxinas (CASTRO; OLIVEIRA, 2003). 

O oxigênio move-se, no nosso orga-
nismo, segundo um grau de pressão parcial do 
ar que respiramos para as células do corpo e 
suas mitocôndrias. Segundo Cervaens, “o ar at-
mosférico normalmente contém 20,9% (a pres-
são barométrica normal) de oxigênio, o que 
equivale a uma pressão parcial de 159 mmHg”. 
Já o ar que respiramos contém cerca de 78% de 
azoto, 21% de oxigênio e 1% de outros gases. Al-
gumas das reações bioquímicas dos organis-
mos aeróbios necessitam de oxigênio. Em con-
dições normais, 98% do oxigênio são transpor-
tados por via sanguínea, acoplado à hemoglo-
bina, enquanto que os restantes 2% encon-
tram-se dissolvidos no plasma (CERVAENS; 
SEPODES et al., 2014). 

Os pacientes submetidos à oxigenotera-
pia hiperbárica apresentam um aumento na 
pressão parcial de oxigênio no sangue arterial 
com elevação da taxa de oxigênio entre os capi-
lares e os tecidos, elevando a oxigenação celular 
e quebrando o ciclo vicioso da isquemia. É pos-
sível observar vasoconstrição e consequente di-
minuição de edemas e de síndromes comparti-
mentais durante o tratamento com oxigenote-
rapia hiperbárica. O oxigênio hiperbárico irá 
atuar de forma sinérgica com os antibióticos, 
transformando o ambiente bioquímico e tor-
nando-o desfavorável à proliferação bacteri-
ana, limitando a produção e interferindo na ati-
vidade de suas toxinas, além de ser diretamente 
bactericida para os germes anaeróbicos (ROSSI 
et al., 2005). 

Hadi e seus colaboradores, em 2015, fi-
zeram um estudo com osteoblastos humanos 

em cultura, no qual verificaram que o trata-
mento diário com OHB acelerou a taxa de dife-
renciação de osteoblastos, levando a um au-
mento na formação óssea (HADI; SMERDON; 
FOX, 2015). 

 
Efeitos Colaterais 
 

A oxigenoterapia hiperbárica (OHB) é 
uma terapia relativamente segura para várias 
condições. No entanto, existem alguns efeitos 
colaterais adversos. 

Júnior e Marra (2004) esclarecem que 
os efeitos colaterais da OHB estão relacionados 
à variação da pressão e/ou toxicidade do oxigê-
nio. A toxicidade do oxigênio está relacionada à 
dose oferecida e ao tempo de exposição ao tra-
tamento hiperbárico. As toxicidades pulmona-
res (inexistente com doses clínicas de OHB) e 
neurológicas são as mais importantes. Os efei-
tos colaterais da OHB são os seguintes: 

 
- Toxicidade pulmonar: tosse seca, dor retros-
ternal, hemoptoicos (através da tosse expele 
sangue) e edema pulmonar; 
- Toxicidade neurológica: parestesias e convul-
são (1:10.000 tratamentos) e não são mortais 
(THACKHAM apud NEVES, 2015). Pensa-se 
que está relacionada com o aumento dos limi-
tes tolerados da quantidade de oxigénio admi-
nistrado (GILL; BELL, 2004); 
- Barotrauma auditivo; 
- Desconforto em seios da face; 
- Alterações visuais transitórias; 
- Claustrofobia.  

 
A complicação mais fatal, no entanto, 

não tão comum, é relacionada aos incêndios 
nas câmaras hiperbáricas, mas acontece so-
mente um incêndio por ano em todo o mundo 
(THACKHAM apud NEVES, 2015). 
 
OSTEORRADIONECROSE 
 
Definição 
 

A osteorradionecrose (ORN) dos maxi-
lares, mas especificamente da mandíbula, é 
uma grave complicação em longo prazo da ra-
dioterapia no tratamento de câncer de cabeça e 
pescoço (RATHY; SUNIL; NIVIA, 2013). 
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A ORN é um tema de debate entre os au-
tores, ainda não existindo uma correta defini-
ção, mas, de forma geral, conforme explicam 
Pereira et al. (2007) “é uma condição em que o 
osso irradiado torna-se desvitalizado e exposto 
através da pele ou mucosa suprajacente, persis-
tindo sem cicatrização por três meses”.  

Uma das sequelas mais preocupantes da 
RT é a ORN, por sua dificuldade no tratamento 
e possíveis complicações, podendo estar asso-
ciada com sinais e sintomas, como fístulas intra 
ou extrabucais, dificuldades mastigatórias, 
trismo, infecção local, dor, fratura patológica e 
drenagem de secreção purulenta. Ao exame ra-
diográfico, pode-se observar diminuição da 
densidade óssea com fraturas, destruição da 
cortical e perda do trabeculado na porção es-
ponjosa (SANTOS et al., 2015). 

 
Incidência 
 

 Uma das complicações mais gra-
ves da radioterapia é osteorradionecrose, com 
maior incidência em idosos (10% a 37%), ocor-
rendo sete vezes mais na mandíbula do que na 
maxila, devido a sua alta densidade óssea e me-
nor vascularização (ROLIM et al., 2011). São 
raramente acometidos outros ossos da face, 
como o frontal e o zigoma (ALDUNATE et al., 
2010). A osteorradionecrose pode ocorrer até 
dois anos após o término da radioterapia. De 
acordo com o estudo, 74% dos casos ocorrem 
nos primeiros três anos após a radioterapia, 
com maior frequência em pacientes que rece-
beram doses superiores a 60 Gy (ROLIM et al., 
2011). 

Historicamente, a osteorradionecrose 
da mandíbula apresentava taxa de incidência 
de 2% a 22% dos casos tratados com radiotera-
pia. Entretanto, essas taxas vêm apresentando 
um declínio, variando, atualmente, por volta de 
5%, devido ao advento de novas técnicas de ra-
dioterapia e de cuidados preventivos de higiene 
oral (ALDUNATE et al., 2010). 

Os tratamentos clássicos para a ORN são 
a terapia hiperbárica, o debridamento do tecido 
necrótico e a cirurgia (SANTOS et al., 2015). 
 
Fisiopatologia 
 

Em 1983, Marx descreveu a primeira te-
oria fisiopatológica sobre a osteorradionecrose, 

sendo a mais aceita desde então. Segundo ele, a 
radiação causaria uma endarterite, resultando 
em uma tríade dos “Hs”, hipóxia do tecido, hi-
pocelularidade e hipovascularização, o que le-
varia a um distúrbio de cicatrização e exposição 
tecidual. Além disso, a terapia com radiação re-
duziria a proliferação da medula óssea, do co-
lágeno, das células endoteliais e do periósteo 
(ALDUNATE et al., 2010). 

Histologicamente, a ORN é caracteri-
zada por destruição de osteócitos e ausência de 
osteoblastos de osso marginal (SANTOS et al., 
2015). 

 
Etiologia 
 

Estão relacionados a ORN da mandí-
bula, os fatores predisponentes, tais como higi-
ene bucal pobre, cáries extensas, abscesso den-
toalveolar, doença periodontal, localização 
anatômica do tumor, doses altas de radiação e 
cirurgia dento alveolar durante a radioterapia 
ou no período pós-operatório. Também podem 
aumentar o risco de ORN alguns hábitos que ir-
ritam a mucosa bucal, como o uso de álcool e 
tabaco. Há também esse risco se houver irrita-
ção por prótese, resultando em exposição óssea 
ou estimulação traumática como extração den-
tária (SANTOS et al., 2015). 

Para a osteorradionecrose, um dos mais 
importantes fatores de risco são as doenças pe-
riodontais e as extrações dentárias efetuadas 
pouco antes, durante ou após a radioterapia. 
Há estudos que evidenciaram que as extrações 
dentárias realizadas após a radioterapia do-
bram o risco de desenvolver a doença quando 
comparadas àquelas realizadas anteriores à ra-
dioterapia. Em uma pesquisa, foi evidenciada 
uma taxa de 45% de doença em pacientes que 
realizaram extração dentária após a radiotera-
pia, enquanto que aqueles que realizaram a ex-
tração antes da radioterapia tiveram uma inci-
dência por volta de 12%. Entretanto, um estudo 
conduzido por Chang et al., em 2007, esclare-
ceu não haver diminuição da incidência de os-
teorradionecrose nos pacientes submetidos à 
extração dentária anterior à radioterapia. A do-
ença também pode apresentar aumento da in-
cidência quando associada com cáries dentá-
rias não tratadas na zona irradiada e periodon-
tites ativas (ALDUNATE et al., 2010). 
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Classificações das ORN e Protocolo de Atendi-
mento com OHB 
 

Hanley e Cooper (2017) entendem que a 
“osteorradionecrose é o resultado de uma ne-
crose asséptica avascular. A escala de Marx 
classifica a necrose mandibular e é usada para 
descrever a gravidade da osteorradionecrose”. 

 
[...] Osteorradionecrose no Estágio I: Pacientes com 
osso exposto cronicamente presente ou que se desenvol-
veram rapidamente. Os pacientes são tratados com 30 
tratamentos hiperbáricos no pré-operatório, seguidos 
de debridamento ósseo. No pós-operatório eles recebem 
mais dez tratamentos. 
Osteorradionecrose no Estágio II: São pacientes que 
não respondem favoravelmente a 30 tratamentos pré-
operatórios, ou quando um debridamento cirúrgico 
mais importante é necessário. A cirurgia para pacientes 
com osteorradionecrose no estágio II deve ser focada na 
preservação da integridade da mandíbula. Se a ressec-
ção mandibular for antecipada, os pacientes avançam 
para o estágio III. 
Osteorradionecrose no estágio III: Juntamente com os 
pacientes que evoluíram dos estágios I e II, os pacientes 
com osteorradionecrose no estádio III têm achados 
prognósticos graves e potencialmente graves, como fra-
tura patológica, fístulas percutâneas ou lesões líticas 
que se estendem até a margem inferior da mandíbula. 
Para pacientes com osteorradionecrose no estágio III, a 
ressecção mandibular é planejada como parte do trata-
mento cirúrgico. É fundamental que todo o osso necró-
tico seja desbriado e removido em pacientes no estágio 
III. Os pacientes com osteorradionecrose no estádio III 
recebem 30 tratamentos no pré-operatório, seguidos 
por dez tratamentos com oxigênio hiperbárico, no pós-
operatório. [...] (HANLEY e COOPER, 2017). 

 
Diagnóstico 
 

É possível observar diferentes compor-
tamentos clínicos, na ORN, que podem variar 
de pequenas exposições de tecido ósseo, que 
não motivam sintomas e desconforto ao paci-
ente, a processos agressivos e agudos que pro-
gridem rapidamente para fraturas patológicas 
do osso afetado. Para se determinar o diagnós-
tico, deve ser levado em conta a história médica 
do paciente atrelada aos aspectos clínicos e ra-
diográficos. Entretanto, às vezes, fica compli-
cado o seu diagnóstico, pois nenhum desses si-
nais e sintomas sãos necessariamente específi-
cos da doença, sendo imprescindível a distin-
ção especialmente de recorrências tumorais e 
processos infecciosos (SANTOS et. al. 2015). 

É importante estar atento ao diagnóstico 
diferencial da ORN como uma possível recidiva 
neoplásica, e um dos aspectos mais importan-
tes a se verificar quando há uma suspeita de 
ORN é o aparecimento de uma ferida que não 
cicatriza, com sintomatologia que simula mui-
tas vezes a ORN, uma vez que é um dos sinto-
mas típicos de recorrência neoplásica. Hao et 
al. (1999) verificaram que 21% dos doentes com 
suspeita de ORN tinham, na realidade, uma ne-
oplasia maligna recidivante. Desta forma, é 
fundamental o estudo histopatológico do pro-
duto de curetagem ou peça operatória de lesões 
suspeitas de ORN para o seu diagnóstico defi-
nitivo (HAO et al., 1999 apud MONTEIRO; 
BARREIRA; MEDEIROS, 2005). 

Becker et al., em 2002, diante de uma 
pesquisa para realizar medições de pressão 
parcial de oxigênio (PO2) em alguns pacientes 
selecionados com câncer de cabeça e pescoço 
sob OHB para verificar em que medida as mu-
danças na oxigenação promoveram possíveis 
melhora e são conservadas após a OHB, obtive-
ram um aumento significativo da oxigenação 
do tumor em todos os sete pacientes investiga-
dos (BECKER, 2002 apud ZANETIN; FRANZI, 
2013). 

Para Santos e seus colaboradores 
(2015), o conhecimento da patogênese da ORN 
e com a chegada da oxigenação hiperbárica 
(HBO), a terapêutica tem visado, especial-
mente, melhorar as condições de hipóxia local 
por meio da revascularização dos tecidos irra-
diados e sua associação com cirurgia. 
  
Intervenções do cirurgião-dentista 
 

O cirurgião dentista assume o papel in-
tegrante de uma equipe multidisciplinar para o 
tratamento das lesões de ORN, juntamente 
com outros profissionais de saúde, como médi-
cos oncologistas e cirurgiões envolvidos no tra-
tamento e reabilitação dos pacientes. Compete 
ao cirurgião-dentista remover possíveis focos 
de infecção, dar instruções de higiene oral e 
motivar o paciente para o cumprimento dessas 
orientações, como também efetuar tratamentos 
preventivos. A necessidade da intervenção do 
cirurgião-dentista é exemplificada no estudo de 
Esptein e Stevenson Moore, em 2001, que reve-
lou que cerca de 68% dos doentes, examinados 
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antes do início da radioterapia, necessitavam 
de cuidados de saúde oral (PINTO, 2017). 

O cirurgião-dentista, diante dos efeitos 
acessórios provenientes da RT, tem por função 
diminuir e até mesmo evitar esses efeitos, po-
dendo proporcionar uma melhor qualidade de 
vida para o paciente. Antes mesmo do início da 
RT, deve-se iniciar os programas preventivos e 
a parte clínica do tratamento odontológico deve 
ser o mais breve possível, não devendo adiar o 
tratamento oncológico (GRIMALDI et al., 
2005). 

É necessária uma visão geral do estado 
da saúde oral do paciente para que seja deter-
minado o diagnóstico e plano de tratamento. 
Nesse caso, o exame radiográfico eleito é a pa-
norâmica, e se necessário, deve-se proceder às 
radiografias intra-orais: periapiacais ou bite-
wings (PINTO, 2017). 

O cirurgião-dentista deve proceder com 
as seguintes condutas: extrair dentes com 
grande destruição por cárie, dentes com com-
prometimento pulpar, restos radiculares, den-
tes impactados parcialmente e dentes próximos 
ao tumor; realizar o tratamento endodôntico 
em dentes desvitalizados sem lesão periapical; 
realizar raspagem e alisamento coronoradicu-
lar; eliminar restaurações em excesso e substi-
tuir as restaurações defeituosas (GRIMALDI; 
SARMENTO, 2005). 

O acompanhamento do cirurgião den-
tista antes, durante e depois do tratamento on-
cológico é de extrema importância para dimi-
nuir os efeitos colaterais da RT (MORAIS et al., 
2008). 
 
DISCUSSÃO 
 

Zanetin e Franzi (2013), em seu artigo, 
relataram que a oxigenoterapia hiperbárica 
(OHB) consegue reverter alterações teciduais 
tardias causadas pela irradiação e produz efei-
tos sobre a angiogênese, estimulando a micro-
vascularização. Já Wahl, em 2006, chama aten-
ção para o fato de que a OHB não é um trata-
mento de consenso para a ORN e que ela deve 
ser aplicada juntamente com o uso de antibió-
ticos nos pacientes submetidos à exodontias 
antes e após RT de cabeça e pescoço.  

Marx et al. (1985), através de um estudo 
em que foi aplicado 20 sessões de OHB (2.4 
atm durante 90 min. de segunda a sexta-feira 

durante seis semanas), pré-extrações e 10 ses-
sões pós-extrações, concluíram que a incidên-
cia de ORN baixava significativamente após ex-
trações dentárias pós-RT com profilaxia com 
OHB em relação às extrações dentárias pós-RT 
com profilaxia antibiótica.  

Para Cheng et al. (2006) e Gomes; Pita 
Neto e Melo (2007), o uso da OHB não teve di-
ferença significativa de acordo com os tipos de 
severidade da ORN na sua efetividade, não en-
contrando benefícios que possam ser adicio-
nais. 

Em um estudo não cego, Grimaldi et al. 
(2005), em trinta sessões com HBO, demons-
traram maior efetividade na prevenção da ORN 
do que a penicilina em outros trinta e sete paci-
entes, previamente irradiados.  

Segundo Aldunate et al. (2010), há estu-
dos que questionaram o real efeito da oxigeni-
oterapia na osteorradionecrose, principal-
mente para os casos em estado avançado. 
Como exemplo, um estudo conduzido por Gal 
et al. (2003), que demonstrou que pacientes 
submetidos à ressecção e à reconstrução com 
retalho livre osteocutâneo sem usar oxigeniote-
rapia hiperbárica apresentaram menos compli-
cações do que aqueles que a utilizaram.  

Cronje (1998) apud Zanetin e Franzi 
(2013) realizou uma revisão dos protocolos 
propostos por Marx, em 1983, para prevenção 
e tratamento da ORN. Esse autor orienta que 
nenhuma cirurgia deva ser tentada antes dos 
primeiros trinta tratamentos com OTH forne-
cerem a angiogênese suficiente para suportar a 
cirurgia. Segundo o autor, ao utilizar os proto-
colos de Marx, em 1983, mais de 95% dos paci-
entes podem ser curados com sucesso de sua 
doença, com resultados funcionais e estetica-
mente aceitáveis.  

Vudiniabola et al. (2000) apud Zanetin 
e Franzi (2013), em estudo com 17 pacientes em 
Adelaide, concluiu que a OTH foi eficaz, com ou 
sem cirurgia, no tratamento de câncer de boca 
e em tratamento de ocorrências secundárias.  

A oxigenoterapia hiperbárica é o tipo de 
tratamento que gera mais contestação (CON-
DUTA et al. ,2005), e a sua eficácia não está 
unanimemente provada (THARIAT et al., 
2010).  

Marx e seus colaboradores (1985) e Mo-
rais e Vasconcelos (2008) descreveram uma 
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taxa de 95% de sucesso, com adequada cicatri-
zação nos 37 pacientes que fizeram uso da tera-
pia hiperbárica, fato que acrescenta a este tipo 
de terapia uma boa alternativa de tratamento 
adjuvante.  

Oh et al. (2004) e Gomes et al. (2007) 
sugeriram que deva ser utilizado como meio 
profilático em pacientes que necessitam de ex-
trações pós-radioterapia, podendo diminuir os 
índices de ORN, mas não totalmente os riscos. 
Para isso, deve-se realizar 20 sessões antes da 
cirurgia e 10 sessões após a cirurgia, por 90 mi-
nutos cada sessão e cinco vezes por semana, 
numa pressão de 2.4 ATM com 100% de oxigê-
nio. 
 
CONCLUSÃO 
 

A ORN é uma grave complicação da RT, 
que é o tratamento utilizado no combate das 
neoplasias de cabeça e pescoço, alterando dras-
ticamente a qualidade de vida dos pacientes.  

O cirurgião dentista deve estar prepa-
rado para intervir diante do tratamento e da 
prevenção da ORN, e os conhecimentos de te-
rapias alternativas devem fazer parte de sua li-
nha de tratamento para que, assim, as formas 
mais radicais e lesivas para o paciente possam 
ser substituídas por tratamentos que irão con-
tribuir para o restabelecimento da qualidade de 
vida do paciente. 

A OHB demonstra excelentes resultados 
quando indicada de maneira correta, diante de 
um diagnóstico conclusivo de ORN, pois seus 
princípios terapêuticos possibilitam um ade-
quado processo de reparação tecidual e hiperó-
xia, visto que a fisiopatologia das ORN são hi-
povascularização, hipocelularidade e hipóxia 
tecidual. 

Diante do estudo realizado, foi possível 
perceber que a OHB é um recurso bem estabe-
lecido e eficiente para o tratamento da ORN, 
desde que indicado de maneira correta. 
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Resumo 
 
Este presente artigo tem como objetivo investigar a formação e a atuação do Pedagogo em espaços educativos 
não escolares. Analisamos a formação inicial, os espaços de atuação, saberes e as práticas exigidos por este 
profissional para atuar nestes espaços. Resulta de uma pesquisa bibliográfica sobre o estado da arte ou estado 
do conhecimento. Este tipo de pesquisa contribui para uma avaliação crítica do que já foi produzido e a iden-
tificação dos avanços teóricos das temáticas relacionadas. O corpus sobre o qual incidiu essa pesquisa é com-
posto por teses, dissertações, artigos publicados em Grupos de Trabalho (GT - 08), formação de professores e 
(GT -09) trabalho e educação, na Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), 
bem como periódicos da área de educação analisados e avaliados pelo sistema Qualis, no período de 2000 a 
2016. Os resultados e as discussões mostraram que se considera de vital importância a formação inicial do 
Pedagogo para atuar nestes espaços tão específicos, pois o processo de ensino e aprendizagem é vivenciado não 
somente dentro da sala de aula, mas é uma ação que acontece em todo e qualquer setor da sociedade, que se 
caracteriza como a sociedade do conhecimento, porque as educações formais e não formais caminham parale-
lamente e tornam a educação como principal instrumento. 
 
Palavras-chave: Pedagogo, Formação, Atuação em Espaço não escolares 
 
Abstract 
 
This article aims to investigate the formation and performance of the Pedagogue in non - school educational 
spaces. We analyze the initial training the spaces of action, knowledge and the practices required by this pro-
fessional to act in these spaces. It results from a bibliographical research on the state of the art or state of 
knowledge, this type of research contributes to a critical evaluation of what has already been produced and the 
identification of the theoretical advances of the related themes. The corpus on which this research was based 
is composed of theses, dissertations, articles published in Working Groups (GT - 08) teacher training and (GT 
- 09) work and education, in the National Association of Postgraduate and Research in Education ANPED), as 
well as periodicals from the education area analyzed and evaluated by the Qualis system, from 2000 to 2016. 
The results and discussions showed that it is of vital importance the initial formation of the Pedagogue to work 
in these very specific spaces, since the The process of teaching and learning is experienced not only within the 
classroom, but is an action that takes place in any and every sector of society, characterized as the knowledge 
society, because formal and non-formal education moves in parallel and education as the main instrument. 
 
Keywords: Pedagogue, Formation, Performance in non-school space 
 
 
INTRODUÇÃO  
 

Este artigo é fruto do Projeto de Pes-
quisa do Programa de Iniciação Científica e 
Pesquisa do Centro Universitário Serra dos Ór-
gãos – PICPq / Unifeso e teve por objetivo fazer 
um levantamento e revisão bibliográfica com a 
intenção de buscar um conjunto ordenado de 
procedimentos, uma compreensão atenta no 
processo pelo qual os pesquisadores tiveram 
uma atitude e uma prática teórica constante, 

uma busca que define um processo intrinseca-
mente inacabado e permanente à procura do 
conhecimento do Estado da Arte ou Estado do 
Conhecimento acerca da temática - O Pedagogo 
em espaços não escolares especificamente na 
formação inicial, atuação e saberes e práticas 
do Pedagogo para atuar nestes espaços.  

Segundo Ens e Romanowski (2006, p. 
43), o estado do conhecimento tem, como in-
tuito, realizar um “[...] levantamento e uma re-
visão do conhecimento produzido sobre um 
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tema”. Os autores também apontam que as pes-
quisas do Estado do Conhecimento [...] favore-
cem a compreensão de como se dá a produção 
do conhecimento em uma determinada área 
em teses de doutorado, dissertações de mes-
trado, artigos de periódicos e publicações. [...] 
Essas análises possibilitam examinar as ênfa-
ses e temas abordados nas pesquisas; os refe-
renciais teóricos que subsidiaram as investiga-
ções; a relação entre o pesquisador e a prática 
pedagógica; as sugestões e proposições apre-
sentadas pelos pesquisadores; as contribuições 
da pesquisa para mudança e inovações da prá-
tica pedagógica; a contribuição dos professo-
res/pesquisadores na definição das tendências 
do campo de formação de professores. (ROMA-
NOWSK; ENS, 2006, p. 39). Neste contexto, 
este presente artigo tem por objetivo apresen-
tar uma análise das produções científicas bra-
sileiras na área da educação: Artigos, Disserta-
ções e Teses dentro do período de 2000 a 2016. 
Esta pesquisa teve o cuidado em definir e cate-
gorizar as fontes dos levantamentos, com a in-
tenção de dar confiabilidade ao trabalho, uma 
vez que se espera rigorosidade nas avaliações 
das produções publicadas. Pois o fato de não 
envolver sujeitos a serem pesquisados não re-
tira a confiabilidade e uma postura de respeito 
das pesquisadoras. No entanto, ao analisar as 
referências, é preciso ser fiel ao que foi encon-
trado, para não distorcer a exatidão das infor-
mações. 

O corpus do estudo sobre o qual incidiu 
a pesquisa é composto por Teses, Dissertações 
e Artigos publicados em Grupos de Trabalho 
(GT - 08), formação de professores e (GT -09) 
trabalho e educação, na Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em Educação - AN-
PED, bem como em periódicos da área de edu-
cação analisados e avaliados pelo sistema Qua-
lis com as seguintes palavras-chave: formação 
e atuação do Pedagogo em espaços não escola-
res variando combinações com essas palavras. 
Nessas buscas, foram utilizados como filtro o 
país da publicação (Brasil); idioma (portu-
guês); publicado no período de 2000 a 2016, 
ser publicação da área de educação, estar ligado 
à instituição de ensino superior.  
 
 
 

ANÁLISE DAS PRODUÇÕES CIENTÍFICAS EN-
CONTRADAS NOS ARTIGOS ACADÊMICOS  
 

O resultado desse estudo do “estado do 
conhecimento” acerca das produções científi-
cas encontradas nos Artigos acadêmicos foram: 
mapeamos alguns trabalhos: Schlindwein e 
Souza (2017), no trabalho intitulado “Curso de 
pedagogia e formação inicial dos professores 
dos anos iniciais do ensino fundamental: as es-
truturas curriculares em discussão”, publicado 
na Revista Cientifica Regional da ANPED em 
2016, buscou analisar a formação de professo-
res e o exercício docente. Os autores descre-
vem, na pesquisa, as problemáticas investiga-
das na área da educação, partindo do pressu-
posto que a formação de professores requer um 
olhar atento e inquieto. No entanto, a autora 
ainda destaca que uma formação inicial de qua-
lidade se caracteriza como o primeiro passo 
para seguir uma carreira profissional. 

E os autores ressaltam que se constata 
um número expressivo de pesquisas na área da 
educação que discutem teoria e prática dos pro-
fessores da Educação Básica. A pesquisa des-
taca que a prática não se constitui sozinha, as-
sim como a teoria por si só não tem validade, 
uma vez que necessita do exercício prático para 
transformar o contexto. Podemos afirmar que 
formar um professor comprometido com a 
Educação requer formar um professor articu-
lado com a Práxis. Teoria e prática tratadas de 
forma isoladas se caracterizam como ativida-
des, tão somente. A Práxis, tão almejada, ape-
nas se efetiva na medida em que passam a ser 
compreendida de forma indissociável, teoria e 
prática, isto é, a partir do momento em que o 
professor exerça uma ação reflexiva em sua do-
cência. Certo que não é possível a todo o mo-
mento realizar a práxis, porém o exercício de 
articulação entre estas duas atividades, objeti-
vando a realização de uma práxis educativa ou 
social, faz-se importante estar presente na for-
mação e constituição do ser professor. 

A partir de buscas neste breve movi-
mento de perceber nos Artigos e buscar o Es-
tado do Conhecimento, foi mapeado uma pes-
quisa publicada no XI Congresso Nacional de 
Educação - Educere no ano de 2013 em que os 
autores Monteiro e Cleto investigaram o Estado 
da Arte sobre Pedagogia Social no Brasil. Os au-
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tores ressaltam que a construção de um refe-
rencial teórico da área está em curso nos meios 
acadêmicos nacionais e se torna mais rele-
vante, pois a época estaria em tramitação, na 
Câmara Federal, um projeto de lei que dispõe 
sobre a criação da profissão de educador social. 

Monteiro e Cleto (2013) pesquisaram 
em teses e dissertações concluídas no período 
de 1990 a 2011; foram consultados os bancos de 
dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal Nível Superior (CAPES) e da Biblioteca 
Digital Nacional de Teses e Dissertações 
(BDTD). A investigação realizada nos bancos 
de dados da CAPES e do BDTD confirma a exis-
tência e a diversidade de pesquisas. O resultado 
da análise permitiu os autores a afirmar que 
está em curso uma significativa transformação 
na Pedagogia Social, com a inserção da pes-
quisa explicitada em dissertações e teses. A 
pesquisa possibilita construir um referencial 
nacional para fundamentar as reflexões, os de-
bates, as pesquisas, as políticas, a formação e o 
trabalho na área. 

Os dados encontrados por Monteiro e 
Cleto (2013) possibilitaram constatar a evolu-
ção das pesquisas na área. Evidenciam também 
a presença de pesquisas distribuídas em todo o 
país, embora o Estado de São Paulo apresente 
uma produção mais relevante. Os autores des-
crevem que o estudo não é conclusivo, ao con-
trário, ele expõe a necessidade de se ampliar e 
de se multiplicarem pesquisas na área, bus-
cando desvelar a complexidade e as relações da 
Pedagogia Social no Brasil. Persiste o desafio à 
Pedagogia Social e à área de Educação Social de 
assumir um papel integrador das diferentes es-
pecificidades sócio educativas, muitas delas já 
construídas e consolidadas.  

Buscamos outra pesquisa que enriqueça 
este presente artigo. Costa (2010) em sua pes-
quisa aborda “A produção de saberes colabora-
tivos na formação de arte-educadores: múlti-
plos tempos e espaços de aprendizagem”. Pre-
tendeu, em seu estudo, contribuir com a reu-
nião multirreferencial de múltiplos sujeitos e 
saberes. A proposta de compartilhamento dos 
saberes visa a compreender propostas de for-
mação docente na área de Arte-Educação, que 
considerem os sujeitos atuantes nesse trabalho 
de educação estética nas escolas como atores 
coprodutores de saberes válidos na elaboração 
de propostas formativas e curriculares. 

A produção de saberes parte das estéti-
cas do cotidiano, envolvendo múltiplos espaços 
de mediação na formação de redes de aprendi-
zagem colaborativa. O foco da nossa investiga-
ção realizada no doutorado buscou compreen-
der os modos da produção e caracterização de 
saberes em diferentes espaços e tempos que 
possibilitam a aprendizagem colaborativa en-
tre arte-educadores. 

A seara do estudo de Costa (2010) se en-
tranha pelos saberes da prática docente. Tardif 
(2002) endossa que apostar na formulação co-
laborativa de saberes entre os arte-educadores 
significa considerar as estéticas do cotidiano na 
formação de educadores. A educação da sensi-
bilidade requer o envolvimento da comunidade 
escolar e um envolvimento colaborativo do su-
jeito formador e formativo, tendo em vista a 
compreensão da importância da Arte-educação 
na formação escolar. 

Outro artigo investigado, publicado na 
Revista Amazônica de Ensino de Ciências por 
Santos e Teran (2013), destaca que na dinâmica 
do ensino de ciências ocorrem situações que 
são difíceis de serem apresentadas e ensinadas 
em sala de aula. Como alternativa para esta 
problemática, os Espaços Não Formais, na lite-
ratura ocorre uma polissemia sobre esta ex-
pressão. O objetivo do trabalho foi analisar a 
possibilidade de construção de um conceito de 
Espaços Não Formais para a realidade pedagó-
gica brasileira. A pesquisa fez um levantamento 
bibliográfico e analisou pesquisas internacio-
nais e nacionais em nível de pós-graduação no 
período de 2000 a 2010 disponibilizadas no 
Banco de Teses da Capes. Tanto no contexto 
nacional como internacional, a pesquisa encon-
trou que o sentido atribuído ao termo “não for-
mal” é diferente.  

No contexto nacional, recentemente têm 
se valorizado ações de ensino formal e tem se 
apropriado de espaços educativos fora da es-
cola, o que tem sido reportado principalmente 
em pesquisas sobre o ensino de Ciências. A pes-
quisa recomenda possibilidade de realização de 
pesquisas sobre a coerência das tendências pe-
dagógicas adotadas e suas metodologias no em-
prego dos conceitos Educação Não Formal e 
Espaços Não Formais, e a verificação se de fato 
ocorre um melhor desempenho da aprendiza-
gem com o uso de Espaços Não Formais. 
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Com relação à atuação do pedagogo em 
espaços não escolares, Barros e Costa (2012), 
em um artigo escrito para o VI Fórum Interna-
cional de Pedagogia, em 2012, retrata a atuação 
do Pedagogo nestes diferentes espaços.  Mas 
antes de se discutir sobre as práticas educativas 
e atribuições do pedagogo nestes espaços, os 
autores nos convidam para uma reflexão, em 
que se faz necessário compreender o que é a Pe-
dagogia como campo científico e as possibilida-
des de exercício profissional que o curso de pe-
dagogia oferece durante o período de formação 
do investigador pedagogo. Considera-se, então, 
a pedagogia na caracterização de sua cientifici-
dade como a ciência que tem como objeto de 
estudo a educação, e, por isso, passa a ser res-
ponsável pelo estudo da educação em quais-
quer espaços onde são previstos conhecimen-
tos educativos e pedagógicos. Nessa perspec-
tiva, a pedagogia alude para uma construção e 
prática educativa em sua intencionalidade, que 
provém de objetivos pré-determinados para a 
condução da aprendizagem de sujeitos quer 
para sua vida pessoal ou social. Salientando 
que a educação se faz presente nos mais dife-
rentes ambientes educativos e pedagógicos, e 
tendo em vista que a mesma se coloca como ob-
jeto de estudo da pedagogia, concorda-se que 
há, então, uma multiplicidade de pedagogias 
para cada espaço e uma formação profissional 
específica para cada uma. Saviane (2008) en-
dossa que, como a toda educação corresponde 
uma pedagogia, também há uma diversidade 
de trabalhos pedagógicos para além das ativi-
dades de educação escolar e ensino.  

Considerando o exposto pelos autores 
Barros e Costa (2012), são atividades do peda-
gogo em formação, não tão somente o desen-
volvimento de ações de ensino escolar, mas 
também a capacidade de gerir instituições não 
propriamente escolares, que tem o ensino e a 
aprendizagem como princípios básicos educa-
cionais. Nessa perspectiva, recai sobre a parti-
cipação do pedagogo em instituições não vincu-
ladas às quatro paredes de uma sala de aula, 
vindo a ultrapassar os muros da escola. A edu-
cação é um processo que ocorre em vários âm-
bitos da sociedade, não se restringindo à escola. 
As escolas formadoras de pedagogos devem se 
preparar para capacitarem esses profissionais 
para um cenário mais abrangente, diversifi-
cado, multicultural. Por contar com um espaço 

tão amplo e diversificado, a pedagogia passa a 
ser responsável pela educação em espaços es-
colares e não-escolares. 

No artigo escrito para a Revista eletrô-
nica Pro-Docência com a temática “Atuação do 
pedagogo em espaços não-formais: algumas re-
flexões”, Silva e Perrude (2013) apresentam re-
flexões de um trabalho de profissional em espa-
ços de educação não-formal, mais especifica-
mente na formação de pedagogos em estágios 
supervisionados e na formação de educadores 
que atuam em instituições socioeducativas. 

Essa atuação e as diferentes funções 
ocupadas ao longo de suas trajetórias profissi-
onais, além de propiciar a expansão das experi-
ências dos autores, têm favorecido uma refle-
xão do trabalho em uma dimensão político-pe-
dagógica e um olhar mais atento sobre a forma-
ção dos profissionais que atuam na educação 
não-formal, uma vez que esses espaços também 
são ocupados por profissionais com formação 
em diferentes áreas do conhecimento. Assim, o 
objetivo deste trabalho foi propor uma reflexão 
sobre a formação e a atuação do pedagogo em 
espaços não-formais, caracterizando as especi-
ficidades do trabalho pedagógico nesses espa-
ços. 

Silva e Perrude (2013) destacam que a 
educação não-formal implica, ainda, a forma-
ção de profissionais para atuar nesse campo, 
visto que essa modalidade recebe profissionais 
de diferentes áreas, os quais, muitas vezes, não 
tiveram, em sua formação inicial, contato com 
a literatura que possa subsidiar o desenvolvi-
mento de seu trabalho, que, neste campo, re-
serva especificidades. Muitas vezes, os próprios 
cursos de formação de professores, e em espe-
cial os de pedagogia, não privilegiam, em seus 
currículos, uma fundamentação mínima que 
ampare o profissional que irá atuar nesse 
campo. Destaca-se a presença de profissionais 
de áreas afins (como Artes Visuais, Ciências So-
ciais, Geografia, Artes Cênicas, Educação Fí-
sica, entre outros), que atuam como educado-
res e têm, portanto, uma formação específica, 
mas que, no entanto, não dominam as especifi-
cidades pedagógicas do trabalho nesses espa-
ços. 

Os autores destacaram, neste artigo, 
além de traçar um determinado perfil para a 
formação do pedagogo - de forma que o curso 
de pedagogia busque assegurar as bases para a 
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articulação entre a docência, a gestão educaci-
onal e a produção de conhecimento na área da 
educação – também a atuação deste profissio-
nal em projetos e experiências não-escolares. 

 
ANÁLISE DAS PRODUÇÕES CIENTÍFICAS EN-
CONTRADAS NAS DISSERTAÇÕES 
 

O trabalho de dissertação analisado tem 
por temática: “Pedagogia hospitalar: atividades 
lúdico-educativas no processo de humanização 
do hospital regional Amparo de Maria Estân-
cia” apresentado por Fontes (2012).  

A pesquisa teve por objetivo investigar a 
proposta de humanização hospitalar, através 
dos projetos de intervenção lúdico-educativos 
do pedagogo na área da saúde realizada no 
Hospital Regional Amparo de Maria - HRAM, 
localizado na cidade de Estância – Sergipe. 
Com os objetivos específicos, buscamos enten-
der o processo de humanização no HRAM, ana-
lisar as propostas de ações definidas nas ativi-
dades lúdico-educativas, refletir sobre o pro-
cesso de interação entre a pedagoga e os profis-
sionais da saúde, conhecer o olhar dos profissi-
onais da saúde que atuaram diretamente na Ala 
Pediátrica do Hospital em relação à proposta 
de intervenção pedagógica.  

 Fontes (2012) destaca que vários estu-
dos acadêmicos sobre essa temática já foram 
realizados, apresentando dados que indicam 
que crianças e adolescentes, após serem hospi-
talizados, apresentam diversos problemas no 
seu retorno à escola, como queixas relaciona-
das à frequência, ao acompanhamento dos con-
teúdos, à evasão e à repetência. A pedagogia 
hospitalar tem sido um tema relevante, discu-
tido por profissionais de diversas áreas, como 
educadores, psicólogos, assistentes sociais, mé-
dicos, além de legisladores, que se debruçam a 
pensar políticas públicas que possam desenvol-
ver ações afirmativas em prol do desenvolvi-
mento de projetos e adequação de hospitais 
com pediatria nesta nova concepção de inter-
nação, que tem como base a humanização hos-
pitalar. 

Este tema instigou a autora a refletir so-
bre as possibilidades educacionais de crianças 
e adolescentes que necessitam de internações 
constantes, seja por períodos curtos ou por lon-
gos períodos de tempo, e que precisam de 
acompanhamento educacional para não ser 

prejudicada a sua escolarização. A autora enfa-
tiza que este acompanhamento é importante 
para desenvolver as potencialidades destes pa-
cientes que, mesmo passando por um mo-
mento difícil, muitas vezes traumático, podem 
trabalhar suas capacidades cognitivas e emoci-
onais através de uma rotina de estudos e de ati-
vidades lúdicas com o intuito de minimizar o 
sofrimento e os danos causados por esse mo-
mento em suas vidas. 

As crianças tendem a ter medo de pes-
soas vestidas de branco; muitas em idade esco-
lar sentem-se desmotivadas para retornarem à 
escola, ficam deprimidas, o nível de estresse 
aumenta. Além da dor originada pela doença, 
as crianças não entendem o motivo de estarem 
no hospital, “presas” naquele local, sem pode-
rem ir para casa e onde pessoas vestidas de 
branco estão a todo o momento lhes dando re-
médios, aplicando injeções, muitas vezes sem 
diálogo ou afeto. 

O profissional que atua na pedagogia 
hospitalar necessita ter um perfil para atender 
às necessidades educacionais de crianças e ado-
lescentes hospitalizados, que devem ter acom-
panhamento educacional independente do 
tempo de duração da internação, para que esse 
desligamento momentâneo da escola regular e 
de seu cotidiano não traga prejuízos a sua esco-
larização e ao seu estado emocional. 

Na dissertação apresentada por Silva 
(2009), sua temática contemplada neste artigo 
apresenta a pedagogia empresarial: uma nova 
perspectiva de trabalho. Em sua pesquisa, o au-
tor descreve que foi através da curiosidade em 
conhecer outras formas de pensar e fazer edu-
cação que o presente trabalho foi realizado. E 
relata que a escolha do tema Pedagogia Empre-
sarial decorreu da observação de que, cada vez 
mais, os pedagogos estão inseridos neste mer-
cado de trabalho. O estudo teve como objetivo 
reconhecer o pedagogo empresarial em seu es-
paço de atuação e suas concepções no mesmo, 
levando em consideração o desenvolvimento 
que esse profissional acarreta aos funcionários 
das organizações.  

O estudo também mostra a Pedagogia 
como perspectiva de inovação para o âmbito 
empresarial, em relação à questão da educação 
fora da escola e a sua importância para este 
mercado atual tão competitivo. O autor destaca 
que se faz relevante conhecer outras formas de 
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pensar e fazer educação, que o presente traba-
lho analisará o novo papel do pedagogo nas or-
ganizações empresariais. Silva (2012), ao fazer 
uma análise sobre as denominações de quem é 
esse profissional pedagogo que atua fora da es-
cola, destaca várias denominações: “Pedagogo 
do Trabalho”, “Pedagogo Empresarial”, “Edu-
cador Organizacional” “Pedagogo Organizacio-
nal” e “Pedagogo extra-escolar”. 

Na concepção de Arroyo (1997), o peda-
gogo que realiza atividades voltadas para a ori-
entação profissional, embora não previsto em 
nenhuma lei, parecer e resolução relativos à 
educação no Brasil, constituiu-se no pedagogo 
do trabalho. Ainda com esse pensamento, o pe-
dagogo do trabalho aparece como mensageiro 
de um novo caminho para a pedagogia que não 
se enraíza mais na história. Sua função especí-
fica de orientação vocacional e profissional do 
educando enfrenta a difícil tarefa de divulgar 
valores novos na nossa cultura, os quais ele 
próprio ainda recusa, vítima que naturalmente 
é do processo de endoculturação que rejeita es-
ses valores. 

Silva (2012) diz que o Pedagogo Empre-
sarial é aquele cujo foco está nos processos de 
ensino-aprendizagem no âmbito das organiza-
ções de qualquer segmento ou dimensão, no se-
tor público ou privado, cuidando do caráter 
educativo das ações vinculadas ao crescimento 
do trabalhador nas empresas. 

A dissertação apresentada por Saraiva 
(2012) nos contempla em analisar os saberes e 
práticas na educação não formal: os saberes 
mobilizados pelos mediadores do espaço me-
morial Carlos Chagas Filho - EMCCF tem por 
objetivo investigar os saberes mobilizados pe-
los mediadores no Espaço Memorial Carlos 
Chagas Filho, espaço de educação não formal 
localizado no Instituto de Biofísica da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro. Reconhecido 
como lugar de memória, esse museu universi-
tário de ciências se apresenta como instituição 
constituída por processos híbridos e elevado 
potencial pedagógico. O principal objetivo 
desta pesquisa consistiu em analisar a prática 
dos mediadores e a forma como, na constitui-
ção de um “currículo museal”, mobilizam os sa-
beres dominados para ensinar aos alunos visi-
tantes.  

A autora apresenta que sua experiência 
e seu olhar se voltaram para o setor educativo 

desse espaço, principalmente devido a sua atu-
ação como coordenadora do setor do EMCCF. 
Destaca questões relacionadas à maneira como 
o setor educativo organiza suas atividades por 
intermédio dos educadores, à observação de 
sua originalidade e às práticas dos educadores 
que atuam nesse espaço também são analisa-
das nesta pesquisa. Por educadores de museu, 
entendo todo grupo de profissionais que pensa 
a prática educativa e/ou o acolhimento de gru-
pos escolares no museu, são eles: os curadores 
e os museólogos (idealizadores das exposições) 
e os mediadores e os monitores (geralmente 
aqueles que conduzem os grupos escolares no 
circuito da exposição). 

Saraiva (2012) vê o museu como um es-
paço institucional de educação não formal, 
pensa a educação de modo a desenvolver uma 
possível pedagogia museal. Chagas (1999) des-
creve o museu como um ambiente dinâmico e 
produtor de conhecimento, uma instituição 
constituída por processos híbridos, que con-
templa múltiplas temáticas e, por isso, apre-
senta elevado potencial pedagógico. 

O autor ressaltou sua pesquisa como um 
desafio a ser enfrentado em realizar esta inves-
tigação, considerando a possibilidade de cons-
trução de um “currículo museal”. Tanto a es-
cola, espaço formal de educação, quanto o mu-
seu, espaço não formal, são reconhecidos nesta 
dissertação como espaços híbridos nos quais o 
currículo se constitui em diálogo – ou não − 
com base na concepção de currículo como polí-
tica cultural (CHAGAS, 1999). 

No que se refere à relevância para o 
campo educacional, a autora acredita ser im-
portante este estudo por diversos motivos, den-
tre os quais destaca: as relações, a proximidade 
e o distanciamento entre a educação formal e a 
não formal, por meio da recepção de escolas em 
espaços museais como forma de despertar o in-
teresse dos alunos por novas temáticas em um 
espaço educacional que apresenta especificida-
des próprias. Para compreender a especifici-
dade desses espaços, a autora buscou Gohn 
(2006), permitindo aprofundar o estudo sobre 
as lógicas da educação não formal.  

Assim, Saraiva (2012) apresentou um 
estudo se dedicando em analisar o setor educa-
tivo do Espaço Memorial Carlos Chagas Filho, 
localizado no Instituto de Biofísica da UFRJ, 
mas, além disso, problematizar as práticas e os 
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saberes que circulam no interior desse “lugar 
de memória”.  

 
ANÁLISE DAS PRODUÇÕES CIENTÍFICAS EN-
CONTRADAS NAS TESES 
 

Frison (2006), em sua tese, no texto in-
titulado “Auto regulação da aprendizagem: atu-
ação do pedagogo em espaços não-escolares”, a 
autora, em seu estudo, buscou compreender e 
aprofundar o entendimento sobre a teoria da 
auto regulação conceituada como o processo 
em que os sujeitos estabelecem metas que inte-
ragem com suas expectativas, desenvolvem es-
tratégias para alcançá-las, criando condições 
para que a aprendizagem se efetive. A autora 
descreve que seu tema de pesquisa é pouco es-
tudado e pesquisado no Brasil, mas pode repre-
sentar avanços no entendimento dos processos 
auto regulatórios que acontecem nos espaços 
não-escolares e na atuação do pedagogo. Frison 
(2006) enfatizou que, no Brasil, já é notória a 
presença de pedagogos nos espaços não-esco-
lares. Isto se deve ao fato das pessoas estarem 
sendo desafiadas a encontrar novas formas de 
atuação, a inovarem, a modificarem a organiza-
ção de ambientes e de espaços de trabalho. Elas 
são desafiadas a implementar e dinamizar es-
tratégias de ação, que possibilitem um trabalho 
mais efetivo e gratificante. Esta compreensão 
representa avanços no entendimento dos pro-
cessos educativos e gestionais que ocorrem em 
espaços não-escolares e oferecer contribuições 
significativas para a atuação do pedagogo, pois, 
por se encontrar inserido profissionalmente em 
espaços educativos não-escolares, a ele cabe 
uma parcela de responsabilidade voltada para 
a questão da formação.  

Consideram-se espaços não-escolares os 
locais, fora do marco de referência do sistema 
formal, que investem em educação com o obje-
tivo de qualificar os trabalhadores e visam a 
proporcionar aprendizagem aos que atuam 
nestes serviços, entre os quais: associações, 
fundações, instituições, empresas públicas e 
privadas, governamentais e não-governamen-
tais. 

A autora traz Gohn (1999, p. 91), enfati-
zando que a educação não-formal era vista 
como “o conjunto de processos delineados para 
alcançar a participação de indivíduos e de gru-
pos em áreas de extensão rural, treinamento 

vocacional, técnico, educação básica, planeja-
mento familiar...”. 

Neste contexto, grandes mudanças 
aconteceram na década de noventa, por ocasião 
das transformações na economia, na sociedade 
e no mundo do trabalho. Em função disso, co-
meçou-se a valorizar os processos de aprendi-
zagem, passou-se a falar de uma nova cultura 
organizacional que, em geral, exige a aprendi-
zagem de habilidades extraescolares. Disso, de-
preende-se que não é suficiente ter um grande 
acervo de conhecimentos, mas que se faz neces-
sário ter também domínio de certas habilidades 
e competências básicas, entre elas, as ferra-
mentas essenciais para aprender (GOHN, 
1999). Frison (2006) enfatiza que a relevância 
da atuação do pedagogo nos espaços não-esco-
lares está relacionada à possibilidade de ele es-
timular/orientar a aprendizagem autorregu-
lada do trabalhador. A autora ainda destaca 
que, ao pedagogo, cabe um papel relevante por 
ser ele o profissional com conhecimentos espe-
cíficos que auxiliam a melhor compreender os 
processos de ensino e de aprendizagem, e que 
tem a possibilidade de desenvolver pontos de 
referência para uma formação profissional ba-
seada na construção de competências e habili-
dades associadas ao desenvolvimento da 
aprendizagem autorregulada. Nos espaços não-
escolares, como em empresas, organizações, 
instituições, hospitais, existe um número con-
siderável de pessoas que almejam oportunida-
des na própria organização para continuarem a 
aprender e, assim, melhorar a qualidade de seu 
trabalho. Isso implica na necessidade de inves-
timento em educação, no próprio ambiente or-
ganizacional e, por conseguinte, na presença de 
pedagogos que organizem as práticas educati-
vas. 

Frison (2006), em síntese, finaliza que a 
auto regulação da aprendizagem é uma das al-
ternativas possíveis de serem implementadas 
no desempenho das ações dos educadores-pe-
dagogos nos espaços educativos não-escolares, 
nos espaços de educação formal, principal-
mente junto aos acadêmicos de Pedagogia, 
pois, através dela, pode-se compreender e de-
senvolver, nos diferentes ambientes educati-
vos, estratégias de aprendizagem que estimu-
lem os trabalhadores a enfrentar os desafios, a 
criem condições favoráveis ao desenvolvimento 
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da aprendizagem dirigida e avaliada pelo pró-
prio aprendente. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Procuramos descrever as especificida-
des deste profissional da educação, sua forma-
ção inicial, atuação e seus saberes e práticas em 
espaços não escolares. Para compreender a es-
pecificidade desses espaços, buscamos pesqui-
sas que nos permitiram aprofundar no estudo 
sobre a lógica da educação em espaços não es-
colares. Buscou-se, nesta pesquisa do Estado 
do Conhecimento, compreender a especifici-
dade e características desses espaços. Busca-
mos pesquisas que nos permitiram aprofundar 
o estudo sobre a lógica da educação em espaços 
não escolares. 

O que devemos deixar claro, como enfa-
tizou LIBÂNEO (1999) nesta pesquisa, é que, 
assim como a educação é um gigantesco espaço 
de investigação, a Pedagogia também é. Daí, te-
mos que relembrar, mais uma vez, que é ela a 
responsável por investigar este tão enorme e 
vasto campo educativo. Limitar a Pedagogia ao 
ensino e o Pedagogo como aquele que somente 
ensina como já visto, é o mesmo que reduzi-los 
somente ao metodológico. A Pedagogia é, antes 
de tudo, um campo científico, não um curso. O 
curso que lhe corresponde é o que forma o in-
vestigador da educação e o profissional que re-
aliza tarefas educativas, seja ele docente ou não 
diretamente docente.  

Porém, ao analisar os trabalhos, eviden-
ciou-se que estes discutem a esfera do Peda-
gogo de maneira geral. Ficou pontual que ainda 
é preciso ampliar os estudos e discussões 
acerca da formação inicial do pedagogo na se-
ara dos espaços não escolares, partindo do 
pressuposto que são elementos formativos es-
senciais à atuação do pedagogo. É de suma im-
portância que os estudantes, em formação ini-
cial, tenham conhecimento acerca de aspectos 
conceituais e práticos destes espaços. Pois estes 
conhecimentos são essenciais para a atuação 
como pedagogos das instituições escolares e 
não escolares.  

Finalmente, podemos afirmar, neste 
mapeamento do Estado da Arte, que o Peda-
gogo pode atuar nas mais diversas áreas da 
educação escolar, bem como em empresas, 

hospitais e espaços sociais dos mais diversos 
segmentos.  

Acreditamos, portanto, que há muito a 
se discutir sobre essa temática apresentada. 
Portanto, tendo chegado ao final desta etapa, 
acreditamos ter atingido os objetivos no que se 
refere ao que foi proposto anteriormente. No 
que tange à relevância, ponderamos que esta 
pesquisa pode contribuir e proporcionar a to-
das as áreas acadêmicas uma contribuição so-
bre a temática pesquisada. 
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Resumo 
 
A crise ambiental evidencia a má relação dos seres humanos com o meio ambiente. A degradação ambiental e 
suas consequências ambientais, sociais, econômicas e a saúde humana tornam-se mais comuns e intensas. É 
necessário e urgente (re)pensarmos nossos valores, hábitos e atitudes. O Projeto de extensão Sala Verde Uni-
feso apresenta “7 dicas socioambientais para o dia a dia” dentro e fora da instituição.   
 
Palavras-Chave: Educação socioambiental; Projeto de Educação Ambiental; Sustentabilidade 
 
Abstract 
 
The environmental crisis highlights the poor relationship with humans and the environment. The environmen-
tal damage and his consequences for the natural environment; for the social; for the economics and for human 
health; become more frequent and intense. Therefore, it is necessary and urgent to us (re)think our values, 
habits and attitudes. About that, to extend the Green Room Project, Unifeso presentes, seven socioenviron-
mental tips for everyday life inside and outside the institution. 
  
Keywords: Social and Environmental Education; Environmental Education Project; Sustainability 
 
CRISE AMBIENTAL  
 

Ao longo do tempo, as sociedades, por 
bem ou por mal, aprenderam que a relação que 
mantemos com o meio é essencial para a sobre-
vivência, a qualidade de vida e, inclusive, as 
possibilidades de desenvolvimento. Porém, nos 
últimos séculos, a crença no desenvolvimento 
científico, tecnológico e na razão humana, fruto 
do pensamento ocidental, desconsidera ou su-
bestima tal relação. 

No século XIX, a partir dos desdobra-
mentos da Revolução Industrial, surgiram pen-
sadores que questionaram a nossa relação com 
o meio e apontaram suas consequências nega-
tivas. Porém, esses pensadores encontravam-se 
em um número limitado e com pouca influên-
cia na comunidade científica e política.  

Na segunda metade do século XX, os 
problemas socioambientais tornaram-se mais 
visíveis e com maior intensidade em diferentes 
regiões do planeta. Nas áreas mais “desenvolvi-
das” nos Estados Unidos, na Europa e Japão, 
por exemplo, encontramos a poluição do ar, 

dos corpos hídricos e do solo, a perda da cober-
tura vegetal, a perda da biodiversidade, perdas 
econômicas, doenças e perdas de vidas (DIAS, 
2004).  

A globalização econômica e cultural vi-
gente é pautada pela lógica de crescimento ili-
mitado da economia e do consumo, que des-
considera ou subestima os limites naturais do 
planeta. Seja da quantidade de recursos não-re-
nováveis disponível, seja da capacidade de re-
novação dos recursos renováveis. 

Tal situação está intimamente relacio-
nada ao surgimento dos movimentos ambien-
tais e ao aumento dos embates acadêmicos e 
políticos que serão traduzidos em pesquisas e 
leis. Não tarda a revelação da insustentabili-
dade e irracionalidade do modelo de produção 
e consumo vigente, que na prática produz e re-
produz injustiça social e desequilíbrio ambien-
tal.  

Segundo Leff (2010), a crise ambiental, 
antes de mais nada, trata-se de uma crise de 
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(ir)racionalidade hegemônica. A crise ambien-
tal é, na verdade, um dos muitos sintomas 
dessa crise maior e mais complexa. 
 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
 

Diante dos sintomas cada vez mais evi-
dentes da crise ambiental, os estudiosos e mili-
tantes da temática ambiental apontam a neces-
sidade de uma nova educação para a constru-
ção de outras relações com o meio (e para a 
construção de outras sociedades, como justiça 
social e equilíbrio ambiental). 

Na primeira Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, reali-
zada em 1972, em Estocolmo – Suécia, para dis-
cutir a crescente e preocupante crise ambiental, 
ao final do encontro se propõe o desenvolvi-
mento de uma outra educação para enfrentar 
os problemas existentes, uma educação ambi-
ental. 

Ainda na década de 1970, em 1975 e 
1977, as conferências internacionais de Bel-
grado (na antiga Iugoslávia) e de Tbilisi (na Ge-
órgia), respectivamente, instituíram as bases 
da educação ambiental. 

No Brasil, a presença da educação ambi-
ental na Constituição de 1988 e a criação da Po-
lítica Nacional de Educação Ambiental – PNEA 
(Lei n° 9.795/1999) são importantes conquis-
tas do movimento ambiental brasileiro. A legis-
lação vigente apresenta as principais conquis-
tas dos maiores e mais importantes encontros 
internacionais sobre a temática para a mu-
dança paradigmática, em prol da construção de 
uma sociedade mais consciente, crítica, partici-
pativa e justa. 

Porém, no Brasil há um grande abismo 
entre a cidadania plena, presente na Constitui-
ção Federal de 1988, e a existente na realidade. 
O que torna possível a indagação se realmente 
somos cidadãos? Ou apenas “cidadãos de pa-
pel”? 

A Política Nacional de Educação Ambi-
ental é um bom exemplo. Sua aprovação ocorre 
após mais de duas décadas do debate interna-
cional e a sua aprovação não significa automa-
ticamente na aplicação devido a uma série de 
fatores que vão desde a formação e formação 
continuada até as condições de trabalho. Após 
18 anos de sua aprovação, são raros os profissi-
onais e as instituições de ensino que conhecem 
a PNEA e mais raro ainda a sua aplicação. 

O UNIFESO EM TEMPOS DE CRISE AMBI-
ENTAL E EDUCACAÇÃO AMBIENTAL 
 

Em tempos de crise ambiental, o Centro 
Universitário Serra dos Órgãos (Unifeso) se faz 
presente na produção e divulgação de conheci-
mentos e na formação de profissionais capaci-
tados para a compreensão e atuação perante os 
problemas e desafios socioambientais existen-
tes.   

O Unifeso possui como missão “promo-
ver a educação, a ciência e a cultura, consti-
tuindo-se num polo de desenvolvimento regio-
nal de modo a contribuir para a construção de 
uma sociedade justa, solidária e ética”. 
 

 
 

Figura 1: Sala Verde Unifeso (Fonte: Arquivo do autor, 
2017). 

 
Para a obtenção da chancela Sala Verde1 

pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), é 
necessário indicar um espaço físico para o fun-
cionamento da Sala Verde. A Sala Verde Uni-
feso (figura 1) encontra-se no campus Quinta 
do Paraíso, no segundo andar do Prédio da Fi-
sioterapia. Local privilegiado, entre os campi 
da instituição, em área e presença dos elemen-
tos naturais.   

Na instituição, a Sala Verde é um espaço 
“dedicado ao desenvolvimento de atividades de 
caráter educacional voltadas à temática ambi-
ental” e possui como objetivo “popularizar o 
acesso à informação sobre o meio ambiente e 
funcionar como espaço de discussão, vivência e 
atualização de atividades que possam contri-
buir para a formação de novos paradigmas de 
vida e sustentabilidade ambiental”. 

Desde a concepção da Sala Verde Uni-
feso foi definido, pela coordenação e membros 
participantes, que a mesma não ficaria presa ao 
espaço físico da imagem 1. Mais do que um es-
paço físico, a Sala Verde Unifeso encontra-se 
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em todos os espaços (dentro e fora da institui-
ção) em que os membros realizem atividades 
que atendam seus objetivos expressos anterior-
mente. O que na prática possibilita realizarmos 
uma maior quantidade e variedade de ações, 
atendermos uma maior quantidade de pessoas 
e torná-la bastante ativa. 

Diante da relevância, seriedade e do 
compromisso que o Unifeso possui em relação 
a temática ambiental, o Plano de Incentivo à 
Extensão (PIEx) “Sala Verde Unifeso: princí-
pios e práticas sustentáveis” é mais um instru-
mento da instituição, que vem reforçar e inte-
ragir com os demais, em prol da construção e 
consolidação de princípios e práticas sustentá-
veis dentro (e fora) da instituição.              
 
PIEx SALA VERDE UNIFESO 
 

O projeto de extensão “Sala Verde Uni-
feso: princípios e práticas sustentáveis”, finan-
ciado pelo Plano de Incentivo à Extensão 
(PIEx) da instituição, em convergência com a 
missão do Centro Universitário Serra dos Ór-
gãos e os objetivos traçados pela Sala Verde 
Unifeso, visa a identificar os principais proble-
mas socioambientais existentes e comuns aos 
campi da instituição (Sede, Pro Arte e Quinta 
do Paraíso).  

Uma vez identificados os principais pro-
blemas socioambientais presentes na institui-
ção, a passo seguinte foi elaborar, apresentar e 
discutir propostas para reduzir e até mesmo eli-
miná-los através da educação ambiental, de 
modo a refletir sobre a relação sociedade e na-
tureza atual, suas consequências e necessidade 
e importância da mudança de valores, hábitos 
e atitudes para um consumo e descarte mais 
consciente e eficiente, norteados pelos princí-
pios e práticas sustentáveis.     

As mesmas destinam-se, num primeiro 
momento, aos funcionários, pois acreditamos 
que as mudanças têm que ocorrer, primeira-
mente, internamente, para, em seguida, num 
segundo momento, que foge aos objetivos do 
projeto de extensão realizado, alcançarmos os 
estudantes e a população atendida pelos de-
mais serviços prestados. 
 
A CAMINHADA DO PIEX 2016-2017 
 

No começo do segundo semestre de 
2016, a primeira medida adotada foi uma breve 

leitura e debate da temática ambiental (crise 
ambiental, educação ambiental, projeto de 
educação ambiental e Política Nacional de Edu-
cação Ambiental) com as duas bolsistas do pro-
jeto de extensão financiado pelo PIEx.  

Em seguida, foi elaborado um questio-
nário com o objetivo de identificar as práticas 
socioambientais dos docentes na instituição, 
através das disciplinas lecionadas, das pesqui-
sas e dos projetos de extensão desenvolvidos, 
assim como identificar os problemas existentes 
e possíveis soluções. O questionário foi enviado 
para todas as coordenações dos cursos de gra-
duação do Unifeso para que fosse encaminhado 
aos professores.  

Além do questionário enviado aos pro-
fessores, foram realizadas entrevistas com fun-
cionários da portaria/vigilância e dos serviços 
gerais que trabalham nos campi Sede, Pro Arte 
e Quinta do Paraíso, com o intuito de identifi-
carmos problemas, ações desenvolvidas e pos-
síveis sugestões para solucionar os problemas 
socioambientais existentes. 

As questões abordadas junto aos funcio-
nários foram adaptadas e encaminhadas, por e-
mail, aos centros acadêmicos dos estudantes 
dos cursos de graduação oferecidos pela insti-
tuição.  

Para a identificação de possíveis proble-
mas, também foram realizados trabalho de 
campo nos campi Sede, Pro Arte e Quinta do 
Paraíso, em diferentes períodos do dia (manhã 
ou tarde ou noite).  

Após o trabalho de campo, as entrevistas 
realizadas e os questionários recebidos, ini-
ciou-se a fase de análise do material coletado.  

No primeiro semestre de 2017, foi elabo-
rado o material informativo para divulgação e 
debate junto aos funcionários da instituição. A 
proposta de intervenção escolhida foi a realiza-
ção de palestras nos três campi. O material in-
formativo elaborado foi denominado “7 dicas 
socioambientais para o dia a dia”2. Optou-se 
pela adoção de estratégias e material informa-
tivo em meio digital. 

A palestra segue o seguinte roteiro: i) 
apresentação da crise ambiental (em nível glo-
bal e local) e suas consequências negativas; ii) 
a instituição frente à crise ambiental; iii) a Sala 
Verde Unifeso; iv) o PIEx Sala Verde Unifeso; 
v) as “7 dicas socioambientais para o dia a dia”; 
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vi) momento de debate e vii) avaliação da pa-
lestra. Foi planejada uma apresentação de 30 
minutos, seguida de 15 minutos para debate e 
avaliação da apresentação. 

O material informativo “7 dicas socio-
ambientais para o dia a dia” visa à eliminação 
(ou ao menos a redução) dos principais proble-
mas socioambientais existentes na instituição 
através da mudança de valores, hábitos e atitu-
des. As propostas selecionadas e apresentadas 
consideraram a quantidade das ocorrências ve-
rificadas e a viabilidade técnica e financeira 
para a sua redução e/ou eliminação a curto, 
médio e longo prazo.  

Ao longo do segundo semestre de 2017 
foram ofertadas 16 palestras3. Começamos pelo 
campus com menor quantidade de funcioná-
rios (Pro Arte), passando pela Quinta do Para-
íso, até realizarmos no campus que concentra a 
maior parte dos funcionários (Sede). Nos 
campi Pro Arte e Quinta do Paraíso foram rea-
lizadas quatro palestras cada (duas no período 
da tarde e duas no turno da noite), enquanto no 
campus Sede foram realizadas oito palestras 
(três no turno da manhã, quatro no turno da 
tarde e uma no turno da noite). 

Ao término das palestras promovidas, 
foram aplicados questionários avaliativos com 
o objetivo de aperfeiçoarmos o trabalho reali-
zado. Os questionários foram analisados e o re-
latório final foi produzido no final de 2017. 
 
ALGUNS DOS PROBLEMAS EXISTENTES  
 

Dos questionários enviados por e-mail 
para as coordenações de curso e os centros aca-
dêmicos, recebemos poucas devolutivas dos 
docentes e nenhuma resposta dos grupos res-
ponsáveis pela representação dos estudantes, o 
que pode demonstrar o pouco envolvimento 
com a temática no cotidiano e no meio profissi-
onal dos mesmos.  

Entre os 15 questionários respondidos 
pelos professores, nove afirmaram abordar a 
questão socioambiental nas disciplinas que le-
cionam; apenas dois afirmaram desenvolver 
projetos na área ambiental. Entre os problemas 
pontuados pelos professores, encontram-se: 

 
• ausência de reciclagem de material, princi-

palmente, papel; 
• falta de separação dos resíduos (papel, plás-

tico, alumínio, entre outros); 

• descarte inadequado das embalagens con-
sumidas pelos estudantes nas cantinas (al-
guns sequer jogam nos coletores!); 

• falta de coleta seletiva; 
• desperdício de energia elétrica; 
• uso excessivo de copos plásticos descartá-

veis e papel. 
 
Os relatos obtidos através das entrevis-

tas realizadas pelas bolsistas do projeto com 
funcionários da limpeza e vigilância nos campi 
Sede, Pro Arte e Quinta do Paraíso reforçaram 
as percepções dos professores.  

Além de apontar problemas, professores 
e funcionários da limpeza e vigilância sugeri-
ram algumas ações, como:  

 
• “o último a sair da sala apaga a luz e desliga 

os ventiladores”; 
• criação de projeto que estimule a separação 

dos resíduos; 
• o uso da luz solar e do vento para gerar 

energia; 
• um copo (ou garrafa) plástica por funcioná-

rio, ao invés do copo descartável; 
• a formação de parcerias para realizar a co-

leta seletiva. 
 
Os trabalhos de campo realizados nos 

três campi constataram os problemas listados 
por professores e funcionários. 
 

 
 

Figura 2: Salas de aula com lâmpadas acesas (Fonte: 
Arquivo do autor, 2016). 

 
Nos três campi, foram encontradas mui-

tas salas de aula vazias com as lâmpadas acesas 
(figura 2, no campus Sede), e, em alguns casos, 
com o ventilador ligado. A mesma situação foi 
encontrada nos banheiros da instituição (figura 
3, no campus Pro Arte e figura 4, no campus 



 

142 

REVISTA DA JOPIC | VOL. 02 | Nº 04 | 2019 

Sede), tanto nos banheiros masculinos, como 
nos femininos.    
 

 
 

Figuras 3 e 4: Banheiros com lâmpadas acesas (Fonte: 
Arquivo do autor, 2016.) 

 
No trabalho de campo, não foram obser-

vados apenas problemas. Também foram en-
contradas ações que já identificaram os proble-
mas citados e procuram eliminá-los ou ao re-
duzi-los.  

A instalação de torneiras com desliga-
mento automático nos três campi, por exem-
plo, evita o desperdício de água através de uma 
substituição tecnológica. Inicialmente, a subs-
tituição das torneiras necessita de investimento 
(assim como a maior parte das mudanças tec-
nológicas). Porém, a redução/eliminação do 
desperdício de água nas torneiras da institui-
ção, no médio e longo prazo, impactam no con-
sumo e, consequentemente, no valor pago pela 
água.  

Cabe registrar que devido à má relação 
dos seres humanos com os recursos hídricos, a 
água tende a se tornar um recurso mais escasso 
e, consequentemente, mais caro. Nesse sen-
tido, princípios e práticas sustentáveis são im-
portantes não apenas para o meio ambiente, 
mas também para a qualidade de vida humana 
e a saúde financeira das instituições.         

No campus Pro Arte, por exemplo, foi 
colado um adesivo (figura 5 – em mal estado de 
conservação) acima dos interruptores com o 
objetivo de lembrar (e sensibilizar) os usuários 
daquele espaço da importância de apagar as lu-
zes ao sair. Apesar de simples, rápida e barata, 
tal iniciativa encontra-se ainda pouco difun-
dida dentro da instituição. 
 

 
 

Figuras 5: Adesivo informativo para evitar o desperdício 
de energia elétrica (Fonte: Arquivo do autor, 2016). 

 

 
 

Figura 6: Banner sugere a substituição dos copos des-
cartáveis por canetas (Fonte: Arquivo do autor, 2016). 

 
Um projeto que visa ao consumo consci-

ente dos recursos naturais foi desenvolvido por 
professores e estudantes do curso de Engenha-
ria Ambiental e Sanitária. No caso específico, o 
uso e o descarte dos copos descartáveis e a su-
gestão da substituição dos copos descartáveis 
por canecas (figura 6). Ações como essas preci-
sam ocorreu com mais regularidade e intensi-
dade. 

Outro problema identificado, com espe-
cificidades em cada campus, foi em relação ao 
fumo. A instituição proíbe fumar dentro das de-
pendências (funcionários, estudantes etc)4. Po-
rém, encontramos diversos relatos de ações 
para driblar tal proibição. No geral, os fuman-
tes concentram-se em determinados espaços, 
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que se transformam em verdadeiros “fumódro-
mos”.  Além do mal à saúde dos fumantes ativos 
e passivos, o descarte sem maiores cuidados 
traz consequências negativas ao meio ambi-
ente. 
 
“7 DICAS SOCIOAMBIENTAIS PARA O DIA A 
DIA” 
 

 
 

Figura 7: 7 dicas socioambientais para o dia a dia 
(Fonte: PIEx Sala Verde Unifeso: princípios e práticas 

sustentáveis, 2017). 
 
A partir dos problemas detectados, fo-

ram elaboradas “7 dicas socioambientais para o 
dia a dia” (figura 7) para apresentar e debater 
com os funcionários do Unifeso, mais especifi-
camente, os que trabalham nos campi Sede, Pro 
Arte e Quinta do Paraíso. 

Os diagnósticos realizados nos três 
campi (sede, Pro Arte e Quinta do Paraíso) 
apontam para a necessidade de repensarmos a 
questão energética dentro da instituição, seja 
através da substituição das lâmpadas atuais por 
LED, seja por ações junto aos funcionários (in-
cluindo os professores) e estudantes para a mu-
dança de hábitos, valores e práticas com o in-
tuito de promover o consumo consciente da 
energia. 

O consumo consciente de papel e copos 
descartáveis deve ser estimulado. O mesmo 
ocorre com o descarte correto dos resíduos só-
lidos. A questão envolvendo a reciclagem do 

papel e dos materiais consumidos precisa en-
trar na pauta das ações promovidas pela insti-
tuição. A busca de parcerias contribui para a 
geração de emprego e renda ao mesmo tempo 
em que reduz a degradação ambiental. 

Há iniciativas de sucesso na instituição 
para o combate ao tabagismo5 e devemos inten-
sificá-las, seja na redução no número de fu-
mantes, seja no debate acerca do espaço “me-
nos pior” para tal realização, de modo que evite 
o fumo passivo e o descarte inadequado das 
guimbas de cigarro.  

As dicas socioambientais 6 e 7 (figura 7) 
são destinadas à participação, comunicação e 
divulgação dentro (e fora) da instituição. No fu-
turo, as “7 dicas socioambientais para o dia a 
dia” poderão ser aprofundadas, uma a uma, de 
modo que a temática esteja sempre em discus-
são nos espaços da instituição. 
 
NÚMEROS E AVALIAÇÃO DAS PALESTRAS 

 

No segundo semestre de 2017, foram 
oferecidas 16 palestras para os funcionários 
(quatro na Pro Arte, quatro na Quinta do Para-
íso e oito na Sede) nos turnos da manhã (ape-
nas na Sede), tarde e noite. 
 

 
 

 
 
 
 
 

Fonte: Arquivo do autor, 2017. 
 
Conforme podemos observar na tabela 1, 

quase 60% dos funcionários técnico-adminis-
trativos participaram das palestras. Os que não 
puderam participar, muito provavelmente, en-
traram em contato com as informações aborda-
das pelos demais participantes. O número de 
participantes superou as expectativas iniciais, 
assim como a participação dos funcionários du-
rante a apresentação ou no momento destinado 
ao debate. Os funcionários relataram proble-
mas existentes, experiências e sugestões positi-
vas dentro e fora da instituição, além de boas 
ações que eram realizadas, mas que foram ex-
tintas. 
 

 

Tabela 1: Total de funcionários 
técnico-administrativos N° % 

Participaram da palestra 248 58,22 

Não participaram da palestra 178 41,78 

Total 426 100 
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Tabela 2: A apresentação trouxe 
alguma informação nova para 
você? Total % 
Sim 167 69,58 
Parcialmente 53 22,08 

Não 20 8,33 
 

Fonte: Arquivo do autor, 2017. 
 
De acordo com os questionários avaliati-

vos respondidos pelos participantes, cerca de 
70% informaram que a participação trouxe in-
formações novas (tabela 2). A grande maioria 
das pessoas desconhece a crise ambiental ou 
possui informações superficiais e fragmentadas 
a respeito dela e nas estratégias para a sua su-
peração.  

Apenas menos de 10% dos participantes 
afirmaram possuir pleno conhecimento sobre 
os assuntos abordados, o que é extremamente 
preocupante e mostra como precisamos avan-
çar na divulgação da problemática ambiental e 
de princípios e práticas sustentáveis.  

De uma forma geral, os participantes de-
monstraram grande interesse (e preocupação) 
sobre a temática. Cabe destacar as observações 
e sugestões apontadas pelos funcionários, que 
compartilharam suas angústias e possíveis es-
tratégias para a superação dos problemas soci-
oambientais existentes.  

Dos 248 participantes, 155 escreveram 
ao menos uma observação no espaço destinado 
às “sugestões” no questionário avaliativo, o que 
significa um percentual elevado, superando em 
muito as expectativas iniciais. E não tardou o 
surgimento de ações inspiradas nas palestras, 
como, por exemplo, a construção de um enfeite 
natalino na biblioteca com copos descartáveis 
usados. 
 

Tabela 3: Você considera possí-
vel praticarmos as "7 dicas so-
cioambientais para o dia a dia" 
dentro do UNIFESO? Total % 
Sim 216 89,63 
Parcialmente 24 9,96 
Não 1 0,41 

 
Fonte: Arquivo do autor, 2017. 

 
Conforme podemos observar na tabela 

3, praticamente nove em cada 10 funcionários 

afirmaram acreditar na possibilidade da im-
plantação das “7 dicas socioambientais para o 
dia a dia” no Unifeso. As respostas da tabela 3 
nos mostram a crença, esperança e vontade de 
mudança, da construção de novas relações com 
o meio ambiente e entre os seres humanos. 
Cabe frisar que de todos os funcionários que 
participaram, apenas um se mostrou pessi-
mista. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Ao chegarmos ao término do PIEx 2016-
2017, consideramos que o principal objetivo do 
projeto foi alcançado. Em todas as palestras re-
alizadas, sempre frisamos aos participantes 
que aquele momento não terminaria ali. Ao 
contrário, estávamos diante de um ponto de 
partida, rumo a mudanças de valores, hábitos e 
atitudes na instituição, nas nossas residências 
etc, e que a Sala Verde Unifeso encontra-se 
aberta e disposta a contribuir na sensibilização, 
produção e divulgação de informações socio-
ambientais.  

É necessário e urgente a produção e di-
vulgação de informações a respeito da insus-
tentável relação da sociedade com o meio em 
que vive e na construção de novas relações, em 
prol de justiça social e equilíbrio ambiental, o 
que envolve a superação do senso comum e 
uma maior sensibilização e conhecimento so-
bre a temática.  

Se os desafios socioambientais do Uni-
feso se tornam cada vez mais visíveis, é correto 
afirmarmos que a instituição possui funcioná-
rios preocupados e interessados na redução e 
eliminação dos mesmos, o que ficou evidente 
nas contribuições dos participantes durante as 
palestras. 

A equipe do PIEx “Sala Verde Unifeso: 
princípios e práticas sustentáveis” espera que 
as “7 dicas socioambientais para o dia a dia” e 
as palestras contribuam para pequenas (e gran-
des) mudanças e transformações no porvir 
dentro (e fora) da instituição. 
 
1 O Ministério do Meio Ambiente no ano de 2000 passou 
a incentivar a implantação de Salas Verdes. A partir de 
2004 o projeto iniciou a atual fase, que conta com 357 
salas no país. O MMA disponibiliza gratuitamente ma-
terial informativo as instituições participantes do pro-
jeto. As Salas Verdes são espaços socioambientais des-
tinados a formação e divulgação de informações ambi-
entais.   
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2Agradecemos o setor de Comunicação e Marketing do 
Unifeso pela confecção da arte final do material infor-
mativo digital. 
3Agradecemos a Gerência de Recursos Humanos por re-
alizar todos os agendamentos dos dias, das horas, das 
salas, dos recursos necessários para as palestras e ne-
gociar, junto aos setores da instituição, a liberação dos 
funcionários técnico-administrativos.    
4Cabe registrar que no país há a Lei Antifumo (12.546) 
foi aprovada em 2011 e regulamentada em 2014. 
 5“UNIFESO no combate ao tabagismo” em: 
http://www.Unifeso.edu.br/noticias/in-
dex.php?not=5499. 
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“SOMOS MAIS QUE MEIA-DÚZIA!” A LUTA POR MORADIA E 
DIGNIDADE DOS SOBREVIVENTES DA TRAGÉDIA DE JA-

NEIRO DE 2011, EM TERESÓPOLIS, REGIÃO SERRANA DO RIO 
DE JANEIRO 

"We are more than half a dozen!" The struggle for housing and dignity of survivors of 
the January 2011 tragedy in Teresópolis, Serrana region of Rio de Janeiro 

Ronaldo Sávio Paes Alves1, Jeane Barbosa de Souza2, Jeneffer Cristina Oliveira Vieira2, Natalia Pimentel de 
Queiroz2   

 
1Docente do Curso em Graduação em Pedagogia do Unifeso – Teresópolis – RJ – BR, 2Discente do Curso em Graduação 
em Pedagogia do Unifeso – Teresópolis – RJ – BR    

 
Resumo  
 
A tragédia que se abateu sobre a Região Serrana do Rio de Janeiro no mês de janeiro de 2011 deixou marcas 
profundas em seus moradores, diretamente atingidos ou não. Para além de obscuros e imprecisos dados rela-
tivos às vítimas fatais, os desdobramentos de tal evento perpetuaram a tragédia pessoal de seus sobreviventes, 
particularmente na cidade de Teresópolis: promessas não cumpridas, aluguel social atrasado ou não pago, 
apartamentos construídos e não entregues, e o humilhante descaso das autoridades de todas as esferas. Sen-
tindo-se abandonados, até mesmo pela própria associação surgida de imediato ao evento, um significativo 
grupo de vítimas sobreviventes resolveu se organizar espontaneamente e reivindicar seu direito à moradia. 
Este grupo vem sendo acompanhado por membros da sociedade civil teresopolitana, e tem realizado protestos 
e atos públicos, em repúdio à situação vivida e em busca da conquista das prometidas casas. Este trabalho faz 
um relato da atual situação destas ainda vítimas, e sua luta por dignidade, que se traduz na entrega dos apar-
tamentos, ou minimamente na regularidade do benefício Aluguel Social. 
 
Palavras-Chave: Tragédia; Cidadania; Organização Popular. 
 
Abstract 
 
The tragedy that hit the Serrana Region of Rio de Janeiro in January 2011 left deep marks on its residents, 
directly affected or not. In addition to obscure and inaccurate data on fatalities, the events of this event perpet-
uated the personal tragedy of their survivors, particularly in the city of Teresópolis: unfulfilled promises, late 
or unpaid social rent, apartments built and undelivered, and the humiliating disregard of the authorities of all 
spheres. Feeling abandoned, even by the very association that came immediately to the event, a significant 
group of surviving victims decided to organize spontaneously and claim their right to housing. This group has 
been accompanied by members of the civil society and has carried out protests and public acts, in repudiation 
of the situation experienced, and in search of the conquest of the promised houses. This work gives an account 
of the current situation of these still victims, and their struggle for dignity, which translates into the delivery of 
the apartments, or minimally in the regularity of the Social Rent benefit. 
 
Keywords: Tragedy; Citizenship; Popular Organization. 
 
 
INTRODUÇÃO  
 

O presente artigo apresenta os resulta-
dos do Projeto de Extensão (PIEx) intitulado 
“Resgatando memória com arte! Dando voz às 
vítimas sobreviventes da tragédia de janeiro de 

2011. Um esforço de sensibilização e cidada-
nia”, desenvolvido junto ao Núcleo de Direitos 
Humanos (NDH) do Centro de Ciências Huma-
nas de Sociais (CCHS), coordenado pela Dire-
toria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão 
(DPPE) do Centro Universitário Serra dos Ór-
gãos – Unifeso, em Teresópolis/RJ. O Projeto 
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em questão pretendeu contribuir com a neces-
sária visibilidade das demandas sociais e estru-
turais das vítimas sobreviventes da tragédia em 
questão. 

A tragédia que se abateu sobre a Região 
Serrana do Estado do Rio de Janeiro, no início 
do ano de 2011, ainda deixa marcas profundas 
no município de Teresópolis. A cidade foi viti-
mada por duas catástrofes diferentes em áreas 
distintas, numa mesma noite. Escorregamen-
tos nos bairros Caleme, Campo Grande, Posse, 
Granja Florestal, Arrieiro, Santa Rita, entre ou-
tros; e transbordamento de rios nos bairros de 
Bonsucesso e Vieira, na região rural da cidade.  

Segundo relatório da Comissão de Direi-
tos Humanos da ALERJ (Assembleia Legisla-
tiva do Estado do Rio de Janeiro), 
 
Alta densidade demográfica, relevo montanhoso e ocu-
pação irregular de encostas e margens de rios e córre-
gos, tanto em bairros populares quanto em áreas no-
bres, transformou riachos bucólicos em caudalosos rios 
de águas grossas e destruidoras, e as encostas esverde-
adas em cachoeiras de terra, fazendo desaparecer bair-
ros e vilarejos da região serrana (CDDHC, 2014; p. 4). 
 

Para além do traumático, grande e até 
mesmo obscuro número de vítimas fatais, os 
prejuízos materiais ainda são incalculáveis. A 
solidariedade tomou conta do país, materiali-
zando-se em forma de donativos das mais vari-
adas espécies. E foi esta mesma mobilização so-
lidária que deixou a sociedade alerta para as 
ações das autoridades locais, com relação à re-
construção da cidade e a normalização estrutu-
ral da vida dos sobreviventes. Na sequência do 
atendimento às vítimas que precisaram deixar 
suas residências, ou que as perderam, as auto-
ridades municipais realizaram o cadastro das 
famílias para a concessão do benefício “Aluguel 
Social”.  

Segundo a Secretaria de Estado Assis-
tência Social e Direitos Humanos – 
SEASDH/RJ, 
 
O Aluguel Social é um benefício assistencial de caráter 
temporário, instituído no âmbito do Programa Esta-
dual Morar Seguro, destinado a atender necessidades 
advindas da remoção de famílias domiciliadas em 
áreas de risco, desabrigadas em razão de vulnerabili-
dade temporária, calamidade pública ou em razão de 
Obras do Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), 
sendo coordenado pela Secretaria de Estado de Assis-
tência Social e Direitos Humanos (SEASDH), por meio 
da Superintendência de Políticas Emergenciais (SU-
PEM) (SEASDH, s.d.) 

 
Já há quase sete anos da tragédia, os 

projetos habitacionais que deveriam priorizar 
estas famílias ainda não se concretizaram à 
contento em Teresópolis. Foram entregues 
apenas 1.600 imóveis para um total de cerca de 
2.700 famílias vitimadas. Assim, as famílias 
não contempladas, por diversos motivos, com a 
entrega dos imóveis ainda dependem do Alu-
guel Social. Soma-se a isto, o fato de que o re-
passe das verbas do benefício tem atrasado, e 
até mesmo nem sido liberado. Desta forma, as 
famílias vitimadas pelas chuvas de 2011 têm 
seus problemas agravados pelas crises na eco-
nomia e nas gestões de todas as esferas de po-
der. 

Como se não bastassem os sofrimentos e 
a falta de perspectivas, a ausência de ações pre-
ventivas são agora denunciadas por diversos 
organismos, inclusive oficiais. Consta do Rela-
tório Região Serrana, da Comissão de Defesa 
dos Direitos Humanos da ALERJ, levanta-
mento feito pela Diretoria de Recursos Mine-
rais do Estado do Rio de Janeiro (DRM-RJ) as 
ocupações de risco existentes na região, apenas 
dois anos depois da tragédia. 
 
Em setembro de 2013, a DRM-RJ (Departamento de Re-
cursos Minerais) divulgou um levantamento sobre o nú-
mero de pessoas que vivem em encostas de alto risco nos 
92 municípios do Estado do Rio de Janeiro. Das 207.547 
pessoas, 10% vivem em Teresópolis -  19.200. Em Nova 
Friburgo são 22.400, e em Petrópolis, são 18.000 em lo-
cais com grande risco de deslizamento. Esse estudo foi 
realizado com recursos do FECAM (Fundo Estadual de 
Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano) e 
encaminhados às prefeituras para que anexassem aos 
seus respectivos planos diretores, de acordo com a lei 
estadual 6442/13 (CDDHC, 2014; p. 6). 
 

Na esteira dos acontecimentos, em 10 de 
março de 2011, foi fundada a “Associação das 
Vítimas da Tragédia de 2011” – AVIT. Esta en-
tidade representa juridicamente os interesses 
dos atingidos, e coordena as iniciativas em de-
fesa dos mesmos. No entanto, percebe-se a 
existência de um significativo grupo que não se 
sente representado por tal associação. Segundo 
relatos colhidos, é consenso neste grupo espe-
cífico, que a AVIT, ao longo dos anos se instru-
mentalizou “tendo passado para o lado dos po-
derosos”, segundo depoimento da Sra. A, mo-
radora do Bairro Caleme, uma das vítimas en-
trevistadas1.  
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O PROJETO DE EXTENSÃO 
 

 A proposta do projeto “Resga-
tando memória com arte! Dando voz às vítimas 
sobreviventes da tragédia de janeiro de 2011. 
Um esforço de sensibilização e cidadania”, foi 
atuar junto às famílias vitimadas pelos eventos. 
Após conhecer de perto sua realidade ante às 
dificuldades diárias no que tange a este aspecto 
em particular – moradia própria versus Alu-
guel Social, buscamos colaborar, no processo 
de sensibilização da sociedade civil, diante de 
tal estado de coisas. As ações usaram a arte 
como elemento de resgate da memória e de-
núncia.  

Segundo Michael Pollak,   
 
A memória é constituída por acontecimentos, pessoas, 
personagens e lugares. Os acontecimentos podem ter 
sido vividos pessoalmente, ou vividos pelo grupo ou 
pela coletividade à qual a pessoa se sente pertencer. As 
pessoas ou os personagens podem ou não ter partici-
pado do acontecimento naquele espaço-tempo, mas 
contribuem para o forjar da memória. Já os lugares são 
aqueles particularmente ligados a uma lembrança que 
favorece um sentido de pertencimento (1989, Apud 
SAUTHIER, SANTOS, DORIA, 2009). 
 

A produção artística livre, realizada pe-
los próprios “atores” do evento, vem em locais 
específicos da cidade, registrando e denunci-
ando a não solução da problemática vivida 
desde 2011.  

As informações acerca dos investimen-
tos por parte dos órgãos públicos se deu no âm-
bito do que a Controladoria Geral da União 
(CGU) chama de Controle Social. Por Controle 
Social, entendemos como sendo a participação 
direta da sociedade na gestão, planejamento e 
fiscalização da aplicação das verbas públicas. 
Enquadra-se, também, no esforço da Secretaria 
da Receita Federal em disseminar a Educação 
Fiscal mais amplamente possível. Conforme 
consta em seu site, 
 
A Educação Fiscal é um processo que visa a construção 
de uma consciência voltada ao exercício da cidadania. 
O objetivo é propiciar a participação do cidadão no fun-
cionamento e aperfeiçoamento dos instrumentos de 
controles social e fiscal do Estado (ESAF, s.d.). 

Espera-se do meio acadêmico, e de seus 
profissionais, o seu papel de formador de cida-
dãos críticos, participativos e reflexivos. Uma 
academia que forme para a sociedade, ampli-

ando a percepção de mundo de seus alunos, in-
serindo-os em ações concretas de cidadania e 
vida pública. Cidadãos que cumpram os seus 
deveres para com a sociedade, e como agentes 
sociais, exerçam os seus direitos, inclusive de 
fiscalizar a gestão pública. Ainda segundo a Es-
cola de Administração Fazendária,  
 
É imprescindível que o cidadão compreenda o papel do 
Estado, seu financiamento e sua função social, o que lhe 
proporcionará o domínio dos instrumentos de partici-
pação popular e controle do gasto público (ESAF, s.d.) 
 

Entendemos que é preciso que a popula-
ção se mobilize novamente. Não somente os so-
breviventes de 2011, mas os demais cidadãos. A 
sociedade civil sabe o poder que tem, mas pre-
cisa ser lembrada a cada momento de tal poder. 
Manter viva a memória dos eventos de janeiro 
de 2011 é uma forma de contribuir no resgate 
da cidadania, do respeito e da autoestima des-
tas pessoas. Da mesma forma, é também a pos-
sibilidade de participar da cobrança por atitu-
des dos órgãos competentes, em prol da solu-
ção imediata do problema. Esta é mais uma 
contribuição solidária, para quem tanto tem 
precisado. E acima de tudo, um exercício de ci-
dadania. 
 
A SITUAÇÃO DOS ATINGIDOS SOBREVIVEN-
TES 
 

Localizado à altura do km 80 da rodovia 
BR 116, em uma fazenda desapropriada pelo 
governo estadual, o conjunto habitacional Fa-
zenda Ermitage dispõe de 1.600 apartamentos, 
que foram entregues em 15 de junho de 2017. 
Estranhamente, em um feriado nacional, pro-
longado, e em meio a controvérsias jurídicas 
entre o Ministério Público, a Caixa Econômica, 
o Instituto Estadual do Ambiente (INEA), e a 
concessionária que administra a rodovia. 

O condomínio conta com oitenta blocos 
com vinte apartamentos cada, e estava pronto 
desde agosto de 2014, quando parte deles foi 
sorteada, numa ação midiática dos governos 
estadual e federal, por ocasião da campanha 
eleitoral daquele ano. 

Soma-se a isto o fato de que, entre os 
anos de 2014 e 2017, por decisão judicial, as 
unidades só poderiam ser entregues após a 
construção de um viaduto em frente ao empre-
endimento, que, segundo estudos, resultaria 
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em maior segurança para motoristas e pedes-
tres na região.  

Conforme dados apurados pela 
CDDHC/ALERJ em 2014, a população de atin-
gidos é sabedora do abandono e exclusão a que 
vem sendo submetida desde o evento. Entre di-
versos fatores, os entrevistados reclamaram da 
ausência de acompanhamento de saúde e assis-
tência social em uma realidade pós-traumática 
como a que ainda vivem. As perdas materiais e 
humanas deixaram indeléveis marcas, além de 
sequelas físicas não acompanhadas devida-
mente pelos governos. Além disso, no que se re-
fere às questões estruturais, o relatório aponta 
que 
 
Não foram construídas unidades habitacionais para 
atender a população. As obras de contenção e infraes-
trutura não refletem a necessidade de intervenção para 
liberação das áreas para reocupação urbana. Regiões e 
casas que foram interditadas há mais de três anos não 
sofreram quaisquer obras de redução de riscos. Com 
isso, imóveis em boas condições de moradia foram de-
predados, e proprietários não conseguem acessar os be-
nefícios do aluguel social ou indenização em razão dos 
laudos emitidos não terem sido feitos por profissionais 
e não expressarem a realidade. Ademais, muitos destes 
casos ocorreram com pessoas que não se enquadram no 
perfil de baixa renda e, portanto, estão impedidas de 
obterem uma unidade habitacional (CDDHC, 2014; p. 
15). 
 

Com relação ao benefício Aluguel Social, 
a situação se tornou ainda mais dramática. Fo-
ram constantes os atrasos por parte do governo 
estadual, chegando até a dois meses de espera 
por parte dos beneficiários. Desta situação, re-
sultaram muitos despejos e/ou precarização da 
condição de vida destas pessoas. Segundo as ví-
timas sobreviventes Sr. L e Sras. R e S, para evi-
tar o despejo, eles tiveram que conseguir cestas 
básicas em igrejas e associações, pois pagaram 
seus alugueis com recursos destinados ao sus-
tento mensal. 

Da mesma forma, Sr. R nos relatou que, 
ao longo destes mais de seis anos, foi despejado 
duas vezes, e que teve dificuldade de encarar os 
filhos por vergonha da situação. Isto não difere 
de tantos outros que moravam de favor em ca-
sas de parentes. Outra situação que nos cha-
mou atenção foi o momento político eleitoral 
vivido recentemente. Um determinado candi-
dato, morador e negociante de uma das áreas 
atingidas, não se apresentou como represen-

tante político das vítimas. No entanto, conse-
guiu ser eleito com uma significativa margem 
de votos. A fala comum de boa parte dos mem-
bros do grupo é que deposita na ação parla-
mentar deste vereador, uma irrestrita confi-
ança, na resolução de seus problemas. 

O final do ano de 2016 marcou uma ver-
dadeira “virada” na situação das vítimas sobre-
viventes da tragédia. Sentindo-se “cansados e 
abandonados”, segundo Sra. M.J., um grupo de 
trinta famílias das vítimas se organizou e acam-
pou no terreno existente entre o portão do con-
domínio e a rodovia. Entre os dias 01 e 08 de 
novembro, as famílias se revezaram em acam-
pamento improvisado, expondo a crítica situa-
ção em que viviam. Com faixas que se desman-
charam com a intensa chuva, em meio ao frio e 
à lama, sobreviveram mais uma vez denunci-
ando os constantes atrasos do crédito do alu-
guel social, bem como da entrega definitiva dos 
imóveis.  

O acampamento representou uma mu-
dança de rumos no processo. Nos meses ante-
riores, diversas reuniões entre representantes 
do Ministério Público, Caixa Econômica Fede-
ral, Polícia Rodoviária Federal, Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres (ANTT), Consór-
cio Rio-Teresópolis (CRT) e AVIT, resultavam 
sempre no mesmo imbróglio: sem a construção 
do viaduto, os apartamentos não seriam entre-
gues. O Grupo que acompanhamos destaca que 
a associação das vítimas não promovia ações 
mais contundentes que pudessem pressionar 
as autoridades. Corrobora com esta afirmação 
o fato de que o acampamento foi um ato orga-
nizado e realizado à revelia da Associação.  

Com a crítica situação exposta em mídia 
nacional e internacional, não restou ao governo 
estadual outra atitude que não a agilização, 
mesmo que tardia, da entrega dos imóveis. 
Para tanto, delegou ao INEA a responsabili-
dade de encaminhar a logística da entrega dos 
imóveis. A atuação do INEA teve início em ja-
neiro de 2017. 

Sob o comando do secretário André Cor-
rea, o INEA levou exatos seis meses para con-
cluir as obras, realizar novos sorteios de unida-
des e entregar os imóveis. A entrega dos apar-
tamentos, no entanto, foi um fato envolto em 
certa suspeição, pois, contrariando as expecta-
tivas, os apartamentos foram entregues sem 
nenhuma ação midiática.  
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O grupo que acompanhamos havia mar-
cado um pequeno protesto para o dia 10 de ju-
nho. Neste dia, o objetivo era denunciar possí-
veis irregularidades nos sorteios, além do 
atraso de quase dois meses dos depósitos do 
Aluguel Social. A associação e o INEA condena-
ram a iniciativa e surgiu, na cidade, a notícia 
que o protesto seria uma tentativa de “invasão” 
aos apartamentos. Corrobora com esta notícia 
a presença de forte aparato de polícia no pro-
testo que, no entanto, foi absolutamente pací-
fico e ordeiro. Assim, a ideia de uma suposta in-
vasão continuou sendo alimentada e serviu de 
mote para o desenrolar dos fatos. Todas as fa-
mílias sorteadas foram convocadas a compare-
cer ao Condomínio Fazenda Ermitage, muni-
das de documentos pessoais e os contratos as-
sinados junto à Caixa Econômica Federal, no 
dia 15 de junho, feriado nacional religioso de 
Corpus Christie. Os apartamentos estavam 
prontos, faltando apenas alguns detalhes pon-
tuais. A estrada não apresentava o menor indí-
cio de que receberia algum tipo de obra. No en-
tanto, apenas com a presença do Secretário, 
funcionários do INEA e a associação das víti-
mas, as chaves dos apartamentos foram entre-
gues e as ocupações autorizadas.  

O sentimento generalizado no momento 
variava entre um misto de incontida alegria, 
euforia, mas uma certa desconfiança. Afinal de 
contas, todos os impedimentos diziam respeito 
à necessidade de realização de obras na rodo-
via. Apesar de ter sido construída uma passa-
gem subterrânea para pedestres, o Ministério 
Público Estadual não abria mão das obras de 
segurança na rodovia. E como o feriado era em 
uma quinta-feira, com recesso no dia seguinte, 
sexta-feira, todos os órgãos públicos envolvi-
dos, exceto o INEA que se fazia presente, so-
mente voltariam à atividade na segunda-feira, 
ou seja, quatro dias depois da entrega. Esta 
constatação levou a uma ocupação desorde-
nada do condomínio ao longo do final de se-
mana, uma vez que a própria estrutura de fun-
cionamento e gestão ainda não estavam defini-
das. 

Apesar da imprecisão dos números, 
quase seis meses depois da entrega das chaves, 
muitas coisas já encontraram seu funciona-
mento, como a administração condominial, a 
implantação de linhas de ônibus no interior do 

condomínio e a colocação de redutores de velo-
cidade na estrada. Mas para muitas pessoas, a 
tragédia ainda não se resolveu. Como já abor-
damos, um impreciso número de famílias ainda 
não foi contemplado nos sorteios, e a análise 
dos seus casos continua de forma lenta e angus-
tiante. Para estas, o aluguel social se faz de ex-
trema importância.  
 

A REALIZAÇÃO DO PROJETO 
 

Inicialmente, realizamos o que chama-
mos de “Etapa 1” – contato com os atingidos so-
breviventes. Esta seria a mais difícil e traba-
lhosa etapa, uma vez que não conhecíamos ne-
nhum dos membros deste grupo. Em nossa ins-
tituição, trabalham e estudam inúmeras pes-
soas atingidas pelo evento, e é evidente que es-
tão sendo convidadas a participar do projeto. 
Mas entendemos que num primeiro momento, 
como são pessoas já inseridas neste meio, po-
deria haver algum sentimento de “obrigatorie-
dade” em aderir, o que faria do trabalho algo 
“interno”, que fugiria a um de seus propósitos, 
que é exatamente levar a academia até a socie-
dade. Assim, fomos procurar as pessoas, exata-
mente onde elas estariam, ou seja, no meio do 
povo. O primeiro contato se deu no dia 06 de 
julho, por ocasião do aniversário da cidade. 
Sem contar com o apoio da associação, foram 
também desprezados pelas autoridades. Mas 
foi deste desprezo que nasceu o lema do grupo. 
Na ocasião, o prefeito da cidade teria dito não 
se importar com o protesto, pois seria apenas 
uma “meia dúzia”. A indignação resultante ge-
rou o lema “Somos mais que meia dúzia! ”, 
frase símbolo da luta destas pessoas. 
 

 
 

Foto 1: Protesto em 06 de julho de 2016. Acervo Pessoal 
do Autor 
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A partir daquele dia, estreitamos os la-
ços com algumas das espontâneas lideranças 
do grupo que ora se organizava. Além de nós, 
alguns educadores da diretoria do Sindicato 
Estadual dos Profissionais da Educação do Es-
tado do Rio de Janeiro – SEPE/RJ, de sua base 
em Teresópolis, também abraçaram a causa. 
Junto deles, também alguns militantes de mo-
vimentos sociais, em particular a União dos Es-
tudantes de Teresópolis – UET. Assim, foram 
formados grupos em Redes Sociais e serviços 
de mensagens instantâneas por telefone, para 
facilitar a comunicação, e organizar as ações. 

Nos eventos seguintes, estivemos pre-
sentes em diversas ocasiões. Os atingidos esti-
veram junto aos professores em greve, em pro-
testos por ocasião das olimpíadas, como a che-
gada da Seleção Brasileira de Futebol, em sua 
sede na Granja Comary, bem como na passa-
gem da tocha olímpica pela cidade, e na aber-
tura dos jogos. Com uma faixa em inglês que di-
zia “We don’t want a torch. We want our ho-
mes! ” (“Nós não queremos uma tocha. Nós 
queremos nossas casas! ”), o grupo pretendeu 
chamar atenção da imprensa estrangeira para a 
situação em que se encontrava. 

Da mesma forma, participamos do 
“Grito dos Excluídos” no dia 07 de setembro, 
um grande movimento nacional organizado 
pela Confederação Nacional dos Bispos do Bra-
sil - CNBB, em defesa dos excluídos, marginali-
zados e pobres do país. Para este evento, conta-
mos com duas panfletagens preparatórias para 
um grande ato que resultou no fechamento da 
estrada BR 116, na entrada da cidade. Chama 
atenção, neste evento, o grau de organização, 
principalmente por influência da diretoria do 
SEPE, que fez com que, além da produção e dis-
tribuição dos panfletos, dois ofícios fossem en-
tregues à Polícia Militar e à Polícia Rodoviária. 
A primeira garantiu a segurança do evento, en-
quanto a segunda proporcionou o fechamento 
da estrada em sistema de “pare/siga”. A pre-
sença destas duas forças garantiu legalidade ao 
ato, que já tinha sua legitimidade indiscutível. 
 

 
 

Foto 2: Protesto em 07 de setembro de 2016. Acervo 
pessoal do autor 

 
No dia 30 de setembro, último dia de 

campanha eleitoral, o grupo voltou às ruas para 
denunciar que nenhum dos candidatos à pre-
feitura, nem os principais candidatos a verea-
dor, defendiam essa causa. Durante o ato, foi 
feita panfletagem convidando a população para 
uma manifestação em frente aos prédios na Fa-
zenda Ermitage. O ato contou com pelo menos 
15 pessoas, além de dois professores. Em que 
pese o reduzido número de pessoas, o que nos 
chama atenção foi a presença de pessoas que 
até então não haviam se juntado ao movi-
mento, inclusive com oferta de locais para en-
contro nos bairros atingidos.  

Nova manifestação ocorreu no dia 31 de 
outubro, quando um significativo grupo de ma-
nifestantes se dirigiu à prefeitura municipal, 
que foi ocupada sob a exigência de uma audiên-
cia com o prefeito. Após tensas conversações, 
representantes foram recebidos pelo chefe do 
gabinete. Aquilo que parecia infrutífero, pois a 
alegação era de que o “problema” era federal e 
estadual, resultou num acirrar de ânimos que 
se desdobrou na ação seguinte: acampar em 
frente ao Condomínio Ermitage, como já men-
cionado. 
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Foto 3: Acampamento. 02 – 08 de novembro de 2016. 
Acervo pessoal do autor 

 
Com relação ao acampamento, foi mon-

tada uma grande logística no intuito de garantir 
alimentação e segurança para aqueles que pu-
deram acampar. Um determinado grupo se 
concentrou na coleta de donativos e contatos 
com a mídia. Por intermédio deste, foram rea-
lizados contatos com veículos de comunicação 
de abrangência nacional, que prontamente fi-
zeram a cobertura da atividade2. Durando oito 
dias, o acampamento alterou o desequilíbrio de 
forças que se havia estabelecido, dando agili-
dade para a entrega dos imóveis. Além das 
ações de maior vulto, estivemos juntos em pro-
testos na porta do Ministério Público, Audiên-
cias Públicas com parlamentares estaduais, em 
algumas vistorias convocadas pelo INEA, e 
principalmente na entrega das chaves.  

Uma situação que muito nos chamou 
atenção, e proporcionalmente causou-nos pre-
ocupação, diz respeito à desmobilização do 
grupo ao longo do primeiro semestre do ano de 
2017. Desde que assumiu a finalização das 
obras até a entrega dos imóveis, o INEA veio 
reiteradamente apelando para a não realização 
de quaisquer atos de protestos. Segundo esta 
lógica, ações na justiça cobrando a entrega dos 
apartamentos e/ou protestos públicos “pode-
riam representar obstáculos na conclusão dos 
trâmites para a finalização das obras e entrega 
dos apartamentos”, segundo nos afirmou a Sra. 
X, uma das diretoras da associação. Entende-
mos, então, que se forjou um consenso imobili-
zador no grupo, que acabou por se dividir e en-
fraquecer. Este consenso se baseia, segundo 
nosso entendimento, na crença de muitos de 
que somente a ação do INEA, na figura do seu 
secretário, poderia resolver a situação. Ocorre 
que, desta forma, ante a cada sinalização de 
passo dado em direção ao desfecho desejado, 

muitas pessoas se resignavam diante de tama-
nha demora (seis anos), e aceitavam o fato de 
que era melhor, nas palavras do Sr. S, “esperar 
e confiar”.  
 
Mas, aceitação, aqui, não significa submissão passiva e 
resignação ou ilusão de uma ordem ideal. Uma classe 
subalterna pode aceitar determinada ordem social, 
mesmo vendo-a injusta. Porém, ao considerá-la eterna, 
impossível de mudar, adquire a confiança de que po-
derá melhorar sua posição, conquistar reformas (GO-
RENDER, 1988). 
 

Percebemos, assim, que a desmobiliza-
ção do grupo se deu por medo. O governo esta-
dual, que durante seis anos foi identificado 
como o grande causador das dificuldades em 
que se encontravam, tornou-se, na figura do 
INEA, de seu secretário, e do seu staff, o res-
ponsável “heroico, justo, leal e digno de confi-
ança”, nas palavras da mesma Sra. X, da dire-
ção da associação.  

Para muitas pessoas, o consenso em 
torno da credibilidade do INEA substituiu a 
desconfiança. Este “engessamento” também 
distanciou as pessoas, e nossos contatos se re-
sumiram a um número diminuto de vítimas. 
No entanto, a solidez de algumas relações mos-
trou-se profícua, e tem sido possível se manter 
um diálogo até mesmo de formação política e 
de cidadania. Assim, aquilo que consideramos 
como mais importante até aqui, a despeito da 
própria realização do Projeto de Extensão, é 
que já conseguimos estabelecer uma relação de 
confiança com este grupo.  

Em abril de 2017, iniciamos a Etapa 2 do 
projeto, que se refere à produção do registro de 
memória das vítimas sobreviventes, com a rea-
lização da primeira oficina de pintura. Neste 
encontro, tivemos a participação de nove pes-
soas, sendo que três delas são alunas da insti-
tuição. Consideramos significativo o número 
de vítimas, tendo em vista a relação medo ver-
sus consenso acima descrito. Os participantes 
que não são alunos da instituição possuem uma 
formação muito elementar, e inicialmente en-
xergaram na possibilidade de produzirem pin-
turas, algo muito distante e inatingível. Desta 
feita, foram apresentados a diversos estilos de 
pinturas, de variados artistas. Dos traços mais 
complexos aos mais simples, trabalhamos tam-
bém com o consenso de que o mais importante 
na obra é a expressão dos sentimentos dos ar-
tistas. 
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Foto 3: Oficina de Pintura. 12 de agosto de 2017. Acervo 

pessoal do autor. 
 
Nos meses de maio e agosto deste ano, 

realizamos mais duas oficinas. O número de 
participantes decaiu, mas a vontade de expres-
sar sua memória vem falando mais alto. Prova 
disso é o retorno de duas vítimas sobreviventes, 
que resolveram fazer suas pinturas em formato 
“tríptico”3. Neste caso, criaram um conjunto 
contendo a moradia antes do evento, a noite da 
tragédia e a situação resultante dos escorrega-
mentos e das mortes. 

Em outubro de 2017, entramos na Etapa 
3, que significa a transformação das obras de 
arte em exposição. Foram realizados contatos e 
firmadas parcerias com empresas que, em troca 
de subsídios (revelação e ampliação de fotogra-
fias a preço de custo e fornecimento de antepa-
ros para molduras), estamparam suas marcas 
em material de apresentação/divulgação.  

O lançamento da exposição ocorreu no 
mês de novembro, em evento interno da insti-
tuição, particularmente do Curso de Graduação 
em Pedagogia. 
 

 
 

Foto 4. Exposição interna. 30 de novembro de 2017. Acervo 
pessoal do autor 

Atualmente, estamos nos preparativos 
para o lançamento externo da exposição no dia 
12 de janeiro, quando a tragédia completa sete 
anos. A marcação desta data atende aos apelos 
de alguns dos participantes e contempla, tam-
bém, a possibilidade de ampliação deste nú-
mero, a partir da realização de mais uma ofi-
cina e produção de material na primeira se-
mana do mês. Pretendemos, depois, dar um ca-
ráter itinerante à mesma, levando não só para 
o Condomínio Fazenda Ermitage, como tam-
bém para os bairros atingidos. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As vítimas sobreviventes da maior tragé-
dia natural da história do país costumam dizer 
que seus sofrimentos duraram mais de seis 
anos. Para um significativo número destes, a 
tragédia ainda continua. Continua em suas me-
mórias de uma noite de terror, perdas e morte, 
e os subsequentes atos de humilhação aos quais 
foram submetidos, como descaso das autorida-
des, desde as primeiras horas, até a presente 
data. Suas memórias estarão expostas nas ruas 
da cidade como forma de denúncia. É evidente 
que não se pode culpar a ninguém pela chuva 
daquela fatídica noite. Mas a ocupação desor-
denada da cidade, com terrenos legalizados em 
solo instáveis, os gravíssimos escândalos de 
desvios de recursos destinados à recuperação 
da cidade, e o longo e angustiante descaso 
quanto ao pagamento do aluguel social e à en-
trega dos apartamentos, estas coisas sim pos-
suem identificáveis culpados.  

Corrobora com esta percepção, as con-
clusões do Relatório Região Serrana da 
CDDHC,  
 
Fica claro que os investimentos realizados, segundo 
material apresentado pelo MPF na audiência pública 
realizada pela Comissão de Defesa dos Direitos Huma-
nos e da Cidadania da Assembleia Legislativa do Rio de 
Janeiro, não se reverteram em benefícios concretos 
para a população mais atingida pelas chuvas e vulne-
rável a novos eventos. No “Mapa de Ameaças Naturais” 
lançado em julho de 2014, produzido pela Defesa Civil 
do Estado, aponta que 3000 famílias estão vivendo em 
áreas sujeitas a deslizamento. O planejamento mínimo 
por parte das prefeituras e a atuação responsável do 
Estado seria fundamental para que os recursos, de fato, 
se revertessem em benefícios reais para a Região Ser-
rana. Infelizmente, ainda não podemos tirar essa con-
clusão (CDDHC, 2014; p. 21). 
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Compreende-se, então, que todos temos 
muito o que aprender com os fatídicos aconte-
cimentos de 2011 na região serrana do Rio de 
Janeiro. Primeiro porque o evento se repetiu no 
ano seguinte, numa escala menor. Mas atual-
mente ainda existem atingidos recebendo alu-
guel social, sem ter, até a presente data, ne-
nhum indício de solução material de sua situa-
ção. Segundo, porque a despeito das perdas hu-
manas e materiais, escândalos de corrupção, 
desvios e/ou mau uso de verbas públicas, e 
ações eleitoreiras ainda se naturalizam no meio 
político, nas esferas municipais, estaduais e à 
nível federal. Terceiro, porque a falta de opção 
dos menos favorecidos, e a especulação imobi-
liária que contempla os mais favorecidos, fa-
zem com que ainda ocorra a ocupação de en-
costas, terrenos instáveis e leitos de riachos. 
Parece-nos que ainda estamos longe de ações 
preventivas conscientes e honestas com o meio 
ambiente e o homem.  

A academia, no entanto, deve cumprir 
seu papel de servir, antes de tudo, à sociedade. 
Esta é uma das formas que encontramos, nos 
comprometendo também como cidadãos com 
esta situação, que nos atinge a todos. Direta ou 
indiretamente, todos somos vítimas de uma 
mesma e maior tragédia, que não se traduz ape-
nas em chuva, pedra e lama, mas na viciada es-
trutura de descaso e corrupção que nos atinge 
a todos. 
 
1Ao longo deste trabalho, utilizaremos trechos de depo-
imentos de algumas das vítimas que acompanhamos. 
No entanto, atendendo a pedidos, seus nomes serão pre-
servados. 
2Ver: http://g1.globo.com/rj/regiao-serrana/rjintertv-
1edicao/videos/v/apos-decisao-judicial-moradores-
acampados-deixam-condominio-ermitage-em-tereso-
polis/5439793/ 
3Modelo de quadro dividido em três segmentos, retra-
tando normalmente uma grande cena. 
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Resumo 
 
O monitoramento de visitantes em Parques Naturais e Unidades de Conservação (UC) é uma necessidade cons-
tante na busca de um planejamento adequado para o controle de visitantes, disponibilidade de acesso ao pú-
blico de forma sustentável e preservação do meio ambiente. O esforço de manejo e visitação pelos gestores de 
uma UC na busca da minimização de impactos e o oferecimento de oportunidades recreativas em ambientes 
naturais tem sido empreendido desde os anos 70, em diferentes países. Atualmente, existem vários equipa-
mentos no mercado com a finalidade de monitoramento de visitantes em trilhas, mas tratam-se de equipamen-
tos importados, de custo elevado e/ou baixa durabilidade para as condições climáticas de nossa região. O Pro-
jeto Caminhos Inteligentes (CAMINT) foi desenvolvido em parceria entre o Unifeso e o ICMBio/PARNASO e 
propõe a criação de um protótipo para o monitoramento de visitantes em trilhas de Unidades de Conservação, 
mais especificamente nas trilhas do Parque Nacional Serra dos Órgãos, em Teresópolis, em busca de uma opção 
mais adequada para esse tipo de equipamento em termos de custo benefício e adaptação às condições climáti-
cas. 
 
Palavras-chave: Monitoramento de Visitantes. Dispositivos Móveis. Unidades de Conservação. 
 
Abstract  
 
Visitor monitoring in Natural Parks and Conservation Units is a constant need for sustainable public access 
and control, and environment preservation. Since the 70s, the effort of management and visitation in search 
of impact mitigation and offer of recreational opportunities in natural environments has been undertaken in 
different countries. There are several commercial equipment for the purpose of monitoring visitors on natural 
trails, but all of them are imported, with high cost and / or low durability for the weather conditions of our 
region. The Project Caminhos Inteligentes (CAMINT) was developed in a partnership between Unifeso and 
ICMBio/PARNASO and proposes the creation of a prototype for visitor monitoring in Conservation Unit trails, 
more specifically in the trails of the Serra dos Órgãos National Park, in Teresópolis, in search of a more appro-
priate option for this type of equipment in terms of cost benefit and weather conditions adaptation. 
 
Keywords: Visitor Monitoring. Mobile Devices. Conservation Units.
 
 

INTRODUÇÃO  
 

Com o crescimento da visitação nas UC 
brasileiras, cresceu, também, a demanda por 
conhecimento, habilidades e ferramentas para 
proporcionar experiências de qualidade aos vi-
sitantes sem deixar de se pensar no controle e 
redução dos impactos decorrentes dessas visi-

tas (ICMBIO, 2011). Atualmente, existem vá-
rios equipamentos no mercado com a finali-
dade de monitoramento de visitantes em tri-
lhas, mas tratam-se de equipamentos importa-
dos, de custo elevado e/ou baixa durabilidade 
para as condições climáticas de nossa região. 
Desta forma, surgiu a necessidade de uma fer-
ramenta de apoio a gestores e analistas ambi-
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entais, com o foco principal em ações de moni-
toramento e consolidação de dados referentes 
à visitação nas trilhas das UC, visando à gera-
ção de informações essenciais às tomadas de 
decisão. 

O Projeto Caminhos Inteligentes (CA-
MINT), desenvolvido em parceria entre o La-
boratório de Projetos e Prototipagem do Uni-
feso (LPP-Unifeso), o Instituto Chico Mendes 
de Biodiversidade (ICMBio) e o Parque Nacio-
nal da Serra dos Órgãos (PARNASO), teve 
como objetivo o desenvolvimento de um pro-
tótipo para o monitoramento de visitantes em 
trilhas de Unidades de Conservação, mais es-
pecificamente nas trilhas do PARNASO em Te-
resópolis (NETO; CASTRO, 2009), onde o 
mesmo foi testado, buscando-se uma melhor 
solução em termos de custo benefício e dura-
bilidade para esse tipo de equipamento em ter-
ritório nacional. O Projeto começou a ser de-
senvolvido no LPP-Unifeso em fevereiro de 
2017, em busca de um protótipo e um sistema 
constituído de hardware e software para o uso 
em trilhas, com o objetivo de apoiar o acompa-
nhamento das ações de monitoramento e con-
tagem do número de visitantes. Este artigo 
apresenta as principais etapas de desenvolvi-
mento do Projeto, além de algumas considera-
ções sobre os próximos passos e desdobra-
mentos futuros para a criação de um Produto 
a ser disponibilizado no mercado. 

Assim, esse projeto tem como objetivo a 
busca de uma solução de baixo custo para os 
equipamentos existentes no mercado e o de-
senvolvimento de um protótipo com hardware 
open-source baseado na Plataforma de Proto-
tipagem Eletrônica ARDUINO, e de um sof-
tware para dispositivos móveis para a coleta e 
análise dos dados, que possibilite o monitora-
mento de visitantes em trilhas de Unidades de 
Conservação. 
 
METODOLOGIA 
 

O protótipo foi desenvolvido utili-
zando-se a plataforma aberta de prototipagem 
eletrônica ARDUINO (ARDUINO, 2016) e, 
para a coleta e tratamento dos dados, foi de-
senvolvido um software para dispositivos mó-
veis baseados no sistema Operacional AN-
DROID (ANDROID STUDIO, 2016). O aplica-
tivo foi desenvolvido utilizando a plataforma 

Xamarin (XAMARIN, 2017), que permite o de-
senvolvimento de apps móveis nativas para 
Android e iOS utilizando a linguagem C#. 

Como direcionamento para a pesquisa, 
foram analisadas as seguintes opções: 
• Tipos de sensores: infravermelho, pressão, 

ultrassônico. 
• Tipo de alimentação: pilhas, baterias, célu-

las solares. 
• Armazenamento de dados: cartão SD, pen-

drive. 
• Conectividade: bluetooth, GSM/3G, WiFi. 
• Dispositivo/Case: AIO Case, sensor segre-

gado conectado por fio. 
• Software: Web, Desktop, Mobile (App). 

 
Após uma análise preliminar, levando-

se em consideração os custos e a viabilidade de 
implementação do Sistema dentro do prazo 
proposto, optou-se pela seguinte configura-
ção: 
• Sensores infravermelhos com alimentação 

através de pilhas alcalinas ou recarregá-
veis, armazenamento de dados em cartão 
SD, conectividade utilizando bluetooth 
sem a necessidade de conexão por cabo e 
software para coleta e tratamento dos da-
dos, utilizando dispositivos móveis com 
Sistema Operacional ANDROID. 

 
O desenvolvimento do software foi ba-

seado em um processo de desenvolvimento 
ágil, interativo e incremental, com base na Me-
todologia Scrum, enfatizando o uso de um con-
junto de padrões que se adequam a projetos de 
curto prazo, requisitos mutáveis e criticidade 
de negócio, com destaque para as seguintes 
etapas: 
1. Análise: compreensão dos requisitos e ne-

cessidades e definição do escopo. 
2. Projeto: definição dos componentes e espe-

cificação da arquitetura de software e 
hardware. 

3. Desenvolvimento: implementação dos 
componentes e criação do protótipo. 

4. Testes e Integração: integração dos compo-
nentes (hardware e software) e validação 
em conformidade com os requisitos de do-
mínio modelados anteriormente. 

5. Entrega do protótipo para testes em 
campo: validação final. 
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O gerenciamento e acompanhamento 
do projeto foi realizado através da plataforma 
web GitHub (GITHUB, 2017), que oferece fer-
ramentas para gerenciamento de projeto, có-
digo, tarefas colaborativas, entre outras, possi-
bilitando o desenvolvimento de forma contí-
nua, distribuída e escalável. Para o desenvolvi-
mento do protótipo, foram utilizadas as insta-
lações do LPP-Unifeso e as dependências do 
Parque Nacional Serra dos Órgãos em Teresó-
polis, RJ. A etapa de testes foi dividida em 
duas etapas: 
1. Testes preliminares, realizados em ambi-

ente de laboratório. 
2. Testes em campo, para análise do compor-

tamento do protótipo em relação à coleta e 
disponibilização dos dados e validação do 
Sistema, utilizando as dependências e tri-
lhas do Parque Nacional Serra dos Órgãos. 

 
O planejamento e design foram feitos 

utilizando-se os softwares SolidWorks 2011 e 
Fritzing, Versão 0.9.3b. Alguns componentes 
modelados no SolidWorks foram impressos na 
impressora Cubex 3D, no LPP-Unifeso. 
Quanto à alimentação do sistema, após uma 
análise das opções disponíveis (pilhas e bate-
rias recarregáveis, células solares etc.) e um le-
vantamento de custos e durabilidade em cada 
caso, nessa etapa de validação do protótipo op-
tou-se pelo uso de pilhas alcalinas, para agili-
dade e facilidade de reposição. 

A análise dos dados coletados foi reali-
zada através de um aplicativo desenvolvido 
para rodar em dispositivos móveis, com uma 

interface amigável e personalizada, desenvol-
vida com base nas necessidades dos gestores 
da UC e dos requisitos levantados. Nessa etapa 
preliminar, os principais desafios encontrados 
estiveram relacionados à alimentação do Sis-
tema em campo. As dificuldades e os proble-
mas detectados durante as etapas de desenvol-
vimento e testes foram armazenadas em um 
padrão definido no início dos trabalhos, con-
tribuindo, dessa forma, para a análise e valida-
ção final do protótipo. Os componentes neces-
sários para a criação do protótipo foram ad-
quiridos a partir da parceria com o ICM-
Bio/PARNASO e de doações de participantes 
envolvidos no projeto, ou estavam disponíveis 
no LPP-Unifeso. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Antes dos testes em campo, um protó-
tipo funcional foi instalado no corredor de 
acesso à sala de Pesquisa do LPP-Unifeso e às 
salas da Direção do Centro de Ciências e Tec-
nologia do Unifeso (Figura 1). O protótipo foi 
composto de um ARDUINO Uno e sensores in-
fravermelhos, além de uma câmera digital 
Ubisoft Motion Tracking Camera (Wii) e do 
software iSpy para calibração e testes. Os da-
dos foram salvos em um cartão SD e transferi-
dos posteriormente para os computadores do 
LPP-Unifeso, para processamento e análise. 
Um módulo bluetooth foi integrado para 
acesso remoto às informações armazenadas no 
cartão e limpeza do mesmo, sem a necessidade 
de conexão por cabo.  

 
Figura 1: Protótipo instalado no corredor de acesso à sala de Pesquisa do LPP. 

 

[  
Fonte: Autoria Própria 
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A Figura 2 indica o esquema do Protó-
tipo instalado. Foram também realizados ex-
perimentos associados à alimentação do sis-

tema para testes de carga e duração de bate-
rias, além da alimentação através de painéis 
solares. 

 
Figura 2: Esquema do Protótipo preliminar gerado no software Fritzing 

 

 
Fonte: Autoria Própria 

 
Como etapa inicial do desenvolvimento 

do software, foi elaborado o diagrama de casos 
de uso bem como a ficha descritiva de cada 
caso, utilizados para definição em alto nível de 
abstração dos requisitos do Sistema, com base 
nas funcionalidades que o mesmo deve apre-
sentar para atendimento às necessidades dos 

usuários. Após essa etapa, foram elaborados o 
diagrama de entidade e relacionamentos (ERD 
– Entity-Relationship Diagram) e o diagrama 
de classes, e o protótipo começou a ser desen-
volvido. A figura 3 apresenta algumas telas da 
interface do aplicativo, além do ícone para 
acesso. 
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Figura 3: Interface do aplicativo e algumas funcionalidades 
 

 
 

Fonte: Autoria Própria 
 

O ícone para acesso ao App CAMINT 
através do dispositivo móvel está representado 
na Figura 4. Foi feita, também, a modelagem 
gráfica dos componentes com o objetivo de di-
mensionar o case para a instalação e o posici-

onamento dos mesmos em seu interior. A Fi-
gura 5 apresenta alguns modelos virtuais cria-
dos no software SolidWorks 2011 de modelos 
virtuais do cartão SD e seu módulo, e o módulo 
bluetooth.

 
Figura 4: Ícone para acesso ao App CAMINT no dispositivo móvel (Android). 

 

 
 

Fonte: Autoria Própria 
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Figura 5: Modelos virtuais de alguns componentes. 
 

 
 

Fonte: Autoria Própria 
  

Em março de 2017, foi feito um trabalho 
de campo em algumas trilhas do PARNASO 
para definição de possíveis locais para a insta-
lação do equipamento, e as trilhas Cartão Pos-
tal, 360 e Mozart Catão foram inseridas em um 
projeto em SIG, e criado um mapa no software 
ArcGis, Versão 10.3. 
 
TESTES DE VALIDAÇÃO 
 

Os testes de validação do Sistema tive-
ram início logo nos primeiros meses do Pro-
jeto, sendo realizados, primeiramente, no La-
boratório de Projetos e Prototipagem do CCT-
Unifeso e, em seguida, em campo. O objetivo 
dessa etapa foi testar e validar o protótipo e 
seus requisitos. Os testes foram consolidados 

no LPP-Unifeso e acompanhados pelos inte-
grantes da equipe. A seguir, são apresentados 
os resultados de alguns testes realizados no 
LPP-Unifeso durante o período de desenvolvi-
mento e validação do Protótipo.  

A Figura 6 representa graficamente a 
contagem de visitantes por dia, durante o pe-
ríodo de 23 de março a 20 de abril de 2017, in-
dicando o sentido de passagem dos visitantes: 
In-Out correspondendo à entrada no LPP ou 
nas salas da Direção do CCT, e Out-In corres-
pondendo à saída do LPP ou das salas da Dire-
ção do CCT. De acordo com os resultados obti-
dos, pode-se observar que a margem de erro se 
encontra próxima a 0,83%, bem abaixo do re-
quisito de 10% solicitado pela gestão do PAR-
NASO. 

 
Figura 6: Teste de Contagem de visitantes no corredor do LPP Pesquisa – Unifeso 

 
Fonte: Autoria Própria
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Três diferentes tipos de bateria foram 
testados, recarregáveis de 1.2 V e 3.7 V, e não 
recarregáveis de 1.5 V. 

O primeiro teste realizado com o equi-
pamento instalado no corredor do LPP-Uni-
feso utilizava duas baterias recarregáveis de 
3.7 V cada, da marca J.W.S, variando-se a es-
trutura do protótipo entre o ARDUINO com 
componentes originais e alternativos. A dura-
ção das baterias e o consumo de energia foram 

registrados para cada configuração do protó-
tipo. Este teste apresentou um tempo de dura-
ção da bateria duas vezes maior utilizando-se 
o ARDUINO original, atingindo cerca de 12 
horas de desempenho, em relação ao alterna-
tivo, que se manteve em pouco mais de 6 ho-
ras. Os resultados deste teste estão represen-
tados na Figura 7. 

 
Figura 7: Testes de consumo de energia em Laboratório, baterias J.W.S. 

 

 
 

Fonte: Autoria Própria 
 
O segundo teste utilizando o ARDUINO 

original teve melhor desempenho. Foram usa-
das cinco baterias AA recarregáveis de 1.2V 
cada, da marca FLEX, atingindo um total de 
6.6 – 6.8 V inicialmente. Ao final desse teste, a 

bateria atingiu um tempo de consumo de ener-
gia de cerca de 5.4 V após um período de 14 
horas. Os resultados desse teste estão repre-
sentados na Figura 8.

 
Figura 8: Testes de consumo de energia em Laboratório, baterias Flex. 

 

 
 

Fonte: Autoria Própria
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O terceiro teste foi realizado utilizando 
cinco baterias AA alcalinas da marca Duracell 
na mesma configuração do Protótipo do teste 
anterior, com o ARDUINO original. Essas pi-
lhas, com uma voltagem de 1.5 V cada, forne-
ciam um total de 8.03 V no início dos testes de 
acordo com as medições. Após quase 45 h, o 
protótipo deixou de responder aos comandos 
de transferência de dados. Esses resultados es-
tão representados na Figura 9. 

A validação da distância entre os senso-
res foi definida através de um teste de pêndulo. 
Esse teste envolveu um pêndulo que mantinha 

a sua variação da oscilação constante para to-
das as diferentes distâncias entre os sensores. 
À medida que o peso oscilava em frente aos 
sensores, o dado indicando a direção de passa-
gem (esquerda ou direita) era obtido. Desse 
modo, os dados foram coletados, tabelados e 
analisados. A presença de descontinuidade na 
sequência direita-esquerda indicada em ver-
melho na Figura 10 representa um erro de lei-
tura por parte do sensor, sendo então calcu-
lado o erro médio para cada espaçamento. Este 
teste demonstrou que um espaçamento de 25 
a 30 centímetros apresentava erros de leitura 
menores que 1%. 

 
Figura 9: Testes de consumo de energia em Laboratório, baterias alcalinas Duracell. 

 

 
Fonte: Autoria Própria 

 

Figura 10: Testes de espaçamento dos sensores em Laboratório utilizando um pêndulo. 
 

 
Fonte: Autoria Própria
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Os testes realizados em campo, apesar 
de satisfatórios, não foram suficientes para 
uma validação definitiva do Protótipo, que 
teve problemas com a aquisição de componen-
tes, condições climáticas inadequadas e dura-
ção da carga das baterias utilizadas. Durante 
todo o desenvolvimento do projeto, foram fei-
tos ajustes em virtude das barreiras que surgi-
ram durante o percurso. A maior dificuldade, 
como já era previsto desde o início do Projeto, 
esteve relacionada à alimentação do disposi-
tivo localizado nas trilhas. Para que seja reali-
zada uma manutenção viável de tempos em 
tempos e a coleta periódica dos dados, será ne-
cessária uma durabilidade maior das pilhas ou 
baterias que alimentarão o Sistema. A solução, 
ao se criar o Produto final, será criar uma Placa 
de Circuito Integrado (PCI) apenas com os 
componentes necessários, o que reduzirá o 
consumo do Produto Final em relação ao con-
sumo atual do Protótipo utilizando o AR-
DUINO. 
 
CONCLUSÃO 
 

Após nove meses de desenvolvimento 
do Projeto, foram obtidos resultados relevan-
tes, consolidados em um protótipo funcional e 
pronto para a próxima etapa de desenvolvi-
mento de um Produto. Uma das metas para as 
próximas etapas será a implementação de no-
vas funcionalidades no aplicativo para dispo-
sitivos móveis e a execução de novos testes em 
campo nas trilhas do PARNASO, conside-
rando-se locais distintos e períodos maiores de 
coleta de dados. Para isso, será necessário al-
gum investimento por parte de possíveis inte-
ressados na utilização do dispositivo.  

A integração entre os participantes do 
Projeto, dentre eles alunos e egressos de áreas 
diversas de Ciência e Tecnologia, como Ciência 
da Computação, Engenharia Ambiental e Sa-
nitária e Engenharia de Produção, além de um 
analista ambiental do PARNASO, contribuiu 
para o bom desenvolvimento do Projeto. Tam-
bém merece destaque a disponibilidade de um 
cenário de práticas para testes e validação do 
Protótipo, no Parque Nacional da Serra dos 
Órgãos, o que motivou os participantes, forta-
lecendo o conteúdo do aprendizado dos alu-
nos, obtidos em sala de aula e em laboratório. 

O Projeto também permitiu que alguns parti-
cipantes tivessem seu primeiro contato com 
ferramentas e métodos de desenvolvimento de 
projetos, como modelagem de processos, ge-
renciamento e versionamento de documentos, 
dentre outros. 

Futuros desmembramentos foram 
identificados, e dentre eles podem ser citados: 
(i) a análise de viabilidade de implementação 
futura de uma rede de comunicação entre os 
dispositivos instalados em locais distintos de 
trilhas com base na tecnologia Low Power 
Wide Area Network (LoRaWAN) ainda em es-
pecificação e padronização por órgãos interna-
cionais (LORA ALLIANCE, 2017). Essa tecno-
logia busca endereçar requisitos de implemen-
tação para dispositivos que seguem o conceito 
de Internet das Coisas (IOT), que exigem baixo 
consumo de energia e comunicação constante 
por meio da Internet; (ii) a continuidade do 
Projeto através de  parcerias com outras Insti-
tuições e interessados no desenvolvimento de 
uma solução definitiva em termos de equipa-
mento para implantação em Unidades de Con-
servação distintas;  (iii) a criação de um pro-
duto comercial a partir do protótipo, que satis-
faça as necessidades dos gestores das Unida-
des de Conservação em território nacional, 
com baixo custo e alta durabilidade, e que leve 
em consideração as condições climáticas lo-
cais. 
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